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E X P E D I E N T E

Em, 20 de Setembro de 2013.
LEI Nº 7.160

Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei nº 3929/2013 de
autoria do Poder Executivo.

Denomina o Restaurante Popular Solidariedade
III de RESTAURANTE POPULAR SOLIDARIEDADE
JOSUÉ DE CASTRO.

O Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso VI do artigo 63 da

Lei Orgânica Municipal, sanciona e promulga a
seguinte lei:

Art. 1º Fica denominado oficialmente o Restaurante
Popular Solidariedade III de RESTAURANTE POPULAR
SOLIDARIEDADE JOSUÉ DE CASTRO.

Art. 2º O Restaurante Popular Solidariedade Josué
de Castro localizado à rua Adolfo Noronha nº 50, bairro
Taboão, será mantido e administrado pela Coordenadoria
do Fundo Social de Solidariedade.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de verbas próprias,
consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em
especial o Decreto nº 30.943, de 6 de junho de 2013.

Guarulhos, 20 de setembro de 2013.
SEBASTIÃO ALMEIDA

Prefeito

Em, 23 de Setembro de 2013.
DECRETO Nº 31226

Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal nº
7.154, de 26 de agosto de 2013, que estabelece normas
para concessão de redução de juros e multas moratórios
provenientes de acréscimos legais, incidentes sobre
débitos tributários e não tributários existentes para com
a Administração Direta e Indireta da Municipalidade, e
dá outras providências.

SEBASTIÃO ALMEIDA, PREFEITO DA CIDADE
DE GUARULHOS, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Inciso XIV, do artigo 63, da Lei Orgânica
do Município de Guarulhos, considerando o disposto
no artigo 20 da Lei Municipal nº 7.154, de 26 de agosto
de 2013 e considerando o que consta no processo
administrativo nº 58.392/2013;

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº

7.154, de 26 de agosto de 2013, que autoriza o Poder
Executivo a conceder redução de juros e multas
moratórios provenientes de acréscimos legais,
incidentes sobre débitos existentes para com a
Administração Direta e Indireta da Municipalidade.

Art. 2º Os débitos tributários e não tributários, para
com a Administração Direta e Indireta do Município de
Guarulhos, vencidos até 31 de dezembro de 2013,
atualizados monetariamente, inscritos em dívida ativa,
ajuizados ou não, após a consolidação da dívida, poderão
ser quitados na forma e prazos seguintes:

I - em parcela única com redução de 100% (cem por
cento) do valor dos juros e multas, caso o pagamento
seja efetuado até 30 de novembro de 2013;

II - em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 90% (noventa por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

III - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 80% (oitenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

IV - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais
e consecutivas, com redução de 70% (setenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

V - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais
e consecutivas, com redução de 60% (sessenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

VI - em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 50% (cinqüenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

VII - em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 40% (quarenta por
cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

VIII - em até 100 (cem) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 30% (trinta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

IX - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais
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e consecutivas, com redução de 20% (vinte por cento) do
valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo deverá
ser pactuado até 30 de novembro de 2013;

X - em parcela única com redução de 90% (noventa
por cento) do valor dos juros e multas, caso o
pagamento seja efetuado até 31 de dezembro de 2013;

XI - em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 80% (oitenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XII - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 70% (setenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XIII - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 60% (sessenta
por cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XIV - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 50% (cinqüenta
por cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XV - em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 40% (quarenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XVI - em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 30% (trinta por
cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XVII - em até 100 (cem) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 20% (vinte por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XVIII - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 10% (dez por
cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de dezembro de 2013;

XIX - em parcela única com redução de 80% (oitenta
por cento) do valor dos juros e multas, caso o
pagamento seja efetuado até 31 de janeiro de 2014;

XX - em até 06 (seis) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 70% (setenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014;

XXI - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 60% (sessenta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014;

XXII - em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 50% (cinqüenta
por cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014;

XXIII - em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 40% (quarenta
por cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014;

XXIV - em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais
e consecutivas, com redução de 30% (trinta por cento)
do valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014;

XXV - em até 72 (setenta e duas) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, com redução de 20% (vinte por
cento) do valor dos juros e das multas, cujo termo de
acordo deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014;

XXVI - em até 100 (cem) parcelas mensais, iguais e
consecutivas, com redução de 10% (dez por cento) do
valor dos juros e das multas, cujo termo de acordo
deverá ser pactuado até 31 de janeiro de 2014; e

XXVII - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais,
iguais e consecutivas, sem redução do valor dos juros
e das multas, cujo termo de acordo deverá ser pactuado
até 31 de janeiro de 2014.

§ 1º Para efeito do disposto neste Decreto entende-se
por consolidação da dívida, a soma dos débitos de uma
determinada inscrição municipal, acrescida dos encargos
e acréscimos legais vencidos até a data da apuração.

§ 2º O valor total de cada parcela constante no termo
de acordo e confissão de dívida deverá ser discriminado
mês a mês, separando-se do valor do principal o
correspondente a título de atualização monetária,
multas, juros moratórios e honorários advocatícios.

§ 3º Nos casos em que não houver expediente
bancário no dia do vencimento, as obrigações que devam
ser cumpridas em estabelecimento bancário ficam
prorrogadas para o primeiro dia útil subseqüente,
conforme o disposto no artigo 3º, § 4º do Decreto
Municipal nº 21.066/2000.

§ 4º Nos casos em que a data limite para celebração do
parcelamento ou reparcelamento nos termos da Lei
Municipal nº 7.154/2013 recair nos dias em que não houver
expediente nas repartições públicas municipais, a adesão
deverá ser prorrogada para o primeiro dia útil subseqüente.

Art. 3º Nas hipóteses de parcelamento na forma dos
incisos II a IX, XI a XVIII, XX a XXVII do artigo 2º deste
Decreto aplicar-se-ão as seguintes regras:

I - após a consolidação da dívida, as parcelas sujeitar-
se-ão, a partir da data da formalização do termo de
acordo, à atualização monetária no dia 1º de janeiro de
cada exercício, efetuada com base na variação da
Unidade Fiscal de Guarulhos - UFG ou outro índice que
vier a substituí-Ia;

II - com exceção das hipóteses previstas no artigo
11 da Lei Municipal nº 7.154/13, o atraso no pagamento
das parcelas acordadas fará incidir sobre elas os
acréscimos legais previstos na legislação do Município;

III - o valor mínimo de cada parcela não poderá ser
inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais);

IV - o pagamento da primeira parcela deverá ser
efetuado em até 02 (dois) dias da data da formalização
do termo de acordo, e as demais no mesmo dia dos
meses subseqüentes;

V - o não pagamento da primeira parcela até o seu
vencimento implicará na rescisão automática do acordo;

VI - em caso de pagamento parcelado dos débitos
ajuizados, o valor das custas devidas ao Estado deverá
ser recolhido integralmente com a primeira parcela; e

VII - as parcelas não recebidas poderão ser impressas
através do sítio eletrônico www.guarulhos.sp.gov.br ou
retiradas, em tempo hábil, em qualquer unidade de
atendimento da Rede Fácil.

Art. 4º Os benefícios previstos na Lei Municipal nº
7.154/13 poderão ser aplicados a parcelamentos em
andamento, mediante pedido expresso e após a apuração
do saldo devedor.

§ 1º Fica permitida, por uma única vez, a repactuação
de parcelamento celebrados nos termos da Lei Municipal
nº 7.154/13.

§ 2º Para parcelamentos em andamento, será
permitida a migração para o parcelamento previsto na
Lei Municipal nº 7.154/13 sem a incidência de honorários
advocatícios e do dispêndio estabelecido no § 2º do
artigo 12 dessa Lei.

Art. 5º O cálculo dos honorários advocatícios,
assegurados pela Lei Municipal nº 3.548, de 28 de
novembro de 1989, incidirá sobre o valor do débito
antes do cômputo dos benefícios concedidos pela Lei
Municipal nº 7.154/13, de forma a não acarretar qualquer
redução na referida verba.

Art. 6º O valor dos honorários advocatícios devidos
por ocasião da adesão aos termos deste parcelamento,
que não sofrerá nenhuma redução, poderá ser pago em
até 18 (dezoito) parcelas iguais e consecutivas,
conjuntamente com o pagamento das 18 (dezoito)
primeiras parcelas dos débitos tributários e não
tributários parcelados, sujeitando-se, ainda, à aplicação
do limite mínimo previsto no inciso III do artigo 3º deste
Decreto, bem como aos acréscimos legais previstos
na legislação municipal em caso de atraso.

Art. 7º A adesão ao termo de acordo ou o pagamento
dos débitos nas condições previstas na Lei Municipal
nº 7.154/13 implica confissão irretratável e irrevogável
do débito e expressa renúncia a quaisquer
impugnações, defesas, recursos e requerimentos
administrativos, bem como de ações judiciais que
discutam os débitos do sujeito passivo.

Art. 8º Caso ocorra à inadimplência de 03 (três)
parcelas consecutivas ou 04 (quatro) parcelas
alternadas, o que primeiro ocorrer, relativamente às
prestações do parcelamento, o acordo será rescindido
automaticamente e prosseguir-se-á na cobrança do
saldo devedor com a exigência integral de multa e juros
moratórios e dos demais encargos incidentes,
acarretando na perda automática dos benefícios
concedidos em relação ao montante não pago.

Art. 9º Nos casos de rescisão de parcelamento haverá
a incidência de honorários advocatícios contratuais para
pagamentos à vista ou reparcelamento do débito, nos
termos do artigo 389 do Código Civil, artigo 20 do Código
de Processo Civil, artigo 4º da LICC, artigo 22 do EOAB
- Lei Federal nº 8.906/94 e Tabela Seccional da OAB.

Parágrafo único. A previsão constante no caput
aplica-se a todos os parcelamentos, reparcelamentos
e pagamentos à vista, efetuados nos termos da Lei
Municipal nº 7.154/13 ou de outras leis municipais,
sendo que nos termos de acordo respectivos haverá
cláusula contendo indicação expressa do conteúdo do
caput deste artigo.

Art. 10. Nos casos de rescisão de parcelamento
anterior, será cobrado 3% (três por cento) do valor da
dívida, com as cominações legais, referentes ao
dispêndio com o termo de acordo, para a adesão a
novo parcelamento.

Parágrafo único. A previsão constante no caput
aplica-se a todos os parcelamentos e reparcelamentos
efetuados nos termos da Lei Municipal nº 7.154/13 ou
de outras leis municipais.

Art. 11. O atendimento às pessoas físicas e jurídicas
interessadas na adesão ao parcelamento instituído pela
Lei Municipal nº 7.154/13 será efetuado nas Unidades
da Rede de Atendimento ao Cidadão - Fácil.

§ 1º O sujeito passivo comprovará, mediante

documentação hábil, o seu legítimo interesse, quando
impossibilitada a identificação por meio do Cadastro do
Município.

§ 2º Considera-se documentação hábil:
I - contrato de compromisso de compra e venda;
II - escritura de compra e venda ou doação;
III - cessão de direitos possessórios;
IV - sentença de reconhecimento da usucapião;
V - sentença ou liminar concedida em ação

possessória;
VI - escritura de constituição de direito de superfície;
VII - título que comprove direito de herdeiro, legatário

ou sucessor;
VIII - decisão judicial que nomear inventariante; e
IX - instrumento de constituição do usufruto.
§ 3º Considera-se legítimo interesse a demonstração

pelo sujeito passivo de que se encontra vinculado ao
crédito fiscal, nos termos da legislação municipal e
federal vigentes.

§ 4º Os casos omissos na hipótese de créditos não
ajuizados serão resolvidos pela Secretaria de Finanças,
depois de exarada a manifestação jurídica pela
Secretaria de Assuntos Jurídicos.

§ 5º Os casos omissos na hipótese de créditos ajuizados
serão resolvidos pela Secretaria de Assuntos Jurídicos.

Art. 12. O Termo de Acordo será expedido em três
vias de igual teor e a Rede de Atendimento ao Cidadão
- Fácil encaminhará:

I - uma via à Secretaria de Finanças;
II - uma via à Secretaria de Assuntos Jurídicos para

os casos de parcelamentos com débitos ajuizados; e
III - uma via ao aderente do Termo de Acordo.
Art. 13. O sujeito passivo será excluído dos

benefícios da Lei Municipal nº 7.154/13, em relação ao
montante não pago, diante da ocorrência de uma das
seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências
estabelecidas na Lei Municipal nº 7.154/13, no
regulamento ou nas condições estatuídas no termo de
acordo e confissão de dívida;

II - decretação de falência ou extinção pela liquidação
da pessoa jurídica; ou

III - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade
nova, oriunda da cisão ou aquela que incorporar a parte
do patrimônio, assumir solidariamente com a cindida
as obrigações assumidas no termo de acordo e
confissão de dívida.

Parágrafo único. Excetuando-se a hipótese prevista
no artigo 9º, o sujeito passivo deverá ser cientificado
da perda dos benefícios concedidos pela Lei Municipal
nº 7.154/13 por meio do termo de adesão.

Art. 14. O parcelamento de débitos nos termos previstos
na Lei Municipal nº 7.154/13 não configura novação
prevista no Inciso I, artigo 360 do Código Civil Brasileiro.

Art. 15. O monitoramento, a geração e a impressão
dos relatórios referentes aos acordos firmados,
concluídos e descumpridos nos termos da Lei Municipal
nº 7.154/13, dar-se-á unicamente por meio do sistema
eletrônico, de maneira que a Secretaria de Assuntos
Jurídicos possa realizar os procedimentos para o
sobrestamento, extinção ou prosseguimento das
execuções fiscais.

Art. 16. Ficam remitidos os créditos tributários
vencidos até 31 de dezembro de 2012, inscritos em
dívida ativa e cujo somatório dos valores pertinentes a
uma mesma inscrição cadastral seja inferior ou igual a
R$ 248,85 (duzentos e quarenta e oito reais e oitenta e
cinco centavos), sendo aplicável o disposto no artigo
5º da Lei Municipal nº 7.154/13.

Parágrafo único. O valor dos créditos remitidos,
para efeito do limite previsto no caput, compõe-se do
principal e dos acréscimos legais, atualizados até a
data da publicação da Lei Municipal nº 7.154/13.

Art. 17. A emissão de certidão positiva com efeito
de negativa de débitos fica condicionada ao pagamento
da primeira parcela, bem como a que o sujeito passivo
esteja adimplente com o pagamento do parcelamento,
na forma pactuada.
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Parágrafo único. A Certidão mencionada no caput
não será emitida se houver parcela vencida e não paga.

Art. 18. Fica aprovado o Modelo de Termo de Acordo
de Parcelamento e Confissão de Dívida, na forma do
Anexo Único deste Decreto.

Art. 19. A Secretaria de Finanças poderá expedir
instruções complementares necessárias à
implementação do disposto neste Decreto.

Art. 20. Este Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação.

ANEXO ÚNICO
PREFEITURA DE GUARULHOS

Termo de Acordo nº ****.***.*******
Prévia nº

Nos termos da Lei Municipal nº 7.154, de 26 de
agosto de 2013, regulamentada pelo Decreto nº
***********, de ******************, requeiro o
parcelamento do(s) débito(s) lançado(s) para a Inscrição
Cadastral de nº ***.**.**.****.**.***, em nome de
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ,
reconhecendo a dívida discriminada abaixo no valor
atualizado de R$ ****.******, ** (*******************
******************************************) e
comprometendo em quitá-la em ** parcelas mensais e
sucessivas, estando ciente que:

1 - Será(ão) entregue(s) no ato da formalização do
acordo, a(s) parcela(s) vincenda(s) no exercício, e as
demais serão enviadas via postal.

2 - As parcelas não recebidas poderão ser impressas
através do sítio eletrônico www.guarulhos.sp.gov.br ou
retiradas, em tempo hábil, em qualquer unidade de
atendimento da Rede Fácil.

3 - O não pagamento da 1ª parcela dentro do
vencimento implicará na rescisão do acordo de
parcelamento.

4 - O pagamento da 1ª parcela deverá ser realizado no
prazo máximo de até 2(dois) dias da data de formalização
do Termo de Acordo e da emissão do boleto, as demais
parcelas vencerão nos meses subseqüentes.

5 - O não pagamento de 03 (três) parcelas
consecutivas ou 04 (quatro) alternadas, o que ocorrer
primeiro, implicará na rescisão do acordo de
parcelamento concedido e acarretará a perda dos
benefícios em relação ao montante não pago e, nos
casos dos débitos ajuizados, o prosseguimento da
execução fiscal pelo saldo devedor.

6 - Fica permitida, por uma única vez, a repactuação
de parcelamento celebrados nos termos da Lei Municipal
nº 7.154/13.

7 - O parcelamento concedido nos termos desta Lei
implica em confissão irrevogável e irretratável dos débitos.

8 - Nos casos de rescisão deste parcelamento,
haverá a incidência de honorários advocatícios
contratuais para pagamentos à vista ou reparcelamento
do débito, nos termos do artigo 389 do Código Civil,
artigo 20 do Código de Processo Civil, artigo 4º da
LICC, artigo 22 do EOAB - Lei nº 8.906/94 e Tabela
Seccional da OAB.

9 - Nos casos de rescisão deste parcelamento, será
cobrado 3% (três por cento) do valor da dívida com as
cominações legais referente ao dispêndio com o termo
de acordo.

10 - O parcelamento de débitos nos termos previstos
na Lei Municipal nº 7.154/13 não configura novação
prevista no Inciso I, Artigo 360 do Código Civil Brasileiro.

11 - Fica o contribuinte advertido de que o acordo
firmado importará na renúncia e/ou desistência de
impugnações, recursos, ou quaisquer defesas
administrativas, ou judiciais, e com isso abre mão de
eventual resultado favorável ou desfavorável, quer
administrativa, quer judicialmente.

Declaro aceitar expressamente e integralmente todas
as normas e condições contidas na Lei Municipal nº
7.154, de 26 de agosto de 2013, e do Decreto nº ********,
de ****************, para ingresso e permanência no
ACORDO.

Inscrição
Cadastro

Contribuinte:
Endereço do Local:
End. Corresp:
Guarulhos, ** de setembro de 2013.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

________________________________
Nome do Atendente Nome do Requerente
C.P.F ou C.N.P.J
Descrição da Dívida Consolidada
PROC. EXECUÇÃO ANO TIPO RECIBO VL

PRINCIPAL CORREÇÃO MULTA JUROS
HONORÁRIOS DISPENDIO TOTAL

PARCELA VALOR DATA DE VENCIMENTO
SITUAÇÃO DATA DE PAGAMENTO

Em, 23 de Setembro de 2013.
PORTARIA Nº 3039/2013-GP

SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de
Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei
Orgânica do Município,

Considerando a Lei Municipal nº 7.119/2013 e o que
consta do memorando nº 207/2013-SCS,

EXONERA a pedido, o servidor Talvino Rasmussen
Azenha (código 36982), Assessor de Gabinete I (288-
110), lotado na Secretaria do Governo Municipal.

PORTARIA Nº 3040/2013-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
processo nº 58.126/2013,

DISPENSA a pedido, do serviço público municipal,
os servidores abaixo relacionados, ocupantes das
respectivas funções, lotados conforme segue:

1 - NOME: PEDRO REINALDO COELHO (CÓDIGO
54107)

FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) DA FAMÍLIA (5828-
125) SS

DATA: 17.09.2013
2 - NOME: RICARDO ANDRADE SANTANA

(CÓDIGO 57181)
FUNÇÃO: ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA

(5939-400) SF
DATA: 18.09.2013
3 - NOME: ELISANGELA SANTOS CRUZ (CÓDIGO

36724)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

INFANTIL (5862-652) SE01
DATA: 17.09.2013
4 - NOME: FABRÍCIA OLIVEIRA SARAIVA (CÓDIGO

57768)
FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) DA FAMÍLIA (5828-

132) SS
DATA: 17.09.2013
5 - NOME: LILIAN DO NASCIMENTO (CÓDIGO

57109)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (5874-2642) SE01
DATA: 05.09.2013
6 - NOME: FABIOLA BARBOSA DANTAS (CÓDIGO

39008)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (5874-3017) SE01
DATA: 23.09.2013
7 - NOME: RODRIGO FLÁVIO MEDEIROS CAMPOS

(CÓDIGO 56094)
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA CLÍNICO

GERAL) (5500-628) SS03
DATA: 18.09.2013
8 - NOME: CÉLIA FEITOSA DA SILVA (CÓDIGO

38334)
FUNÇÃO: AUXILIAR EM SAUDE (ENFERMAGEM)

(5832-1004) SS
DATA: 17.09.2013

PORTARIA Nº 3041/2013-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município,
TORNA SEM EFEITO por desistência, a Portaria nº

2.872/2013-GP, no que diz respeito ao senhor Alex
Sandro Mariano Lemos - classificado em 121º lugar,
admitido para a função de Professor (a) de Educação
Infantil (5862-156), lotado na Secretaria de Educação.

PORTARIA Nº 3042/2013-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
protocolo nº 28.533/2013-SAM01.06,

TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 1.005/2013-GP,
no que diz respeito à senhora Luana Correia,
Professor (a) de Educação Básica (5874-2174), lotada
na SE01.

PORTARIA Nº 3043/2013-GP
SEBASTIÃO ALMEIDA, Prefeito da Cidade de

Guarulhos, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei

Orgânica do Município e o que consta do memorando
nº 62/2013-SAM01.02.06,

TORNA SEM EFEITO por não comparecimento, as
Portarias abaixo relacionadas, no que dizem respeito
aos senhores admitidos para exercerem as seguintes
funções, lotados conforme segue:

1-PORTARIA Nº 2.572/2013-GP
FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) (5840-438) SS
NOME: BARBARA CAROLINE THEODORO DE

SOUZA
2-PORTARIA Nº 2.574/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (NEUROPEDIATRA) (5500) SS
NOMES:
CAMILA ALMEIDA EXPOSTO ALVES (1195)
FLÁVIO GERALDES ALVES (1208)
3-PORTARIA Nº 2.575/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (CIRURGIÃO (Ã)PEDIATRA)

(5500-1300) SS
NOME: FRANCISCO CARILLO NETO
4-PORTARIA Nº 2.583/2013-GP
FUNÇÃO: AGENTE DE TRANSPORTE E

TRÂNSITO (5932-133) STT
NOME: MARCOS SUELE CAVALCANTE XAVIER
5-PORTARIA Nº 2.639/2013-GP
FUNÇÃO: RÁDIO OPERADOR (5827-16) SS
NOME: FERNANDO DE OLIVEIRA MARQUES
6-PORTARIA Nº 2.676/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (ORTOPEDISTA) (5500)
NOMES:
DANIEL RODRIGUES GONÇALVES FERREIRA

(655) SS
ALDO OKAMURA (579) SS01
TIAGO SPAGNOL RANALLI (1197) SS
7-PORTARIA Nº 2.677/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (SOCORRISTA CLÍNICO

GERAL) (5500-651) SS03
NOMES:
CHARRYE DOMINGUES (651)
JOÃO MARCO PIRES CORREA (550)
8-PORTARIA Nº 2.678/2013-GP
NOME: CHRISTIANE LOZANO MALMEGRIN
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (ACUPUNTURISTA) (5500-

202) SS01
9-PORTARIA Nº 2.679/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (OFTALMOLOGISTA) (5500)

SS01
NOME: DALTON KITAKAWA (416)
NOME: LUIZ PAULO BASTOS SCHMIDT (384)
10-PORTARIA Nº 2.680/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (ULTRASSONOGRAFISTA)

(5500-740) SS01
NOME: ADRIANA MASSAE MINAMI IGUTTI
11-PORTARIA Nº 2.681/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (CLÍNICO GERAL

INTENSIVISTA) (5500) SS
NOMES:
RUI CORDEIRO DE LIMA NETO (1306)
JOSÉ EDUARDO MARINI KOZAN (1305)
12-PORTARIA Nº 2.684/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (A) (CIRURGIÃO GERAL)

(5500) SS03
NOMES:
CONRADO ANTONIO VASSELAI (1306)
ALEXANDRE FERRAZ DA COSTA (547)

13-PORTARIA Nº 2.698/2013-GP
FUNÇÃO: AUXILIAR EM SAÚDE (ENFERMAGEM)

(5832-1487) SS
NOME: IARA MOREIRA FERNANDES
14-PORTARIA Nº 2.845/2013-GP
FUNÇÃO: ESPECIALISTA EM SAÚDE

(PSICÓLOGO (A)) (5829) SS
NOMES:
NATÁLIA NUNES MORAIS LADEIA (790)
ADÉLIA BENETTI DE PAULA CAPISTRANO (791)
15-PORTARIA Nº 2.847/2013-GP
FUNÇÃO: ESPECIALISTA EM SAÚDE

(FONOAUDIÓLOGA) (5829-789) SS
NOME: ALEXANDRA GIORGETTI LAMANNA
16-PORTARIA Nº 2.850/2013-GP
FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) (5840) SS
NOMES:
ABRAHÃO BADINO (459)
NATALIA NEVES CAPPELLETTI (458)
ALAIDE GOMES DUARTE (460)
BARBARA MARQUES ANGINONI (440)
17-PORTARIA Nº 2.853/2013-GP
FUNÇÃO: ENGENHEIRO (A) CIVIL (5892-62) SSP
NOME: LUIZ DORIO VICTOR DE CARVALHO
18-PORTARIA Nº 2.854/2013-GP
FUNÇÃO: ESPECIALISTA EM SAÚDE

(FISIOTERAPEUTA) (5829) SS
NOMES:
TATIANA SZUVARCFUTER (785)
AMARILIS FALCONI (304)
19-PORTARIA Nº 2.867/2013-GP
FUNÇÃO: AGENTE ESCOLAR (5933) SE
NOMES:
ERICA HIDEKO TAMURA DOS SANTOS (134)
DÉBORA DANTAS SANTOS FERREIRA (182)
RENATA BARROS ALVES (7)
PATRÍCIA FELIX SAVIO (192)
VALDELICE ROSA GOMES (196)
DANIEL AUGUSTO BONALDO (183)
VITÓRIA AZUBA PEREIRA QUEIROGA DOS

SANTOS (180)
MINORU ONO (186)
MARIA DO CARMO SALGADO (197)
VIVIANE SIMÃO SALES DO NASCIMENTO (181)
LUIZ ROBERTO DE MITRI (112)
MAXWELL BASTOS ALVES (189)
CARLOS JOÃO MARTINS DE GOIS (103)
ROSANA OLIVEIRA SANTOS DA SILVA (187)
AELSON DOS SANTOS PORTUGAL (191)
20-PORTARIA Nº 2.870/2013-GP
NOME: JURANDIR SANTOS SILVA
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (GEOGRAFIA) (5874-3159) SE01
21-PORTARIA Nº 2.871/2013-GP
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (EDUCAÇÃO FISICA) (5874-3156) SE01
NOME: CESAR EDUARDO MARCONDES TOINAKI
22-PORTARIA Nº 2.872/2013-GP
FUNÇÃO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

(5862) SE
NOMES:
CAROLINA DE OLIVEIRA JIMENEZ E SILVESTRE (152)
PRISCILA MARIA PIRES (43)
NATÁLIA DE LIMA SANTOS (113)
ALEX SANDRO MARIANO LEMOS (156)
ROSIANE DE JESUS DA SILVA FEITOSA (158)
23-PORTARIA Nº 2.873/2013-GP
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (5874) SE01
NOMES:
JULIANA RODRIGUES CARMELO (3254)
JÉSSICA NAAOUS MELO (3308)
GREICI ELEM BUTARELLO RODRIGUES REIS

(2967)
MARY JANNE MOTA AZEVEDO (3153)
VALESCA FRANCO (3371)
LUCIANA DOS SANTOS SILVA (3361)
VERÔNICA MARIA GOMES (3216)
PRISCILA ZANINI DOS SANTOS FLOR (3287)
AGMARA DOMINGUES FERNANDES DE ARAÚJO

(3227)
PATRICIA KELLY DE MOURA GONÇALVES

OLIVEIRA (3241)
ELAINE CAROLINE GARCIA (3131)
MARIANA MEIRA MAGALHÃES (3195)
ELISABETE DO CARMO (3210)
GISELI ROBERTO (3212)
LUCIANA CORREA DE SOUZA JERONYMO (3149)
24-PORTARIA Nº 2.874/2013-GP
FUNÇÃO: AUXILIAR EM SAÚDE (ENFERMAGEM)

(5832-124) SS
NOME: SHEILA BATISTA MARQUES DE OLIVEIRA
25-PORTARIA Nº 2.876/2013-GP
FUNÇÃO: AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL (5873-85) SS
NOME: LILIANE MORAES BUENO DA ROCHA
26-PORTARIA Nº 2.877/2013-GP
FUNÇÃO: ATENDENTE SUS (5854) SS
NOMES:
CAROLINA FADEL DA SILVA (511)
MICHELLE MARIA DE LIMA (7)
27-PORTARIA Nº 2.881/2013-GP
FUNÇÃO: ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA

(5939-575) SS
NOME: ANTONIO ROLIN DE FREITAS JÚNIOR
28-PORTARIA Nº 2.882/2013-GP
FUNÇÃO: ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA

(5939-764) CDC
NOME: HÉLIO MENDES DA SILVA
29-PORTARIA Nº 2.884/2013-GP
FUNÇÃO: SUPERVISOR (A) ESCOLAR (5861-9)

SE02
NOME: LUCIMAR DE CASSIA ARAÚJO
30-PORTARIA Nº 2.886/2013-GP
FUNÇÃO: MOTORISTA (5970) SAM07
NOMES:
JOSÉ ALBERTO DANTAS DE OLIVEIRA (164)
NILSON SOUSA DE ALBUQUERQUE (173)
31-PORTARIA Nº 2.887/2013-GP
FUNÇÃO: COZINHEIRO (A) (5965)
NOMES:
ELIANE RODRIGUES DA SILVA SANTOS (344)
MARIA MADALENA DE ALMEIDA ISIDÓRIO (945)

32-PORTARIA Nº 2.888/2013-GP
FUNÇÃO: AUXILIAR OPERACIONAL (5961) SAM02
NOMES:
CRISTIANE DE JESUS NOGUEIRA (2279)
MARIA OLIMPIA DE OLIVEIRA GOMES (2266)
33-PORTARIA Nº 2.890/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: ENFERMEIRO (A) DA FAMÍLIA (5828-

139) SS
NOME: JANAINA SILVA DE CASTRO MENEZES
34-PORTARIA Nº 2.893/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

INFANTIL (5862-120) SE
NOME: DRIELY MARIA MEDEIROS
35-PORTARIA Nº 2.894/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO

BÁSICA (5874) SE01
NOMES:
NATÁLIA RODRIGUES MARTYNIAK (3214)
RENATA DA CUNHA NUNES (3245)
VANESSA CARDOSO ROMÃO (3294)
THAIS REGINA DE CARVALHO RIBEIRO (3276)
ALEXSANDRO FERREIRA DOS SANTOS (3144)
ELOISA MARIA DE OLIVEIRA (3218)
LILIAN DOS SANTOS SILVA (3198)
36-PORTARIA Nº 2.898/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: SUPERVISOR (A) ESCOLAR (5861-15)

SE02
NOME: PAULO DE TARSO ANDRADE ALMADA
37-PORTARIA Nº 2.899/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: AGENTE ESCOLAR (5933-184) SE
NOME: BRUNO TEIXEIRA BARBOSA
38-PORTARIA Nº 2.900/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: ASSISTENTE DE GESTÃO ESCOLAR

(5938) SE
NOMES:
LISETE MARTINS GAYET (302)
NECI SANTOS DA SILVA (235)
39-PORTARIA Nº 2.902/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: ASSISTENTE DE GESTÃO PÚBLICA

(5939-670) SS
NOME: SINVALDO JOSÉ DOS SANTOS JUNIOR
40-PORTARIA Nº 2.906/2013-GP (TRANSFERE)
FUNÇÃO: COZINHEIRO (A) (5965-607) SE01
NOME: MASSIMO RODOLFO VOLPON
41-PORTARIA Nº 2.858/2013-GP
FUNÇÃO: MÉDICO (CLÍNICO GERAL

INTENSIVISTA) (5500-1312) SS
NOME: MARCO HENRIQUE LOPES DE MENEZES
42-PORTARIA Nº 2.867/2013-GP
FUNÇÃO: AGENTE ESCOLAR (5933-200) SE
NOME: LUCILENE MOREIRA FERREIRA

PORTARIA Nº 521/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 52/2013-STCRH,

SUSTA a contar de 30.08.2013, os efeitos da Portaria
nº 124/2011-SAM, que estendeu a carga horária da
servidora Andréia Aparecida Pazzini de Jesus
(código 46696).

PORTARIA Nº 522/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
processo nº 61.536/2013,

RESOLVE:
Suspender preventivamente de suas funções, por

alegada incapacidade laborativa, com prejuízo de
seus vencimentos, pelo período de 12 (doze) meses,
a contar de 19.04.2013, a servidora Iracildes Maria
Fonseca Julio (código 43262),  Agente
Comunitário de Saúde (5871-169), lotada na
Secretaria da Saúde, devendo, após este prazo
comparecer a SAM01.03 Divisão Técnica de
Segurança e Saúde do Servidor - (SESMT) para
perícia médica, situada na Rua Engenheiro Alexandre
Machado nº 234, Vila Augusta – Guarulhos, caso da
manutenção do indeferimento pela Previdência Social
deverá retornar imediatamente ao trabalho, ou
comprovar Ação Judicial neste sentido, sob pena de
configurar abandono de emprego, nos termos da
letra “i” do artigo 482 da CLT.

PORTARIA Nº 523/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, inciso IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto no § 1º do artigo 2º da Lei
Municipal nº 5.945/2003 e o que consta do memorando
nº 396/2013-SC02,

DETERMINA a contar de 01.07.2013, que a carga
horária mensal do servidor Norberto Queiroz (código
18586), Professor de Música (5908), passa a ser de
150 (cento e cinquenta) horas, sustando-se a Portaria
nº 105/2013-SAM.

PORTARIA Nº 524/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, inciso IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto no § 1º do artigo 2º da Lei
Municipal nº 5.945/2003 e o que consta do memorando
nº 396/2013-SC02,

DETERMINA a contar de 01.08.2013, que a carga
horár ia mensal do servidor José Helder de
Machado e Bustamante  (código 38101),
Professor de Música (5908), passa a ser de 110
(cento e dez) horas, sustando-se a Portaria nº 105/
2013-SAM.

PORTARIAS
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PORTARIA Nº 525/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:
Reduzir a pedido, a contar de 11.09.2013, de 24

(vinte e quatro) para 12 (doze) horas semanais de
trabalho, a carga horária da função de Médico (a)
(Cirurgião (ã) Pediatra) (5500-1304), lotado na
Secretaria da Saúde, com seu respectivo titular
Maurício Giusti Calderon (código 57694).

PORTARIA Nº 526/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e

Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o inciso II, artigo 14 da Lei Municipal
nº 6.711/2010 e o que consta do memorando nº 273/

2013-SE,
ESTENDE a carga horária semanal de trabalho das

funções abaixo relacionadas, lotadas na SE01,
conforme segue:

DE 25 (VINTE E CINCO) PARA 30 (TRINTA)
HORAS

FUNÇÃO: PROFESSOR (A) DE EDUCAÇÃO
BÁSICA (5874)

1- NOME: BARBARA LUISA DE SOUZA VIEIRA
(CÓDIGO 57619) (3297)

DATA: 13.09.2013
2- NOME: ESTER RESTIVO PEREZ ROTH

(CÓDIGO 57767) (801)
DATA: 19.09.2013
3- NOME: FERNANDA PEDRO TEIXEIRA (CÓDIGO

57660) (3272)
DATA: 12.09.2013
4- NOME: GISELE DOS SANTOS OLIVEIRA

(CÓDIGO 57690) (3142)
DATA: 13.09.2013
5- NOME: JESUINA DOS SANTOS AZEVEDO

(CÓDIGO 57618) (3355)
DATA: 11.09.2013

PORTARIA Nº 527/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, inciso IX e XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do

memorando nº 89/2013-SS11.02.03,
RETIFICA as Portarias abaixo relacionadas, para fazer constar seus nomes corretos:

PORTARIA Nº ANTERIOR ATUAL
2.682/2013-GP ELEN AKIKO NAKANO (CÓDIGO 57711) ELEN AKIKO NAKANO MOMENTE
2.770/2013-GP HELENICE APARECIDA BRAGA (CÓDIGO 57550) HELENICE APARECIDA BRAGA TONINATO
2.874/2013-GP LUZIA APARECIDA RODRIGUES DE LIMA (CÓDIGO 57616) LUZIA APARECIDA RODRIGUES
2.851/2013-GP ROSANGELA DURAES MAGALHÃES (CÓDIGO 57700) ROSANGELA LIMA DURAES

PORTARIA Nº 528/2013-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização VITOR KLEBER ALMEIDA SANTOS, no uso das

atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e XIV da Lei Orgânica do Município,
APOSTILA a Portaria abaixo relacionada, para fazer constar seu nome correto:

PORTARIA Nº ANTERIOR ATUAL
1.993/2007-GP CAMILA DE OLIVEIRA SILVA (CÓDIGO 41015) CAMILA DE OLIVEIRA ALVES

PORTARIA Nº 605/2013-SG/DRA
O Secretário Municipal de Educação MOACIR DE

SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o artigo 63, incisos IX e XIV da Lei
Orgânica do Município e o que consta do memorando
nº 336/2013-DTCMP,

SUSTA a contar de 23.09.2013, os efeitos da Portaria
nº 261/2013-SG/DRA, no que diz respeito à designação
para Coordenador (a) de Programas Educacionais
da servidora Thais Cardoso Camargo (código 40381).

PORTARIA Nº 606/2013-SG/DRA
O Secretário Municipal de Esporte, Recreação e Lazer

WAGNE DE FREITAS MOREIRA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº
23.123/2005,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município e o que consta do
memorando nº 654/2013-CFSS,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 242/2013-SG/DRA,
que designou o servidor Robson Teixeira da Silva
(código 51201), para exercer as funções de Supervisão
de Setor (277-293), lotado na SD02.04.02.07.

PORTARIA Nº 607/2013-SG/DRA
A Coordenadora do Fundo Social de Solidariedade

ANDRÉA DOS SANTOS GRUCCI DE OLIVEIRA, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto

nº 23.123/2005,
Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e

XIV da Lei Orgânica do Município,
Considerando o artigo 31 da Lei Municipal nº 6.814/

2011 e o que consta do memorando nº 654/2013-CFSS,
DESIGNA
Servidor (a): Robson Teixeira da Silva (código

51201) (5961);
Para: Gerência II (GG2) (276-128), lotado na

CFSS00.03.03;
Vaga: sustação da designação de Cristina Moraes

dos Santos.
PORTARIA Nº 608/2013-SG/DRA

O Secretário Municipal de Educação MOACIR DE
SOUZA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 23.729/2006,

Considerando o disposto no artigo 63, incisos IX e
XIV da Lei Orgânica do Município,

Considerando o disposto nas Portarias nº 56/2010,
127/2011 e 007/2012-SE e o que consta do memorando
nº 971/2013-SE,

DESIGNA a contar de 18.09.2013, a servidora
Adriana Cristina Jaciuk Jesus (código 23869) (5874),
para desempenhar as atividades de Vice-Diretor (a),
Tabela III-B, Grau G, ref. 8, com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho, junto à EPG
Braguinha.
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Despacho do Secretário, de 23/9/2013
A Secretaria Especial de Assuntos Legislativos

comunica que o E. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, nos autos de Direta de Inconstitucionalidade nº
0026440-82.2013.8.26.0000, julgou procedente a ação e
declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 7.080/
2012, que estabelece obrigatoriedade de veiculação de
mensagens sonoras intermitentes dentro dos veículos
utilizados no serviço de transporte coletivo de passageiros
integrantes dos Sistemas Estrutural e Alimentador no
Município de Guarulhos, na forma que especifica e dá
providências, conforme Acórdão nº 03892852.

SEAL, 23/9/2013.
ABDO MAZLOUM

Secretário de Assuntos Legislativos

DEPARTAMENTO DE CONTROLE E
GESTÃO – SG02

“EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA
PÚBLICA

A Prefeitura Municipal de Guarulhos, através da
Secretaria do Governo, no uso de suas atribuições, e
em conformidade com o Inciso I, Parágrafo Único, do
Artigo 48, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio
de 2000, alterado pelo Artº 1º da Lei Complementar nº
131, de 27 de maio de 2009, faz saber a quem interessar
possa, que fará realizar Audiência Pública para
Apresentação e Discussão do Projeto de Lei
Orçamentária Anual 2014 e alterações do Projeto
de Lei do Plano Plurianual 2014/2017 e da Lei de
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2014,
no seguinte local, data e horário:
Local – Auditório do Paço Municipal
Av. Bom Clima, 91 – Jardim Bom Clima - Guarulhos
Data - 26 de setembro de 2013
Horário – 19:00 horas

Guarulhos, (SP), 23 de Setembro de 2013.”

CONTRATOS
EXTRATO DE APOSTILAMENTO

Espécie: Termo de Apostilamento ao Contrato de
Locação nº 004505/2012-CL, de 16/07/2012, celebrado
entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e Alexandre
Palomino

Objeto: Reajuste de Valor
ONDE SE LÊ: o preço do aluguel é de R$ 426,66

(quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e seis
centavos)

LEIA-SE: o preço do aluguel é de R$ 453,41
(quatrocentos e cinquenta e três reais e quarenta e
um centavos)

Data de Assinatura: 30/08/2013
Processo Administrativo: 59141/2009
Secretaria de Saúde

EXTRATO DE APOSTILAMENTO
Espécie: Termo de Apostilamento ao Contrato de

Locação nº 004605/2012-CL, de 16/07/2012, celebrado
entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e Alfredo
Giovannini

Objeto: Reajuste de Valor
ONDE SE LÊ: o preço do aluguel é de R$ 426,66

(quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e seis
centavos)

LEIA-SE: o preço do aluguel é de R$ 453,41
(quatrocentos e cinquenta e três reais e quarenta e
um centavos)

Data de Assinatura: 30/08/2013
Processo Administrativo: 59141/2009
Secretaria de Saúde

EXTRATO DE APOSTILAMENTO
Espécie: Termo de Apostilamento ao Contrato de

Locação nº 004705/2012-CL, de 16/07/2012, celebrado
entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e Vanessa
Trinca Caetano

Objeto: Reajuste de Valor
ONDE SE LÊ: o preço do aluguel é de R$ 426,68

(quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta e oito
centavos)

LEIA-SE: o preço do aluguel é de R$ 453,43
(quatrocentos e cinquenta e três reais e quarenta e
três centavos)

Data de Assinatura: 30/08/2013
Processo Administrativo: 59141/2009
Secretaria de Saúde

RESUMO DE CONTRATO
Locatária: PREFEITURA DE GUARULHOS
Locador: Rita de Cássia Furini Martins
Objeto: Locação do imóvel sito à Rua Harry Simonsen

, 283, Centro
Finalidade: Instalação do Albergue Municipal
Contrato Nº: 008505/2013-CL
Processo Nº: 05660/1995
Data da Assinatura: 16/08/2013
Valor: R$ 5.031,79 (cinco mil, e trinta e um reais e

setenta e nove centavos)
Prazo: 05 (cinco) meses
Recurso Orçamentário:
1610.0824400162.042.01.110000.339036.000
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social

RESUMO DE CONTRATO
LOCATÁRIA: PREFEITURA DE GUARULHOS
LOCADOR: PORPHIRIO KEMPE CAVALCANTE
OBJETO: Locação do imóvel sito à Rua Francisco

Antonio de Miranda, nº 66, Centro, Guarulhos/SP
FINALIDADE: Instalações da Casa das Rosas,

Margaridas e Beth’s (Centro de Referência de
Atendimento à Mulher Vitima de Violência Doméstica)

CONTRATO Nº: 010005/2013-CL
PROCESSO Nº: 08838/2001
DATA DA ASSINATURA: 10/09/2013
VALOR: 3.500,00 (três mil e quinhentos reais)
PRAZO: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir

da data de assinatura do presente instrumento

SECRETARIA ESPECIAL DE
ASSUNTOS LEGISLATIVOS

SECRETARIA DE GOVERNO

RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
2610.0824400.182.049.01.110000.339036.000

Coordenadoria da Mulher
RESUMO DE CONTRATO

Locatária: PREFEITURA DE GUARULHOS
Locador: CARMÉLIA DO CÉU TOMÉ RIBEIRO/

JOSÉ GONÇALVES RIBEIRO
Objeto: Locação de imóvel sito a Travessa Orsi nº

18, Vila Zanardi, Guarulhos/SP
Finalidade: Instalações da Delegacia de

Investigação de Entorpecentes - DISE
Contrato Nº: 009205/2013-CL
Processo Nº: 23354/2001
Data da Assinatura: 29/08/2012
Valor: R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais)
Prazo: 48 (quarenta e oito) meses
Recurso Orçamentário:
2010.0612200532.116.01.110000.339036.000

RESUMO DE CONTRATO
LOCATÁRIA: PREFEITURA DE GUARULHOS
LOCADOR: TRANSDATA TRANSPORTES LTDA.
OBJETO: Locação do imóvel sito a Rua Dona Dica,

nº 834, Tranqüilidade, Guarulhos/SP
FINALIDADE: Instalações: da Divisão Técnica de

Equipamentos e Patrimônio e Divisão Administrativa
de Gestão de Documentos e Arquivo

CONTRATO Nº: 010305/2013-CL
PROCESSO Nº: 32144/2009
DATA DA ASSINATURA: 12/09/2013
VALOR: R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais)
PRAZO: 48 (quarenta e oito) meses, contados a

partir de 17/09/2013
RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
0791.1012200012.001.01.310000.339039.001
Secretaria da Saúde

RESUMO DE CONTRATO
LOCATÁRIA: PREFEITURA DE GUARULHOS
LOCADOR: IVANILDE MESSIAS RODRIGUES
OBJETO: Locação do imóvel sito a Rua das Galáxias

nº 51-C, Parque Primavera
FINALIDADE: Instalações da Unidade Básica de

Saúde Parque Primavera
CONTRATO Nº: 009105/2013-CL
PROCESSO Nº: 44795/2003
DATA DA ASSINATURA: 28/08/2012
VALOR: R$ 1.980,00 (um mil, novecentos e oitenta

reais)
PRAZO: 12 (doze) meses
RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
0791.1030100022.007.05.300004.339036.113
EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação ao Contrato de
Locação nº 002105/2013-CL, firmado entre a
PREFEITURA DE GUARULHOS e M & F
Incorporadora e Construtora Ltda.

Objeto: Alteração na Cláusula 5.1. PRAZO: 48
(quarenta e oito) meses, contados a partir da data da
assinatura do presente instrumento, com carência de
77 (setenta e sete) dias para início dos pagamentos,
ou seja, tendo seus efeitos financeiros a partir de
26/06/2013

Data de Assinatura: 29/08/2013
Processo Administrativo nº 31774/2011
EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação ao Contrato de
Locação nº 002005/2013-CL, firmado entre a
PREFEITURA DE GUARULHOS e M & F
Incorporadora e Construtora Ltda.

Objeto: Alteração na Cláusula 5.1. PRAZO: 48
(quarenta e oito) meses, contados a partir da data da
assinatura do presente instrumento, com carência de 60
(sessenta) dias para início dos pagamentos, ou seja,
tendo seus efeitos financeiros a partir de 10/06/2013

Data de Assinatura: 26/08/2013
Processo Administrativo nº 31776/2011
EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação ao Contrato de
Locação nº 002205/2013-CL, firmado entre a
PREFEITURA DE GUARULHOS e M & F
Incorporadora e Construtora Ltda.

Objeto: Alteração na Cláusula 5.1. PRAZO: 48
(quarenta e oito) meses, contados a partir da data da
assinatura do presente instrumento, com carência de 60
(sessenta) dias para início dos pagamentos, ou seja,
tendo seus efeitos financeiros a partir de 10/06/2013

Data de Assinatura: 26/08/2013
Processo Administrativo nº 32946/2011
EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

Espécie: Termo de Reti-Ratificação ao Contrato de
Locação nº 002305/2013-CL, firmado entre a
PREFEITURA DE GUARULHOS e M & F
Incorporadora e Construtora Ltda.

Objeto: Alteração na Cláusula 5.1. PRAZO: 48
(quarenta e oito) meses, contados a partir da data da
assinatura do presente instrumento, com carência de 60
(sessenta) dias para início dos pagamentos, ou seja,
tendo seus efeitos financeiros a partir de 10/06/2013

Data de Assinatura: 26/08/2013
Processo Administrativo nº 32947/2011

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 18/2013–SAM01

A PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA
do Concurso Público aberto para as funções de
Médico(a) nas especialidades de ANESTESISTA,
CLÍNICO GERAL, CLÍNICO GERAL INTENSIVISTA,
FISIATRA, GERIATRA, GINECOLOGISTA,
INFECTOLOGISTA, NUTROLOGO,
OFTALMOLOGISTA, PEDIATRA, PEDIATRA
INTENSIVISTA, PSIQUIATRA, REUMATOLOGISTA,
SOCORRISTA CLÍNICO GERAL, SOCORRISTA
ORTOPEDISTA, SOCORRISTA PEDIATRA,
SOCORRISTA PSIQUIATRA, MEDICO DE FAMILIA
e MEDICO DO TRABALHO através do Edital nº 04/
2013-SAM01, no uso de suas atribuições legais,

TORNA PÚBLICO
1- CONVOCAÇÃO dos candidatos habilitados nas
provas objetivas do concurso público para a entrega

dos TÍTULOS.
2 – Os Títulos serão recebidos conforme instruções

a seguir:
2.1. Datas: 01 e 02/10/2013
2.2. Local: Posto de Atendimento do IBAM instalado

na Biblioteca Municipal Monteiro Lobato, sito à Rua
João Gonçalves, 439 – Centro – Guarulhos

2.2. Horário: das 9 às 15 horas
3 – Os candidatos habilitados a entregar os títulos

constam do ANEXO ÚNICO deste Edital.
4 – Antes de dirigir-se ao local o candidato deverá ler

atentamente o disposto no Capítulo 5 e Anexo VI do
Edital de Abertura.

5 - Não serão disponibilizados formulários no local
de recebimento dos títulos devendo o candidato levar o
formulário constante do Anexo IV do Edital de abertura
preenchido em duas vias e acompanhado das cópias
autenticadas dos títulos a serem entregues.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

E MODERNIZAÇÃO

ANEXO ÚNICO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 18/2013-SAM01
Candidatos habilitados para entrega dos títulos
Função: 1896-MEDICO DO TRABALHO
Nome do Candidato Inscr. Documento
JOAO PAULO DE OLIVEIRA FONSECA 070131 264265038
JULIO DE PAULA PEREIRA JUNIOR 070099 12282391
LUIZ FERNANDO PIRES SENA 070081 358609872
NOELLE KISTEMARCKER BUENO MAGOGA 070005 337358515
Função: 1897-MEDICO DE FAMILIA
Nome do Candidato Inscr. Documento
ALINE MARQUES CAIRES 070172 440357627
ANGÉLICA TANELLI 070101 354783385
CARLOS AUGUSTO SOUSA DE OLIVEIRA 070108 887093
CLÁUDIA DOS ANJOS SANTOS 070032 272850226
GIANNINA MARIA SALDARRIAGA MEDINA 070119 V630364O
HELDER RIBEIRO DE MENEZES ALVES 070154 1075125
JACI PERES LAVRADA 070147 272515310
JOSE LAYRTON CAVALCANTE JUNIOR 070037 94002035608
MARCIANA SEGURA FRÓIO 070082 223586109
PAVEL SILVA DE OLIVEIRA 070223 348504998
RICARDO COSTA FONSECA 070078 1194499430
RICARDO SCHEEPMAKER 070053 277846675
ROSA REMY SHINMYO 070111 118247360
ROSANIA DA FONSECA LEAL ALVES 070025 555910167
Função: 1898-MÉDICO(A) - ANESTESISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
MARCELO HENRIQUE GOMES NUNES 070198 206587107
Função: 1899-MÉDICO(A) - CLÍNICO GERAL
Nome do Candidato Inscr. Documento
CRISTINA ZARZOUR ALEXANDRE 070063 35607982X
GILNARA FONTINELLE SILVA 070159 2,14178E+11
IVAN GRACA REGO 070206 8552575
LAURA FRIGGI PETERS 070153 300269997
PEDRO TEIXEIRA GRANUZZO 070207 446631565
ROBERTA GENARO DA SILVA 070140 291213916
VERA LUCIA MARTINS 070201 188833602
Função: 1900-MÉDICO(A) - CLÍNICO GERAL INTENSIVISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
DANIEL AUGUSTO MESSAGE DOS SANTOS 070148 128182373
VANESSA CASTRO RAMOS 070146 12626396
Função: 1901-MÉDICO(A) - FISIATRA
Nome do Candidato Inscr. Documento
CARLOS ALBERTO ALONSO FILHO 070222 155564
Função: 1903-MÉDICO(A) - GINECOLOGISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
ANTONIO CARLOS VIEIRA LOPES 070034 542745951
CARLA ARIANE MINATEL ALMEIDA 070164 301269130
CAROLINA ROCHA 070151 282940777
ELIANA YAMADA KAMIA 070174 336002002
FABIANA SUAREZ PATRÃO MACHADO 070163 1864961
JULIANA CRISTINA MARIN DE OLIVEIRA 070110 346269015
MANUEL GRAÇA SANTOS 070023 189872652
PAMELLA LUIZA DOS SANTOS BENEDETTO 070162 34144330
TATILA FERREIRA SANCHES 070212 246707252
Função: 1904-MÉDICO(A) - INFECTOLOGISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
DENISE JULIATO 070123 274599739
Função: 1906-MÉDICO(A) - NUTROLOGO
Nome do Candidato Inscr. Documento
ALESSANDRA VANESSA PELLEGRINO 070178 300399819
MARIA TERESA LUIS LUIS 070144 301804424
SUSYANE VIEIRA DE OLIVEIRA 070213 1822788
Função: 1907-MÉDICO(A) - OFTALMOLOGISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
ANA CAROLINA IGREJA LEONOR 070195 291008963
CAROLINE MASZNAK 070104 266304473
FABIO AKIO OSHIMA 070120 339832617
FLÁVIO LIMA DUARTE 070018 435194057
MILENA SAKAI TANIKAWA 070075 333943910
RAFAEL ESTEVÃO DE ANGELIS 070076 358238602
RODRIGO ARANTES DE SOUZA LIMA 070194 128672680
SHIGUETAKA SATO 070098 4289434
TATIANA MOREIRA DE ALMEIDA CALLITTO 070130 557600868
Função: 1908-MÉDICO(A) - PEDIATRA
Nome do Candidato Inscr. Documento
FABRICIO LOFFREDO D OTTAVIANO 070128 194958073
KELLY MURASCA 070011 282714558
OLGA BENARIO MACHADO 070132 4803573
ROSEMARY SENAGA TABATA 070173 217442973
Função: 1909-MÉDICO(A) - PEDIATRA INTENSIVISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
ISAMARA TANAKA 070214 63392914
Função: 1910-MÉDICO(A) - PSIQUIATRA
Nome do Candidato Inscr. Documento
FABIANA TODESCHINI 070179 7078018681
KELEN CUENCE FONSECA 070097 306383615
MANOEL CAMILO CALDERARO PALANDRI 070074 64054160
Função: 1912-MÉDICO(A) - REUMATOLOGISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
GERMANA BRIGIDA QUEIROGA ESTRELA 070064 2178870
PAOLA FERNANDA BAPTISTELLA TOTH 070135 66675718
Função: 1913-MÉDICO(A) - SOCORRISTA CLÍNICO GERAL
Nome do Candidato Inscr. Documento
DANNIELA PESSOLATO MIOTO 070061 22703157X
DENILSON CRISTIANO NUCCI DE OLIVEIRA 070168 267206628
ELISANGELA FERREIRA 070013 855096
FERNANDA PAULA MARTINS SOLER 070161 436349930
GUSTAVO SONEGO LEITE 070126 274275454
HERIBERTO BRITO DE OLIVEIRA 070042 M6071338
JOAO LUIZ DARQUES FERREIRA 070199 4710663
JOYCE ANDRADE BORDONI 070171 299722235
LARISSA DE FARIAS CASTRO 070181 340998246
MARTA JACI GARRIDO MAGALHAES 070095 238558241
PETERSON CARDOSO GONTIJO 070197 1883851
RODRIGO FULINI ATALIBA 070167 440941179
VICTOR RODRIGO MARTINS PACHECO 070180 602161
WILLIAM KIKUCHI 070084 35108647X
Função: 1914-MÉDICO(A) - SOCORRISTA ORTOPEDISTA
Nome do Candidato Inscr. Documento
ROGERIO PADOVANI TOFFOLI 070186 945640
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Função: 1915-MÉDICO(A) - SOCORRISTA PEDIATRA
Nome do Candidato Inscr. Documento
DANIELA RODRIGUEZ TRUJILLO 070040 V4526636
DOLORES PEREIRA HENRIQUES DA SILVA 070189 125881904
MARIA EUGENIA VACA FRANCO 070030 V002197U
RENATA SUARI MENDES DOS SANTOS 070188 2326401
Função: 1916-MÉDICO(A) - SOCORRISTA PSIQUIATRA
Nome do Candidato Inscr. Documento
CRISTOPH BOTTERI SURJUS 070070 49561814

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 19/2013–SAM01
A PRESIDENTE DA COMISSÃO ORGANIZADORA do Concurso Público aberto para a função de

FONOAUDIÓLOGO (A) através do Edital nº 05/2013-SAM01, no uso de suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO

1- A CONVOCAÇÃO dos candidatos habilitados nas provas objetivas do concurso público para a entrega dos
TÍTULOS.

2 – Os Títulos serão recebidos conforme instruções a seguir:
2.1. Datas: 01 e 02/10/2013
2.2. Local: Posto de Atendimento do IBAM instalado na Biblioteca Municipal Monteiro Lobato, sito à Rua João

Gonçalves, 439 – Centro – Guarulhos
2.2. Horário: das 9 às 15 horas
3 – Os candidatos habilitados a entregar os títulos constam do ANEXO ÚNICO deste Edital.
4 – Antes de dirigir-se ao local o candidato deverá ler atentamente o disposto no Capítulo 5 e Anexo VI do Edital

de Abertura.
5 - Não serão disponibilizados formulários no local de recebimento dos títulos devendo o candidato levar o

formulário constante do Anexo IV do Edital de abertura preenchido em duas vias e acompanhado das cópias
autenticadas dos títulos a serem entregues.

ANEXO ÚNICO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 19/2013-SAM01
Candidatos habilitados para entrega dos títulos
Função: 1923 – FONOAUDIÓLOGO
Nome do Candidato Inscr. Documento
ALINE RAQUEL CORDEIRO GENU 064295 419372258
ANDREA LADEIRA 062332 16964422
ANDREA SAYURI EGIMA 060923 33786743-4
ANDREA SILVIA SEIVA 060464 402769727
ANDRESSA RIBEIRO DE OLIVEIRA 060989 478997280
BIANCA RODRIGUES PONCIANO 063309 49301444-5
CAROLINE MAÇAIRA DE LEMOS 063003 449696765
CECÍLIA CARDOSO FREIRE 063875 442492315
CÉLIA MIYUKI HAMAZAKI SHIGENAGA 063718 21947139-3
DANIELA DE FREITAS RODRIGUES CUENCE 062494 293605725
DÉBORA ALVARENGA BARLETO 062508 320853354
ELIANA DE MARTINO 061843 32405460
FATIMA AGNELLO MARTINS 064537 270409828
FERNANDA CARDOSO DE LIMA 060413 450469438
FLAVIA MARQUES RIBEIRO 061010 460777646
FRANCISCA ZEILIANE FEEREIRA DOS SANTOS 060814 496361971
GISELE MARIA GUIMARÃES E CAVALCANTI 062204 349259938
ISRAEL DO NASCIMENTO 060393 34394277x
JOYCE GONÇALVES DOS SANTOS 063920 417085102
JULIANA FURINI 063570 463797619
KARINA APARECIDA RODRIGUES DOS REIS 060017 430974498
LAIS TIEKO IMAZAWA BARREIRO 063582 25693834-9
LEANDRO ALVES VIANA 064021 433875197
LENI SAYURI MIZUTA MATSUDA 064379 297403205
LÎVIA TAMIE OSHIRO 062353 44038483-7
LUCIANA ACOSTA E SILVA 063219 271946040
MÁRCIA MATHIAS DE CASTRO 063151 146126774
MILENA MARTINS UMEDA SOUZA 063393 233329274
MILENI MARTINS CAPILLA 060612 442944895
MORGANA FERREIRA DE PAULA 064788 410379475
NATASHA DE LUCCIA 061786 44812869x
PALOMA HIROKO SATO 061846 446546653
PRISCILA CINTIA SILVA NAVARRO TEIXEIRA 064649 304756635
PRISCILA DOS SANTOS BARBOSA OLIVEIRA 064719 262119985
RAFAELA MAIA QUITSCHAL 061559 344161900
RENATA MEDEIROS 060333 321826413
RENATA OLIVEIRA TORRES LACERDA 060288 435044266
ROBERTA GARCIA 060681 79487295
RODNÉIA NASCIMENTO ZURANO 062737 28375657-3
ROSANE DA CONCEIÇÃO VELOSO PIRES 061824 6764754
ROSENILDE NASCIMENTO MONTEIRO 060583 288059451
SANDRA VALÉRIA ROSA GONÇALVES 064870 77068021
SELMA MARIA OLIVEIRA DE SOUZA 064262 11945259
SHEILA KATIA FERNANDES RAMOS 063073 22285683x
SUÉLEN GRATON ROSSI 062811 27419629-3
SUELI FATIMA DE GOUVEIA 062666 14793569-6
TALITA DE OLIVEIRA BEZERRA AZEVEDO 064583 448622245
TALITA GOMES DA SILVA JESUS PINTO 062714 32182935-9
TATIANA JORGE MINGOSSI 064677 23.408.838-2
TATIANE LOUREIRO SEQUEIRA PEGORARO 063771 205443370
TATYANE MARIA RAMOS DOS SANTOS 063838 10033455
VERA CRISTINA DI GESU GESTEIRA 062034 20616483x
VIVIANE SALADINO PASSOS 060797 24802476-0

por ocasião de diversos eventos, Campeonatos e
Olimpíadas no município de Guarulhos, sem o qual não
seria possível a realização.
Associação dos Prestadores de Serviços em
Piscinas no Estado de São Paulo - APRESESP
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 23119/2012.
EMPENHO: 16328/2013.
OBJETO: Serviços de monitores aquáticos.
VALOR: R$ 3.598,00 (três mil, quinhentos e noventa e
oito reais), NF. 18.
EXIGIBILIDADE: 02/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria Esporte, Recreação e Lazer para a monitoria
aquática junto às piscinas do Centro Social Esportivo
João Carlos de Oliveira – João do Pulo.
Brasfilter Indústria e Comércio LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 13304/2010.
EMPENHOS: 10337/2013 e 10339/2013.
OBJETO: 31ª, 32ª e 33ª parcelas referente locação de
purificadores de água elétricos, incluindo manutenção
preventiva e corretiva dos equipamentos.
VALOR: R$ 2.145,00 (dois mil, cento e quarenta e
cinco reais), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação, NFs. 62964, 64920 e 66900.
EXIGIBILIDADE: 25/07, 25/08 e 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: Os purificadores de água são
essenciais para serem utilizados pelos servidores da
Secretaria de Educação.
Celso dos Santos Vasconcellos
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 54079/2013.
EMPENHOS: 13477/2013 e 13484/2013.
OBJETO: 1ª parcela referente serviços de consultoria
visando a sistematização, concretização, avaliação e
aperfeiçoamento do Projeto Político-Pedagógico da rede
municipal de Educação de Guarulhos.
VALOR: R$ 8.500,00 (oito mil, quinhentos reais), referente
recursos vinculados – Secretaria de Educação.
EXIGIBILIDADE: 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: Os serviços são essenciais à
Secretaria de Educação, visando a consolidação do
Projeto Político-Pedagógico da rede municipal de
Educação de Guarulhos.
Convênios Card Administradora e Editora LTDA ME
CONTRATO/PEDIDO: 4301/2010.
EMPENHO: 1865/2013.
OBJETO: Fornecimento de cartões magnéticos de vale-
alimentação para famílias em situação de
vulnerabilidade temporária.
VALOR: R$ 57.097,50 (cinquenta e sete mil, noventa e
sete reais e cinquenta centavos), NFs. 404 e 405.
EXIGIBILIDADE: 10/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O vale alimentação é essencial para
atender famílias em situação de vulnerabilidade temporária,
conforme consta da Política Nacional, SUAS – Sistema
Único de Assistência Social, Proteção Social Básica.
Dupatri Hospitalar Comércio, Importação e
Exportação LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 570/2013.
EMPENHO: 16363/2013.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
VALOR: R$ 324,54 (trezentos e vinte e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria da Saúde, NF. 264255.
EXIGIBILIDADE: 29/09/2013.
JUSTIFICATIVA: Tal solicitação se faz necessária, por
se tratar de atendimento a Mandado de Segurança,
uma vez que o objeto não faz parte dos itens que são
oferecidos à população pela rede deste município.
E I Educação Inovadora Cursos e Treinamentos
LTDA EPP
CONTRATO/PEDIDO: 12504/2011.
EMPENHOS: 9361/2013 e 9362/2013.
OBJETO: Apresentações teatrais e debates do Grupo
Los Xerebas com o tema de educação ambiental.
VALOR: R$ 28.200,00 (vinte e oito mil, duzentos reais),
referente recursos vinculados – Secretaria de Educação,
NF. 48.
EXIGIBILIDADE: 10/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A contratação é essencial para a
continuidade do Projeto “Comunidade na Escola”, com
a finalidade de proporcionar aos alunos da Rede
Municipal de Ensino ações de bom convívio, buscando
a conscientização de pais e alunos para o correto
gerenciamento do lixo urbano.
E. Service Comércio e Serviços LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 9204/2010.
EMPENHOS: 1174/2013 e 1176/2013.
OBJETO: Prestação de serviços de limpeza, controle
micro-bacteriológico de piscina, manutenção e
conservação de bombas d’água das piscinas e
monitoramento aquático, com fornecimento de
materiais e equipamentos necessários.
VALOR: R$ 222.761,53 (duzentos e vinte e dois mil,
setecentos e sessenta e um reais e cinquenta e três
centavos), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação, NF. 1.
EXIGIBILIDADE: 25/07/2013
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é
indispensável para garantir a segurança dos usuários
do local.
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
CONTRATO/PEDIDO: 9912314624/2012.
EMPENHO: 3240/2013.
OBJETO: Serviços de postagens de correspondências
diversas.
VALOR: R$ 26.239,90 (vinte e seis mil, duzentos e
trinta e nove reais e noventa centavos), NF. 77818.
EXIGIBILIDADE: 23/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A contratação é de extrema
necessidade, pois refere-se ao serviço de postagem
de correspondências de toda a Prefeitura de Guarulhos.
Fersim do Brasil LTDA – ME
CONTRATO/PEDIDO: 13404/2011.
EMPENHOS: 10345/2013 e 10348/2013.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para
recebimento, manuseio, armazenamento e logística
de distribuição de bens nas escolas que compõem a
Rede Municipal de Educação.
VALOR: R$ 130.920,00 (cento e trinta mil, novecentos
e vinte reais), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação, NF. 79.
EXIGIBILIDADE: 10/08/2013.

JUSTIFICATIVA: A contratação é essencial para atender
as necessidades dos serviços de armazenamento e
logística dos bens da Secretaria de Educação e de
todas as escolas da Rede Municipal.
Geribello Engenharia LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 3003/2011.
EMPENHO: 5383/2013.
OBJETO: 8ª medição referente gerenciamento e
fiscalização de execução de projetos e obras referente
à urbanização de favelas e construção de conjuntos
habitacionais e respectivos serviços de infraestrutura
pertinente ao sistema viário de Guarulhos.
VALOR: R$ 184.735,37 (cento e oitenta e quatro mil,
setecentos e trinta e cinco reais e trinta e sete centavos),
NFs. 292 e 58392.
EXIGIBILIDADE: 22/12/2011.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é
indispensável à Secretaria de Habitação, pois sua falta
prejudicaria a realização dos trabalhos realizados pela
Secretaria.
Guarani Material Para Construção LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 3111/2012 e 15611/2012.
EMPENHOS: 4804/2013, 4991/2013, 5853/2013 e 6804/
2013.
OBJETO: Fornecimento de cal e cimento.
VALOR: R$ 35.198,40 (trinta e cinco mil, cento e
noventa e oito reais e quarenta centavos), NFs. 18774,
19107, 19269 e 20042.
EXIGIBILIDADE: 10/04, 25/04 e 10/05/2013.
JUSTIFICATIVA: O material é essencial à Secretaria
de Serviços Públicos para manutenção de diversos
próprios municipais, conservação e execução de obras
em todo o município; e à Secretaria de Meio Ambiente,
serão utilizados em diversos serviços de praças,
parques e áreas de lazer.
Guarupass - Associação das Concessionárias de
Transporte Urbano de Passageiros de Guarulhos
e Região
CONTRATO/PEDIDO: 3301/2010, 5701/2011 e 301/2013.
EMPENHOS: 1593/2013, 1594/2013, 1595/2013, 1596/
2013, 1607/2013, 1609/2013, 1610/2013, 2739/2013 e
3835/2013.
OBJETO: Fornecimento de vale-transporte em forma
de crédito eletrônico – Conselheiros Tutelares, Programa
Oportunidade ao Jovem.
VALOR: R$ 786.600,00 (setecentos e oitenta e seis mil,
seiscentos reais), sendo R$ 383.600,00 (trezentos e
oitenta e três mil, seiscentos reais), referente recursos
próprios; R$ 207.000,00 (duzentos e sete mil reais),
referente recursos vinculados – Secretaria da Saúde; e
R$ 196.000,00 (cento e noventa e seis mil reais), referente
recursos vinculados – Secretaria de Educação.
EXIGIBILIDADE: 28/08, 09/09, 10/09 e 11/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O benefício é essencial para
fornecimento aos servidores municipais, que realizam
serviços de relevante interesse ao público, aos
participantes do programa “Oportunidade ao Jovem” e
aos conselheiros tutelares.
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
CONTRATO/PEDIDO: 6501/2009.
EMPENHO: 2908/2013.
OBJETO: Publicação de atos administrativos do
município pelo sistema online.
VALOR: R$ 1.475,04 (um mil, quatrocentos e setenta e
cinco reais e quatro centavos), NF. 650736.
EXIGIBILIDADE: 26/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A falta dos serviços faz com que a
Municipalidade deixe de cumprir com as obrigações
legais, inclusive no que diz respeito aos prazos.
Instituto de Formação e Ação em Políticas Sociais
para a Cidadania – INFAP
CONTRATO/PEDIDO: 601/2011.
EMPENHOS: 2917/2013.
OBJETO: Prestação de serviços de atividades técnico-
pedagógica em cursos de qualificação social e
profissional no âmbito do CTMO – Programa de
Qualificação Social e Profissional.
VALOR: R$ 65.984,50 (sessenta e cinco mil, novecentos
e oitenta e quatro reais e cinquenta centavos), NF. 469
EXIGIBILIDADE: 25/06/2013.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial
à Secretaria do Trabalho para a execução de atividades
na área técnico-pedagógica em cursos do Centro de
Treinamento de mão-de-obra, mediante ofer ta de
técnicos para ministrar e coordenar cursos e oficinas
em atividades de formação social e profissional.
Liga do Desporto
CONTRATO/PEDIDO: 9004/2009.
EMPENHOS: 97/2013 e 101/2013.
OBJETO: Serviços de implantação do programa de
práticas desportivas nas unidades escolares da rede
municipal de ensino.
VALOR: R$ 175.686,67 (cento e setenta e cinco mil,
seiscentos e oitenta e seis reais e sessenta e sete
centavos), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação, NF. 27.
EXIGIBILIDADE: 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A implantação do programa nas
unidades escolares é essencial para a formação dos
alunos da Rede Municipal de Ensino.
Metalúrgica Sport Brindes LTDA – EPP
CONTRATO/PEDIDO: 6111/2012.
EMPENHO: 10376/2013.
OBJETO: Fornecimento de medalhas.
VALOR: R$ 25.70,00 (vinte e cinco mil, setecentos
reais), NF. 2866.
EXIGIBILIDADE: 10/07/2013.
JUSTIFICATIVA: A aquisição é essencial para premiar os
participantes melhores classificados nos eventos
promovidos pela Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer.
Naturiche Eventos LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 23/2008.
EMPENHOS: 9750/2012, 710/2013, 711/2013, 10841/
2013 e 10848/2013.
OBJETO: Fornecimento de lanches e café, incluindo
pessoal e material, para eventos de formação
permanente da Secretaria de Educação.
VALOR: R$ 105.805,80 (cento e cinco mil, oitocentos e
cinco reais e oitenta centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NFs. 536, 547,
558 e 571.
EXIGIBILIDADE: 25/06, 25/07, 25/08 e 25/09/2013.

DEPARTAMENTO DO TESOURO
CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal
nº 5.209, de 1º de outubro de 1998, e artigo 5º da Lei
Federal nº 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios
da Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito,
para conhecimento público, as justificativas dos
pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores:
Absoluta Elevadores Automação e Informática
LTDA ME
CONTRATO/PEDIDO: 6301/2011 e 1301/2012.
EMPENHOS: 2615/2013, 2914/2013, 8654/2013, 11581/
2013 e 12019/2013.
OBJETO: Serviços técnicos de manutenção preventiva
e corretiva de elevadores.
VALOR: R$ 4.090,00 (quatro mil, noventa reais), NFs.
1811, 1820, 2200, 2309, 2318, 2423 e 2432.
EXIGIBILIDADE: 10/06, 25/06, 04/07, 10/07, 22/07 e
25/07/2013.
JUSTIFICATIVA: Os serviços de manutenção preventiva
e corretiva nos elevadores dos prédios da Secretaria
de Administração e Modernização e da Secretaria do
Trabalho são essenciais para evitar transtornos e para
a segurança de servidores e munícipes.
Alfaplan Assessoria e Consultoria LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 6604/2009.
EMPENHOS: 1552/2013 e 1557/2013.
OBJETO: Serviços de consultoria em gestão estratégica
para a Secretaria de Educação e para suporte
metodológico em avaliação e desenvolvimento da
gestão dos processos administrativos, com

transparência na prestação de contas e participação
da comunidade.
VALOR: R$ 25.999,70 (vinte e cinco mil, novecentos e
noventa e nove reais e setenta centavos), referente
recursos vinculados – Secretaria de Educação, NF. 95.
EXIGIBILIDADE: 25/07/2013.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços é essencial à
Secretaria de Educação, tendo em vista o ingresso de
novos profissionais aos quadros funcionais e, portanto,
novas turmas devem ser qualificadas nos cursos de
formação e, por fim, visando à capacitação e formação
dos servidores dos Centros de Educação Municipais.
Assistherm Assistência Térmica LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 1701/2011.
EMPENHO: 7463/2013.
OBJETO: Locação de equipamento para aquecimento
de água da piscina do CSE João Carlos de Oliveira.
VALOR: R$ 7.144,80 (sete mil, cento e quarenta e quatro
reais e oitenta centavos), NFs. 6059, 6078 e 6152.
EXIGIBILIDADE: 10/06 e 10/07/2013.
JUSTIFICATIVA: A locação é essencial à Secretaria de
Esporte, Recreação e Lazer para manutenção e
conservação do sistema de aquecedor de água da
piscina, sem o qual não seria possível manter a
temperatura ideal para realização de atividades.
Associação de Árbitros da Grande São Paulo -
AAGSP
CONTRATO/PEDIDO: 8801/2011.
EMPENHO: 13058/2013.
OBJETO: Prestação de serviços técnicos de arbitragem
para diversas modalidades esportivas.
VALOR: R$ 11.900,00 (onze mil e novecentos reais),
NFs. 826, 832 e 833.
EXIGIBILIDADE: 25/08/2013.
JUSTIFICATIVA: A prestação de serviços de arbitragem
é essencial à Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer
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JUSTIFICATIVA: O fornecimento visa o atendimento
às necessidades dos eventos de Formação da
Secretaria de Educação.
Oracle do Brasil Sistemas LTDA
CONTRATO/ PEDIDO: 9501/2009.
EMPENHOS: 1150/2013, 1153/2013, 12663/2013 e
12665/2013.
OBJETO: Serviços técnicos de atualização de software
e suporte técnico.
VALOR: R$ 4.581,41 (quatro mil, quinhentos e oitenta e
um reais e quarenta e um centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NFs. 97084,
97085, 97086, 97087, 97088, 97089, 97239 e 97250.
EXIGIBILIDADE: 25/08/2013.
JUSTIFICATIVA: Os serviços prestados são
essenciais para a gestão da Secretaria de Educação
e de todas as Unidades Escolares, pois suporta e
organiza toda a massa de dados gerados pelo sistema
de Gestão Escolar, e seus algoritmos permitem
acesso simultâneo de toda a rede de ensino aos dados
e informações de forma rápida, instantânea e confiável,
visando a garantia de oportunidade de acesso à
educação de forma integral e completa às crianças
da rede municipal de ensino.
Planinvesti Administração e Serviços LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 2501/2009.
EMPENHO: 9850/2013.
OBJETO: Fornecimento de vale-refeição aos
participantes do Programa Oportunidade ao Jovem.
VALOR: R$ 80.210,52 (oitenta mil, duzentos e dez
reais e cinquenta e dois centavos), NF. 129104.
EXIGIBILIDADE: 10/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O vale-refeição é indispensável para
fornecimento aos participantes do Programa
Oportunidade ao Jovem, durante a permanência dos
mesmos no programa.
Promobom Autopass S.A.
CONTRATO/PEDIDO: 7201/2011.
EMPENHOS: 14347/2013, 14359/2013, 14371/2013,
14374/2013, 14383/2013, 14413/2013 e 14446/2013.
OBJETO: Fornecimento de vale-transporte
intermunicipal.
VALOR: R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais),
sendo R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), referente
recursos próprios; R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco
mil reais), referente recursos vinculados – Secretaria da
Saúde; e R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais),
referente recursos vinculados – Secretaria de Educação.
EXIGIBILIDADE: 09/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O benefício é essencial para
fornecimento aos servidores municipais, que realizam
serviços de relevante interesse ao público.
R. F. Gory Comercial LTDA ME
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 25953/2013 e 30597/
2013.
EMPENHOS: 11588/2013, 11590/2013, 11593/2013,
11859/2013, 11865/2013 e 11870/2013.
OBJETO: Fornecimento de vela de sete dias, bolas de
natal, fita de cetim, tinta para tecido e acrílica, luva
descartável, pistola de cola quente, fio para cortador
de isopor e bexigas.
VALOR: R$ 10.672,22 (dez mil, seiscentos e setenta e
dois reais e vinte e dois centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NFs. 363 e 364.
EXIGIBILIDADE: 25/08/2013.
JUSTIFICATIVA: A aquisição é essencial à Secretaria
de Educação para realização de evento.
Rema Arte Esporte LTDA EPP
CONTRATO/PEDIDO: 5911/2012.
EMPENHO: 10367/2013.
OBJETO: Fornecimento de troféus.
VALOR: R$ 25.922,00 (vinte e cinco mil, novecentos e
vinte e dois reais), NF. 3798.
EXIGIBILIDADE: 10/07/2013.
JUSTIFICATIVA: O fornecimento é essencial a
Secretaria de Esporte, Recreação e Lazer pois foram
distribuídos aos participantes da 10ª Olimpíada da Melhor
Idade de Guarulhos - OMIG, evento promovido e
realizado pela Secretaria.
São Paulo Transporte S.A.
CONTRATO/PEDIDO: 6601/2009.
EMPENHOS: 1522/2013, 1523/2013, 1524/2013, 1525/
2013, 1526/2013, 1527/2013 e 1529/2013.
OBJETO: Fornecimento de créditos eletrônicos do tipo
“VT” do sistema de transporte coletivo urbano de
passageiros da cidade de São Paulo.
VALOR: R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais),
sendo R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais), referente
recursos próprios; R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais),
referente recursos vinculados – Secretaria da Saúde; e
R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação.
EXIGIBILIDADE: 09/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O vale-transpor te é essencial ao
Departamento de Recursos Humanos para fornecimento

do benefício aos servidores municipais, que realizam
serviços de relevante interesse ao público.
Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.
CONTRATO/PEDIDO: 5501/2012.
EMPENHOS: 1539/2013, 1541/2013, 1547/2013, 1550/
2013, 1554/2013, 1560/2013 e 1563/2013.
OBJETO: Fornecimento de vales refeição/alimentação,
em cartão magnético, aos servidores municipais.
VALOR: R$ 7.488.700,39 (sete milhões, quatrocentos
e oitenta e oito mil, setecentos reais e trinta e nove
centavos), sendo R$ 2.747.700,39 (dois milhões,
setecentos e quarenta e sete mil, setecentos reais e
trinta e nove centavos), referente recursos próprios;
R$ 2.270.000,00 (dois milhões, duzentos e setenta mil
reais), referente recursos vinculados – Secretaria da
Saúde; e R$ 2.471.000,00 (dois milhões, quatrocentos
e setenta e um mil reais), referente recursos vinculados
– Secretaria de Educação, NFs. 34097, 82236, 82240,
455796, 456250, 456516, 457771, 457923, 458248,
458257, 461094, 462953, 473319, 473320, 606957,
607069, 740112, 755919, 755920, 755922, 756052,
756053, 861561 e 899439.
EXIGIBILIDADE: 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O benefício fornecido aos servidores
é essencial, pois ocasiona uma economia salarial gerada
nos gastos com alimentação, verificando ainda uma
maior canalização de verbas voltadas ao seu bem estar
e de sua família.
Tok Take Alimentação LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 13004/2010.
EMPENHOS: 1033/2013, 1035/2013, 10126/2013 e
10133/2013.
OBJETO: Serviços de fornecimento de café expresso
e bebidas quentes, através de máquinas automáticas
de auto-serviço.
VALOR: R$ 33.031,88 (trinta e três mil, trinta e um
reais e oitenta e oito centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NFs. 228577,
228578, 232758, 232759 e 242273.
EXIGIBILIDADE: 10/07, 25/08 e 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O fornecimento de café expresso e
bebidas quentes através de máquinas automáticas de
auto-serviço é essencial para o atendimento dos
servidores da Secretaria de Educação, que hoje atende
07 (sete) departamentos, o Gabinete da Secretaria e o
Programa “Comunidade na Escola”.
Vancel Transportadora Turística LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 6601/2013.
EMPENHOS: 10869/2013 e 10889/2013.
OBJETO: Locação de veículos.
VALOR: R$ 20.797,06 (vinte mil, setecentos e noventa
e sete reais e seis centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NF. 38.
EXIGIBILIDADE: 25/08/2013.
JUSTIFICATIVA: A locação é essencial ao
Departamento de Serviços Gerais, pois se trata de
serviços essenciais para garantir a alimentação dos
alunos, manutenção dos CEUs e escolas da Rede
Municipal de Educação.
Verocheque Refeições LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 3901/2012.
EMPENHO: 3000/2013.
OBJETO: Fornecimento de vales-refeição para os
conselheiros tutelares.
VALOR: R$ 7.384,16 (sete mil, trezentos e oitenta e
quatro reais e dezesseis centavos), NF. 222857.
EXIGIBILIDADE: 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: O benefício foi essencial à Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social para ser
distribuído aos Conselheiros Tutelares de Guarulhos.
Viação Transpérola LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 4903/2012.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 7600/2012.
EMPENHOS: 16648/2013, 16654/2013 e 17368/2013.
OBJETO: Locação de veículos.
VALOR: R$ 141.709,78 (cento e quarenta e um mil,
setecentos e nove reais e setenta e oito centavos),
NFs. 727, 881 e 919.
EXIGIBILIDADE: 06/09, 12/09 e 18/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A locação é essencial à Secretaria
de Serviços Públicos, para execução de serviços
continuados de manutenção da cidade.
Works Informática Comercial LTDA EPP
CONTRATO/PEDIDO: 701/2011.
EMPENHOS: 3023/2013 e 3028/2013.
OBJETO: Locação de microcomputadores.
VALOR: R$ 40.363,50 (quarenta mil, trezentos e sessenta
e três reais e cinquenta centavos), referente recursos
vinculados – Secretaria de Educação, NF. 15557.
EXIGIBILIDADE: 25/08/2013.
JUSTIFICATIVA: A contratação é fundamental para a
operacionalidade administrativa das Unidades Escolares
e capacitação de alunos e professores, visando a
garantia de oportunidade de acesso a informática e
educação de forma integral e completa.

22 ANTONIO CLAUDIO MILTON ZAMBUZZI 12.296 28.604 2.012 R$ 4.152,56 6536/13  
23 ANTONIO F. GUIMARÃES DE OLIVEIRA 5.057 14.504 2.012 R$ 5.918,09  6581/13
24 ANTONIO HELIO FLORENTINO 5.060 9.804 2.012 R$ 4.277,76  6576/13
25 ANTONIO MONTEIRO GONÇALVES 4.781 16.804 2.012 R$ 6.585,57 6144/13  
26 ANTONIO REBOLO GARCIA 15.121 28.704 2.012 R$ 5.286,79 6393/13  
27 ANTONIO RODRIGUES 4.649 3.504 2.012 R$ 5.857,88 6510/13  
28 APARECIDA FAHL MACIEL 4.652 3.304 2.012 R$ 5.107,39 6423/13  
29 ARLEM SAMPAIO BARREIRO 5.088 19.904 2.012 R$ 4.683,04  6249/13
30 ARNALDO PALMA 4.753 3.604 2.012 R$ 5.096,83 6430/13  
31 BEATRIZ INHUDES ROSSETO 5.046 20.004 2.012 R$ 4.817,70 6509/13  
32 BETANIA MARIA GALDINO BEZERRA 4.755 3.704 2.012 R$ 4.968,50 6261/13  
33 CARLOS EDUARDO BERNEGOSSO 5.030 9.904 2.012 R$ 5.442,43 6367/13  
34 CELIA APARECIDA DE SOUZA 4.789 10.004 2.012 R$ 5.170,15  6368/13
35 CÉLIA REGINA CURTIS 4.663 21.404 2.012 R$ 5.090,65  6140/13
36 CILEINE DA SILVA GOMES 4.716 3.804 2.012 R$ 4.257,01 6264/13  
37 CRISTIANE FERNANDES MARSON 4.768 3.904 2.012 R$ 7.077,11 6377/13  
38 CRISTOVÃO VIANA QUEIROZ 4.904 4.004 2.012 R$ 4.651,90  6560/13
39 DAGNITON SILVA SANTOS 5.072 10.204 2.012 R$ 6.123,54 6181/13  
40 DEBORA PEREIRA DA SILVA COSTA 4.742 14.604 2.012 R$ 5.795,65 6566/13  
41 DOMINGOS FERNANDES OLIVEIRA 4.764 4.104 2.012 R$ 4.373,75  6270/13
42 DONIZETE DE MOURA DIAS 5.066 10.304 2.012 R$ 4.877,32  6572/13
43 DORALICE MARTINS 4.898 4.204 2.012 R$ 8.136,50  6135/13
44 DORI EDSON FLAUSINO 4.872 10.404 2.012 R$ 5.414,36  6607/13
45 EDILENE AP. DE LUNA SANTANA 4.662 20.104 2.012 R$ 5.141,83  6574/13
46 EDILSON DE OLIVEIRA 4.836 7.104 2.012 R$ 5.801,44 6370/13  
47 EDIVANIA SOUZA DE LIMA 4.849 10.504 2.012 R$ 6.229,50  6351/13
48 EDMARA SIQUEIRA DA COSTA 4.880 4.304 2.012 R$ 5.514,63 6561/13  
49 EDMUNDO SANTANA DA SILVA 4.857 7.204 2.012 R$ 4.658,75 6420/13  
50 EDSON FERNANDES DA SILVA 5.073 10.604 2.012 R$ 4.609,83 6422/13  
51 EDUARDO BONFIM ROCHA 4.709 16.904 2.012 R$ 6.459,32 6353/13  
52 ELENI AP. OLIVEIRA BONFIM MARTINS 5.077 20.204 2.012 R$ 1.374,05  6403/13
53 ELIETE MARIA ALCÂNTARA 5.076 20.304 2.012 R$ 4.089,20  6240/13
54 ELIEZER MARINHO DA SILVA 4.889 14.704 2.012 R$ 4.676,09 6357/13  
55 ELISABETH M. BASTOS RODRIGUES 4.895 7.304 2.012 R$ 5.546,37 6488/13  
56 ELVIRA LEAL FARIA 5.029 4.404 2.012 R$ 5.238,83  6247/13
57 ENESIO DA SILVA SANTANA 4.798 7.404 2.012 R$ 6.550,69  6246/13
58 ESMERALDO BRASILEIRO DA ROCHA 4.751 14.804 2.012 R$ 5.250,43 6433/13  
59 EUDASIO VERAS CARNEIRO 4.802 14.904 2.012 R$ 5.830,19 6396/13  
60 EUNICE QUARESMA ROSA 4.774 17.104 2.012 R$ 6.414,38  6496/13
61 EVANDRO BERNARDES DA SILVA 4.761 4.504 2.012 R$ 6.518,71  6494/13
62 EXPEDITO APARECIDO DA SILVA 4.759 10.704 2.012 R$ 6.200,71  6369/13
63 FÁTIMA DE FREITAS SPINOLA 4.713 4.604 2.012 R$ 5.799,95  6565/13
64 GERALDO RAMOS DE OLIVEIRA 5.036 21.804 2.012 R$ 5.033,93  6508/13
65 GERSON ANTONIO DOS SANTOS 4.859 7.504 2.012 R$ 6.132,07 6568/13  
66 HUMBERTO RODRIGO BATISTA 4.828 17.204 2.012 R$ 6.287,84 6373/13  
67 JACELMA MARIA DE SOUZA ROCHA 4.784 21.604 2.012 R$ 4.757,27 6513/13  
68 JACIR ZACARIAS 4.706 4.704 2.012 R$ 5.849,55 6355/13  
69 JADISLAU VICENTE DE SOUZA 4.811 4.804 2.012 R$ 4.853,64 6268/13  
70 JEFFERSON ADRIANO DE LIMA 4.667 4.904 2.012 R$ 5.339,05  6257/13
71 JERUSIO PEDRO DE ARAUJO 5.032 7.604 2.012 R$ 5.144,61 6449/13  
72 JOÃO BEZERRA DE CARVALHO 5.058 21.904 2.012 R$ 3.552,71 6242/13  
73 JOÃO DIAS DA SILVA 4.686 10.804 2.012 R$ 4.902,68  6266/13
74 JOÃO MARIA DE LIMA 4.840 10.904 2.012 R$ 5.339,98  6577/13
75 JOEL CLAUDINO DA SILVA 4.657 5.004 2.012 R$ 6.302,35  6575/13
76 JOEL LOURENÇO RODRIGUES 4.821 17.404 2.012 R$ 6.116,76  6255/13
77 JOETE SOUSA DE NOVAES 4.826 17.504 2.012 R$ 7.025,82 6515/13  
78 JONAS SEBASTIÃO LOPES 4.749 15.004 2.012 R$ 7.224,23  6387/13
79 JOSÉ ALCINO HERINGER 4.665 7.804 2.012 R$ 6.512,81 6262/13  
80 JOSÉ ANTONIO MESSIAS 4.770 17.604 2.012 R$ 5.895,20 6602/13  
81 JOSÉ CARLOS DA SILVA 4.701 5.104 2.012 R$ 5.339,63 6260/13  
82 JOSE CICERO FERREIRA DA SILVA 4.831 5.204 2.012 R$ 5.146,37 6363/13  
83 JOSÉ CLAUDINO DE LIMA SOBRINHO 4.653 11.004 2.012 R$ 6.929,34  6413/13
84 JOSE DE DEUS DE CARVALHO 4.860 5.304 2.012 R$ 5.303,61  6437/13
85 JOSE DOMINGOS DE JESUS 4.795 17.704 2.012 R$ 5.375,39 6569/13  
86 JOSE EDSON DE OLIVEIRA 5.061 11.104 2.012 R$ 4.629,79  6372/13
87 JOSÉ FRANCISCO DAMÁZIO 4.890 11.204 2.012 R$ 6.926,37 6587/13  
88 JOSÉ GARCIA DA COSTA 4.846 11.304 2.012 R$ 5.178,39  6265/13
89 JOSE GERALDO RODRIGUES 5.082 15.104 2.012 R$ 5.701,58  6591/13
90 JOSÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA 4.852 11.404 2.012 R$ 5.053,47 6450/13  
91 JOSÉ MENEZES DOS SANTOS 4.720 11.604 2.012 R$ 5.986,48  6371/13
92 JOSÉ MESSIAS DA SILVA 5.068 7.904 2.012 R$ 5.384,21  6389/13
93 JOSÉ NILSON RODRÍGUES 4.679 11.704 2.012 R$ 5.140,87 6579/13  
94 JOSE ORLANDO DE ARRUDA 4.700 11.804 2.012 R$ 6.300,57  6404/13
95 JOSEFA LINDALVA DOS SANTOS 5.074 21.504 2.012 R$ 4.631,41  6564/13
96 JOYCE BENEVIDES NUNES OLIVEIRA 4.843 7.704 2.012 R$ 5.436,09 6504/13  
97 JUCIANO RODRIGUES RAMOS 5.086 20.404 2.012 R$ 3.971,17 6376/13  
98 JULIO CESAR FIGUEIREDO CORDEIRO 4.819 11.904 2.012 R$ 7.007,74 6256/13  
99 KLEBER EUGÊNIO TORIANI 4.680 17.904 2.012 R$ 4.630,67  6287/13
100 KLÉBER OLIVEIRA MARTINS 5.051 5.404 2.012 R$ 6.297,11 6502/13  
101 LAICE CALDEIRA DA SILVA 4.697 8.004 2.012 R$ 5.340,33 6399/13  
102 LEANDRO BENEVIDES NUNES 4.841 18.004 2.012 R$ 5.777,05  6584/13
103 LEONARDO DAVID LARA 4.715 5.504 2.012 R$ 5.446,04 6384/13  
104 LUCINETE MARTINS AMORIM CHAVES 5.065 12.004 2.012 R$ 4.554,15  6516/13
105 LUIS DA SILVA CAMPOS 4.869 12.104 2.012 R$ 6.206,35  6573/13
106 LUIZ CARDOSO DA SILVA 4.699 18.104 2.012 R$ 6.454,07  6245/13
107 LUIZ SOUZA 4.717 5.604 2.012 R$ 5.373,77  6439/13
108 MANOEL DUTRA DOS SANTOS 4.792 12.204 2.012 R$ 5.433,95 6258/13  
109 MARCO ANTONIO FERREIRA 4.782 15.304 2.012 R$ 5.214,91 6406/13  
110 MARCOS ANTONIO DE LARA 5.048 8.504 2.012 R$ 5.642,92 6436/13  
111 MARCOS APARECIDO XAVIER 5.043 20.604 2.012 R$ 4.607,68  6244/13
112 MARCOS CAMINI 5.078 22.004 2.012 R$ 6.161,19 6452/13  
113 MARCOS DE JESUS PALMA 4.673 12.304 2.012 R$ 6.598,06 6438/13  
114 MARCOS FERRAZ DE LIMA 5.084 20.504 2.012 R$ 4.218,40 6511/13  
115 MARIA APARECIDA DA SILVA SANTOS 4.712 12.404 2.012 R$ 5.953,04  6448/13
116 MARIA CECILIA DOS SANTOS LIMA 4.921 12.504 2.012 R$ 5.700,90 6588/13  
117 MARIA DAS G. DE OLIVEIRA PIVETTA 4.776 8.104 2.012 R$ 5.671,69 6492/13  
118 MARIA DE LOURDES DA SILVA 4.886 8.204 2.012 R$ 6.397,72 6528/13  
119 MARIA DE LOURDES FERREIRA LIMA 4.766 18.204 2.012 R$ 5.005,91  6383/13
120 MARIA FREIRE MACHADO INHUDES 4.710 5.804 2.012 R$ 5.509,98 6410/13  
121 MARIA ISABEL SANTOS BORGES 4.915 18.304 2.012 R$ 5.117,74  6428/13
122 MARIA MARCELA CHAVES SANTOS 5.054 8.304 2.012 R$ 5.880,19  6374/13
123 MARIA SALETE SOARES CARAÇA 4.848 12.604 2.012 R$ 5.667,19  6279/13
124 MARIA SOLANGE DOS SANTOS BARROS 5.055 12.704 2.012 R$ 5.912,45 6359/13  
125 MARIA STELLA BORDON DA SILVA 4.907 8.404 2.012 R$ 5.428,33  6595/13
126 MARIA TÂNIA DOS S. SOUZA DE MOURA 5.063 21.704 2.012 R$ 3.833,53  6366/13
127 MARIA T. NEGROMONTE DE LUNA LIMA 4.654 18.404 2.012 R$ 4.823,23  6360/13
128 MARIANO CAMPOS BOMFIM 5.039 20.704 2.012 R$ 4.102,10 6425/13  
129 MARINALVA ROCHA PIRES SILVA 5.256 12.804 2.012 R$ 4.523,51 6408/13  
130 MARINES PAULINO DA SILVA 4.707 12.904 2.012 R$ 5.334,71  6275/13
131 MARIZA BRAZ PEREIRA NERES 4.865 18.504 2.012 R$ 5.856,47  6274/13
132 MAURILIO PAULA DA SILVA 4.786 18.604 2.012 R$ 5.064,97  6453/13
133 MAURO RAMOS DA CRUZ 5.254 13.004 2.012 R$ 6.545,91  6150/13
134 MERIMARTA MARTINS DIAS 5.064 13.104 2.012 R$ 4.744,28  6596/13
135 MIRIAM AP. DIAMENTE DA SILVA 4.788 18.704 2.012 R$ 4.948,41 6193/13  
136 MOACIR VICENTE DE PAULA 4.856 13.204 2.012 R$ 6.438,63 6197/13  
137 NANCI ROSA 4.794 18.804 2.012 R$ 5.389,74 6601/13  
138 NELCI APARECIDA GOMES 4.793 18.904 2.012 R$ 6.278,77  6426/13
139 NILCLER RAMIREZ LEMOS 4.689 19.004 2.012 R$ 6.309,48  6412/13
140 NILDE ALVES PESSOA BERALDI 5.045 15.404 2.012 R$ 4.908,88 6642/13  
141 OSIMAR MORAIS DOS SANTOS 5.053 19.104 2.012 R$ 6.681,68  6435/13
142 OSMAR ARRUDA DA SILVA 4.814 6.004 2.012 R$ 6.503,43 6514/13  
143 OSVALDO FRANCISCO DE SOUZA 4.914 5.904 2.012 R$ 5.576,05  6285/13

Condutores Autônomos (Transporte Escolar) – pagamento com recursos vinculados da Secretaria da
Educação, conforme tabela a seguir:
Nº NOME P.A. CTR. ANO VALOR RECIBO  EMP. 1  EMP. 2
1 ADÃO ALICIO DE LIMA 4.815 16.204 2.012 R$ 5.403,80 6286/13  
2 ADEILDO PEDRO DA SILVA 4.871 2.904 2.012 R$ 4.939,92 6385/13  
3 ADILSON JOSÉ DOS SANTOS 4.834 2.804 2.012 R$ 6.521,46 6207/13  
4 ADILSON MATOS DOS SANTOS 4.785 9.204 2.012 R$ 5.302,08  6512/13
5 ADRIANA CAMPOS AURICCHIO 5.041 19.704 2.012 R$ 6.812,12  6490/13
6 ADRIANA LUMI ERA 4.645 16.304 2.012 R$ 5.499,43  6606/13
7 ADRIANO JOSÉ DA SILVA 4.908 16.404 2.012 R$ 8.100,80  6189/13
8 AIRTON PEDRO DA SILVA 4.808 3.104 2.012 R$ 4.546,80 6147/13  
9 ALAN CANGUSSU DA ROCHA 4.851 9.304 2.012 R$ 4.842,35  6608/13
10 ALDIR CARLOS COELHO 12.295 28.804 2.012 R$ 4.588,33 6526/13  
11 ALEXANDRE COUTINHO PICCIUTTI 4.685 16.504 2.012 R$ 5.556,56  6272/13
12 ALOISIO BATISTA DOS SANTOS 5.258 14.204 2.012 R$ 5.774,55  6243/13
13 ANDERSON BONFIM DE OLIVEIRA 4.881 14.304 2.012 R$ 4.096,81  6184/13
14 ANDREA APARECIDA DE SOUZA SANTOS 4.911 3.204 2.012 R$ 4.647,33 6409/13  
15 ANDREIA DA SILVA PALHARES DE LIMA 5.037 14.404 2.012 R$ 4.324,45 6282/13  
16 ANITA PIERRE DE SANTANA RIGOPOULOS 4.718 19.804 2.012 R$ 5.792,76  6598/13
17 ANTONIO ARANTES DE JESUS JUNIOR 4.658 16.604 2.012 R$ 6.257,45  6582/13
18 ANTONIO BARNABÉ DA SILVA 5.035 9.504 2.012 R$ 6.848,64 6466/13  
19 ANTONIO CARLOS BARCELOS 5.047 9.604 2.012 R$ 5.149,41 6462/13  
20 ANTONIO CARLOS DE JESUS RAMOS 4.746 3.404 2.012 R$ 4.988,92 6567/13  
21 ANTONIO CÍCERO VIEIRA DA SILVA 4.897 9.704 2.012 R$ 5.280,64  6381/13
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144 PATRICIA QUARESMA ROSA DANTAS 5.069 13.304 2.012 R$ 7.412,66 6597/13  
145 PAULO A. GONÇALVES ANTONHÃO 4.787 19.204 2.012 R$ 6.203,43 6386/13  
146 PAULO GRANEIRO 4.873 6.104 2.012 R$ 5.269,21  6497/13
147 PAULO LEÃO DA SILVA 5.087 20.804 2.012 R$ 4.512,77  6593/13
148 PEDRO GARCIA DA COSTA 4.870 6.204 2.012 R$ 5.196,48  6434/13
149 RAIMUNDO MENDES BORGES 4.813 15.504 2.012 R$ 4.797,05 6405/13  
150 REGIANE D. COUTO DE AZEVEDO 5.253 8.604 2.012 R$ 5.320,85 6348/13  
151 REGINALDO NAVES DA SILVA 5.257 20.904 2.012 R$ 4.655,87  6379/13
152 RENATA OLIVEIRA MONTEIRO 4.866 13.404 2.012 R$ 5.924,41  6289/13
153 RENE DURAN RIVERO 4.844 6.304 2.012 R$ 5.454,68  6375/13
154 RITA DE CÁSSIA VERÍSSIMO CICONI 4.779 6.404 2.012 R$ 5.330,49 6388/13  
155 ROBERTO PICCIUTTI 4.670 13.504 2.012 R$ 4.887,77 6523/13  
156 ROSELI JESUS DO CARMO 4.900 6.604 2.012 R$ 5.517,73  6518/13
157 ROSELY BRANDAO DA SILVA 5.034 21.004 2.012 R$ 5.782,28  6209/13
158 ROSICLER RIBEIRO DA SILVA 4.676 6.504 2.012 R$ 6.833,94  6254/13
159 SANDRA LEITE DA ROCHA 4.910 15.604 2.012 R$ 4.793,29 6563/13  
160 SARA REGINA MORAES DA SILVA 4.801 15.704 2.012 R$ 5.085,48  6522/13
161 SEBASTIÃO RODRIGUES DA SILVA 4.763 13.604 2.012 R$ 5.285,65 6252/13  
162 SELMA TAVARES DE MELO SANTOS 4.822 8.704 2.012 R$ 5.670,66  6519/13
163 SÉRGIO FERREIRA LEITE 4.874 15.804 2.012 R$ 6.387,54  6580/13
164 SERGIO JOSE DA SILVA 5.081 15.904 2.012 R$ 5.043,80  6589/13
165 SERGIO ROBERTO DA SILVA 5.026 8.804 2.012 R$ 4.535,37  6201/13
166 SEVERINO BESERRA DAS NEVES FILHO 5.052 6.804 2.012 R$ 5.525,14 6250/13  
167 SHIRLEY EÇA CAVALCANTI 4.688 21.104 2.012 R$ 5.158,11 6205/13  
168 SILVANA C. M. DE ALMEIDA CAMINI 5.079 13.704 2.012 R$ 5.212,90 6390/13  
169 SIMONE APARECIDA PIRAS CORTEZ 4.878 13.804 2.012 R$ 5.517,39 6251/13  
170 SIMONE DA CONCEIÇÃO SILVA 5.042 16.004 2.012 R$ 5.033,82  6401/13
171 SONIA DA SILVA CANGUSSU DA ROCHA 4.867 19.404 2.012 R$ 4.598,95  6191/13
172 SUELI FELIX PIRES DOS SANTOS 5.251 13.904 2.012 R$ 5.851,43  6392/13
173 TATIANE MARIA DE BULHOES 4.833 10.104 2.012 R$ 5.123,51 6288/13  
174 TERESINHA Mª. AQUINO CAVALCANTE 5.044 21.204 2.012 R$ 5.295,13  6241/13
175 TEREZA CRISTINA FRANCO DA SILVA 5.059 22.104 2.012 R$ 5.568,73  6365/13
176 TEREZINHO DIAS DE ALMEIDA 4.687 19.504 2.012 R$ 7.433,30 6578/13  
177 ULISSES BERALDI 5.028 14.004 2.012 R$ 5.069,21  6362/13
178 VALDEVINO B. DA CONCEICAO JUNIOR 4.863 6.904 2.012 R$ 5.334,71  6470/13
179 VALDIR IRENE 4.847 8.904 2.012 R$ 5.100,26  6609/13
180 VALERIA DE L. CLAUDINO SANTANA 4.806 9.004 2.012 R$ 6.813,73 6398/13  
181 VALMIR ALVES DOS SANTOS 4.883 19.604 2.012 R$ 5.609,85  6284/13
182 VALTER RODRIGUES 5.033 9.104 2.012 R$ 6.098,56 6431/13  
183 VALTERNIL DE JESUS DANTAS 5.049 14.104 2.012 R$ 8.145,30 6248/13  
184 VANESSA PEREIRA DA SILVA 5.075 21.304 2.012 R$ 4.979,39 6599/13  
185 VERA ANGELA NERY 5.839 28.504 2.012 R$ 7.643,89 6280/13  
186 VILMA BISPO CORTEZ 4.905 7.004 2.012 R$ 6.003,61 6583/13  
187 WASHINGTON SILVA CORREIA 4.800 16.104 2.012 R$ 7.337,02 6364/13  
188 JOSÉ CARLOS CAMILO 5.642 32.604 2.012 R$ 4.799,73 1126/2013 1125/2013
189 VALDECI SALUSTIANO LUMINATO 5.643 33.904 2.012 R$ 5.223,77 1135/2013 1133/2013
1 ARLETE SANDRA MARIA DA SILVA 5709 9701 2.013  R$ 1.155,91  15548/13
2 CAROLINA VIEIRA MEDEIROS 5707 9801 2.013  R$ 666,35  15532/13
3 CINTIA BENEVIDES NUNES 5648 9201 2.013  R$ 666,35 15533/13  
4 ELAINE SILENE CISCON PICON 5653 8601 2.013  R$ 1.339,46 15537/13  
5 FABIO DANER GUIMARÃES 5656 9301 2.013  R$ 1.671,42 15538/13  
6 FABIO JULIO SANTANA 5650 9101 2.013  R$ 879,23 15540/13  
7 GENILSON ALVES DE OLIVEIRA 5706 9901 2.013  R$ 1.240,27  15546/13
8 HELDIVANIA C. DE NOVAIS RAMOS 5704 10001 2.013  R$ 2.219,24  15544/13
9 JOSÉ ADEILDO LACERDA DE MEDEIROS 5665 9501 2013  R$ 1.344,84 15536/13  
10 JULIANA MARIA DE CARVALHO ARAÚJO 5649 9001 2013  R$ 1.142,10 15547/13  
11 MARCELO BATISTA DA SILVA 5652 8501 2013 R$ 666,35 15541/13  
12 MAURICIO PEREIRA GREGORIO 5640 8801 2013  R$ 1.254,89 15456/13  
13 WAGNER NICOLAU DOS SANTOS 5644 8901 2013  R$ 3.256,14  15449/13
14 WESLEY ANTONIO DA CRUZ 5664 9401 2013  R$ 1.320,54 15535/13  
1 CICERO PASSOS DE MELO FILHO 43635/08 1701/09 2012 R$ 5011,1 560/2013 553/2013
2 DAVIDSON SANTOS DA SILVA 43635/08 501/09 2012 R$ 5751,83 581/2013 579/2013
3 EDILTO NOVAES DO PRADO 43635/08 062/08 2012 R$ 3550,05 653/2013 652/2013
4 FERNANDA RODRIGUES DE OLIVEIRA 43635/08 045/08 2012 R$ 2239,55 649/2013 647/2013
5 FERNANDO FREIRE DO RÊGO 43635/08 1801/09 2012 R$ 5243,77 588/2013 585/2013
6 HELDIVANIA C. DE NOVAIS RAMOS 43635/08 060/08 2012 R$ 2582,92 651/2013 650/2013
7 JAIR SANTOS GAMA 43635/08 901/09 2012 R$ 4951,72 595/2013 594/2013
8 LINDOMAR CASTILHO BARBOSA 43635/08 1301/09 2012 R$ 5105,59 605/2013 602/2013
9 RICARDO FELIPE 43635/08 601/09 2012 R$ 4333,06 618/2013 614/2013
10 WAGNER NICOLAU DOS SANTOS 43635/08 1601/09 2012 R$ 3719,29 641/2013 637/2013
1 FABIANA DE JESUS MATTOS 39.380/08 1901/09 2012 R$ 6381,01 2137/2013 2136/2013

Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 103/2012.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 2912/2013.
Onde se lê:
Quitaúna Serviços LTDA
EXIGIBILIDADE: 04/04/2013.
Leia-se:
Quitaúna Serviços LTDA
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
Onde se lê:
Requinte Flex Indústria e Comércio de Colchões
LTDA
EMPENHO: 21515/2012.
VALOR: R$ 29.403,00 (vinte e nove mil, quatrocentos e
três reais), referente recursos vinculados – Secretaria
de Educação, NFs. 800, 836 e 840.
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
Leia-se:
Requinte Flex Indústria e Comércio de Colchões
LTDA
EMPENHO: 4519/2013.
VALOR: R$ 26.848,80 (vinte e seis mil, oitocentos e
quarenta e oito reais e oitenta centavos), referente
recursos vinculados – Secretaria de Educação, NFs.
800, 836 e 840.
EXIGIBILIDADE: 13/02/2013.
D.O. nº 029/2013 – GP – 19/04/2013
Onde se lê:
Banco do Brasil S/A.
EMPENHO: 3029/2013.
VALOR: R$ 273.376,99 (duzentos e setenta e três mil,
trezentos e setenta e seis reais e noventa e nove centavos).
EXIGIBILIDADE: 20/04/2013.
Leia-se:
Banco do Brasil S/A
EMPENHOS: 3029/2013 e 6978/2013.
VALOR: R$ 260.233,47 (duzentos e sessenta mil,
duzentos e trinta e três reais e quarenta e sete centavos).
EXIGIBILIDADE: 22/04/2013.
Onde se lê:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 103/2012.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 2912/2013.
Onde se lê:
Prodiet Farmacêutica LTDA
VALOR: R$ 17.346,33 (dezessete mil, trezentos e
quarenta e seis reais e trinta e seis centavos), referente
recursos vinculados – Secretaria da Saúde, NF. 10302,
12157, 12176, 12177 e 12311.
Leia-se:
Prodiet Farmacêutica LTDA
VALOR: R$ 17.346,33 (dezessete mil, trezentos e
quarenta e seis reais e trinta e três centavos), referente
recursos vinculados – Secretaria da Saúde, NFs. 10302,
12157, 12176, 12177 e 12311.
D.O. nº 030/2013 – GP – 23/04/2013
Onde se lê:
Acácia Promoções e Produções Artísticas LTDA –
EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 29393/2013.
OBJETO: Contratação de artista para participação na
atitividade cultural: Palestra sobre Cultura Popular.
Leia-se:
Acácia Promoções e Produções Artísticas LTDA – EPP
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 29393/2013.
EMPENHO: 8425/2013.
OBJETO: Contratação de artista para participação na
atitividade cultural: Palestra sobre Cultura Popular.
Onde se lê:
Guarupass Associação das Concessionárias de
Transporte Urbano de Passageiros de Guarulhos
e Região
EXIGIBILIDADE: 25/04/2013.
Leia-se:
Guarupass Associação das Concessionárias de
Transporte Urbano de Passageiros de Guarulhos
e região
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
Onde se lê:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 103/2012.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 2912/2013.
Onde se lê:
Promobom Autopass S.A.
EXIGIBILIDADE: 25/04/2013.
Leia-se:
Promobom Autopass S/A
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
Onde se lê:
São Paulo Transporte S.A.
EXIGIBILIDADE: 25/04/2013.
Leia-se:
São Paulo Transporte S/A
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
D.O. nº 031/2013 – GP – 26/04/2013
Onde se lê:
Clínica de Oftalmologia de Osasco LTDA
EXIGIBILIDADE: 24/04/2013.
Leia-se:
Clínica de Oftalmologia de Osasco LTDA
EXIGIBILIDADE: 19/04/2013.
Onde se lê:
Lito Eventos LTDA – ME
EXIGIBILIDADE: 15/04/2013.
Leia-se:
Lito Eventos LTDA – ME
EXIGIBILIDADE: 10/04/2013.
D.O. nº 032/2013 – GP – 30/04/2013
Onde se lê:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 40237/2013.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 3370/2013.”

OBJETO: Prestação de serviços de Transporte Escolar.
VALOR: R$ 1.110.192,37 (um milhão, cento e dez mil,
cento e noventa e dois reais e trinta e sete centavos).
EXIGIBILIDADE: 25/09/2013.
JUSTIFICATIVA: A contratação é indispensável, pois
se trata de prestação de serviço continuado de
Transpor te Escolar Gratuito aos Alunos da Rede
Municipal de Ensino, serviço fundamental, cujo a
paralisação acarretaria na dificuldade do acesso e na
permanência do aluno na Escola e, consequentemente,
no prejuízo ao seu aprendizado.”
ERRATA
“D.O. nº 024/2013 – GP – 02/04/2013
Onde se lê:
Aline Karen Fonseca
EMPENHO: 4238/2012.
Leia-se:
Aline Karen Fonseca
EMPENHO: 4238/2013.
Onde se lê:
Planinvest Administração e Serviços Ltda.
EXIGIBILIDADE: 07 e 25/03/2013.
Leia-se:
Planinvest Administração e Serviços LTDA
EXIGIBILIDADE: 25/02 e 25/03/2013.
D.O. nº 025/2013 – GP – 05/04/2013
Onde se lê:
Geribello Engenharia Ltda.
EMPENHOS: 2165/2012 e 2174/2012.
Leia-se:
Geribello Engenharia LTDA
EMPENHOS: 2165/2012, 2174/2012, 17588/2012 e
17590/2012.
Onde se lê:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 103/2012.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHOS: 2910/2013, 2912/2013 e 3370/2013.
D.O. nº 026/2013 – GP – 09/04/2013
Onde se lê:
AKS Representações Comerciais de Medicamentos
Ltda – ME.
EMPENHO: 2463/2013.
EXIGIBILIDADE: 05/04/2013.
Leia-se:
AKS Representações Comerciais de Medicamentos
LTDA – ME

EMPENHO: 7480/2013.
EXIGIBILIDADE: 26/03/2013.
Onde se lê:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 103/2012.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 2912/2013.
Onde se lê:
Interlab Farmacêutica Ltda.
CONTRATO/PEDIDO: 36/2013.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
Leia-se:
Interlab Farmacêutica LTDA
CONTRATO/PEDIDO: 36/2013.
EMPENHO: 1352/2013.
OBJETO: Fornecimento de medicamentos.
D.O. nº 027/2013 – GP – 12/04/2013
Onde se lê:
Imprensa Oficial do Estado S/A - IMESP
EMPENHO: 105/2012.
Leia-se:
Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
EMPENHO: 2912/2013.
Onde se lê:
VB Serviços, Comércio e Administração LTDA
VALOR: R$ 17.000,00 (dezesete mil reais).
EXIGIBILIDADE: 15/04/2013.
Leia-se:
VB Serviços, Comércio e Administração LTDA
VALOR: R$ 17.000,00 (dezesete mil reais), sendo R$
4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), referente
recursos próprios; R$ 4.900,00 (quatro mil e novecentos
reais), referente recursos vinculados – Secretaria da
Saúde; e R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais), referente
recursos vinculados – Secretaria de Educação.
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
D.O. nº 028/2013 – GP – 16/04/2013
Onde se lê:
Clicklimp Comercial de Material de Limpeza e
Higiene LTDA
EXIGIBILIDADE: 01/04/2013.
Leia-se:
Clicklimp Comercial de Material de Limpeza e
Higiene LTDA
EXIGIBILIDADE: 25/03/2013.
Onde se lê:

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVENENTE: Prefeitura do Município de Guarulhos
CONVENIADA: Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo
OBJETO: Despesas com locação de imóveis para

instalação de dependências forenses
FINALIDADE: Despesas com locação de imóveis
CONVÊNIO: Nº 002/2013-SAJ
PROCESSO: Nº 185/2008
DATA DA ASSINATURA: Nº 02/09/2013
PRAZO: 60 MESES

DEPARTAMENTO DE COMPRAS
E CONTRATAÇÕES

Por deliberação da autoridade competente, nos
termos da legislação vigente, tornam-se públicos os
seguintes atos administrativos:
LICITAÇÕES AGENDADAS:
PP 237/13 PA 48815/13 RC 04/13-SD RP para
Aquisição de Equipamentos para Atividades Físicas ao
ar livre. ABERTURA: 09/10/13 08:30h.
PP 238/13 PA 55935/13 RC 25/13-SO05.02 RP para
Aquisição de Cabeçote, Chave Seccionadora, Contator
de Potência e Isoladores. ABERTURA: 09/10/13 13:30h.
REPETIÇÕES DE CERTAMES:
PP 152/13 PA 44603/13 RC 03/13-SAM06 Aquisição
de Uniformes para uso dos servidores do Fácil.
ABERTURA: 10/10/13 08:30h.
PP 154/13 PA 44608/13 RC 18/13-SO05.02 RP para
aquisição de perfilados, eletrocalhas, trilho para
disjuntores, conduletes, conectores, entre outros.
ABERTURA: 08/10/13 08:30h.
PP 192/13 PA 50444/13 RC 11/13-CFSS Aquisição de
Bolas Bico de Jaca, em vinil, para distribuição gratuita
no 13º Natal Solidário. ABERTURA: 11/10/13 08:30h.
LICITAÇÃO REPROGRAMADA:
PP 219/13 PA 37650/13 RC 343/13-FMS RP para aquisição
de cadeiras de rodas. ABERTURA: 09/10/13 08:30h.
O edital e informações poderão ser obtidos no site
www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Agendadas
– Secretaria de Assuntos Jurídicos.
DISPENSAS E INEXIGIBILIDADES
AUTORIZAÇÕES E RATIFICAÇÕES
ARTIGO 26 – LEI 8666/93
Publicado por omissão do dia 13/09/2013
PA 55012/2013 – Requisição nº 58/13-SN
Contratado:COMPANHIA BRASILEIRA DE
CARTUCHOS CNPJ
Objeto: Aquisição de 14 Espingardas CBC calibre 12,
Modelo 586.2/7 12/24, CYL TACT Tactical, Coronha
Tipo Rebatível com Pistol Grip e Retrátil (06 posições)
Valor: R$ 46.458,58 (quarenta e seis mil quatrocentos e
cinquenta e oito reais e cinquenta e oito centavos)
Fundamento: Artigo 25 Inciso I
ABERTURA ADIADA “SINE DIE”
PP RP 207/13-DCC PA 54564/13
LICITAÇÃO DESERTA
PP RP 203/13-DCC PA 54599/13
PP 205/13-DCC PA 48366/13
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CP 06/13-DCC PA 45629/13
HOMOLOGAÇÃO:
PP RP 199/13-DCC PA 46798/13
PP RP 202/13 DCC PA 54606/13
PP RP 204/DCC PA 54602/13
PP 217/13 DCC PA 40138/13
EXTRATO DE CONTRATOS:
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Contrato:
011301/13-DCC PA: 5667/2012 Processo Seletivo:
001/2011-SE Contratante: PG Contratada:
SEBASTIÃO LOPES DE QUEIROZ. Objeto: Prestação
de serviços por condutores autônomos para transporte
de alunos da rede municipal de ensino. Vigência: 12
meses Valor: R$ 71.619,72 Assinatura: 10/09/13
Contrato: 011601/2013-DCC PA emp.: 34643/2013
PA: 57766/2012 ATA RP: 004314/2012-SE
Contratante: PG Contratada: TUMI CONSTRUÇÕES
E EMPREENDIMENTOS LTDA. Objeto: Execução de
serviços gerais de manutenção, adequação, reparos,
adaptações na EPG Siqueira Bueno Valor: R$ 797.262,40
Assinatura: 19/09/13 Vigência: 90 dias corridos,
contados da data de sua assinatura.
Termo de Aditamento: 02-001204/2012-DCC
Contrato: 001204/2012-SE PA: 24172/2011
Concorrência: 08/2011-SO Contratante: PG
Contratada: CENTRAL DE PLANEJAMENTO DE
OBRAS E CONSTRUÇÕES LTDA. Objeto: Prestação
de serviços para construção de piscinas e vestiários
do Centro de Educação Unificado (CEU) Ottawa.
Finalidade: 1-Aditamento ao valor do Contrato, que
corresponde a importância de R$ 621.006,20 com vistas
a inserção de serviços visando melhor adequação técnica
dada a dinâmica que envolve a obra, que compreende
os serviços especificados nas planilhas de fls. 2224/
2232 apresentados pela contratada, que passa a integrar
o Contrato, e justificativa técnica do Departamento de
Manutenção de Próprios da Educação às fls. 2233, nos
termos do Inciso I alínea”a” e “b” e parágrafo 1º do
artigo 65 da Lei 8666/1993 Valor: R$ 3.105.835,90
Assinatura: 20/09/13
Publicado por omissão do dia 05/09/2013: Termo
de Aditamento: 01-32604/2012-DCC Contrato: 32604/
2012-SE PA: 5642/2012 Processo Seletivo: 01/2011-
SE Contratante: PG Contratada: JOSÉ CARLOS
CAMILO. Objeto: Transporte de alunos da rede municipal
de ensino Finalidade: prorrogação do prazo de vigência
por 12 meses, até o dia 03/09/14 Valor: R$ 71.619,72
Assinatura: 03/07/13
Termo de Rerratificação: 001-002301/2012-DCC
Contrato: 002301/2012-DCC PA: 701/2012 Pregão:
34/2012 Contratante: PG Contratada: INSTITUTO
DAS CIDADES, VALORIZAÇÃO E INCLUSÃO DO
TRABALHADOR E ASSESSORIA SOCIAL - CIVITAS
Objeto: Prestação de serviços técnicos pedagógico –
cursos profissionalizantes Finalidade: Retificar e
Ratificar o Anexo I – Termo de Referência, item 05 –

SECRETARIA DE ASSUNTOS
JURÍDICOS
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Tabela Referencial de Salários, por erro formal de
digitação apontados pelo Sr. Economista às fls. 378
Assinatura: 19/09/13
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 4204/2012-
SE PA: 4898/2012 Contratada: DORALICE MARTINS
Finalidade: reajuste dos preços e atualização do valor
estimativo Valor: R$ 76.120,80 Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 4604/2012-
SE PA: 4713/2012 Contratada: FÁTIMA DE FREITAS
SPINOLA Finalidade: reajuste dos preços e atualização
do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80 Assinatura:
10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 4904/2012-
SE PA: 4667/2012 Contratada: JEFFERSON ADRIANO
DE LIMA Finalidade: reajuste dos preços e atualização
do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80 Assinatura:
11/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 5204/2012-
SE PA: 4831/2012 Contratada: JOSÉ CICERO
FERREIRA DA SILVA Finalidade: reajuste dos preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 8104/2012-
SE PA: 4776/2012 Contratada: MARIA DAS GRAÇAS
DE OLVEIRA PIVETTA Finalidade: reajuste dos preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 8304/2012-
SE PA: 5054/2012 Contratada: MARIA MARCELA
CHAVES SANTOS Finalidade: reajuste dos preços e
atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 11/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 8704/2012-
SE PA: 4822/2012 Contratada: SELMA TAVARES DE
MELO SANTOS Finalidade: reajuste dos preços e
atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 11/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 10704/2012-
SE PA: 4759/2012 Contratada: EXPEDITO
APARECIDO DA SILVA Finalidade: reajuste dos preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 10804/2012-
SE PA: 4686/2012 Contratada: JOÃO DIAS DA SILVA
Finalidade: Reajuste dos preços e atualização do valor
estimativo Valor: R$ 76.120,80 Assinatura: 11/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 11704/2012-
SE PA: 4679/2012 Contratada: JOSE NILSON
ROFRIGUES SANTOS Finalidade: reajuste dos
preços e atualização do valor estimativo Valor: R$
76.120,80 Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 12504/2012-
SE PA: 4921/2012 Contratada: MARIA CECILIA DOS
SANTOS LIMA Finalidade: reajuste dos preços e
atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 13104/2012-
SE PA: 5064/2012 Contratada: MERIMARTA MARTINS
DIAS Finalidade: reajuste dos preços e atualização
do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80 Assinatura:
10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 15004/2012-
SE PA: 4749/2012 Contratada: JONAS SEBASTIÃO
LOPES Finalidade: reajuste dos preços e atualização
do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80 Assinatura:
10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 15904/2012-
SE PA: 5081/2012 Contratada: SERGIO JOSÉ DA
SILVA Finalidade: reajuste dos preços e atualização
do valor estimativo Valor: R$ 63.735,60 Assinatura:
10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 18704/2012-
SE PA: 4788/2012 Contratada: MIRIAM APARECIDA
DIAMENTE DA SILVA Finalidade: reajuste dos preços
e atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 19404/2012-
SE PA: 4867/2012 Contratada: SONIA DA SILVA
CANGUSSU DA ROCHA Finalidade: reajuste dos
preços e atualização do valor estimativo Valor: R$
76.120,80 Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 21604/2012-
SE PA: 4784/2012 Contratada: JACELMA MARIA DE
SOUZA ROCHA Finalidade: reajuste dos preços e
atualização do valor estimativo Valor: R$ 76.120,80
Assinatura: 11/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Apostila
ao Contrato de Prestação de Serviços: 21704/2012-
SE PA: 5063/2012 Contratada: MARIA TANIA DOS
SANTOS SOUZA DE MOURA Finalidade: reajuste
dos preços e atualização do valor estimativo Valor: R$
63.735,60 Assinatura: 10/09/2013.
Publicado por omissão do dia 12/09/2013: Termo de
Rescisão: 14/2013-DCC PA: 19990/2009 Contrato:
19503/2010-SO Contratante: PG Contratada: SÍNTESE
ENGENHARIA LTDA Objeto: Contratação de empresa
especializada para a execução de construção de
cobertura da quadra esportiva situada à rua Eurachio
Maurício, s/n° - Jardim Angélica II - Guarulhos
Finalidade: rescisão do contrato em referência, nos
termos do disposto no Artigo 78 inciso XII e 79 inciso II
da Lei de Licitações Assinatura: 10/09/13
PREÇOS REGISTRADOS
Em atendimento ao disposto no Artigo 15, § 2º da Lei
de Licitações, torna público os seguintes preços

registrados:
PA: 16585/13 ARP: 005911/13 Pregão: 11/13 Fornecedor:
GUARANI MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Vigência: 12 meses Ass.: 22/03/13
01-Cal hidratado CH3, saco com 20 Kg.-Saco-300-
MINERCAL-R$ 6,87 - 02-Cal para pintura. Basta
adicionar água. Dispensa o uso de fixadores e aditivos,
saco com 08 Kg-Saco-160-MINERCAL-R$ 4,37
PA 18095/2013 – ARP 009111/2013 – Pregão 76/13 -
Fornecedor: ASCALON COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA - ME - Vigência: 12 meses Ass: 20/06/13.
01-Máquina de escrever em braile com estrutura e
peças internas metálicas e carcaça externa de
policarbonato resistente a impactos; dimensões
aproximadas: 30,5cm (C) X 25,4cm (L) X 15,2cm (A).
acomoda 28 células; utiliza papel no tamanho
aproximado de até 21,6cm (L) X 35,6cm (C); campainha
de fim de linha audível; teclas de toque suave que
permitem a digitação com menos pressão; botão de
apagamento para apagar a célula braile; apoio para
leitura; uma superfície plana no painel traseiro que pode
funcionar como apoio para a leitura da página; guias de
margem no painel frontal; puxadores de alimentação do
papel; cores de alto contraste entre as teclas e o corpo
da máquina.-Peças-36-LARA MARA MODÊLO
MECÂNICA-R$ 2.280,00.
PA 19687/2013 – ARP 009411/2013 – Pregão 42/13 -
Fornecedor: MENDES & FREITAS LOGISTICA LTDA.
- EPP - Vigência: 12 meses Ass: 26/06/13. 01-03-
veículo utilitário tipo mini van, ou similar, para transporte
de pacientes portadores de necessidades especiais,
ou com dificuldade de movimentos momentâneos ou
definitivos, com adaptação para transporte de uma
cadeira de rodas e um assento para acompanhante,
cintos de segurança adequados, prendedores para a
cadeira de rodas, com no minimo uma porta lateral
corrediça no lado direito, equipado com plataforma
elevatória hidráulica na parte traseira do veiculo, para
acesso de cadeirantes, veículo com até 04 (quatro)
anos de uso, em perfeitas condições de uso, com
condutor devidamente habilitado, uniformizado e crachá
de identificação, com cursos exigidos pela legislação
de trânsito para o transporte de pacientes nos
municípios de guarulhos, são paulo (incluindo a zona
máxima de restrição) e demais municípios da grande
são paulo, sendo que cada veículo deverá percorrer
em média 250 quilômetros/dia. com os itens obrigatórios
de segurança conforme o código brasileiro de trânsito,
devendo ainda, conter os seguintes itens: rádio de
comunicação direta móvel digital (viva voz), que opere
no sistema iden (integrated digital enhanced network),
tipo nextel ou celular - equipado com rastreador e acesso
ao controle e monitoramento do veículo via web -
adaptação de estribo na lateral de embarque e
desembarque dos pacientes (se necessário) - bancos
com cintos de segurança individuais e encosto de
cabeça - 03 adesivos (padrão) indicando o transporte
de pacientes – fiat-250-17,00 - 02-20-veículo utilitário
tipo mini van, ou similar, com capacidade mínima para
08 (oito) passageiros para transporte de pacientes para
diversos tratamentos de saúde, tais como: hemodiálise,
quimioterapia, radioterapia, fisioterapia, consultas
médicas, entre outros, veículo com até 04 (quatro)
anos de uso, em perfeitas condições de uso, com
condutor devidamente habilitado, uniformizado e crachá
de identificação, com cursos exigidos pela legislação
de trânsito para o transporte de pacientes nos
municípios de guarulhos, são paulo (incluindo a zona
máxima de restrição) e demais municípios da grande
são paulo, sendo que cada veículo deverá percorrer
em média 250 quilômetros/dia, com os itens obrigatórios
de segurança conforme o código brasileiro de trânsito,
devendo ainda, conter os seguintes itens: rádio de
comunicação direta móvel digital (viva voz), que opere
no sistema iden (integrated digital enhanced network),
tipo nextel ou celular - equipado com rastreador e acesso
ao controle e monitoramento do veículo via web -
adaptação de estribo na lateral de embarque e
desembarque dos pacientes ( se necessário) - bancos
com cintos de segurança individuais e encosto de
cabeça - 03 adesivos (padrão) indicando o transporte
de pacientes. vw kombi-250-17,05 - 03-08-veículo
utilitário tipo van, ou similar, para transporte de pacientes
portadores de necessidades especiais, ou com
dificuldade de movimentos momentâneos ou definitivos,
com adaptação para transporte de 03 (três) cadeiras
de rodas e 03 (três) assentos para acompanhantes no
abtaculo traseiro, cintos de segurança adequados,
prendedores para a cadeira de rodas, com porta lateral
corrediça no lado direito equipado com plataforma
hidráulica elevatória para acesso de cadeirante,
conforme legislação vigente, veículo com até 04 (quatro)
anos de uso, em perfeitas condições de uso, com
condutor devidamente habilitado, uniformizado e crachá
de identificação, com cursos exigidos pela legislação
de trânsito para o transporte de pacientes nos
municípios de guarulhos, são paulo (incluindo a zona
máxima de restrição) e demais municípios da grande
são paulo, sendo que cada veículo deverá percorrer
em média 250 quilômetros/dia, com os itens obrigatórios
de segurança conforme o código brasileiro de trânsito,
devendo ainda, conter os seguintes itens: alarme sonoro
de alerta para a marcha a ré - rádio de comunicação
direta móvel digital (viva voz), que opere no sistema
iden (integrated digital enhanced network), tipo nextel
ou celular - equipado com rastreador e acesso ao
controle e monitoramento do veículo via web - adaptação
de estribo na lateral de embarque e desembarque dos
pacientes - sistema de ventilação, com ventilador/
exaustor interno instalado sobre o teto do veículo -
adaptação de lixeira com capacidade aproximada de
10 litros, em material de fácil limpeza com, pedal para
acionamento da tampa - bancos com cintos de
segurança individuais e encosto de cabeça - 03
adesivos (padrão) indicando o transporte de cadeirantes
– mercedes sprinter - 250-40,00 - 04-15-veículo utilitário
tipo van, ou similar, com porta lateral corrediça no lado
direito e capacidade mínima para 15 (quinze)
passageiros para transporte de pacientes para diversos
tratamentos de saúde, tais como: hemodiálise,
quimioterapia, radioterapia, fisioterapia, consultas
médicas, entre outros, veículo com até 04 (quatro)

anos de uso, em perfeitas condições de uso, com
condutor devidamente habilitado, uniformizado e crachá
de identificação, com cursos exigidos pela legislação
de trânsito para o transporte de pacientes nos
municípios de guarulhos, são paulo (incluindo a zona
máxima de restrição) e demais municípios da grande
são paulo, sendo que cada veículo deverá percorrer
em média 250 quilômetros/dia. com os itens obrigatórios
de segurança conforme o código brasileiro de trânsito,
devendo ainda, conter os seguintes itens: alarme sonoro
de alerta para a marcha a ré - rádio de comunicação
direta móvel digital (viva voz), que opere no sistema
iden (integrated digital enhanced network), tipo nextel
ou celular - equipado com rastreador e acesso ao
controle e monitoramento do veículo via web - adaptação
de estribo na lateral de embarque e desembarque dos
pacientes - sistema de ventilação, com ventilador/
exaustor interno instalado sobre o teto do veículo -
adaptação de lixeira com capacidade aproximada de
10 litros, em material de fácil limpeza com pedal para
acionamento da tampa - bancos com cintos de
segurança individuais e encosto de cabeça - 03
adesivos (padrão) indicando o transporte de pacientes.-
mercedes sprinter-250-34,00
PA 25539/2013 – ARP 009311/2013 – Pregão 93/13 -
Fornecedor: SOL MINERAÇÃO LTDA. - ME - Vigência:
12 meses Ass: 26/06/13. - 01-Sistema de gavetas em
peças em ardósia trabalhadas, polidas e sem atrito, na
cor cinza, de altíssima resistência e qualidade. Cada
gaveta deverá conter placas nas seguintes dimensões:
140 (Cento e quarenta) centímetros de comprimento,
por 37 (trinta e sete) centímetros altura e 37 (trinta e
sete) centímetros de largura. As medidas internas (livres)
deverão conter 35 (trinta e cinco) centímetros na altura,
e, 35 (trinta e cinco) centímetros na largura. A espessura
de cada placa deverá conter 3 (três) centímetros. As
gavetas deverão possuir encaixes padronizados prevendo
a correta montagem dos módulos. - PLACAS DE
FECHAMENTO DA ESTRUTURA. Cada gaveta deverá
conter 3 (três) placas para o fechamento da estrutura,
nas seguintes dimensões: 34,5 (trinta e quatro vírgula
cinco décimos) de centímetros (altura) por 34,5 (trinta e
quatro vírgula cinco décimos) de centímetros de largura,
por 2 (dois) centímetros de espessura. -Peça-200-SOL
MINERAÇÃO / SOL MINERAÇÃO-R$ 90,50 - 02-
sistema de gavetas em peças em ardósia trabalhadas,
polidas e sem atrito, na cor cinza, de altíssima resistência
e qualidade. Cada gaveta deverá conter placas nas
seguintes dimensões: 110 (Cento e dez) centímetros de
comprimento, por 72 (setenta e dois) centímetros altura,
com 3 (tres) centímetros de espessura para as PLACAS
DE APOIO, e; 110 (cento e dez) centímetros de
comprimento, por 72 (setenta e dois) centímetros de
largura, e, 2 (dois) centímetros de espessura para as
PLACAS DE FECHAMENTO DO PISO E DA LAJE.
Cada gaveta deverá possuir encaixes padronizados
prevendo a correta montagem dos módulos. - PLACAS
DE FECHAMENTO DA ESTRUTURA.
Cada gaveta deverá conter 1 (uma) placa para
fechamento da estrutura, nas seguintes dimensões:
69,4 (sessenta e nove, vírgula quatro décimos) de
centímetros de altura, por 69,4 (sessenta e nove, vírgula
quatro décimos) de centímetros de largura, por 2 (dois)
centímetros de espessura. - Peça-40-SOL MINERAÇÃO
/ SOL MINERAÇÃO-R$ 141,33
PA 30147/2013 – ARP 009511/2013 – Pregão 61/13 -
Fornecedor: COMVALLE PRODUTOS E ALIMENTOS
LTDA. - EPP - Vigência: 12 meses Ass: 26/06/13 - 01-Papel
sulfite A4 - papel para cópias e impressão a jato de tinta e
laser. -resma-68400-Brasil Office / A4 / Eticamp-R$ 8,76
PA: 53384/12 ARP: 005811/13 Pregão: 282/12
Fornecedor: PIONEIRA SANEAMENTO E LIMPEZA
URBANA LTDA. Vigência: 12 meses Ass: 21/03/13
01-Serviços de transporte e destinação final de resíduos
sólidos classe I – telhas de fibrocimento contendo
amianto.-tonelada-500-R$ 449,99

DEPARTAMENTO DE ASSUSTOS JURÍDICOS
INTERNOS

PA Nº 14.403/2007
Requerente: José Gonçalves Ribeiro
Assunto: Permuta de área

CONCORRÊNCIA PÚBLICA DE ALIENAÇÃO
DE IMÓVEL

EDITAL Nº PA Nº 14.403/2007
Concorrência pública de alienação de imóvel próprio

municipal do tipo maior oferta, autorizada pela Lei
Municipal nº 7.094, de 20 de dezembro de 2.012.

O MUNICÍPIO DE GUARULHOS, autorizado pela
Lei Municipal nº 7.094/2012 e de acordo com a Lei
Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, Processo
Administrativo nº 14.403/2007, através da Comissão
de Licitações, receberá as propostas referentes à
CONCORRÊNCIA PÚBLICA do tipo MAIOR
OFERTA, para alienação de imóvel próprio municipal,
no dia 30/10/2013, às 14:30 horas, na Secretaria de
Assuntos Jurídicos, localizada na Av. Salgado, Filho,
nº 494, auditório, 6º andar, Centro, em Guarulhos (SP),
regida pelas condições a seguir descritas:

I – OBJETO
1- Será objeto de venda o próprio municipal situado

na Travessa Arnaldo Motta, parte do Lote 8 da Quadra
2, Jardim Guarulhos, inscrito no cadastro imobiliário
sob n/s. 111.85.54.0390.00.000-7 e
111.85.54.0421.00.000-0, medindo 194,63m², que assim
se descreve:

“Tomando-se como ponto de referencia o “PI”
formado pelos alinhamentos da avenida Tiradentes e
travessa Arnaldo Motta (antiga Travessa E), de
coordenadas planas UTMSAD 69 E-343.284,849/N-
7.403.802,548, segue-se na direção oposta à avenida
Tiradentes em azimute 75°00’31” por 5,00m, atingindo-
se o ponto “A” localizado no “PT” da curva de
concordância das vias acima, ponto de partida da
perimetral a seguir descrita. Desse ponto, continua-se
na mesma direção em azimute 75°00’31” por 3,00m,
que corresponde a testada para a travessa Arnaldo
Motta, atingindo o ponto “B” de coordenadas E-
343.292,577/N-7.403.804,618, deflete-se à direita e
segue-se em azimute 165°00’31” por 25,00m,
confrontando-se à esquerda com o lote “7” da mesma

quadra, atingindo-se o vértice “C” de coordenadas E-
343.299,044/N-7.403.780,469; deflete-se à direita e
segue-se em azimute 255°00’31” por 8,00m;
confrontando-se à esquerda com o lote “1” da referida
quadra, atingindo-se o ponto “D” de coordenadas E-
343.291,316/N-7.403.778,399; deflete-se à direita e
segue-se em azimute 345°00’31” por 20,00m, que
corresponde a testada para a avenida Tiradentes,
atingindo-se o ponto “E”; deflete-se à direita e segue-se
em curva convexa de raio 5,00m, AC 90°00’00” e
desenvolvimento de 7,85m, atingindo-se, em retorno,
o ponto “A” de partida, e encerrando a área de 194,63m²
(cento e noventa e quatro metros e sessenta e três
decímetros quadrados).

2- O imóvel encontra-se inserido em Área de Preservação
Permanente, nos termos do artigo 4º, inciso I “a” da Lei
Federal nº 12651/2012, tratando-se de área non aedificandi
não podendo ter sua destinação alterada pelo adquirente,
de acordo com a legislação ambiental em vigor.

3- O imóvel será vendido em caráter “ad corpus” e
nas condições físicas e documental, de conservação,
ocupação e de titulação em que se encontra. A área e
dimensão do imóvel, constantes na descrição acima,
são de caráter secundário, e deve ser considerada
meramente enunciativa, ficando vedado ao adquirente
complemento de área, indenização ou rescisão do
negócio, caso se constate que a área ou dimensão do
imóvel não coincidam com aquelas que forem
encontradas fisicamente.

4- Correrão por conta do adquirente todas as despesas
decorrentes da elaboração da escritura definitiva e seu
registro, incluindo-se, as custas e emolumentos devidos
aos cartórios de notas e ofício de Registro de Imóveis,
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, etc.

5- Tratando-se de imóvel que necessite de
desmembramento, remembramento, retificação,
averbação de construção ou demolição e tudo mais
necessário à legalização do imóvel (edificações,
benfeitoria e terreno), todas as despesas decorrentes
desta, junto ao cartório imobiliário, correção por conta
do adquirente.

6- Tratando-se de imóvel ocupado por permissionário
ou invasor, o adquirente se declarará informado do
fato, assumindo expressamente todo o ônus decorrente
da desocupação, assim como as despesas porventura
decorrentes de indenização por acessões, benfeitorias
e à imissão de posse.

II – PREÇO MÍNIMO E CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

7- O valor mínimo da proposta e o valor da caução,
atribuídos ao imóvel foram apurados através de laudo
de avaliação, elaborado no mês de agosto de 2.012,
que corresponde a R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil
reais), que será atualizado monetariamente pelo Índice
de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo
(IPC/FIPE) ou no caso de extinção o índice que vier a
substituí-lo, que será atualizado monetariamente até a
data da lavratura da respectiva escritura de alienação,
como previsto no artigo 4º, parágrafo único da Lei
Municipal nº 7094/12.

8- O pagamento do próprio municipal ao Município
de Guarulhos será realizado à vista na data da lavratura
da escritura, descontado o valor depositado a título de
caução, como indicado no item “10” do presente.

III – HABILITAÇÃO
9- Poderão participar da Concorrência, admitindo-se

participação por procuração:
a) pessoas físicas;
b) pessoas jurídicas, através de seus representantes

legais.
10- A habilitação limitar-se-á a comprovação do

recolhimento da quantia correspondente a 5% (cinco por
cento) do preço mínimo do imóvel, a título de caução,
valor estipulado no item “7”. A apresentação do comprovante
dar-se-á no ato da entrega do envelope proposta.

11- A caução deverá ser prestada em moeda corrente
nacional mediante depósito em conta corrente em nome
do Muncípio de Guarulhos, junto ao Banco do Brasil S/
A, sob nº 6.010-0, agência nº 4770-8.

12- A caução prestada pelo licitante será devolvida,
mediante solicitação, depois de encerrada a licitação,
não sofrendo qualquer correção monetária, em moeda
corrente nacional, exceto a do vencedor, que será retida
e deduzida do valor a ser pago.

13- Não será devolvida a caução do vencedor que,
por qualquer motivo, desista da aquisição do imóvel
após o processo licitatório.

IV – PROPOSTA
14- A proposta será entregue em envelope lacrado,

denominado envelope proposta, endereçado à Comissão
Licitante nomeada nos autos do Processo Administrativo
nº 14403/2007, no qual deverá constar o número do
processo administrativo e o nome do licitante.

15- O envelope proposta deverá conter a proposta
preenchida, obrigatoriamente, de forma legível, de
preferência digitado, sem rasuras, sem emendas ou
entrelinhas, juntamente com:

a) cópias autenticadas do documento de identidade
e CPF, quando pessoa física;

b) cópias autenticadas do contrato social, última
alteração social, C.N.P.J., documento de identidade e
CPF do representante legal, quando pessoa jurídica.

V – RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS
16- No dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo

deste Edital, a Comissão de Licitações receberá os
envelopes propostas e procederá a abertura.

17- Somente serão recebidos os envelopes propostas
mediante a apresentação do comprovante de pagamento
da caução na forma dos itens 10 e 11 do presente.

18- Não serão recebidos os envelopes propostas,
em hipótese alguma, após o horário estabelecido.

VI – ABERTURA DOS ENVELOPES DE
PROPOSTAS

19- Abertos os envelopes no local, dia e horário
previstos, os documentos serão exibidos a todos os
proponentes legais e rubricados pelos membros da
Comissão Julgadora, não implicando a rubrica aposta



Página 10 - 24 de Setembro de 2013 Diário Oficial do Município de Guarulhos

em reconhecimento da validade de seu conteúdo, mas
tão somente de sua existência material.

20- Se a Comissão não se julgar em condições de
proclamar o resultado imediatamente, o Presidente
designará data e local para a publicação do resultado,
rubricando os formulários da propostas juntamente com
a Comissão e os licitantes que assim o desejarem.

VII – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
21- O julgamento das propostas será realizado pela

Comissão, sendo o resultado afixado em local público,
bem como, publicado no Diário Oficial do Município.

22- O resultado final, esgotado o prazo recursal
estabelecido em lei, será homologado pelo Prefeito,
sendo dada publicidade.

23- Serão desclassificadas as propostas cujo valor
oferecido seja inferior ao valor mínimo da avaliação,
como indicado no item “7” do presente.

24- O valor do imóvel será corrigido pelo Índice de
Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo
(IPC/FIPE) ou no caso de extinção o índice que vier a
substituí-lo, que será atualizado monetariamente até a
data da lavratura da respectiva escritura de alienação,
como previsto no artigo 4º, parágrafo único da Lei
Municipal nº 7094/12.

25- A Comissão desclassificará as propostas que
conflitarem com o presente edital.

VIII – CRITÉRIO DE JULGAMENTO
26 – Para efeitos de classificação das propostas, os

valores serão classificados em ordem decrescente,
mantendo-se o maior valor proposto.

27- Será declarado vencedor do certame, o
proponente classificado em primeiro lugar, cuja proposta
será considerada de maior valor atual, ficando entretanto
atribuído o direito de preferência na aquisição ao
proprietário do imóvel lindeiro ao objeto do certame,
desde que o exerça no dia do certame, ofertando valor
igual ou superior ao maior lance.

28- Havendo empate nos valores ofertados, terá
direito de preferência o proprietário do imóvel lindeiro
ao objeto de certame, caso contrário, o desempate
será realizado através de sorteio na mesma sessão
pública; sendo considerada vencedora a primeira
proposta sorteada, sendo as demais propostas
classificadas na ordem subsequente do escrutínio.

IX – RECURSOS ADMINISTRATIVOS
29- Os licitantes poderão interpor recurso

administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
da intimação ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) julgamento das propostas;
b) anulação ou revogação da concorrência.
30- Os recursos produzirão efeito suspensivo.
31- Interposto recurso, será comunicado aos demais

licitantes, por publicação no Diário Oficial do Município,
que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

32- O recurso deverá ser digitado, fundamentado,
assinado pelo recorrente ou seu representante legal e
dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação
noemada nos autos do Processo Administrativo nº
14403/2007, devendo ser protocolado na Procuradoria
do Patrimônio Imobiliário, localizada na Av. Salgado
Filho, nº 494, 2º andar, Centro em Guarulhos (SP).

33- A Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou neste mesmo prazo
encaminhá-lo ao Sr. Secretário de Assuntos Jurídicos,
devidamente informado. Nesse caso, a decisão deverá ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

34- A decisão em grau de recurso será definitiva e
dela dar-se-á conhecimento por escrito, diretamente
aos interessados e através de publicação no Diário
Oficial do Município.

X – PAGAMENTO E ASSINATURA DA
ESCRITURA DE COMPRA E VENDA

35- Para efeitos de atualização dos valores
oferecidos pelo licitante vencedor, desde a data da
abertura das propostas até a data do efetivo
recolhimento aos cofres públicos, serão corrigidos
monetariamente, na forma indicada no item “7”.

36- A caução paga pelo licitante vencedor será
deduzida do valor total.

37- O licitante vencedor terá um prazo de 30 (trinta)
dias para assinar a escritura de compra e venda,
contados da data da Homologação da Licitação
mediante o depósito do valor do imóvel junto a conta
corrente em nome do Muncípio de Guarulhos, mantida
no Banco do Brasil S/A, sob nº 6.010-0, agência nº
4770-8, devidamente atualizado pelo Índice de Preços
ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas da Universidade de São Paulo (IPC/FIPE)
ou no caso de extinção o índice que vier a substituí-lo,
descontado o valor depositado a título de caução.

38- Em caso de desistência do licitante vencedor,
convocar-se-á os demais licitantes na ordem de
classificação, conforme prevê o § 2º do artigo 64 da Lei
nº 8.666/1993.

XI – DISPOSIÇÕES GERAIS
39- O Edital nos termos do artigo 21, inciso III da Lei

Federal nº 8.666/93 será disponibilizado na Procuradoria
do Patrimônio Imobiliário localizada na Av. Salgado Filho,
nº 494, 2º andar, Centro, em Guarulhos (SP) e publicado
no Diário Oficial do Município.

40- Os julgamentos serão publicados no Diário Oficial
do Município.

41 O licitante é responsável, sob as penas da lei, pela
fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase desta concorrência.

42- A Administração reserva-se o direito de transferir
o prazo para o recebimento e abertura das propostas
descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos
licitantes.

43- Fica eleito o Foro da cidade de Guarulhos – SP,
para dirimir litígios resultantes deste instrumento
convocatório.

Guarulhos, 09 de setembro de 2.013.
Edson Quirino dos Santos – Presidente
Cecília Cristiane Frazão Martinez – Membro
Renata Sezefredo – Membro ..

PORTARIA Nº 005/2013– SDE
LUIS CARLOS TEODORO, SECRETÁRIO DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso das suas
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

CONSIDERANDO o disposto no Art. 1º do Decreto
Municipal nº 28.215 de 2010 que constitui a Unidade de
Coordenação de Projetos – UCP do Programa Nacional
de Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR
Nacional Guarulhos;

CONSIDERANDO por fim o constante nos autos do
Processo Administrativo nº 4.061/2010.

RESOLVE:
Art. 1º - ALTERAR, embasado no ar tigo 10 do

Decreto Municipal nº. 28.215/10, os servidores abaixo,
para compor as seguintes assessorias da Unidade de
Coordenação de Projetos – UCP do Programa Nacional
de Desenvolvimento do Turismo – PRODETUR
Nacional Guarulhos, conforme segue:

I - Assessoria Administrativa e Financeira
EXCLUIR: Marizilda Geraldo (CF 56901)
INCLUIR: Simone Vannucci Nunes Avanci (CF

27559-70)
II – Assessoria de Estratégia do Produto Turístico

e Comercialização
EXCLUIR: Michele Raquel Silva (CF 45086)
Milena Koyama Araújo Gerardi (CF 27.552)
INCLUIR: Caroline Crevelaro (CF 47185)
Thyago Henrique Moraes Diniz (53327)
III – Assessoria Jurídica
INCLUIR: Carlos Alberto Avellar Labate (CF 9891)
IV – Assessoria de Infraestrutura, Serviços

Básicos e Gestão Ambiental
INCLUIR: Milena Koyama Araújo Gerardi (CF 27.552)
V - Assessoria de Desenvolvimento Institucional
EXCLUIR: Caroline Crevelaro (CF 47185)
Art. 2º - Está portaria entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 091/2013-SS
O Secretário Municipal de Saúde CARLOS

CHNAIDERMAN, no uso de suas atribuições legais e
no uso de competência delegada pelo Decreto nº 21982/
2003-GP e ainda,

Considerando a Por taria n° 2073/GM de 28 de
setembro de 2004 que institui a Política Nacional de
Atenção a Saúde Auditiva e em seu artigo 3° define que
deve ser constituída pela Atenção Básica, Média
Complexidade e Alta Complexidade, seguindo as
diretrizes do Sistema Único de Saúde: universalidade,
equidade, regionalização, hierarquização e integralidade
de Atenção à Saúde; também define as ações de cada
componente juntamente com a Portaria SAS/MS n°
587, de 07 de outubro de 2004.

Considerando a Portaria nº 1274 de 25 de junho de
2013 que inclui o Procedimento do Sistema de Frequência
Modulada Pessoal (FM) na Tabela de Procedimentos,
Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do
Sistema Único de Saúde;

Considerando que o Serviço de Atenção a Saúde Auditiva
na Media Complexidade constitui-se na primeira referência
para a atenção básica e contra-referência do Serviço de
Atenção a Saúde Auditiva na Alta Complexidade;

Considerando que o Serviço de Atenção à Saúde
Auditiva Média Complexidade é definido como serviço
“que ofereça atenção diagnóstica e terapêutica
especializada as pessoas com risco ou suspeita para
perda auditiva e pessoas portadoras de deficiência
auditiva, de forma articulada e integrada com o sistema
local e regional e que ofereça triagem e monitoramento
da audição de neonatos, pré-escolares e escolares,
diagnóstico, tratamento e reabilitação de perda auditiva
em crianças a partir de três anos de idade, de jovens,
de adultos, incluindo os trabalhadores e de idosos,
respeitando as especificidades da avaliação e
reabilitação exigidas para cada um desses segmentos,
excluindo o diagnóstico, a protetização e a reabilitação
de crianças até três anos de idade, pacientes com
afecções associadas (neurológicas, psicológicas,
síndromes genéticas, cegueira, visão subnormal) e
perdas auditivas unilaterais”.

Considerando o disposto no art. 199, § 1º, da
Constituição da República; e arts. 4º, § 2º e 24 a 26,
todos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de
1990, os termos das Portarias MS nº 587 e 589/2004,
que cuidam da prestação de serviços de atenção à
saúde auditiva e o fornecimento de Aparelhos de
Amplificação Sonora Individual aos usuários do SUS;

Considerando que na implantação de um
credenciamento, a Administração deverá preservar a
lisura, transparência e economicidade do procedimento
e garantir tratamento isonômico aos interessados, com
o acesso permanente a qualquer um que preencha as
exigências estabelecidas em regulamento;

Considerando que o Ambulatório da Criança foi
habilitado em 13/10/09 pela portaria n° 348, publicado
no DOU n° 196 de 14/10/09 (seção 01 - p. 86) como
serviço de Atenção a Saúde Auditiva de Media
Complexidade e os recursos financeiros do
procedimento de que trata a Portaria nº 1274/2013
permanecerão por um período de 6 (meses), sendo
efetivados pelo Fundo de Ações Estratégicas e
Compensação de Sistemas (FAEC) para a formação
de série histórica necessária à sua incorporação ao
Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do Distrito
Federal, Estados e Municípios;

RESOLVE:
DO SERVIÇO DE ATENÇÃO À SAÚDE AUDITIVA

MÉDIA COMPLEXIDADE
1) A equipe do Serviço de Atenção à Saúde Auditiva Média

Complexidade deverá ter a seguinte composição mínima:
01 médico otorrinolaringologista (ORL) — 40 h/sem
04 fonoaudiólogos — 30 h/sem
01 assistente social — 30 h/sem
01 psicóloga - 30 h/sem
2) Tem como finalidade prestar assistência

especializada às pessoas com doenças otológicas e
em especial às pessoas com deficiência auditiva,
realizando as seguintes ações:

I - promover a saúde auditiva e a prevenção de
problemas auditivos, junto a comunidade, em ações
articuladas com as equipes da atenção básica;

II - realizar consulta otorrinolaringológica, avaliação
audiológica e avaliação fonoaudiológica de Linguagem;

III - triagem e monitoramento da audição de
neonatos, pré-escolares e escolares;

IV - diagnóstico tratamento e reabilitação de perda
auditiva em crianças a partir de três anos de idade e de
adultos sem outros comprometimentos associados;

V - garantir a reabilitação mediante o tratamento clínico
em otorrinolaringologia; seleção, adaptação e
fornecimento de aparelho de amplificação sonora individual
(AASI) e o kit de sistema FM para portadores de D.A
com idade de 5 a 17 anos usuário de AASI ou Implante
Coclear além de terapia fonoaudiológica para adultos e
crianças maiores de 3 anos de idade com perda auditiva
bilateral e sem outros comprometimentos associados;

1) A prescrição do kit de Sistema FM à criança e/ou
jovem com deficiência auditiva deverá seguir os
seguintes critérios:

1.1) Possuir deficiência auditiva e ser usuário de
Aparelho de Amplificação Sonora (AASI) e/ ou implante
coclear (IC);

1.2) Possuir domínio da linguagem oral ou em fase
de desenvolvimento;

1.3) Estar matriculado no Ensino Fundamental I ou II
e /ou Ensino Médio; e

1.4) Apresentar desempenho em avaliação de
habilidades de reconhecimento de fala e silêncio.

1.4.1) Assegurando-se quando possível, IPRF (índice
Percentual de reconhecimento de fala) melhor que 30%,
na situação silêncio. Em caso de crianças em fase de
desenvolvimento de linguagem oral, quando não for
possível a realização do IPRF, ou a utilização de testes
com palavras devido a idade, deve ser considerado o
Limiar de Detecção de Voz (LDV) igual ou inferior a 40
(com AASI ou IC).

2) Tipo de Adaptação:
2.1) Todo estudante de ensino fundamental ou médio

com deficiência auditiva, usuário de AASI e/ou IC
bilateral, pode ser adaptado com o Sistema de FM
bilateral (um receptor para cada AASI e/ou IC);

2.2) A adaptação deve ocorrer preferencialmente
através do recurso de entrada de áudio do AASI e/ou IC;

2.3) Na ausência do recurso de entrada de áudio no
AASI e/ou IC deve ser considerada a adaptação via
recurso de produção magnética (bobina telefônica) ou
qualquer outro tipo de acessório sem fio do AASI que
permita a conexão do sistema FM;

2.4) O receptador deve ser adaptado ao nível da
orelha, com exceção dos casos já mencionados no
itens 2.3, cujo receptor é utilizado como um colar de
pescoço; e

2.5) O microfone de lapela deve ser indicado,
preferencialmente, possibilitando assim o Sistema FM
ser utilizado por diferentes professores e em diferentes
ambientes escolares.

3) Principal indicação clínica para uso do Sistema de
Frequência Modulada Pessoal (FM):

3.1) Deficiência auditiva sensorioneural de grau leve,
moderado, severo e profundo para estudantes matriculados
no Ensino Fundamental I ou II e/ou Ensino Médio.

VI - garantir avaliação e terapia psicológica, atendimento
em serviço social, orientação a família e a escola;

VII - encaminhar a Serviço de Atenção Auditiva de Alta
Complexidade crianças até três anos de idade; pacientes
com afecções associadas (neurológicas, psicológicas,
síndromes genéticas, cegueira, visão subnormal); perdas
unilaterais; e aqueles que apresentarem dificuldade na
realização da avaliação audiológica.

VIII - encaminhamento ao Serviço de Atenção a
Saúde Auditiva - Media Complexidade - Ambulatório
da Criança pelas maternidades que fazem parte do
protocolo do Comitê de Triagem Auditiva Neonatal
(TAN) do município para monitoramento da audição
de bebês com indicadores de risco para deficiência
auditiva —

IX - agendamento com Otorrinolaringologista do
Ambulatório da Criança através do SISREG para
pacientes de O3 a 18 anos de idade sem outros
comprometimentos associados com suspeita de
deficiência auditiva bilateral (DA) ou DA confirmada;

X – agendamento com Otorrinolaringologista através
do SISREG para pacientes acima de 18 anos sem
outros comprometimentos associados com DA bilateral
confirmada — necessária avaliação e indicação de AASI
por Otorrinolaringologista da Rede e avaliação
audiológica realizada há até 06 meses.

XI - Realizar avaliações necessárias dos pacientes,
pré moldagem das orelhas para confecções dos moldes
auriculares, testes com AASIs das empresas
credenciadas pela Secretaria da Saúde da Prefeitura
de Guarulhos, bem como solicitar as aquisições.

XII - Recebimento dos AASIs juntamente com as
orientações necessárias para a adaptação,
acompanhamento de uso dos AASIS, reavaliações,
terapia fonoaudiológica (semanal até 14 anos e 11
meses, e O4 sessões anuais acima de 15 anos) e
terapia psicológica. Sendo estes atendimentos decididos
e encaminhados internamente pela equipe
multidisciplinar do Serviço de Atenção a Saúde Auditiva
- Média Complexidade — Ambulatório da Criança.

SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

SECRETARIA DA SAÚDE

PARÁGRAFO ÚNICO – Pacientes até 3 anos ou em
qualquer idade com afecções associadas (neurológicas,
psicológicas, síndromes genéticas, cegueira, visão
subnormal), perdas unilaterais e que apresentarem
dificuldade na realização da avaliação audiológica em
serviço de menor complexidade, é referenciado para
Atendimento de Alta Complexidade.

DO CREDENCIAMENTO DAS EMPRESAS PARA
O FORNECIMENTO DOS APARELHOS AUDITIVOS

1) O processo de credenciamento deve ser autorizado
pela autoridade competente, ser processado mediante
a elaboração de edital pelo órgão público interessado e
atender aos seguintes requisitos:

I – explicitação do objeto a ser contratado;
II – fixação de critérios e exigências mínimas à

participação dos interessados;
III – possibilidade de credenciamento a qualquer

tempo pelo interessado, pessoa física ou jurídica quando
houver chamamento público;

IV – manutenção de tabela de preços, dos critérios
de reajustamento e das condições e prazos para o
pagamento do objeto;

V – rotatividade entre todos os credenciados, sempre
excluída a vontade da Administração na determinação
da demanda por credenciado;

VI – vedação expressa de pagamento de qualquer
sobretaxa em relação à tabela adotada;

VII – estabelecimento das hipóteses de
descredenciamento, assegurados o contraditório e a
ampla defesa;

VIII – possibilidade de rescisão do ajuste, pelo
credenciado, a qualquer tempo, mediante notificação à
Administração com a antecedência fixada no termo;

IX – previsão de os usuários denunciarem
irregularidade na prestação dos serviços e/ou no
faturamento.

§ 1º A convocação dos interessados deverá ser feita
mediante publicação na forma do §1º do art.26.

§ 2º O pagamento dos credenciados será realizado
de acordo com a demanda, tendo por base o valor pré-
definido pela Administração, baseada os valores
constantes da tabela de referência.

X - convocação dos interessados por meio do Diário
Oficial do Município, Diário Oficial do Estado, de jornal
de grande circulação e, por meio eletrônico;

XI – Os preços a serem pagos serão em
conformidade com a tabela de preços pré-fixada do
SUS, através das normas pertinentes;

§ O preço referente ao fornecimento, nos termos do
artigo 26 da Lei nº 8.080/90, será aquele constante da
Tabela SIA/SUS do Ministério da Saúde – Portarias MS
nº 587/04 e 589/04 - bem como seus reajustes e
alterações, estando compreendidos neste todos os
custos e despesas que, direta ou indiretamente
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decorram do cumprimento pleno e integral do objeto do
credenciamento, de acordo com as especificações
estipuladas no Edital, ficando esclarecido que a
Administração não admitirá qualquer alegação posterior
que vise o ressarcimento de custos não considerados
nos preços.

XII - Na seleção, indicação e entrega dos Aparelhos
de Amplificação Sonora Individual – AASI, Sistema de
Frequência Modulada Pessoal (FM),ou Implante Coclear
(IC) será observado o que preceituam as Normas e
Protocolos de Atendimento a Pessoa com Deficiência
Auditiva do Serviço de Saúde Auditiva, conforme
Portarias 587/04 e 1274/2013.

XIII - Na eventualidade de aplicação de
descredenciamento em virtude de irregularidade cometida
pelo credenciado, respeitados o contraditório e ampla
defesa, aquele a quem se impôs tal penalidade ficará
impedido de novamente se credenciar, pelo período de 1
(um) a 5 (cinco) anos, conforme dispuser o edital.

2) O credenciamento deverá permanecer sempre
aberto, para viabilizar o ingresso de novos interessados
que atendam aos requisitos especificados pela
Administração, aumentando-se, dessa forma, o número
de participantes em prol do interesse público, sempre
que houver chamamento público.

3) Requisitos mínimos que os interessados deverão
cumprir para participar do credenciamento:

I - As empresas interessadas em participar do
CREDENCIAMENTO deverão estar localizadas ou com
representantes, por Pessoa Jurídica, nos Municípios
de Guarulhos ou São Paulo, possuindo como ramo de
atividade a comercialização de Aparelho de Amplificação
Sonora Individual – AASI e protetização, e atendendo
aos requisitos preceituados neste edital (em especial,
contar com estrutura para assistência técnica em relação
aos aparelhos auditivos fornecidos no Município de
Guarulhos e/ou São Paulo);

II - Estão impedidas de participar do credenciamento:
a) consórcios;
b) empresas declaradas inidôneas para licitar ou

contratar com qualquer órgão ou entidade da
Administração pública direta ou indireta, Federal,
Estadual ou Municipal;

c) empresas suspensas temporariamente/impedidas
de licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal,
Estadual ou Municipal;

d) empresas com falência decretada ou concordatária
ou em recuperação judicial ou extrajudicial;

e) empresas das quais participe, seja a que título for,
servidor público municipal de Guarulhos.

f) empresas que não possuem Alvará de
funcionamento de Centro Auditivo fornecido pelo serviço
de Vigilância Sanitária estadual ou municipal;

g) empresas que não possuem a Autorização de
Funcionamento expedido pelo Ministério da Saúde
(AFE), de acordo com as normas impostas pela ANVISA.

III - As empresas que não atenderem os requisitos
exigidos na clausula anterior bem como as demais
exigências do edital, serão consideradas inabilitadas e
não poderão firmar contrato com a Secretaria Municipal
de Guarulhos.

4) Publicado o resultado do credenciamento, as
empresas habilitadas serão convocadas para a
assinatura do instrumento de contrato, e não poderão
se furtar ao fornecimento do objeto no valor estabelecido
pela Tabela SIA/SUS, ficando esclarecido que a
desistência posterior acarretará as sanções previstas
no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93.

5) O contrato de CREDENCIAMENTO será firmado
de acordo com o modelo disposto no Edital e terá como
objeto a capacidade de fornecimento apresentado pela
credenciada e terá como valor estimado a sua
capacidade máxima mensal, ressaltando que a
Administração não se vincula à utilização plena desse
quantitativo, que tem função meramente referencial,
remunerando a CONTRATADA apenas no valor
correspondente ao fornecimento efetivo observado dos
Aparelhos de Amplificação Sonora Individual – AASI,
Sistema de Frequência Modulada Pessoal (FM),ou
Implante Coclear (IC).

6) A Administração Municipal não se obriga a
contratar todos os serviços oferecidos, mas sim, a
quantidade que lhe interessar para atender a demanda
do município de Guarulhos;

7) Para a análise da documentação relativa à
habilitação, bem como as amostras e documentos
técnicos apresentados, para a estrita observância de
todos os requisitos de pré-qualificação previstos no
Edital será nomeada Comissão de Credenciamento,
através de Portaria específica.

I – A Comissão de Credenciamento deverá ser
composta por no mínimo 3 (três) profissionais de saúde
(fonoaudiólogos) e 2 (dois) administrativos;

8) Caso necessário, serão solicitados
esclarecimentos, retificações e complementações da
documentação ao interessado.

9) A documentação será analisada no prazo de até
30 (trinta) dias corridos, contados a partir da entrega da
documentação no órgão ou entidade contratante.

§ 1º. Será acrescido ao prazo de análise o número de
dias úteis oferecido ao interessado para esclarecimentos,
retificações, complementações da documentação.

§ 2º. Se o prazo não for suficiente para a referida
avaliação, deverá ser formalizado pedido à autoridade
máxima do órgão ou entidade contratante, devidamente
justificado, o qual poderá aprovar, após análise do
requerimento, um prazo extra de até 45 (quarenta e
cinco) dias corridos para a análise.

§ 3º. Decorridos os prazos concedidos, caso o
julgamento do pedido de credenciamento não tenha
sido concluído, a Comissão de Credenciamento terá o
prazo de 02 (dois) dias úteis para decidir.

10 ) Da concessão do credenciamento
I - O interessado que atender a todos os requisitos

previstos no Edital de Credenciamento será julgado
habilitado na pré-qualificação e, portanto, credenciado
no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto
a prestar os serviços aos quais se candidatou, com
vigência igual à do referido Edital.

§ único. O resultado da pré-qualificação será
publicado no Diário Oficial do Município e divulgado no

sítio eletrônico do órgão ou entidade contratante em
prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis.

II - Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos
casos de habilitação ou inabilitação na pré-qualificação,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
publicação do resultado no Diário Oficial do Município.

§ 1º. Os recursos serão recebidos no mesmo local
da entrega da documentação do credenciamento e serão
dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade
contratante por intermédio da Comissão de
Credenciamento, o qual poderá reconsiderar sua
decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

§ 2º. A autoridade superior, após receber o recurso e
a informação da Comissão de Credenciamento,
proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
sua decisão, devendo promover a sua respectiva
publicação no Diário Oficial do município em até 2
(dois) dias úteis.

III - Durante a vigência do Edital de Credenciamento,
incluída as suas republicações, o órgão ou entidade
contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício
os credenciados para nova análise de documentação.
Nessa ocasião serão exigidos os documentos que
comprovem a manutenção das condições apresentadas
quando da pré-qualificação do interessado.

§ 1º. A partir da data em que for convocado para
apresentar a documentação atualizada, o credenciado
terá até 05 (cinco) dias úteis para entregá-la
pessoalmente ou, a critério do órgão ou entidade
contratante, por via postal.

§ 2º. A análise da documentação deverá ser realizada
em prazo igual ao da pré-qualificação.

§ 3º. Os credenciados convocados para apresentar a
documentação referida no caput deste artigo participarão
normalmente das convocações feitas pela Secretaria
de Saúde;

§ 4º. O resultado da análise prevista no caput deste
artigo será publicado no Diário Oficial do Estado. Os
credenciados não aprovados na avaliação da
documentação serão descredenciados, sendo-lhes
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

IV - A cada 6 (seis) meses ou outro prazo inferior, o
órgão ou entidade contratante poderá realizar
chamamento público para novos interessados, quando
republicará o Edital, podendo alterar regras, condições
e minutas.

V - O Credenciamento tenha prazo de vigência de 60
(sessenta) meses, desde que permaneça o interesse
na manutenção do credenciamento, assim como reste
comprovada a vantajosidade do mesmo.

§ 1º - As renovações tecnológicas dos aparelhos que
surgirem no período, bem como alterações nas
codificações da Tabela SUS, serão firmados mediante
Termo Aditivos;

§ 2º - O cadastro para credenciamento deve estar
permanentemente aberto a futuros interessados, ainda
que estabelecidos limites temporais para contratação direta;

VII – Finalizado o procedimento Credenciamento e
havendo necessidade de aquisições, caberá a
Administração formalizar a convocação de todos os
credenciados, e dar inicio ao processo de contratação
através da emissão da Ordem de Fornecimento ou
instrumento contratual equivalente.

VIII - O instrumento contratual deverá ser assinado
pelo representante legal do credenciado, e observará a
minuta contemplada no Edital de Credenciamento.

Parágrafo único. O credenciado contratado deverá
indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade
contratante, para representá-lo na execução do contrato
de credenciamento.

Esta Por taria entrará em vigor a par tir de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário,
em especial as contidas na Portaria nº 013/2012-SS

AUDIÊNCIA PÚBLICA
A Secretaria Municipal de Saúde realizará nesta sexta-

feira, dia 27, audiência pública para apresentação da
prestação de contas do 2º quadrimestre de 2013, já
aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde, em
atendimento ao disposto no artigo 36, da Lei Complementar
nº 141/2012. A solenidade será realizada no plenário da
Câmara Municipal de Guarulhos, às 9 horas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E
FINANCEIRO DA SAÚDE

Por deliberação da(s) autoridade(s) competente(s),
nos termos da legislação vigente, tornam-se público os
seguintes atos administrativos:
LICITAÇÃO AGENDADA
PE 163/13-FMS PA 46183/13-SS RC 427/13-FMS
Objeto Contratação de empresa para o Fornecimento
de Meio de Cultura Ogawa Kudoh Recebimento das
propostas até o dia 07/10/13 Abertura das propostas
dia 07/10/13 às 8h Disputa de preços 07/10/13 às 9h00
PE 164/13-FMS PA 55459/13-SS RC 552/13-FMS
Objeto Ata de Registro de Preços: Haste Flexível em
Titânio para Procedimento Cirúrgico de Trauma e
Ortopedia Recebimento das propostas até o dia 07/10/
13 Abertura das propostas dia 07/10/13 às 8h Disputa
de preços 07/10/13 às 9h00
PE 165/13-FMS PA 32907/13-SS RC 298/13-FMS
Objeto Contratação de Empresa para o Fornecimento
de Cateteres e outros Recebimento das propostas até
o dia 08/10/13 Abertura das propostas dia 08/10/13 às
8h Disputa de preços 08/10/13 às 9h00
PE 166/13-FMS PA 50158/13-SS RC 475/13-FMS
Objeto Aquisição de Indicador Químico Classe II em
folhas Recebimento das propostas até o dia 08/10/13
Abertura das propostas dia 08/10/13 às 8h Disputa de
preços 08/10/13 às 9h00
LICITAÇÃO REPROGRAMADA
PE 142/13-FMS PA 29264/13-SS RC 263/13-FMS
Objeto: Aquisição de Sensor Infravermelho: Placa para
central de alarme, módulo de conexão IP, Cabo flexível
para central de alarme e outros. Recebimento das
propostas até o dia 04/10/13 Abertura das propostas
dia 04/10/13 às 8h Disputa de preços 04/10/13 às 9h
PE 96/13-FMS PA 483/13-SS RC 695/12-FMS Objeto:
Contratação de empresa para fornecimento de bebidas
quentes (Café expresso, curto e longo, chá e café com
leite), com a máquina automática de Auto-Serviço em

comodato Recebimento das propostas até o dia 07/10/
13 Abertura das propostas dia 07/10/13 às 8h Disputa
de preços 07/10/13 às 9h
PE 148/13-FMS PA 41196/13-SS RC 374/13-FMS
Objeto: Contratação de Empresa para fornecimento de
materiais de enfermagem: Esparadrapo impermeável,
Luvas para uso cirúrgico, Luvas de procedimento e
outros Em virtude de readequação no descritivo do
edital, reprogramamos a licitação Recebimento das
propostas até o dia 08/10/13 Abertura das propostas
dia 08/10/13 às 8h Disputa de preços 08/10/13 às 9h00
Os editais de PE poderão ser obtidos no site
www.licitacoes-e.com.br ou na Rua Íris, 320 sala 04
Gopoúva Guarulhos/SP Horário comercial até 16h30,
mediante recolhimento de taxa, no horário bancário,
sendo o custo da cópia de R$ 0,47 por folha;
gratuitamente mediante apresentação de CD virgem
ou pen-drive para cópia eletrônica do edital.
ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO
PP 110/13-FMS PA 32929/13-SS RC 295/13-FMS
Florestana Paisagismo Construções e Serviços Ltda.
– Item 01
HOMOLOGAÇÃO
PE 119/13 – FMS PA 29321/13 – SS RC 278/13 -FMS
PE 128/13 – FMS PA 65894/13 – SS RC 672/13 -FMS
1. DLE 16/13 – FMS PA 19011/13 – SS RC 99/13-FMS
2. DLE 18/13 – FMS PA 24026/13 – SS RC 176/13-
FMS.
3. INEXIGIBILIDADE
PA Nº. 44.615/2013-SS - RC Nº. 417/2013 - FMS
Contratada: DIXTAL BIOMÉDICA INDÚSTRIA E
COMÉRCIO LTDA.
CNPJ. 63.736.714/0001-82
Objeto: Fornecimento de Central de Monitoração de
pacientes
Fundamento: Artigo 25, Inciso I, da Lei de Licitações.
Valor: R$ 34.500,00 (Trinta e quatro mil e quinhentos reais).
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
PROCESSO: 12.113/2013–SS  - CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 12602/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretar ia Municipal de
Saúde. CONTRATADA: ANA CAROLINA CHICONI
RODRIGUES GOMES ME. Modalidade: Pregão
Eletrônico nº 101/2013-FMS. Assinatura: 30/08/2013.
Vigência: 30 (trinta) meses, de 02/09/2013 a 01/03/
2016. Objeto: Manutenção Preventiva e Corretiva
em Sistemas de Exaustão. Valor : R$ 86.198,40
(Oitenta e seis mil cento e noventa e oito reais e
quarenta centavos).
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
PROCESSO: 42.263/2013-SS – CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº. 12702/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: ART VITA DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS E ALIMENTOS LTDA-EPP.
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 90/2013-FMS.
Assinatura: 05/09/2013. Vigência: 12 meses. Objeto:
Fornecimento de vitaminas e sais minerais. Valor do
contrato: R$ 167.790,00 (Cento e sessenta e sete mil
setecentos e noventa reais).
PROCESSO: 42.263/2013-SS – CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº. 12802/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: COMERCIAL CIRÚRGICA BRAMED
LTDA-EPP. Modalidade: Pregão Eletrônico n° 90/2013-
FMS. Assinatura: 05/09/2013. Vigência: 12 meses.
Objeto: Fornecimento de sulfato ferroso 125 MG/ml.
Valor do contrato: R$ 56.232,00 (Cinqüenta e seis mil
duzentos e trinta e dois reais).
PROCESSO: 42.263/2013-SS – CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº. 12902/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Modalidade:
Pregão Eletrônico n° 90/2013-FMS. Assinatura: 05/09/
2013. Vigência: 12 meses. Objeto: Fornecimento de
cálcio (carbonato) 1287 MG + Colecalciferol 200 UI.
Valor do contrato: R$ 75.200,00 (Setenta e cinco mil e
duzentos reais).
PROCESSO: 42.263/2013-SS – CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº. 13002/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA. Modalidade:
Pregão Eletrônico n° 90/2013-FMS. Assinatura: 05/09/
2013. Vigência: 12 meses. Objeto: Fornecimento de
Prednisona 5 mg. Valor do contrato: R$ 42.255,20
(Quarenta e dois mil, duzentos e cinqüenta e cinco
reais e vinte centavos),
PROCESSO: 42.263/2013-SS – CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº. 13102/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: PORTAL LTDA. Modalidade: Pregão
Eletrônico n° 90/2013-FMS. Assinatura: 05/09/2013.
Vigência: 12 meses. Objeto: Fornecimento de
Mometasona (Furoato) 0,050mg/g. Valor do contrato:
R$ 356.070,00 (Trezentos e cinqüenta e seis mil e
setenta reais).
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO: 34.975/2013–SS – ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº. 2512/2013-FMS. ÓRGÃO
GERENCIADOR: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR: HOSP LOG
COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
Assinatura: 23/09/2013. Modalidade: Pregão Eletrônico
nº.104/2013-FMS. Vigência: 12 meses. Objeto: Registro
de Preço dos itens abaixo relacionados:
LOTE III
Item 1 – Comp.- Hemifumarato de Quetiapina 200 mg
com rev ct bl PVC opc AL x 28. Validade do produto: 36
meses. Registro do Ministério da Saúde:
1161802320061. Embalagem com 28 comprimidos.
Código: 4998. Procedência: Reino Unido. Marca:
SEROQUEL. Fabricante: ASTRAZENECA. R$ 9,12
LOTE V
Item 1 – Comp.- Citrato de Sildenafila 25 mg com rev
ct bl al plas inc x 4. Validade do produto: 48 meses.
Registro do Ministério da Saúde: 1021600650012.
Embalagem com 04 comprimidos. Procedência: Brasil.
Código 2878. Marca: VIAGRA 25 MG. Fabricante: LAB.
PFIZER LTDA. R$ 4,97

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO
PROCESSO: 58875/2009-SS – TERMO DE
PRORROGAÇÃO N° 45-02/2013-FMS - CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 11202/2010-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: EMPREITEC CONSTRUÇÕES E
MANUTENÇÕES LTDA - EPP. Assinatura: 30/08/2013.
Vigência: 01/09/2013 A 28/02/2014. Finalidade do termo:
prorrogação do prazo de vigência. Valor estimativo: R$
45.509,37 (Quarenta e cinco mil quinhentos e nove
reais e trinta e sete centavos).
PROCESSO: 19241/2012-SS – TERMO DE
PRORROGAÇÃO N° 46-03/2013-FMS - CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 5802/2012-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: TRANSNILL TRANSPORTES LTDA-
ME. Assinatura: 29/08/2013. Vigência: 01/09/2013 A 30/
09/2013. Finalidade do termo: prorrogação do prazo de
vigência. Valor estimativo: R$ 6.000,00 (Seis mil reais).
EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
PROCESSO: 55.775/2012-SS – TERMO DE
ADITAMENTO N° 44-01/2013-FMS - CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº 3002/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: FRESENIUS KABI BRASIL LTDA.
Assinatura: 05/09/2013. Finalidade do termo: Inclusão
do Subitem 2.4 ao Item 2 do contrato.
PROCESSO: 55.775/2012-SS – TERMO DE
ADITAMENTO N° 45-01/2013-FMS - CONTRATO DE
FORNECIMENTO Nº 3802/2013-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: DISPHARMA DISTRIBUIDORA DE
PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA-EPP. Assinatura:
05/09/2013. Finalidade do termo: Alteração da marca
do item 02 – Lote III; e exclusão do Subitem 2.3 do
Item 2 do contrato.
PROCESSO: 15.587/2012-SS – TERMO DE
ADITAMENTO N° 47-01/2013-FMS - CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 13302/2012-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: PLURAL ASSOCIAÇÃO PARA
PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO EM
QUALIDADE DE VIDA. Assinatura: 10/09/2013.
Finalidade do termo: Alteração da razão social da
empresa para “PLURAL EDUCAÇÃO E CIDADANIA”.
EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO
PROCESSO: 21.705/2010-SS – TERMO DE
APOSTILAMENTO N° 41-02/2013-FMS ao TERMO DE
PRORROGAÇÃO E ADITAMENTO N° 41-01/2013-
FMS- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº. 22502/2010-FMS. CONTRATANTE: PMG /
Secretaria Municipal de Saúde. CONTRATADA:
BIOFAST MEDICINA E SAÚDE LTDA. Assinatura: 29/
08/2013. Finalidade do termo: Reajuste de preços e
atualização do valor estimativo, cuja vigência
transcorrerá a partir de 01/07/2013. Valor do termo: R$
2.154.158,10 (Dois milhões, cento e cinqüenta e quatro
mil, cento e cinqüenta e oito reais e dez centavos).
EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO
PROCESSO: 19240/2012-SS – TERMO DE RETI-
RATIFICAÇÃO N° 15-01/2013-FMS ao TERMO DE
PRORROGAÇÃO Nº 10-01/2013-FMS - CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 5602/2012-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: VIAÇÃO TRANSPEROLA LTDA.
Assinatura: 02/09/2013. Finalidade do termo: retificar o
Item 02 – Prazo.
PROCESSO: 19240/2012-SS – TERMO DE RETI-
RATIFICAÇÃO N° 16-02/2013-FMS ao TERMO DE
PRORROGAÇÃO Nº 17-02/2013-FMS - CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 5602/2012-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: VIAÇÃO TRANSPEROLA LTDA.
Assinatura: 02/09/2013. Finalidade do termo: retificar o
Item 02 – Prazo.
PROCESSO: 19240/2012-SS – TERMO DE RETI-
RATIFICAÇÃO N° 17-03/2013-FMS ao TERMO DE
PRORROGAÇÃO Nº 47-03/2013-FMS - CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 5602/2012-FMS.
CONTRATANTE: PMG / Secretaria Municipal de Saúde.
CONTRATADA: VIAÇÃO TRANSPEROLA LTDA.
Assinatura: 02/09/2013. Finalidade do termo: retificar o
Item 02 – Prazo.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DA SAÚDE

Despacho exarado pela Senhora Gestora de
Departamento de Recursos Humanos da Saúde, em
23/09/2013

Processo n.º 52821/13-SS11
Considerando que todas as etapas do processo

seletivo para o preenchimento de vagas da função de
MÉDICO (SOCORRISTA ORTOPEDISTA), aberto pelo
Edital n.º 55/2013-SS11, foram concluídas, HOMOLOGO
o referido processo seletivo para que produza todos os
efeitos legais.

Processo Seletivo para Médico (Socorrista
Ortopedista)

Edital de Resultado n.º 64/2013-SS11
A Sra. Solange Cristina Aparecida Vialle, Gestora do

Departamento de Recursos Humanos da Saúde, no
uso de suas atribuições legais, considerando a
conclusão do Processo Seletivo para Médico (Socorrista
Ortopedista) nº 55/2013;

Torna público:
4.1. resultado da avaliação dos Currículos dos

candidatos inscritos no período de 23/08/13 a 20/09/
13, conforme Edital de Divulgação nº 55/2013-SS11 e o
Edital de Prorrogação nº 62/2013-SS11 , apresenta a
seguir os candidatos aprovados:
Clas. Nome
1º Ortegal Manoel Medeiros Juca
2º José Eduardo Rosseto Garotti

DEPARTAMENTO DA REGIÃO DE SAÚDE III
SÃO JOÃO/BONSUCESSO – SS08

PORTARIA Nº 09/2013-SS08
A DIRETORA DA REGIÃO DE SAÚDE III – SÃO

JOÃO/BONSUCESSO, Dra. MARIA LETICIA ATAIDE
BRAZ VARGAS, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando o que consta no Processo
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Administrativo nº 39010/2013 - SS08;
RESOLVE:

Alterar a Comissão de Sindicância, instituída através
da Portaria nº 004/2013-SS-SS08, no que diz respeito a
Secretária da referida Comissão, conforme segue:

Excluir:
Maria Aparecida Pereira Barbero – C.F. 28.415
Incluir:
Miriam Sousa Lopes Mariano – C.F. 19.810

PORTARIA n° 079/2013 – SE
O Secretário Municipal de Educação Professor

Moacir de Souza, no uso de suas atribuições legais e
considerando o constante no Processo Administrativo
nº50494/2013,

RESOLVE:
Art. 1º - Retificação da Portaria nº 069/2013-SE:
Onde se lê: “Processo Administrativo n° 50494/2011”
Leia-se: “Processo Administrativo nº 50494/2013”
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de

sua publicação

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO DE GUARULHOS

PORTARIA Nº007/2013-SDE.
LUIS CARLOS TEODORO, Secretário de

Desenvolvimento Econômico, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas por Lei, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 31.148 de
20/08/2013, e conforme consta no processo
administrativo nº. 2309/2009;

RESOLVE:
1 – ALTERAR a composição dos membros

integrantes do CONSELHO MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE
GUARULHOS, constituído pelo Decreto Municipal nº.
26.426/2009, e nomeados através da Portaria nº 2298/
201-GP, conforme segue:

SECRETARIA DO TRABALHO
EXCLUIR: Titular: Marcos Vinicio Gonçalves
EXCLUIR: Suplente: Sandra Aparecida Madeu Ida
INCLUIR: Titular: Nelson Agostinho de Oliveira
INCLUIR: Suplente: Claudia Ribeiro Moraes
UNIVERSIDADE GUARULHOS-UNG
EXCLUIR: Titular: Antonio Candido Carneiro

Azambuja
EXCLUIR: Suplente: Nilza Aparecida dos Santos

Siqueira
INCLUIR: Titular: Margareth Soares Galvão
INCLUIR: Suplente: Madalena Oliveira Lima
2 – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Resolução 420/13 - CMDCA
O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, conforme suas atribuições
conferidas pelas leis - Lei Orgânica Municipal, das leis
municipais 3802 de 18/06/91 e 4341 de 14/08/92 e da
lei federal 8069/90- Estatuto da Criança e do
Adolescente.

E considerando:
- Atendidas exigências iniciais e o que consta da

Política Municipal dos direitos da criança e do
adolescente

- A necessidade premente do registro neste CMDCA
de programas e projetos da área governamental e não

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

governamental conforme Artigos 90 – paragrafo único
e 91 da Lei Federal 8069/90;

- Os princípios norteadores da Municipalização do
Atendimento preconizado pelo ECA (lei federal 8069/
90) e LOAS-(lei Federal nº 8742/93);

- Da deliberação tomada em Reunião Ordinária de
13/09/13.

RESOLVE:
Art. 1º- RENOVAR o registro neste CMDCA do

Projeto GUARD – Grupo Unido na Ação de Resistência
às Drogas, conforme segue:
Projeto/Programa Registro Livro Fls.
GUARD – Grupo Unido na
Ação de Resistência às
Drogas 148-P II I 148

Art. 2o O não cumprimento dos artigos contidos
no Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal
nº 8069/90 e da política de atendimento à criança e
ao adolescente deliberada pelo CMDCA e os termos
contidos na LOAS – Lei Orgânica de Assistência
Social – Lei Federal 8742/93 acarretará na suspensão
do registro neste Conselho, além de informarmos
aos Conselho Tutelares e Vara da Infância e da
Juventude do Município, sobre a situação irregular
do projeto/programa.

Art. 3º Os termos da presente resolução têm validade
até 13/09/2015.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Resolução 421/13 - CMDCA
O CMDCA- Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, conforme suas atribuições
conferidas pelas leis- Lei Orgânica Municipal, das leis
municipais 3802 de 18/06/91 e 4341 de 14/08/92 e da
lei federal 8069/90- Estatuto da Criança e do
Adolescente.

E considerando:
- Atendidas exigências iniciais e o que consta da

Política Municipal dos direitos da criança e do
adolescente

- A necessidade premente do registro neste CMDCA
de programas e projetos da área governamental e não
governamental conforme Artigos 90 – paragrafo único
e 91 da Lei Federal 8069/90;

- Os princípios norteadores da Municipalização do
Atendimento preconizado pelo ECA (lei federal 8069/
90) e LOAS-(lei Federal nº 8742/93);

- Da deliberação tomada em reunião ordinária de 13/
09/2013.

RESOLVE:
Art. 1º- APROVAR o registro neste CMDCA da

entidade de atendimento Organização Eco-Social
Água Azul - OESAA, conforme segue:
Instituição de Atendimento Registro Livro Fls
Organização Eco Social
Água Azul - OESAA 157 II I 157

Art. 2o- O não cumprimento dos artigos contidos
no Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal
nº 8069/90 e da política de atendimento à criança e
ao adolescente deliberado pelo CMDCA e os termos
contidos na LOAS – Lei orgânica de Assistência
Social – Lei Federal 8742/93 acarretará na suspensão
do registro neste Conselho, além de informarmos
aos Conselho Tutelares e Vara da Infância e da
Juventude do Município, sobre a situação irregular
do projeto/programa.

Art. 3º Os termos da presente resolução tem validade
até 13/09/17

Art. 4º Esta resolução entra em virgo a partir da data
desta deliberação, revogadas as disposições em
contrário.
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL

RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 025 - CMAS/
CMDCA

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
PREÂMBULO

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS,
em consonância com a Lei Orgânica Municipal, em
conformidade com suas tribuições, e considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS,
aprovada pela Resolução do CNAS nº. 145, de setembro
de 2004, no que se refere à Proteção Social de Alta
Complexidade;

II - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

III - A Norma Operacional Básica do Sistema Único
de Assistência Social – NOB/SUAS, aprovada pela
Resolução nº. 130 do Conselho Nacional de Assistência
Social – CNAS, de 15 de julho de 2005, no que tange
aos Serviços de Acolhimento Institucional Para Criança
e Adolescente;

IV - A Norma Operacional Básica – NOB-RH/SUAS,
aprovada pela Resolução do CNAS nº. 269, de 13 de
Dezembro de 2006, no que se refere à equipe de recursos
humanos para os serviços de alta complexidade;

V - A Resolução nº. 17, de 20/06/2011, que ratifica a
equipe de referência definida pela NOB e reconhece as
categorias de profissionais de nível superior para atender
as especificidades dos serviços socioassistenciais e
das funções essenciais de gestão do SUAS;

VI - A Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS (lei nº.
8.742/93), no seu artigo 2º, que ratifica dentre os objetivos
da assistência social, a proteção à família, à infância e à
adolescência e o amparo às crianças e aos adolescentes;

VII - A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011, que altera a Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

VIII - A Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais que organiza os serviços por níveis
de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade,
conforme Resolução nº.109, de 11 de novembro de 2009;

IX - O disposto na Lei nº. 8.069/90, no que se refere
ao Serviço de Acolhimento Institucional Para Crianças
e Adolescentes;

X - A Lei nº. 12.010, de 29/07/2009, que dispõe sobre
adoção de crianças e adolescentes;

XI - A aprovação do Plano Nacional de Promoção,
Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente
à Convivência Familiar e Comunitária pelo CONANDA
- Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente e
pelo CNAS - Conselho Nacional de Assistência de
Assistência social , em dezembro de 2006;

XII - O Decreto nº. 28722, de 07/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta,
quando da celebração de convênios com Instituições
públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XIII - Guia de Orientações Técnicas aprovado pela
Resolução Conjunta nº 1, de 18/06/2009 – CNAS - Conselho
Nacional de Assistência de Assistência social e CONANDA
- Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente;

XIV - A necessidade de estipular parâmetros para o
conveniamento do Serviço de Acolhimento Institucional
Para Crianças e Adolescentes no município de Guarulhos
deverá atender a legislação supracitada.

XV- A deliberação tomada em reunião conjunta extraordinária
do CMAS e CMDCA realizada em 20/09/2013.

RESOLVEM
TÍTULO I

Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de convênios e estabelecer critérios norteadores
para apresentação de planos de trabalho no serviço de
Acolhimento Institucional a Crianças e Adolescentes,
e repasse de recursos financeiros MUNICIPAIS
alocados no FMAS - Fundo Municipal de Assistência
Social, no exercício de 2014 destinados ao
financiamento de Instituições Sociais que atuam no
Município, devidamente inscritas e registradas até a
data da publicação da presente Resolução, nos
respectivos Conselhos Municipais.

Art. 2º. Os recursos financeiros oriundos do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS, por ele gerido
e repassado às Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem aprovados, destinam-se exclusivamente
ao financiamento destes, não podendo ser aplicados
na manutenção geral da instituição.

§ 1º - A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais, a
partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadoras
complementares de serviço socioassistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 2º - As Instituições Sociais, cujos planos de trabalho
forem contemplados deverão estabelecer interlocução
com os Conselhos Municipais e as unidades públicas,
a saber, os CRAS – Centros de Referência de
Assistência Social, CREAS – Centro de Referência
Especializado em Assistência Social, entre outros, em
busca da integração da rede socioassistencial.

Art. 3º. Por meio do Fundo Municipal de Assistência
Social - FMAS serão priorizados planos de trabalho que
garantam a Proteção Social Especial para os usuários,
por meio do Serviço de Acolhimento Institucional Para
Criança e Adolescente.

Art. 4º. Os princípios e diretrizes que devem nortear
o atendimento no serviço de acolhimento institucional
para crianças e adolescentes em Guarulhos baseiam-
se no Artigo 92 da Lei Federal nº. 8.069/90 – Estatuto
da Criança e do Adolescente, na Lei Federal nº. 12.010/
09, no Plano Nacional Promoção,Proteção e Defesa do
Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária - PNCFC e Orientações Técnicas
para os Serviços de Acolhimento para Crianças e
Adolescentes do CNAS e CONANDA e demais
legislações mencionadas no preâmbulo.

Art. 5º - A decisão acerca do afastamento da criança
ou do adolescente do convívio familiar é exclusivamente
de responsabilidade da Justiça da Infância e Juventude,
conforme artigo 101 do ECA, alterado pela Lei Federal
nº. 12.010/09.

Parágrafo Único - Quando o acolhimento
emergencial for realizado sem prévia determinação da
autoridade competente, esta deverá ser comunicada
em até 24 horas do dia útil subsequente ao Juiz da
Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade
(artigo 93 da Lei Federal nº.8.069/90, acrescentado
pela Lei 12.010/09).

TÍTULO II
Capítulo I

Do Funcionamento
Art. 6º. - O Serviço de Acolhimento Institucional

destina-se ao acolhimento de crianças e adolescentes
de zero a 17 anos e 11 meses, em situação de
abandono ou afastados do convívio familiar pela
autoridade competente, Juiz da Infância e Juventude,
que, em função disso encontram-se sob medida protetiva
de acolhimento institucional, que é medida provisória e
excepcional, utilizada como forma de transição para a
reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para
colocação em família substituta, não implicando em
privação de liberdade (§ único do artigo 101 da Lei
Federal nº. 8.069/90). O Serviço deverá estar estruturado
fisicamente e tecnicamente para receber crianças e
adolescentes, bem como garantir ações para promoção
de autonomia.

Art.7º. – O Serviço de Acolhimento Institucional para
Crianças e Adolescentes integra o Sistema Único de
Assistência Social – SUAS, na Proteção Social Especial
de Alta Complexidade, no Sistema de Garantia de Direitos
e sua atuação deve basear-se na inter-
Complementariedade de ações, portanto, deverá
estabelecer interface com as diversas áreas do serviço
público, rede conveniada e Sistema de Garantia de Direitos.

Art. 8º - São princípios para oferta desse Serviço a
Excepcionalidade e Provisoriedade do Afastamento do
Convívio Familiar, Preservação e Fortalecimento dos
Vínculos Familiares e Comunitários, Garantia de Acesso
e Respeito à Diversidade e Não-discriminação, Oferta
de Atendimento Personalizado e Individualizado,
Garantia de Liberdade de Crença e Religião, Respeito
à Autonomia da Criança, do Adolescente e do Jovem.

Art. 9º - As crianças e adolescentes são
encaminhadas ao Serviço de Acolhimento Institucional
pela Vara da Infância e Juventude após estudo
diagnóstico prévio e, em casos excepcionais, pelo
Conselho Tutelar. Quando o acolhimento for realizado
em caráter emergencial e/ou de urgência, sem estudo
diagnóstico prévio, recomenda-se que este estudo seja
realizado em até trinta dias após o acolhimento, a fim
de avaliar a real necessidade da medida ou a
possibilidade de retorno da criança e adolescente ao
convívio familiar.

Art. 10º - As instituições conveniadas no serviço de
acolhimento institucional para crianças e adolescentes
deverão solicitar do órgão responsável pelo abrigamento
todas as informações acerca dos procedimentos
adotados antes da opção pela institucionalização,
visando a verificar a existência de ações anteriores, no
sentido de manutenção dos vínculos familiares.

Art. 11 - Grupos de crianças e adolescentes com
vínculos de parentesco – irmãos, primos – deverão ser
atendidos na mesma unidade. O acolhimento será feito
até que seja possível o retorno à família de origem ou
extensa ou colocação em família substituta, sempre
garantindo ações para promoção de autonomia.

Art. 12 – O espaço físico deverá, preferencialmente,
ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar
inserido na comunidade, em áreas residenciais,
oferecendo ambiente acolhedor e condições
institucionais para o atendimento com padrões de
dignidade. Deverá ofertar atendimento personalizado e
em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e
comunitário das crianças e adolescentes atendidos,
bem como a utilização dos equipamentos e serviços
disponíveis na comunidade local. Deverá atender
ao anexo IV do edital.

Art. 13 – A Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social será responsável pela coordenação
geral do serviço de acolhimento institucional da rede
conveniada, realizando o acompanhamento interno, por
meio da Divisão Técnica de Proteção Social Especial e
o monitoramento e avaliação do serviço, através da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação. Caberá
ao Departamento de Assistência Social, por meio do
Centro de Referência da Assistência Social – CRAS e
do Centro de Referência Especializado da Assistência
Social – CREAS, referenciar as famílias no atendimento
das proteções sociais básicas e especiais.

Art. 14 - O controle dos atendidos e vagas devem
integrar-se ao sistema de informação do município, por
meio da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, através da Divisão de Proteção Social Especial.

Art. 15 – O Serviço de Acolhimento Institucional
deve manter atualizados os dados de todos os
atendidos, através de prontuários unificados,
interdisciplinares e individualizados observando os
artigos 92, 93 e 94 da Lei Federal nº. 8.069/90. Deverá,
portanto, manter atualizadas as informações sobre
situação pessoal e familiar e dos motivos do
abrigamento, resguardando a identificação e a
individualidade.

Art. 16 - Compete à equipe multiprofissional do
serviço de acolhimento institucional conveniado elaborar,
realizar e registrar as ações desempenhadas visando o
fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários,
a redução do tempo de abrigamento, bem como as
visitas domiciliares, contato com a rede
socioassistencial.

Art. 17 - Deverá garantir reavaliação periódica de
cada caso, com intervalo máximo de 6 meses, com a
devida ciência dos resultados à autoridade competente,
conforme o artigo 94, inciso XIV, da Lei Federal 8.069/
90, Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como
na Lei Federal 12.010/2009, Lei de Adoção, a qual deve
ser observada na íntegra, devendo as Instituições
Sociais executoras desse serviço intensificar o trabalho
social e atendimento às famílias, para definição de

retorno para a família de origem, a família extensa ou
a família substituta, tendo em vista o período máximo
de 2 anos de abrigamento.

Art. 18 – Deverá atender as ofertas do trabalho
institucional, organizado em quatro dimensões:

ambiente físico, recursos materiais, recursos
humanos e trabalho social essencial ao serviço de
acolhimento institucional para crianças e adolescentes,
de acordo com o quadro das provisões abaixo
discriminado:

Art. 19 - Inicialmente o “per capita” para os serviços
de Proteção Social Especial, no Acolhimento
Institucional à criança e Adolescente, será de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos Reais), mensais, por
atendido, estando previsto um total de 120 crianças e
adolescentes. Caso seja necessário, de acordo com
a disponibilidade orçamentária, o valor poderá
ser reavaliado.

TÍTULO V
Da Apresentação de Planos de Trabalho

Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art. 20 - A inscrição de planos de trabalho dar-se á

nos dez dias corridos subsequentes à data de
publicação desta Resolução e deverão ser entregues
na Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
localizado na Rua Santana do Jacaré, 84 - Bom Clima,
no horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30,
IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que Deverá Acompanhar o
Plano de Trabalho
Art. 21 - As Instituições Sociais interessadas no

convênio deverão obedecer aos seguintes requisitos:
I – apresentar os planos de trabalho passíveis de

conveniamento por recursos municipais, pelo FMAS,
sempre obedecendo ao disposto no Artigo 24 da
presente Resolução.

II – Atualizar os seguintes documentos para que a
Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o presidente, o vice-presidente e os
conselheiros fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social
atualizada;

i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada, caso
a interessada seja isenta de inscrição estadual, situação
esta comprovada por declaração firmada pelo seu
representante legal;

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

k) Declaração do presidente da Instituição Social de
que a mesma não possui nenhum outro débito junto ao
Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS),

ano base 2012;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2012), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os recursos
recebidos do FMAS e do FUMCAD deverão estar
plenamente identificados;

o) Declaração do presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará serviço
remunerado pelo Plano de Trabalho contemplado;

p) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde

se situa a sede da convenente;
q) Certidões Negativas de Débitos Municipais,

Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que, quando
o imóvel for alugado, bastará declaração neste sentido,
firmada pelo seu representante legal, acompanhada de
cópia de locação onde ela mantém suas atividades;

r) A Instituição quando declarada de utilidade pública
pelo Governo Federal, estadual e/ou Municipal, poderá
comprovar esta condição mediante apresentação da
cópia do(a) respectivo(a) certificado ou declaração,
expedido pelo órgão competente;

Art. 22- O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2014 deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

TÍTULO VI
Do Plano de Trabalho

Capítulo I
Dos Requisitos do Plano de Trabalho

Art. 23 - As atividades serão acompanhadas por
meio de indicadores e metas estipuladas, que deverão
constar explicitamente na proposta, incluindo
necessariamente os apresentados no anexo I desta
resolução, de acordo com a proposta e tipo de serviço.

Art. 24 - As Instituições Sociais conveniadas deverão
assumir em suas propostas e cumprir no decorrer do
convênio as seguintes exigências operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilha de controle mensal, de
acolhimento e desacolhimento dos beneficiarios, bem
como os motivos do acolhimento;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deverá estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares através da escuta, registro das necessidades
pessoais e sociais, orientações e encaminhamentos
para a rede socioassistencial, bem como a elaboração
e execução do Plano Individual de Atendimento – PIA,
que deverá ser elaborado, no primeiro mês, a partir da
chegada da criança ou adolescente ao serviço de
acolhimento, devendo partir das situações identificadas
no estudo diagnóstico inicial que embasou o
afastamento do convívio familiar, estabelecer objetivos,
estratégias e ações a serem desenvolvidos, tendo em
vista a superação dos motivos que levaram ao
afastamento do convívio e o atendimento das
necessidades específicas de cada situação.

§ 1º A elaboração deste Plano Individual de
Atendimento deverá ser compartilhada com a equipe
responsável pela supervisão dos serviços de
acolhimento, a Divisão de Proteção Social Especial,
Conselho Tutelar e com a equipe interprofissional da
Vara da Infância e Juventude.

§ 2º A elaboração do Plano Individual de Atendimento
e Familiar deve envolver uma escuta qualificada da
criança, do adolescente e de sua família, bem como de
pessoas que lhe sejam significativas em seu convívio,
de modo a compreender a dinâmica familiar e as
relações estabelecidas com o contexto.

I – desenvolvimento de trabalho com famílias, o qual
deverá seguir as diretrizes da PNAS, NOB-RH, bem
como em consonância com o PMAS, ECA, Plano
Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito
da Criança e Adolescente à convivência Familiar e
Comunitária, Guia de Orientações Técnicas para Serviço
Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes,
dentre outras legislações supracitadas, desenvolvendo
ações de proteção social aos usuários e suas famílias
visando ao fortalecimento ou restabelecimento dos
vínculos familiares e a superação de suas
necessidades, promovendo autonomia e o
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fortalecimento de sua função protetiva.
Deverá prever o monitoramento e acompanhamento das

vulnerabilidades das famílias, através das visitas domiciliares,
no mínimo semestrais, no sentido de acompanhar as
situações em que, por quaisquer motivos, haja necessidade
de encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;

II – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo que
será disponibilizado pela Secretaria de Desenvolvimento
e Assistência Social, sendo que, para tanto, a conveniada
deverá dispor de equipamento de informática com a
configuração mínima descrita no Anexo III da presente
resolução;

III – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas frequentadas
por seus usuários, a fim de acompanhar a frequência e
o desempenho escolares; unidades de saúde, a fim de
garantir cuidados e acompanhamentos na área da
Saúde; serviço de qualificação e preparação para o
mercado de trabalho.

IV – desenvolvimento de vigilância integral dos direitos
dos acolhidos e seus familiares, encaminhando qualquer
suspeita fundada de violação de qualquer usuário atendido
ao CRAS, ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério
Público ou a outro Órgão competente;

§ 3º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
ao fortalecimento e restabelecimento dos vínculos
familiares, quando possível, e à efetiva garantia de
acesso às políticas sociais básicas (educação, saúde,
assistência social) para todos os membros da família,
conjugando informação com ações concretas de apoio
ao acesso a tais políticas e à organização da
comunidade na garantia de seus direitos.

§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social a
reposição de profissionais citados na proposta, sejam
eles contratados ou não, ou seja, obrigatoriamente,
deverão substituir as parcerias e voluntários que não
permanecerem atuantes no decorrer do plano de
trabalho; § 5º. A contrapartida da Instituição Social
deverá ser de 15% do valor total do plano de trabalho,
mencionando as instalações físicas, equipamentos
e Recursos Humanos próprios da mesma.

§ 6º. A contrapartida deverá ser comprovada na
prestação de contas.

Capítulo II
Do Roteiro do Plano de Trabalho

Art. 25 - As propostas deverão ser apresentadas
contendo os seguintes itens:

I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente
resolução;

II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a
seguinte sequência:

a) identificação, constando nome do plano de trabalho,
da Instituição Social proponente, dados de identificação
do responsável legal pela organização e do responsável
técnico pelo plano de trabalho ;

b) justificativa do plano de trabalho: Razões de ser
do Serviço de Acolhimento dentro do contexto
social do município de Guarulhos.

c) objetivos do Serviço de Acolhimento (De acordo
com a Tipificação dos Serviços Socioasssitenciais);

d) objetivos específicos deverão se referir às etapas
intermediárias do plano de trabalho e deverão estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral;

e) beneficiários são os atendidos, bem como a
quantidade, ou seja, o número de usuários, levando-se
em consideração a equipe de Recursos Humanos e
espaços físicos disponíveis;

f) apresentação do Plano Político Pedagógico que
norteará a oferta do serviço, em consonância com as
diretrizes das legislações supracitadas, com
detalhamento das atividades a serem desenvolvidas,
bem como a previsão do fluxo dos atendimentos
intersetoriais na rede de garantia de direitos da criança
e adolescente;

g) metodologia de trabalho abrange a
operacionalização, a dinâmica do trabalho, com quadro
de atividades detalhado para cada atividade: objetivo,
didática, dia da semana/horário, cargo do profissional
que executará;

h) no que se refere a metodologia, além da rotina dos
cuidados integrais, deverão constar variadas formas de
ação com acolhidos e suas famílias e observar as
provisões previstas na Tipificação dos Serviços
Socioassistenciais, conforme já detalhado no artigo 18.

Deverão contemplar ainda:
I – trabalho psicossocial com acolhidos, através de

atendimentos individuais e grupais, que promovam
desenvolvimento integral,autoestima, resiliência e
autonomia, bem como trabalhar as regras de
convivência (direitos, deveres, criação de regimento
interno junto aos acolhidos, entre outros);

II - auxílio, apoio e orientação às famílias dos acolhidos
que estimulem e provoquem ações para o
desabrigamento na garantia ao direito de convivência
familiar e comunitária;

III - atenção de caráter psicossocial às famílias,
sempre que necessário, por meio da realização de
atividades com caráter de intervenção domiciliar e
monitoramento, no sentido de acompanhar as situações
em que, por quaisquer motivos, os pais, responsáveis
ou algum membro da família não estiverem respondendo
adequadamente aos encaminhamentos realizados;

IV - abordagens individuais mensais e atendimento à
família, visitas domiciliares no mínimo semestrais, de
forma que permaneçam nos prontuários as evoluções
dos atendimentos;

V - ações de acompanhamento e promoção de
avanços na situação de saúde e do desenvolvimento
pedagógico dos acolhidos;

VI – inserção nas atividades esportivas, de caráter
lúdico-pedagógico e de lazer e planejar ações para os
adolescentes, visando à qualificação para o mercado
de trabalho.

VII - calendário de atividades externas condizentes
ao plano político pedagógico que promovam a
familiarização com os recursos e espaços comunitários
e que atendam aos interesses, faixa etária e visem ao
desenvolvimento dos acolhidos.

VIII – ações para capacitação e formação continuada
de todos os profissionais atuantes no Serviço de
Acolhimento Institucional, no mínimo trimestrais
(palestras, seminários, reuniões internas e externas,
supervisão, entre outros);

i) recursos humanos englobam composição e
capacitação da equipe, devendo mencionar nível de
escolaridade exigido, carga horária, turno de trabalho
semanal e tipo de vínculo com a Instituição Social.
Deverão ser informados quantos profissionais de cada
categoria trabalhará no plano de trabalho, bem como
sua formação, devendo atender ao quadro constante
no Capítulo III;

j) detalhamento de qual profissional será responsável
pela atualização do registro dos Acolhidos e
Desacolhidos nos cadastros/ prontuários, assim como
sua formação, dias e horários de atuação. Este
profissional deverá manter atualizado o sistema de
armazenamento de Dados fornecido pela Divisão
Técnica de Planejamento e informar constantemente à
Divisão de Proteção Social Especial todas as alterações
quanto ao número de atendidos e de vagas disponíveis;

k) espaços e recursos materiais disponíveis deverão
demonstrar a quantidade de quartos, cozinha, refeitório,
sanitários masculinos e femininos, recepção, salas de
administração, salas de atendimentos, área de serviço/
lavanderia e área de convivência/lazer. Deverá garantir
as condições de habitabilidade, conforme as normas
da ABNT e acessibilidade às pessoas com deficiência
e/ou mobilidade reduzida, bem como atender quadro
de especificação em anexo IV;

l) recursos materiais disponíveis deverão demonstrar
a quantidade de camas e armários para guarda de
pertences dos acolhidos, de maneira individualizada,
bem como equipamentos, materiais de consumo e
pedagógico necessários para o serviço de acolhimento
institucional;

m) valores e itens da contrapartida da Instituição
Social deverão ser especificados, indicando as outras
fontes de financiamento;

n)sistema de monitoramento e avaliação é onde
deverão ser apresentados os resultados esperados e
metas estabelecidas para o desenvolvimento do plano
, bem como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução e
ainda o impacto social esperado. As metas inferiores
ao previsto deverão ser justificadas;

o) quadro de desembolso deverá demonstrar os
valores referentes à contrapartida que serão aplicados
na execução do plano de trabalho, discriminado por
natureza de despesa, seja financeira ou não financeira,
na execução do objeto do convênio. Os recursos deverão
ser classificados em:

- humanos: neste caso, identificar o número e a
qualificação dos profissionais;

- físicos: descrever as instalações do prédio,
‘knowhow’, etc;

- financeiros: deverá ser detalhado um plano de
aplicação.

p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

q) a Instituição considerada apta a receber o recurso,
obriga-se a desenvolver o plano de trabalho nos termos
aprovados e deverá manter as condições de
habitabilidade, utilização e prestação de contas dos
recursos recebidos e qualquer alteração deverá ser
comunicada inicialmente à Divisão Administrativa de
Avaliação e Recursos Transferidos, que após análise
enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
para o mesmo fim, seguindo posteriormente à Divisão
Administrativa de Gestão do Fundos, sendo que esta
encaminhará aos Conselhos de Direito.

§ 1º. Para elaboração do plano de trabalho, as
Instituições Sociais poderão consultar a DTMA – Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social para
orientações antes de sua apresentação final.

Capítulo III
Da Qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art. 26. É requisitos e atribuições básicas do quadro

de Recursos Humanos, tanto o financiado, quanto o de
contrapartida:

Constituição da equipe de Recursos Humanos
nos Serviços de Acolhimento Institucional:

I. Equipe de Referência, conforme consta na NOBRH/
SUAS (2007) e Guia de Orientações Técnicas Serviço
de Acolhimento Institucional para Crianças e
Adolescentes (2009):

§ 1º - A jornada dos profissionais deverão ser compatíveis
aos serviços executados, com turnos de trabalho que
garantam que o serviço seja ininterrupto (24horas);

§ 2º - Quando ocorrer a participação de voluntários,
esta deverá ser compreendida como complementar as
ações desenvolvidas pelo serviço de acolhimento
institucional, não para substituir o quadro de
profissionais previsto acima. O voluntário deverá passar
por processo de seleção e formação permanente,
deverá ainda ser orientado e acompanhado durante
toda sua atuação no acolhimento institucional. O serviço
de acolhimento institucional deverá definir para o
voluntário um plano de trabalho, condizente com a
proposta política pedagógica;

§ 3º - Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
através de RPA - Recibo de Profissional Autônomo e
de Cooperativas;

§ 4º - A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado.
Deverá seguir o disposto na Resolução nº. 17, de 20 de
junho de 2011, do Conselho Nacional de Assistência
Social-CNAS, que reconhece as categorias
profissionais de nível superior para atender as
especificidades dos serviços socioassistencias e das
funções essenciais de gestão do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS;

§ 5º - O Fundo somente financiará profissionais que
atuarem diretamente nos planos de trabalho;

§ 6º - Dentro do Quadro de Recursos Humanos,
deverão constar os seguintes profissionais: motorista,
vigia, auxiliar administrativo, auxiliar de serviços gerais,
auxiliar de cozinha;

§ 7º - Os profissionais da equipe técnica deverão
atuar nos finais de semana, em sistema de plantão.

Capítulo IV
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 27. Os planos de trabalho recebidos pelo CMAS

serão avaliados por equipe de trabalho coordenada pela
DTMA – Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
em até 5 (cinco) dias úteis e esta será constituída da
seguinte forma:

I – 04 técnicos da DTMA;
II - 01 representante da Divisão Administrativa de

Gestão de Fundos;
III – 01 representante da Rede de Proteção Social

Especial da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

IV – 01 representante da Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos;

V - 01 representante da Divisão Técnica de
Planejamento;

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados por
pelo menos dois representante do CMAS e dois
representante do CMDCA, sendo um da sociedade
civil e outro do poder público.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da

equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
devolvidos ao CMAS para apreciação, aprovação e
publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 28 - O parecer técnico baseado na verificação
da documentação encaminhada pelas Instituições
Sociais obedecerá aos requisitos a seguir:

I - consonância com as legislações supracitadas no
Preâmbulo;

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) objetivo proposto e plano político pedagógico que
norteará a oferta do serviço;

b) proposta do trabalho que contemple o quadro de
provisões citado no art. 18;

c) proposta de trabalho social com acolhidos e suas
famílias;

d)proposta que explicite a relação com as demais
políticas setoriais e articulação com o Sistema de
Garantia de Direitos da Criança e Adolescente;

e) apresentação de um quadro de recursos humanos
viável para o desenvolvimento das ações, conforme
art. 26, atendendo às diretrizes da Norma Operacional
Básica para Recursos Humanos, Resolução nº. 17/
2011 do CNAS e Guia de Orientações Técnicas para
Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes;

f) proposta de resultados esperados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem como
explicitação dos meios de verificação a serem utilizados.

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar:

a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo

dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente

e futura, objetivando a não dependência exclusiva dos
recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros
ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.

Art. 29 - Na avaliação do plano de trabalho apresentado
será analisada a prestação de contas do exercício
anterior e atual até a data da apresentação do plano de
trabalho, exceto para Instituições até então não
conveniadas, sendo observados os seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de pessoal para cargo ou função prevista
no Quadro de Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do exercício
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anterior até 31 de março de ano subsequente, conforme
a IN nº 02/2008-TCESP;

Capítulo V
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho

Art.30. Os planos de trabalho aprovados pelo CMAS
serão acompanhados e referenciados pela equipe
técnica da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, através da Divisão de Proteção Social Especial
e, monitorados e avaliados pela Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, assim como pelo CMAS/
CMDCA e Conselhos Tutelares;

§ 1º - As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência com
os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas ações
integradas em rede, objetivando a resolutividade das
necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias;

§ 2º - Nas visitas de monitoramento e avaliação será
necessária apresentação do PIA - Plano Individual de
Atendimento, registro de todas as ações e atendimentos
com os usuários e suas famílias, prontuários com ficha
de evolução, registro das visitas domiciliares, do trabalho
social com as famílias, bem como todas as informações
referentes aos acolhidos e suas famílias atualizadas.
Será averiguado ainda, o cumprimento do Plano Político
Pedagógico - PPP, bem como a execução do PIA – Plano
Individual de Atendimento e a interlocução com os demais
atores do Sistema de Garantia de Direitos, principalmente
os trâmites junto à Vara da Infância e Juventude;

§ 3º - Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos e do
acompanhamento dos encaminhamentos;

§ 4º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão participar
de todo o processo que envolve o plano de trabalho,
elaboração, execução, avaliação, sendo esses
profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e solicitações
de comparecimento nos setores competentes;

§ 5º. Quando solicitado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, a Instituição
Social deverá garantir o fornecimento de todos os dados
do usuário para constar no Cadastro Único do Município;

§ 6º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho pela Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo VI
Dos Relatórios Solicitados pela Divisão de

Planejamento
Art. 31. As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual os
relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por e-mail,
até o dia 10(dez) do mês subsequente ao atendimento,
contendo as seguintes informações:

I – especificamente sobre o trabalho social com as
famílias:

a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);

b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,

bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;

d) encaminhamentos efetivados;
e)situações de vulnerabilidades das famílias.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e

quantificando os motivos;
c) número de usuários ;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem

demonstradas possíveis demissões ou admissões
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.

III – sobre o plano de trabalho de uma forma geral:
a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado;
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável

pelo plano de trabalho;
Art. 32 - Até o quinto dia útil do mês de julho de 2014

IMPRETERIVELMENTE, as Instituições Sociais
conveniadas deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação uma via do relatório
semestral de avaliação do plano de trabalho, com
indicadores previstos, conforme modelo a ser fornecido
por aquela Unidade, a qual, posteriormente, agendará
uma data com a Instituição Social para discussão e
análise do referido relatório.

Art. 33 - Até o quinto dia útil do mês de janeiro de
2015 IMPRETERIVELMENTE, as Instituições Sociais
conveniadas deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, 02 (duas) vias do relatório
anual de avaliação do plano de trabalho, com indicadores
previstos, contendo comparativo das metas propostas
com os resultados alcançados, conforme modelo a ser
fornecido por aquela Unidade, a qual, posteriormente,
agendará uma data com a Instituição Social para
discussão e análise do referido relatório.

Capítulo VII
Da Alteração de Planos de Trabalho
Art. 34 - Só serão aceitas duas solicitações de

alteração do plano de trabalho (inclusão de insumos,
inclusão e exclusão de RH), até o dia 20 de abril de
2014. O pedido de alteração deverá ser entregue à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, com posterior envio à Divisão

Técnica de Monitoramento e Avaliação para
manifestação, sendo que, após seu
parecer,encaminhará à Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos que, após ciência, remeterá ao CMAS
para análise e deliberação final.

Art. 35 - As modificações nos planos de trabalho aprovados,
sem deliberação prévia dos respectivos Conselhos Municipais,
poderão implicar na suspensão do convênio.

TÍTULO VII
Do Termo de Convênio e da utilização dos

recursos
Capítulo I

Da assinatura do termo de convênio
Art. 36. O repasse de recursos ocorrerá por meio de

Termo de Convênio assinado pelo presidente do CMAS,
pelo Secretário(a) de Desenvolvimento e Assistência
Social, pelo Gestor(a) do FMAS (Gerente
Administrativa(o) de Gestão dos Fundos), pelo
Presidente da Instituição Social e por duas testemunhas.

Art. 37. Independentemente do exigido no Artigo
21, ou de constar no Plano de Trabalho, a Instituição
social deverá entregar na Divisão Administrativa de
Gestão dos Fundos, nos cinco dias úteis subsequentes
à publicação da Resolução de aprovação dos Planos
de Trabalho, a seguinte documentação:

I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da Instituição,
exclusivamente para cada Plano de Trabalho
contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas por depósito bancário
identificado, cartão de débito automático ou similar, por
cheque nominal ou via Internet, exceto pequenas
despesas de pronto pagamento que poderão ser
efetuadas em moeda corrente nacional, até o limite
mensal de um salário mínimo, de acordo com a Portaria
nº 10/2011 – SAS (ANEXO V);

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste dispor de capacidade técnica necessária à
implementação e funcionamento do Plano de Trabalho
(ANEXO V);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (ANEXO V);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos específicos;

VI - Quadro contendo a carga horária (dias da semana
e horário) do RH financiado;

VII - Certidões Negativas de Débitos Municipais,
Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que, quando
o imóvel for alugado, bastará declaração neste sentido,
firmada pelo seu representante legal, acompanhada de
cópia de locação onde ela mantém suas atividades (as
certidões deverão ser emitidas o mais próximo
possível da data de entrega devido à exígua vigência);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de convênios, deverá ser apresentada,
no ato da assinatura do Termo, a ata respectiva,
devidamente registrada.

§ 3º. Os Termos de Convênio só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.

Art. 38. A assinatura do Termo de Convênio deverá ser
feita na Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos;

Art. 39. Ficará eleito o Foro da Comarca de Guarulhos
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução
do convênio, que fujam da alçada da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social e dos respectivos
Conselhos Municipais.

Art. 40. As Instituições Sociais que tiveram Planos
de trabalho contemplados através do FMAS no exercício
de 2013 somente receberão a segunda parcela de 2014
após emissão de Parecer Conclusivo pela Seção
Administrativa de Prestação de Contas da Rede
Executora, da Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle dos Recursos Transferidos aprovando todas
as prestações de contas dos recursos recebidos
referentes a 2013 e mediante a apresentação da primeira
prestação de contas de 2014. Caso haja alguma
irregularidade com alguma Instituição ou relacionada
ao convênio estabelecido, deverá ser comunicada, de
imediato, à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação e caberá à Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos a interlocução com os Conselhos de Direito
para definição.

Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2013, será necessária a
apresentação dos Balanços Gerais do exercício de
2012, assinados por contador habilitado e contendo a
descrição dos recursos recebidos plenamente
identificados.

Art. 41. O período de vigência do Termo de Convênio
será da data de sua assinatura até 31/12/2014.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos

Art. 42 - Os recursos provenientes do FMAS destinar-
se-ão à despesas com salários, serviços de terceiros,
materiais permanentes, assessoria jurídica, locações
(sendo permitido “leasing”, porém sem possibilidade da
aquisição do veículo no final de contrato) e consumo
geral, necessários ao desenvolvimento do Planos de
Trabalho, sendo que o valor destinado a recursos
humanos não ultrapasse a 80% (oitenta por cento) do
valor total anual pleiteado;

§ 1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
80% (oitenta por cento ) do valor total do Plano de
Trabalho cobrirão despesas com salário líquido, encargos
sociais (FGTS, INSS, PIS/ PASEP), férias, rescisão
contratual proporcional ao tempo trabalhado no Plano
de Trabalho e décimo terceiro salário, bem como demais
benefícios previstos no acordo ou dissídio coletivo da
categoria profissional.

§ 2º. Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros decorrentes de
pagamentos feitos pela Instituição em atraso, salvo
despesas com tarifas de extrato e manutenção de
conta corrente, e pagamento de encargos pelo atraso
de tributos, desde que a mora seja decorrente de atraso
na transferência de recursos pelo concedente e os
prazos para pagamento e os percentuais sejam os
mesmos aplicados no mercado, conforme consta no
Artigo 18, Parágrafo 2º, do Decreto Municipal nº 28.722
de 07/04/2011.

§ 3º. A Instituição conveniada deverá assegurar todos
os suprimentos necessários ao desenvolvimento dos
seus planos de trabalho, com qualidade.

Art.43 - Manter e movimentar os recursos recebidos
através do FMAS, em conta bancária especialmente
aberta para o convênio, observando que enquanto não
empregados em sua finalidade serão aplicados
obrigatoriamente em caderneta de poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou
em fundos de aplicação financeira de curto prazo,
quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos
menores do que um mês.

TÍTULO VIII
Dos Critérios de Repasse e Prestação de

Contas
Capítulo I

Dos Repasses
Art. 44 - Os repasses ocorrerão em quatro parcelas

conforme a seguinte previsão:
I – primeira parcela, referente a janeiro a março;
II – segunda parcela, referente a abril a junho;
III – terceira parcela, referente a julho a setembro;
IV – quarta parcela, referente a outubro a dezembro.
Art. 45 - O FMAS somente poderá efetuar os

repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registros
junto aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
Resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município, nem
cumprindo parcelamento de valores a restituir.

Capítulo II
Da prestação de contas

Art. 46 - Na Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos MUNICIPAIS repassados
através do FMAS - Fundo Municipal de Assistência
Social, mensalmente, conforme calendário a ser
publicado pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social em Boletim Oficial.

Parágrafo único. Os documentos deverão ser
apresentados em PASTA AZ, grande, tamanho ofício.

Art. 47 - Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma de
Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de cada
Termo de Convênio.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com a meta
atendida, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento por parte da Divisão Administrativa de
Controle dos Recursos Transferidos na utilização de
algum insumo (despesa), esta poderá comunicar à
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação para
verificação “in loco”.

§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos poderá visitar as Instituições
Sociais para verificar se as aquisições realizadas com
os recursos repassados por meio do FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social estão de acordo com o
constante no cronograma de desembolso quanto à
especificação e quantidade.

§ 3º. Na aquisição de bens permanentes com recursos
da Administração Pública Municipal, provenientes do
Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, as
instituições convenentes deverão realizar, no mínimo,
cotação prévia de preços com três orçamentos,
observados os princípios da impessoalidade, moralidade
e economicidade, conforme consta no Art. 22 do Decreto
Municipal nº 28.722 de 07/04/2011.

Art. 48 - Os recursos financeiros deverão ser utilizados
até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2014.

Art. 49- As despesas com aquisição de materiais deverão
ser feitas, preferencialmente, no município de Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas por
depósito bancário identificado, cartão de débito
automático, por cheque nominal ou via Internet, exceto
pequenas despesas de pronto pagamento que poderão
ser efetuadas em moeda corrente nacional, observada
a portaria nº 10/2011 – SAS.

Art. 50. Obrigatoriamente, deverão ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I - planilha de Prestação de Contas em papel timbrado
da Instituição Social (duas vias, sendo uma para
protocolo), minuciosamente conferida antes de sua
apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos trabalhistas,
sociais e fiscais), conforme modelo a ser fornecido
pela Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos;

II - extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III - parecer do conselho fiscal da parcela recebida,

conforme modelo fornecido pela Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
contendo, obrigatoriamente:

a) cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do usuário, número de RG ou
Certidão de Nascimento, data de nascimento, data de
Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º - A Planilha de Prestação de Contas será conferida
no ato da entrega da prestação e, havendo qualquer
erro de lançamento, ou falta de documento obrigatório,
a planilha, bem como os demais documentos
apresentados, serão integralmente devolvidos para
reapresentação na forma prevista, no prazo de cinco
dias úteis.

§ 2º – Poderão ser solicitados relatórios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: Academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.

§ 3º - Na prestação de contas da parcela de dezembro
de 2014 deverá ser apresentado o Parecer do Conselho
Fiscal referente à aplicação dos recursos recebidos durante
todo o exercício de 2014, ou seja, de janeiro a dezembro.

Art. 51 Os comprovantes de despesas (notas fiscais,
DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:

I - em primeira via ou via original;
II - sem rasuras, emendas, borrões ou valores ilegíveis;
III - em nome da Instituição Social localizada no

Município de Guarulhos, constando razão social, CNPJ
e endereço por extenso, conforme previsto no Termo
de Convênio;

IV - com a descrição legível do material adquirido ou
serviço prestado;

V - acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo
fornecedor, contendo a razão social da empresa, data
e rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu e,
sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver
carimbo próprio, e comprovante de pagamento de cartão
de débito ou de pagamento via internet ou de depósito
bancário identificado, ou lançamento no corpo da nota
fiscal do número do cheque nominal usado no
pagamento, conforme os casos mencionados no Artigo
40, Inciso III;

VI – As Notas Fiscais e Danfes de fornecimento de
material ou serviço prestado deverão ser atestados por
dois empregados devidamente identificados,
demonstrando que os serviços foram prestados e os
materiais recebidos;

§ 1º - Para as Notas Fiscais referentes à aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II - número da placa do veículo no corpo da Nota Fiscal;
III - cupons do posto de combustível anexados na

Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 2º - Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota Fiscal
de venda de mercadorias ou de Prestação de Serviços,
não se admitindo a apresentação somente de recibo.

§ 3º - Os originais dos documentos contábeis, após
conferência, receberão carimbo de “Despesa efetuada
com recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos
através do FMAS”, serão restituídos à Instituição Social
para que esta, então, providencie cópias reprográficas
legíveis, de excelente qualidade, para que finalmente
sejam juntadas ao processo de prestação de contas;

§ 4º - As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte integrante
de processo administrativo individualizado para cada plano
de trabalho e específico de prestação de contas.

§ 5º – A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 52 - Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – segunda via dos originais dos holerites;
II - original e cópia LEGÍVEL da folha de pagamento;
III - original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV - Original do comprovante de IRRF, para os casos de

valor superior ao limite de isenção do Imposto de Renda.
V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando

for o caso.
Art. 53. O recurso destinado ao pagamento de

pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no Termo de Convênio, devendo
ser informado à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação qualquer eventual desfalque neste quadro
visando sua competente adequação.

Art. 54 - O valor de custeio para gastos com cada
profissional, não poderá ser inferior aos valores previstos
para os pisos de cada categoria.

Art. 55. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I - Contrato da Instituição Social firmado com CIEE
- Centro de Integração Empresa – Escola, Entidade
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II - Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
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à formação do estagiário;
III - Recibo de pagamento, conforme modelo

fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.

Art. 56. A liberação dos recursos ficará condicionada
a apresentação da prestação de contas em data e horário
publicado no Boletim Oficial da Prefeitura Municipal de
Guarulhos, conforme artigo 46 da presente Resolução.

Art. 57. O descumprimento das obrigações e dos
prazos previstos para prestação de contas sujeita a
Instituição Social conveniada às penalidades previstas
no Termo de Convênio.

Art. 58. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do convênio em prejuízo
aos usuários, sob pena da Instituição não mais poder

ser admitida em convênios da espécie.
Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo

poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 59. Em caso de inadimplência de repasses
financeiros por parte da municipalidade que gerem
custeios ou encargos adicionais, sujeitar-se-á o
Município a suportá-los.

Parágrafo único: Não havendo disponibilidade
orçamentária prevista para atender o “caput” deste artigo,
o Município deverá suplementar a dotação específica
até o montante necessário.

Art. 60. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS, que publicará
oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 61. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

socioeconômico, da realidade de origem das crianças
e adolescentes acolhidos.

Fachada e aspectos gerais da construção – Poderá
manter aspecto semelhante ao de uma residência,
seguindo o padrão arquitetônico das demais residências
da comunidade na qual estiver inserida. Não devem ser
instaladas placas indicativas da natureza institucional
do equipamento, também devendo ser evitadas
nomenclaturas que remetam a aspectos negativos,
estigmatizando e despotencializando os usuários.

Infra-estrutura e espaços mínimos sugeridos:
Quartos - Cada quarto poderá ter dimensão suficiente

para acomodar as camas /berços / beliches dos usuários
e para a guarda dos pertences pessoais de cada criança
e adolescente de forma individualizada (armários,
guarda roupa, etc.).

Número recomendado de crianças/adolescentes por
quarto: até 04 (quatro) por quarto, excepcionalmente,
até 06 (seis) por quarto, quando esta for a única
alternativa para manter o serviço em residência inserida
na comunidade. Metragem sugerida: 2,25 m² para cada
ocupante. Caso o ambiente de estudos seja organizado
no próprio quarto, a dimensão dos

mesmos poderá ser aumentada para 3,25 m² para
cada ocupante.

Sala de Estar - Com espaço suficiente para acomodar
o número de usuários atendidos pelo equipamento e os
cuidadores/ educadores. Metragem sugerida: 1,00 m²
para cada ocupante.

Sala de jantar / copa - Com espaço suficiente para
acomodar o número de usuários atendido pelo
equipamento e os cuidadores/educadores. Pode se tratar
de um cômodo independente, ou estar anexado a outro
cômodo (p. ex. à sala de estar ou à cozinha) – Metragem
sugerida: 1,00 m² para cada ocupante.

Ambiente para Estudo - Poderá haver espaço
específico para esta finalidade ou, ainda, ser organizado
em outros ambientes (quarto, copa) por meio de espaço
suficiente e mobiliário adequado, quando o número de
usuários não inviabilizar a realização de atividade de
estudo/leitura.

Banheiro - Poderá haver um lavatório, um vaso
sanitário e um chuveiro para até 6 (seis) crianças e
adolescentes, um lavatório, um vaso sanitário e um
chuveiro para os funcionários. Pelo menos um dos
banheiros deverá ser adaptado a pessoas com
deficiência. Poderão ser executados de acordo com
todas as especificações constantes da NBR 9050/
ABNT, dentre elas, poderá ser prevista uma iluminação
intensa e eficaz; não poderão ser utilizados
revestimentos que produzam brilhos e reflexos para
evitar desorientação visual; poderão prever, no mínimo,
um vaso sanitário para cada seis usuários; as portas
dos compartimentos internos dos sanitários poderão
ser colocadas de modo a deixar vãos livres de 0,20m
na parte inferior ; as barras de apoio poderão ser,
preferencialmente, em cores contrastantes com a
parede para fácil e rápida identificação e uso.

Cozinha - Com espaço suficiente para acomodar
utensílios e mobiliário para preparar alimentos para o
número de usuários atendidos pelo equipamento e os
cuidadores/educadores.

Área de Serviço - Com espaço suficiente para
acomodar utensílios e mobiliário para guardar
equipamentos, objetos e produtos de limpeza e propiciar
o cuidado com a higiene do abrigo, com a roupa de
cama, mesa, banho e pessoal para o número de usuários
atendido pelo equipamento.

Área externa – (Varanda, quintal, jardim, etc) –
Espaços que possibilitem o convívio e brincadeiras,
evitando se, todavia, a instalação de equipamentos
que estejam fora do padrão socioeconômico da realidade
de origem dos usuários, tais como piscinas, saunas,
dentre outros, de forma a não dificultar a reintegração
familiar dos mesmos. Deverá priorizar a utilização dos
equipamentos públicos ou comunitários de lazer, esporte
e cultura, proporcionando um maior convívio comunitário
e incentivando a socialização dos usuários.

Os abrigos que já tiverem em sua infraestrutura
espaços como quadra poliesportiva, piscinas, praças,
etc. deverão buscar, gradativamente, possibilitar o uso
dos mesmos também pelas crianças e adolescentes
da comunidade local, de modo a favorecer o convívio
comunitário, observando-se, nesses casos, a
preservação da privacidade e da segurança do espaço
de moradia do abrigo.

Sala para equipe técnica - Com espaço e mobiliário
suficiente para desenvolvimento de atividades de
natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento,
reuniões, etc). Recomenda-se que este espaço funcione
em localização específica para a área administrativa /
técnica da instituição, separada da área de moradia
das crianças e adolescentes.

Sala de coordenação /atividades administrativas
- Com espaço e mobiliário suficiente para
desenvolvimento de atividades administrativas (área
contábil/financeira, documental, logística, etc.). Deverá
ter área reservada para guarda de prontuários das
crianças e adolescentes, em condições de segurança
e sigilo. Recomenda-se que este espaço funcione em
localização específica para a área administrativa/técnica
da instituição, separada da área de moradia

das crianças e adolescentes.
Sala / espaço para reuniões - Com espaço e

mobiliário suficiente para a realização de reuniões de
equipe e de atividades grupais com as famílias de origem.

Observações:
Toda infraestrutura do abrigo institucional deverá

oferecer acessibilidade para o atendimento de pessoas
com deficiências.

Deverá ser disponibilizado meio de transporte que
possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões
com os demais atores do Sistema de Garantia de
Direitos e da Rede de Serviços, na razão de um veículo
para cada 20 crianças ou adolescentes acolhidos.

ANEXO V
DECLARAÇÕES (ARTIGO 37)

REF. INCISO II
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto

despesas de pronto pagamento, até o limite mensal
de um salário mínimo, que poderão ser feitas em moeda
corrente nacional.

Guarulhos, de de 2013.
_______________

Presidente
REF. INCISO III
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade

técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho _________ .

Guarulhos, de de 2013.
________________

Presidente
REF. INCISO IV
BS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços referentes

à contrapartida proposta para desenvolvimento do Plano
de Trabalho ________ estão devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2013.
________________

Presidente

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL
CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Resolução Conjunta nº026 - CMAS/CMDCA.
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMDCA- Conselho Municipal de Defesa da

Criança e do Adolescente e o CMAS Conselho
Municipal de Assistência Social, em consonância com
a Lei Orgânica Municipal, em conformidade com suas
atribuições, e considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e
sua Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de organização
e a família como foco de atenção;

III –Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;

IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;

V – A Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais que organiza os serviços por níveis
de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial de Média e Alta
Complexidade, conforme Resolução nº. 109, de 11 de
novembro de 2009;

VI – A Política Nacional de Assistência Social –
PNAS/2004 e a Política de Recursos Humanos,
formadores de um dos eixos estruturantes do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS, ligam a qualidade
dos serviços socioassistenciais diretamente à equipe
de profissionais, conforme diretrizes da Norma de
Orientação Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;

VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011, que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços socioassistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;

VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, que dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o
artigo 3º da Lei 8.742/93;

IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;

X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto
do Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);

XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011, que altera a
Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Sociais Governamentais e não
governamentais para auxiliar no desenvolvimento de
seus planos de trabalho;

XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e
Indireta, quando da celebração de convênios com
Instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XV- O reordenamento do Serviço de Convivência e
For talecimento de Vínculos – SCFV conforme a
Resolução CNAS Nº 01, de 21 de fevereiro de 2013e
a Resolução No- 1 da Comissão Intergestores
Tripartite – CIT , de 7 de fevereiro de 2013;

XVI - A deliberação tomada em reunião
extraordinária do CMDCA e do CMAS realizada em
20/09/2013.

RESOLVEM
TÍTULO I
Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de convênios e estabelecer critérios
norteadores para apresentação de planos de trabalho
e repasse de recursos financeiros MUNICIPAIS

ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA
COMPLEXIDADE

Serviço de Acolhimento Institucional Para
Crianças e Adolescentes

Tipo de Proteção: Proteção social especial de alta
complexidade

Número de participantes por faixa etária: de 0 a 6
anos; de 6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15 anos e de
16 a 18 anos.

Número de participantes por sexo: Número de
crianças e adolescentes atendidas no período. Situação
de saúde (vacinação e relação idade/peso e peso/altura,
dependendo da faixa etária). Percentual de participantes
com frequência e desempenho escolar satisfatórios.

Percentual de par ticipantes que apresentam
desenvolvimento satisfatório quanto à escrita, leitura e
raciocínio lógico.

Atende criança/adolescente com deficiência?
Número de atendidos e tipo de deficiência. Número

de intervenções realizadas para desabrigamento? (por
exemplo: visitas domiciliares, atendimentos à família,
encaminhamentos, relatórios, etc). Percentual de
crianças/adolescentes que foram desligadas para
retorno à família substituta. Percentual de crianças/
adolescentes que foram desligadas para retorno à
família de origem. Percentual de reabrigamento.
Percentual de crianças/adolescentes que receberam
visita dos familiares. Percentual de famílias inseridas
em programas de transferência de renda? Percentual
de adolescentes inseridos em curso ou em processo
preparatório para o mercado de trabalho. Todos possuem
documentos? Informar o número de crianças/
adolescentes de acordo com o tempo de permanência
no abrigo: menos de 2 anos; de 2 a 5 anos; de 6 a 10
anos; mais de 10 anos. Percentual de crianças/
adolescentes inseridas no programa de família
acolhedora/substituta. Percentual de crianças e
adolescentes inseridas no programa de família
acolhedora/substituta reintegrada à família de origem.
Percentual de crianças e adolescentes reintegrados à
família de origem e que retornaram aos abrigos ou ao
programa de família acolhedora/substituta. Informar o
número de crianças/adolescentes de acordo com as
causas que motivaram o abrigamento: pobreza das
famílias; abandono; violência doméstica (física,
psicológica, negligência, etc); violência sexual intra
familiar (abuso); dependência química dos pais/
responsáveis, incluindo alcoolismo; situação de rua;
orfandade; exploração sexual/comercial; outros.

Serviço de Acolhimento Institucional Para
Crianças e Adolescentes

Percentual de usuários com Plano Individual de
Atendimento – PIA no exercício Meta satisfatória
esperada: 100%

Meta parcialmente satisfatória: 90% a 100%
Meta insatisfatória: inferior a 90%

Percentual de crianças e adolescentes desligados
pelo retorno à família de origem e/ou substituta durante
o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 20%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 20%
Meta insatisfatória: 0%
Percentual médio de crianças e adolescentes que

frequentam a rede formal de ensino durante o exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 100%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual médio de adolescentes (15 a 17 anos)

realizando cursos ou atividades profissionalizantes e/
ou preparação para o mundo do trabalho no exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual médio de crianças e adolescentes, sem

restrição judicial, que receberam visita familiar (nuclear
e/ou extensa) durante o exercício.

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual médio de famílias de crianças e

adolescentes (nuclear e/ou extensa) acompanhadas
durante o exercício

Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 85% a %
Meta insatisfatória: inferior a 85%
Nº. de atividades externas de natureza

socioeducativa/lazer realizadas com as crianças e
adolescentes durante o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por semestre);
Meta insatisfatória: inferior a 2
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução das violações dos direitos socioassistenciais,

seus agravamentos ou reincidência, redução da presença
de crianças e adolescentes em situação de abandono
e construção da autonomia.

ANEXO III
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DO

MICROCOMPUTADOR A SER USADO PELAS
INSTITUIÇÕES SOCIAIS

Hardware: Processador 2,2 ghz; placa de vídeo
integrada; placa de rede 10/100; HD 80 GB/7200rpm;
memória RAM 1GBDDR- mínimo 400 MHZ; monitor de
17 polegadas LCD: unidade de apontamento: mouse
óptico 2 botões e scroll; teclado multimídia placa de
som, internet.

Software: Sistema Operacional Windows XP
professional Edition em português; Microsoft Office 2007
em português; 6 entradas USB 2.0; mínimo 2 frontais:

ANEXO IV
Aspectos físicos
Localização - Áreas residenciais, sem distanciar-se

excessivamente, do ponto de vista geográfico e
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alocados no FUMCAD - Fundo Municipal de Defesa
da Criança e do Adolescente e no FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social, no exercício de 2014,
destinados ao financiamento de Organizações Sociais
Governamentais e Instituições Sociais que atuam no
Município, devidamente inscritas e registradas até a
data da publicação da presente Resolução, nos
respectivos Conselhos Municipais.

Art. 2º. Os recursos financeiros oriundos dos
Fundos Municipais, FUMCAD e FMAS, por eles geridos
e repassados às Organizações Governamentais e
Instituições Sociais, cujos planos de trabalho forem
aprovados, destinam-se exclusivamente ao
financiamento destes, não podendo ser aplicados na
manutenção geral da instituição.

Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho
que propuserem a descentralização das ações nas
áreas de exclusão e/ou em localização nas regiões
dos CRAS - Centros de Referência de Assistência
Social, que atendam às necessidades dos territórios
apontadas por estes e pelo diagnóstico apresentado
pela Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social,conforme Anexo IV da presente resolução.

§ 1º. As condições estabelecidas no “caput” deste
artigo não impedem a apresentação de planos de
trabalho em outras áreas de abrangência dos CRAS.

§ 2º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais,
a partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadoras
complementares de serviço sócioassistencial, mas
também como co-gestora e co-responsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 3º. As Organizações Governamentais e as Instituições
Sociais, cujos planos de trabalho forem contemplados
deverão estabelecer interlocução com os Conselhos
Municipais e as unidades públicas, a saber, os CRAS –
Centros de Referência de Assistência Social, CREAS –
Centro de Referência Especializado em Assistência Social,
Centro POP, CRI – Centro de Referência do Idoso, Albergue
(Equipamento destinado ao Acolhimento Institucional para
Adultos e Famílias) e as Casas de Acolhimento para
Crianças e Adolescentes, em busca da integração da
rede sócioassistencial, bem como do comprometimento
da oferta de vagas, quando acionados pela SAS, levando
se em consideração a capacidade e condições de
atendimento do serviço ofertado.

Art. 4º. Por meio dos Fundos Municipais (FUMCAD
e FMAS) serão priorizados planos de trabalhos que
garantam a Proteção Social Básica e a Proteção Social
Especial para os beneficiários, preferencialmente
residente no Município de Guarulhos.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social
Capítulo I
Da Proteção Social Básica
Art. 5º. A Proteção Social Básica objetiva prevenir

situações de risco. Destina-se a população que vive
em situação de vulnerabilidade decorrentes da pobreza,
privação e/ou fragilização de vínculos afetivos
relacionais e de pertencimento social.

§ 1º. São considerados serviços de proteção social
básica aqueles com finalidade de desenvolver
potencialidades e fortalecer os vínculos familiares e
comunitários, tais como, Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos para crianças/adolescentes e
idosos, e planos de trabalho na Modalidade de Serviço de
atendimento à Família e Serviço de Acolhimento à Família.

§ 2º. Seguindo princípio do SUAS - Sistema Único
da Assistência Social, a previsão dos locais de
desenvolvimento das atividades neste tipo de proteção
social deverá considerar a necessidade de proximidade
dos locais de moradia dos beneficiários e,
preferencialmente, nas regiões dos CRAS – Centro
de Referência de Assistência Social.

Capítulo II
Da Proteção Social Especial
Art. 6º. A Proteção Social Especial objetiva atender

situações em que já houve violação de direitos de famílias
e indivíduos que se encontram em situação de risco
pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência
doméstica física ou psíquica, negligência, abuso sexual,
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de
trabalho infantil, dentre outras análogas.

§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – Média Complexidade;
II – Alta complexidade;
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de

Proteção Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º . Os serviços deverão ser priorizados

considerando seu grau de complexidade, a
necessidade de oferta de cuidados especializados e
a importância para o poder público da atuação das
Instituições Sociais nesses atendimentos.

§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial
deverão ter interface com as diversas áreas do serviço
público, tais como a Saúde, a Educação, o Ministério
Público e o Poder Judiciário.

Art. 7º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que não
houve o rompimento dos vínculos familiares e comunitários,
que requerem atendimento técnico especializado e
individualizado, com acompanhamento sistemático.

Parágrafo único. Entende-se como Serviços de
Média Complexidade, Serviço de Proteção Social
Especial Para Pessoas Com Deficiência, Serviço
Especializado em Abordagem Social, Serviço de
Proteção Social a Adolescente em Cumprimento de
Medida Sócio educativa de Liberdade Assistida - LA e
de Prestação de Serviços à Comunidade – PSC, assim
como Serviço Especializado Para Pessoas em Situação
de Rua.

Art. 8º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

Parágrafo único. Neste tipo de atendimento o
serviço deve prever proteção integral, como no Serviço
de Acolhimento Institucional para Idosos.

TÍTULO III
Do FUMCAD
Art. 9º. O Fundo Municipal de Defesa da Criança e

do Adolescente apoiará planos de trabalho que
contemplem o atendimento na Proteção Social Básica
e na Proteção Social Especial.

Art. 10. No FUMCAD, os planos de trabalho da
rede de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, atenderão
os seguintes serviços:

I – Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos, para crianças e adolescentes na faixa etária
de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de 15 a
17 anos - Visa à proteção, à socialização e ao
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
A carga horária de atendimento será de 20 (vinte)
horas semanais, de segunda a sexta-feira, em períodos
alternados ao período escolar, com 4 (quatro) horas
diárias, com turmas de até 25 (vinte e cinco) crianças/
adolescentes;

II - educação para o trabalho aos adolescentes
com idade entre 15 a 17 anos, a qual visa propiciar o
reconhecimento e o desenvolvimento de habilidades
que facilitem a integração e a interação, tendo em
vista a inserção no mundo do trabalho e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários.
A carga horária mínima nesta modalidade será de 12
(doze) horas semanais, com turmas de até 25 (vinte
e cinco) adolescentes.

§ 1º. Os casos quanto à redução da carga horária
prevista no serviço de convivência e fortalecimento
de vinculo para crianças e adolescentes deverão ser
justificados e comprovados, o que acarretará redução
proporcional de seus pisos.

§ 2º. Tratando-se da faixa etária prevista para o
atendimento na modalidade educação para o trabalho,
além das atividades socioeducativas, deverão estar
previstas ações laborativas, que visam a favorecer a
inserção legal, consciente e autônoma dos
adolescentes no mundo do trabalho.

§ 3º. No caso de Aprendizagem Profissional, deverá
observar, além do Estatuto da Cr iança e do
Adolescente – ECA (Lei Federal 8.069/90, a Lei de
Aprendizagem Profissional (Lei Federal 10.097/2000).

Art. 11. No desenvolvimento dos atendimentos descritos
no artigo 10, observar-se-ão os seguintes requisitos:

I - novas matrículas para inclusão de crianças e
adolescentes no plano de trabalho deverão ser
realizadas a qualquer tempo e imediatamente, sempre
que ocorrer disponibilização de novas vagas, não sendo
permitida a manutenção de vagas em aberto, em
função de quaisquer motivos relacionados ao estágio
de desenvolvimento dos módulos em cada turma;

II - as propostas técnicas deverão prever
mecanismos para estimular a participação continuada
das crianças e adolescentes, bem como a organização
de sistema de controle de presença, de forma a garantir
a frequência mensal mínima obrigatória de 75%
(setenta e cinco por cento) às atividades;

III – o auxílio à família na busca de serviços
adequados que possam suprir as necessidades do
atendido, bem como dos demais membros da família;

IV – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os
setores organizados da população, escolas,
UBS,centros de lazer e profissionalização;

V - o estímulo e o monitoramento da situação de
frequência na rede regular de ensino e/ou reinserção
escolar no caso de evasão.

§ 1º. Em caso de evasão ou de frequência abaixo da
especificada, a matrícula será cancelada, mediante
expressa desistência dos pais ou responsáveis, ou
justificativa do responsável técnico registrada no prontuário;

§ 2º. A programação das atividades deverá
considerar a condição peculiar das crianças e dos
adolescentes como pessoas em desenvolvimento, a
realidade do público alvo quanto ao nível de instrução
e de acesso à escolaridade formal, a diversidade de
interesses e de aptidões dos mesmos , no que diz
respeito às atividades socioeducativas, culturais,
esportivas e de lazer, e a realidade socioeconômica,
na qual se acham inseridas suas famílias, de forma

a garantir que o atendimento de todos os
interessados seja realizado em conformidade com
adequados parâmetros de qualidade social.

§ 3º. Não serão aceitas propostas que visem
somente a atividades relacionadas à complementação
pedagógica e que não atendam as diretrizes da
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,
conforme Resolução nº. 109 de 11/11/2009.

§ 4º. No Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos deverá ser priorizado o
público alvo na faixa etária de 6 a 15 anos, considerando
os seguintes usuários:

a) I - Crianças encaminhadas pelos Serviços de
Proteção Social Especial retiradas do trabalho infantil

b) Crianças e adolescentes em situação de
isolamento

c) Crianças e adolescentes com a vivência de
violência e/ou negligencia

d) Crianças e adolescentes fora da escola ou com
a defasagem escolar superior a dois anos

e) Crianças e adolescentes em situação de
acolhimento

f) Crianças e adolescentes que vivenciaram situação
de abuso e/ou exploração sexual

g) Crianças e adolescentescom medidas de
proteção do ECA

h) Crianças e adolescentes com deficiências,
priorizando as beneficiárias do BPC;

i) Crianças e Adolescentes, cujas famílias são
beneficiárias de Programas de Transferência de Renda;

j) Crianças e Adolescentes de Famílias com precário
acesso à renda e a Serviços Públicos e com
dificuldades de manutenção;

§ 5º. Na faixa etária de 15 a 17 anos deverão ser
priorizadas as seguintes demandas:

I - Adolescentes e jovens pertencentes às famílias
beneficiárias de Programas de Transferência de Renda;

II - Adolescentes e Jovens egressos de Medida
socioeducativa de Internação ou em cumprimento de
outras medidas socioeducativas em meio aberto,

conforme o ECA;
III - Adolescentes e jovens egressos do Programa PETI;
IV - Adolescentes e jovens de famílias com perfil

de renda de Programas de Transferência de Renda;
V - Jovem com deficiência, em especial,

beneficiários do BPC;
VI - Jovens fora da escola;
Parágrafo único: A Entidade Social que tiverem

seus planos de trabalho aprovado devera proceder a
guarda da listagem dos atendidos assim como, a
frequência por um período de cinco anos.

§ 6º. Desta forma, as Instituições sociais deverão
estar preparadas para receber as demandas
encaminhadas pelos CRAS e CREAS e organizarem
o serviço de modo a garantir aquisições progressivas
aos usuários, a fim de complementar o trabalho social
com as famílias e prevenir a ocorrência de situações
de risco social.

Art. 12. O financiamento na rede de proteção social
especial contemplará planos de trabalho que
desenvolvam ações na proteção social especial de
média e de alta complexidade.

Art. 13. Os planos de trabalho da rede de
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE atenderão as seguintes
modalidades:

I - Serviço de Proteção Social Especial para
Pessoas com Deficiência - Visa ao atendimento a
crianças e adolescentes com deficiência, por meio de
serviços que contribuam para o desenvolvimento de
capacidades adaptativas para a vida diária e prática.
Objetiva também a garantia de direitos, o
desenvolvimento de estratégias para inclusão social
e o alcance de igualdade de oportunidades. Sendo
atendimento de adolescentes, poderão ser oferta das
oficinas protegidas que desenvolvam trabalhos
terapêuticos visando à preparação para inserção
seletiva no mercado de trabalho, ou seja, que necessite
de procedimentos e apoios especiais como processo
de adaptação, com atuação de orientadores e
acompanhantes. Este serviço deve ofertar atendimento
especializado à família e/ou cuidador da pessoa com
deficiência, bem como oferecer ações que possibilitem
a ampliação da rede de pessoas com quem a família
do usuário convive e compartilha cultura, troca
vivências e experiências. A partir da identificação das
necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a
benefícios, programas de transferência de renda,
serviços de políticas públicas setoriais, atividades
culturais e de lazer, sempre priorizando o incentivo à
autonomia do usuário e da família/cuidador.

Art. 14. Inicialmente, o piso para os serviços de
Proteção Social Básica e Especial de Média
Complexidade, por atendido, será de R$ 150,00 (cento
e cinquenta reais).

Parágrafo Único: Em consonância com o deliberado
e aprovado na VIII Conferência Municipal de Assistência
Social em 2013, estes valores deverão ser reavaliados,
de modo a fazer frente ao aumento do custeio por parte
das Instituições conveniadas, decorrentes da inflação
monetária e dissídios coletivos.

TÍTULO IV
Do FMAS
Art. 15 O Fundo Municipal de Assistência Social

apoiará planos de trabalho que contemplem o
atendimento na proteção social básica e na proteção
social especial.

Art. 16. No FMAS, os planos de trabalho da rede
de PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA atenderão as
seguintes modalidades:

I – SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS

Destina-se a pessoas com 60 anos ou mais, com
atendimento em horário integral ou parcial, tem como
foco o desenvolvimento de atividades que contribuam
no processo de envelhecimento saudável, no
desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades,
no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio
comunitário e na prevenção de situações de risco
social. A intervenção social deve estar pautada nas
características, interesses e demandas dessa faixa
etária e considerar que a vivência em grupo, as
experimentações artísticas, culturais, esportivas e
de lazer e a valorização das experiências vividas
constituem formas privilegiadas de expressão,
interação e proteção social e deverá funcionar de
segunda a sexta-feira, observando a carga horária
mínima de 12 horas semanais. Nesta modalidade as
propostas deverão ofertar serviços de recepção,
escuta, or ientação individual, grupal, familiar,
encaminhamento, espaço de estar e convívio,
alimentação, acompanhamento dos casos, visitas
domiciliares, ações para o fortalecimento dos vínculos
familiares, propiciando um processo de
envelhecimento ativo e saudável, motivando para
novos projetos de vida. Este serviço poderá funcionar
em período integral (manhã e tarde), observando as
condições do idoso.

II – SERVIÇO DE ATENDIMENTO À FAMÍLIA
Destina-se a cumprir a função de garantia dos direitos
sociais básicos, de prevenção à violação dos direitos
e inclusão produtiva, prevendo ações que visam criar
e ampliar as condições de apropriação e expansão do
conhecimento, favorecendo os processos de formação
e informação básica que tragam em seu bojo a
construção de relações alternativas para o
desenvolvimento de habilidades pessoais de produção
e de gestão com vistas à emancipação social, por
meio das seguintes ações:

a) cursos com objetivo de qualificação profissional,
acompanhados de efetivas formas de obtenção de
emprego e renda, contribuindo para o processo de
geração de renda. Os cursos e oficinas deverão ter
seu conteúdo definido de acordo com as necessidades
do mercado de trabalho local, a fim de que os
participantes tenham de fato possibilidade de obter
melhor qualidade de vida.

b) oferta de programação diversificada sobre
formação para o mundo do trabalho a ser organizada
em módulos contendo a grade curricular, os eixos de
formação a serem trabalhados, as temáticas a serem
abordadas, o número de dias com atividades

presenciais previstas, além do número de turmas e
de beneficiários previstos para cada um dos módulos,
bem como as ações de apoio à obtenção do emprego
e as justificativas de que esses módulos atendamàs
necessidades ou oportunidades de emprego e renda.

c) oferta de atividades socioeducativas ou oficinas
de convivência para o compartilhamento e reflexão
de situações de interesse comum e palestras/debates
com vista a ampliar o universo informacional e ação
participativa. Poderão estar programadas de forma
intercalada ou não, porém, que seja assegurado o
acontecimento de uma atividade ou palestra por mês.

d) estimular, propor e mediar a participação dos
usuários em eventos, tais como feiras de economia
solidária, bazares, feiras de trocas solidárias e outros;

e) Os planos de trabalhos que contemplem o serviço
à família poderão encaminhar os usuários para o
Programa Nacional do Acesso ao Mundo do Trabalho,
ACESSUAS - TRABALHO, executado pela SDAS.

§ 1º. Os planos de trabalho na modalidade Serviço
de Atendimento à Família deverão prever carga horária
mínima de 08 (oito) horas semanais, com, no mínimo,
uma reunião socioeducativa mensal. As turmas
poderão ser formadas por até 20 (vinte) usuários,
considerando-se a disponibilidade de material
permanente, utensílios e espaço físico. Para os planos
de trabalho com previsão de rotatividade de demanda,
deverá ser garantido o atendimento, mínimo, de 6
(seis) meses ao beneficiário.

§ 2º. Os serviços destinados ao Atendimento à
Família deverão estabelecer inter locução com a
Divisão Técnica de Proteção Social Básica e o
Programa Nacional de Promoção ao Mundo do Trabalho
ACESSUAS-TRABALHO, no sentido de:

I - participarem do processo de capacitação
específica para o desenvolvimento de habilidades
direcionadas para a qualificação profissional de gestão
e produção;

II - estimular ou permitir que as pessoas iniciem
negócios próprios dirigidos ao mercado de forma
cooperada, associada ou individualmente.

III - estimular a geração de atividade econômica,
por meio de pequenos negócios individuais ou em
associação/ cooperação.

IV - fomentar o desenvolvimento de unidades
produtivas, prioritariamente aquelas organizadas em
forma de associativismo e cooperativismo.

V – Também observar as diretrizes da Resolução
nº. 33/2011 - CNAS, que define a Promoção da
Integração ao Mercado de Trabalho no campo da
Assistência Social e estabelece seus requisitos, bem
como as diretrizes do Programa Nacional de Promoção
do Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS-
TRABALHO CONFORME Resolução do CNAS nº 5
de 13 de março de 2013.

VI - Promover o seu protagonismo na busca de
direitos e espaços de integração relacionados ao
mundo do trabalho, bem como o resgate de sua auto-
estima, autonomia e resiliência.

§ 3º. O serviço deverá garantir:
I - Segurança : Acolhida, Convívio Familiar e

Comunitário, Desenvolvimento da Autonomia.
II - Condições : Famílias terr itor ialmente

referenciadas aos CRAS, em especial famílias em
processo de reconstrução de autonomia; famílias em
processo de reconstrução de vínculos; famílias com
crianças, adolescentes, jovens e idosos inseridos em
serviços socioassistenciais; famílias com beneficiários
do Benefício de Prestação Continuada; famílias
inseridas em programas de transferência de renda.

III - Formas de acesso: Por procura espontânea,
busca ativa, encaminhamento da rede sócio
assistencial e das demais políticas públicas.

§ 4º. As Instituições Sociais, cujos planos de trabalho
forem contemplados, farão parte da rede
potencializadora dos CRAS, portanto, deverão
estabelecer interlocução com as Unidades abaixo
discriminadas, bem como o comprometimento da
oferta de vagas, quando acionadas.

CRAS existentes no Município: CRAS Centro,
CRAS São João, CRAS Santos Dumont, CRAS
Presidente Dutra, CRAS Itapegica, CRAS Acácio,
CRAS Pimentas, CRAS Ponte Alta, CRAS Cumbica,
CRAS Nova Cidade e CRAS Centenário.

Art. 17. O financiamento na rede de proteção social
especial contemplará planos de trabalho que
desenvolvam ações na proteção social especial de
média e de alta complexidade.

Art. 18. No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE compreende
os seguintes serviços:

I – SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA:

Visa ao atendimento para adultos com deficiência
por meio de serviços que contribuam para o
desenvolvimento de capacidades adaptativas para a
vida diária e prática. Objetiva a garantia de direitos, o
desenvolvimento de estratégias para inclusão social
e alcance de igualdade de opor tunidades. Poderá
ofertar oficinas protegidas que desenvolvam trabalhos
terapêuticos visando à preparação para inserção
seletiva no mercado de trabalho, ou seja, que necessite
de procedimentos e apoios especiais como processo
de adaptação, atuação de orientadores e
acompanhantes. Este serviço deve ofertar atendimento
especializado à família e/ou ao cuidador da pessoa
com deficiência, bem como oferecer ações que
possibilitem a ampliação da rede de pessoas com
quem a família do usuário convive e compartilha
cultura, troca vivências e experiências. A partir da
identificação das necessidades , deverá ser viabilizado
o acesso a benefícios, programas de transferência
de renda, serviços de políticas públicas setoriais,
atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o
incentivo à autonomia do usuário e da família/cuidador.

II – SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS
EM SITUAÇÃO DE RUA:

Serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas
como espaço de moradia e/ou sobrevivência. Tem a
finalidade de assegurar atendimento e atividades
direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades,
na perspectiva de fortalecimento de vínculos
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interpessoais e/ou familiares que oportunizem a
construção de novos projetos de vida, devendo:

a) Promover o acesso a espaços de guarda de
pertences, de higiene pessoal, de alimentação e
provisão de documentação civil, proporcionar endereço
institucional para util ização, como referência do
usuário, que são jovens, adultos, idosos (as) e famílias
que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou
sobrevivência.

b) Oferecer trabalho técnico para a análise das
demandas dos usuários, orientação individual e grupal
sistemática e encaminhamentos a outros serviços
sócio assistenciais e das demais políticas públicas
que possam contribuir na construção da autonomia,
da inserção social e da proteção às situações de
violência. c) Identificar e encaminhar pessoas com
perfil para inserção em Programas de Transferência
de Renda e/ou Benefício de Prestação Continuada;

d) Acompanhar e monitorar encaminhamentos
realizados;

e)Inserir em projetos/programas de capacitação
profissional e incluir no mercado de trabalho;

f) Promover ações para restabelecimento dos
vínculos familiares e/ou comunitários;

g)Contribuir para a construção de novos projetos
de vida, respeitando as escolhas dos usuários e as
especificidades do atendimento;

h) Garantir interface com Centros POP e o
equipamento destinado ao Acolhimento Institucional
para Adultos e Famílias, visando à referência e
contrareferência, bem como a resolutividade dos casos;

i) A elaboração do plano de trabalho para execução
deste serviço deve ocorrer em interface com o Centro
POP, visando estabelecer fluxo de trabalho e delimitação
de território.

j) A Unidade Executora ficará referenciada nos
Centros POP – Unidade pública responsável por este
serviço, definindo os procedimentos em 2014.

III – ORIENTAÇÃO E APOIO SÓCIO FAMILIAR:
Estímulo, orientação e apoio à família na busca de

soluções e construção de um plano de trabalho de
superação das vulnerabilidades, por meio de ações
concretas de intervenção, tais como:

a) prover atendimento especializado oferecido
diretamente pela Instituição Social, que deverá ser
descrito na proposta técnica, com planejamento de
intervenções semanais, e detalhamento mínimo dessas
ações a serem registradas na evolução dos prontuários.

b) desenvolver ações preventivas à violência, ao
abuso de substâncias psicoativas sobre drogas, à
gravidez indesejada na adolescência e na idade adulta,
com disseminação de informações, grupos de
discussão e vigilância, no sentido de identificar casos
dessa natureza.

c) manter interlocução com o CREAS para
referenciamento e contrareferenciamento e em busca da
resolutividade das demandas apresentadas pelas famílias.

IV – SERVIÇO ESPECIALIZADO EM
ABORDAGEM SOCIAL – Tem o escopo de atender
crianças e adolescentes que se encontrem em
situação de rua, com o objetivo de estabelecer
vínculos, visando a contribuir para o processo de
saída da rua. Esse tipo de atendimento deverá prever:

a) vigilância social dos espaços públicos onde
existam crianças e adolescentes em situação de rua;

b) abordagem de rua programada;
c) espaços para recepção, acolhida e escuta;
d) orientação individual e familiar;
e) visitas domiciliares;
f) encaminhamento e acompanhamento dos casos.
g) Esse serviço será executado pelo

equipamento público Centro de Referência
Especializada de Assistência Social.

V - SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA
(LA) E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE (PSC)

Tem por finalidade prover atenção sócio assistencial
e acompanhamento a adolescentes e jovens em
cumprimento de medidas em meio aberto,
determinadas judicialmente. Deverá contribuir para o
acesso a direitos e para a resignificação de valores
na vida pessoal e social dos (as) adolescentes e
jovens. Para a oferta do serviço, torna-se necessária
a observância da responsabilização face ao ato
infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem
ser assegurados de acordo com as legislações e
normativas especificas para o cumprimento da medida.
Na sua operacionalização, é preciso a elaboração do
Plano Individual de Atendimento (PIA) com a
participação do (a) adolescente e da família, devendo
conter os objetivos e metas a serem alcançados
durante o cumprimento da medida, perspectivas de
vida futura, dentre outros aspectos a serem
acrescidos, de acordo com as necessidades e
interesses do (a) adolescente. O acompanhamento
social ao (a) adolescente deve ser realizado de forma
sistemática, com frequência mínima semanal que
garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o
desenvolvimento do PIA. No acompanhamento da
medida de Prestação de Serviços à Comunidade, o
serviço deverá identificar no município os locais em
que serão prestados.

§ 1°. Conforme determina o SINASE – Sistema
Nacional de Atendimento Sócio Educativo, a ação
socioeducativa deve respeitar as fases de
desenvolvimento do adolescente e o acompanhamento
será por meio do plano individual de atendimento, de
maneira que, os planos de trabalho apresentados
nestas modalidades deverão ainda observar:

I – o desenvolvimento de ações para que o
adolescente construa um plano de trabalho de vida
que vise à ruptura com a prática do ato infracional;

II – o estabelecimento de uma sistemática de
atendimento frequente, bem como a disponibilização
para atendimentos emergenciais solicitados pelos
adolescentes;

III – o desenvolvimento de grupos de orientação
para o trabalho com temáticas específicas,
considerando a importância deste aspecto no
cumprimento da medida e como alternativa concreta

de subsistência, envolvendo, inclusive, os aspectos
de documentação, escolarização, escolha
ocupacional, mercado de trabalho, hábitos no mundo

do trabalho e legislação trabalhista;
IV – o auxílio à família na compreensão de sua

dinâmica familiar, nas dificuldades e na relação com a
conduta do adolescente;

V – o auxílio à família na busca de serviços
adequados que possam suprir as necessidades do
atendido, bem como dos demais membros da família;

VI – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os
setores organizados da população, escolas, postos
de saúde, centros de lazer e profissionalização;

§ 2º. Todos os desligamentos serão comunicados
ao CREAS – Centro de Referência Especializado em
Assistência Social, para continuidade do
acompanhamento familiar até um ano após o
desligamento da medida.

§ 3º. A Unidade Executora ficará referenciada no
CREAS – Unidade pública responsável por este
serviço, definindo os procedimentos em 2014.

Art. 19 -. No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE compreende
os seguintes serviços:

I – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA ADULTOS - (Albergue) Deverá ter o atendimento
em Casa de Acolhimento para homens e mulheres que
se encontram em situação de rua, desagregado do
ambiente familiar, devendo:

a)- Prever oferta do atendimento com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionar endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social;

b)- Ofertar atendimento social para acolhimento,
análise de demandas dos usuários, orientação
individual e grupal sistemática, construção e
acompanhamento do Plano Individual de Atendimento
– PIA, articulação e encaminhamento para a rede
sócio assistencial e para os serviços de outras políticas
públicas, que possam contribuir na construção da
autonomia, da inserção social e da proteção às
situações de violência,

c)- Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programa de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação continuada;

d)- Prover documentação pessoal;
e)- Acompanhar e monitorar os encaminhamentos

realizados,
f) - Inserir em projetos/programas de capacitação e

promover a inclusão no mercado de trabalho;
g)- Promover ações para restabelecimento dos

vínculos familiares e/ou comunitários;
h)- Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) - O funcionamento deverá ser em caráter

ininterrupto e manter interface com o Centro POP;
j)- O período de implementação do processo de

Reordenamento deste Serviço deverá observar o
disposto na Resolução nº.06/2012 do CNAS e a
Resolução CIT nº. 3/2012, observando os prazos
pactuados na Comissão Intergestores Tripartite – CIT,
bem como as diretr izes da Política destinada à
População de Rua;

k) – O Reordenamento dos serviços de acolhimento
deve ser tratado como processo gradativo que envolve
a gestão, as unidades de oferta do serviço e os
usuários, devendo assegurar, ainda que não haverá
interrupção ou comprometimento do atendimento aos
usuários;

l) - Este serviço será executado pela Divisão de
Proteção Especial.

II – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA IDOSOS, sendo
equipamento com funcionamento ininterrupto,
destinado a:

§ 1º - Idosos: homens e mulheres a partir de 60
anos de idade, sem vínculo familiar ou sem condições
de prover a própria subsistência, de modo a satisfazer
as suas necessidades de moradia, alimentação, saúde
e convivência social. Deverão ser observados o
previsto nos Artigos 49 e 50 da Lei Federal 10.741/
2003, Estatuto do Idoso, bem como as seguintes
ações/determinações:

a) manter na equipe de atendimento,
obrigatoriamente, (1) um assistente social e um
psicólogo;

b) atividades de socialização, culturais, esportivas,
de lazer, e, facultativamente religiosas àqueles que o
desejarem, de acordo com a crença de cada usuário;

c) cuidados médicos, psicológicos, odontológicos
e farmacêuticos;

d) auxílio, apoio e orientação às famílias dos idosos,
que estimulem o reatamento de vínculos familiares e
observem possibilidades de desabrigamento;

e) realização de abordagens individuais e
atendimento à família, bem como, no mínimo uma
visita domiciliar anual, de forma que permaneçam
nos prontuários as evoluções dos atendimentos;

f) atualização permanente dos dados do prontuário,
com registro de informações sobre situação pessoal
e familiar e dos motivos do abrigamento, dos
atendimentos e demais informações, resguardando
identificação e individualidade;

g) garantia do acesso aos benefícios previdenciários
e benefícios sociais em geral.

h) Para atendimento da demanda encaminhada pelo
sistema supracitado, as Instituições de Acolhimento
Institucional Para Idosos que firmarem convênio com
a Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
- SDAS deverão destinar, no mínimo 10 % de suas
vagas, para os encaminhamentos do Poder Público
Municipal, conforme Resolução Conjunta do Conselho
Municipal do Idoso e do Conselho Municipal de
Assistência Social nº. 01 /04/2011, artigo 3º, publicada
no Diário Oficial do Município, em 03/05/2011.

i) As instituições de Acolhimento Institucional Para
Idosos deverão encaminhar mensalmente para o
CREAS de a relação dos atendidos para o
acompanhamento das vagas.

III – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICA
PARA ADULTOS EM PROCESSO DE SAÍDA DAS

RUAS: Destina se a pessoas adultas com vivência de
rua em fase de reinserção social, que estejam em
processo de restabelecimento dos vínculos sociais e
construção de autonomia. Possui tempo de permanência
limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado em função
do projeto individual formulado em conjunto com o
profissional de referência. As repúblicas devem ser
organizadas em Unidades femininas e masculinas. O
atendimento deve apoiar a qualificação, inserção e a
construção de projeto de vida.

a) O serviço deve ser desenvolvido em sistema de
autogestão ou co-gestão, possibilitando gradual
autonomia e independência de seus moradores;

b) A capacidade de atendimento é de até 10 pessoas;
c) Deve contar com equipe técnica de referência

para contribuir com a gestão coletiva da moradia
(administração financeira e funcionamento) e para
acompanhamento psicossocial dos usuários e
encaminhamento para outros serviços, programas e
benefícios da rede socioassistencial e das demais
políticas públicas;

d) As edificações utilizadas no serviço de república
deverão respeitar as normas de acessibilidade, de
maneira a possibilitar a inclusão de pessoas com
deficiência;

e) A demanda será encaminhada por Agentes
Institucionais do Serviço em Abordagem Social,
CREAS e Centros POP.

Art. 20 – Os serviços de Proteção Social Especial
têm estreita interface com o Sistema de Garantia de
Direitos, exigindo muitas vezes, uma gestão mais
complexa e compartilhada com o Poder Judiciário,
Ministério Público e outros órgãos e ações do Poder
Executivo, tais como Secretaria da Saúde, Secretaria de
Educação, Secretaria do Trabalho, dentre outras – PNAS.

Art. 21. Inicialmente, os “per capitas” para os
serviços de Proteção Social Básica e Especial de Alta
Complexidade, por atendido, serão aqueles praticados
em 2013, ou seja, R$ 150,00 (cento e cinquenta reais)
para planos de trabalho em meio aberto e Casa de
Acolhimento (Albergue) e R$ 500,00 (quinhentos reais)
para Abrigo (Idoso) e República para Pessoas Adultas.

§ 1º - Também serão os mesmos os valores
praticados em 2013 de “per capitas” relativos aos
Planos de Trabalho referentes à Proteção Social
Especial de Média Complexidade.

§ 2º - Oportunamente, o CMAS avaliará eventuais
disparidades entre os diversos planos de Proteção
Social especial de Média Complexidade.

§ 3º - Em consonância com o deliberado e aprovado
na VIII Conferência Municipal de Assistência Social
em 2013, estes valores deverão ser reavaliados, de
modo a fazer frente ao aumento do custeio por parte
das Instituições conveniadas, decorrentes da inflação
monetária e dissídios coletivos.

TÍTULO V
Da Apresentação de Planos de Trabalho
Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art. 22. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á

nos dez dias corridos subseqüentes à data de
publicação desta Resolução e deverão ser entregues
na sede da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, localizado na Rua Santana do
Jacaré nº 84, Bom Clima, no horário das 8h30 às
11h30 e das 13h30 às 16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que Deverá Acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 23. As Instituições Sociais interessadas no

convênio deverão obedecer aos seguintes requisitos:
I - Apresentar plano de trabalho sempre obedecendo

ao disposto no artigo 32 da presente resolução;
II – Atualizar os seguintes documentos para que a

Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de projetos na

área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o Presidente, o Vice-presidente e os
Conselheiros Fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência
Social atualizada;

i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada,
caso a interessada seja isenta de inscrição estadual,
situação esta comprovada por declaração firmada pelo
seu representante legal.

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

k) Declaração do presidente da Instituição Social
de que a mesma não possui nenhum outro débito
junto ao Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

ano base 2012;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2012), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os
recursos recebidos do FMAS e do FUMCAD deverão
estar plenamente identificados.

o) Declaração do Presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará
serviço remunerado pelo Plano de Trabalho
contemplado.

p)Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde
se situa a sede da convenente;

q) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários, expedidas pela Prefeitura do Município

de Guarulhos;
r) A Instituição declarada de utilidade pública pelo

Governo Federal, Estadual e/ou Municipal, deverá
comprovar esta condição mediante apresentação da
cópia do(a) respectivo(a) certificado ou declaração,
expedido pelo órgão competente;

Art. 24. O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2014 deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

Art. 25. A Instituição Social que não atingiu em
2013 aquilo que pleiteou em 2012, conforme constatado
em visita de monitoramento, não terá direito à
ampliação do número de atendidos conveniados.

TÍTULO VI
Do Plano de Trabalho
Capítulo I
Dos Requisitos do Plano de Trabalho
Art. 26 As atividades serão acompanhadas por

meio de indicadores, que deverão constar
explicitamente na proposta, incluindo necessariamente
os apresentados no anexo I desta Resolução, de
acordo com a proposta e tipo de serviço.

Art. 27. As Instituições Sociais conveniadas
deverão assumir em suas propostas e cumprir no
decorrer do convênio as seguintes exigências
operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilhas de controle diário e
mensal de frequência e conteúdos abordados nas
atividades;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deve estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares por meio da escuta, registro das
necessidades pessoais e sociais, orientações e
encaminhamentos para a rede local. Deve, ainda, estar
pautado nas expectativas e desejos dos usuários,
assegurando o desenvolvimento de um plano de
trabalho afinado com as características do território
em que está inserido e observar as diretrizes
constantes na Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais;

IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes da PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o monitoramento das famílias
por meio de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer um de seus membros;

V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo
que será disponibilizado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, sendo que,
para tanto, a conveniada deverá dispor de equipamento
de informática com a configuração mínima descrita
no Anexo III da presente resolução;

VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas
frequentadas por seus usuários, a fim de acompanhar
a frequência e o desempenho escolares;

VII – desenvolvimento de vigilância integral dos
direitos de seus beneficiários, encaminhando ao
CRAS, ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério
Público ou a outro Órgão competente qualquer suspeita
fundada de violação de qualquer usuário atendido;

§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição
de busca ativa, realizado por técnico da Instituição
Social conveniada, deverá ser efetuado uma vez por
ano e, nos casos de atendimento integral institucional,
deverá ser garantida uma visita por semestre, para
manutenção da descrição da evolução das
vulnerabilidades sociais. Na impossibil idade da
realização de visitas, deverá ser apresentada
justificativa, por escrito, para a Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, aos cuidados
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;

§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para
todos os membros da família, conjugando informação
com ações concretas de apoio ao acesso a tais
políticas e à organização da comunidade na garantia
de seus direitos;

§ 3º. Para nortear o atendimento, consideram-se
como exemplos de situações de vulnerabilidade, as
famílias:

I - inseridas em programas de transferência de renda;
II - residentes em domicílio com serviços de

infraestrutura inadequados;
III - com renda familiar per capita inferior a um

quarto de salário mínimo;
IV - com renda familiar per capita inferior a meio

salário mínimo, com pessoas de 0 a 14 anos e
responsável com menos de 4 anos de estudo;

V - nas quais há uma chefe mulher analfabeta, sem
cônjuge, com filhos menores de 15 anos;

VI - nas quais há uma pessoa com 16 anos de
idade ou mais, desocupada, procurando trabalho, com
4 ou menos anos de estudo;

VII - nas quais há uma pessoa com 10 a 15 de
idade e que trabalhe;

VIII - nas quais há uma pessoa com 4 a 14 anos de
idade e que não estude;

IX - com renda familiar per capita inferior a meio salário
mínimo, com pessoas de 60 anos de idade ou mais;

X - com renda per capita inferior a meio salário
mínimo, com uma pessoa com deficiência;

XI - com adolescente que tenha cometido ato
infracional;

XII - com membro usuário de substância psicoativa
sobre droga ou em reclusão;

XIII - com incidência de maternidade ou paternidade
precoce;

XIV – com criança ou adolescente abaixo do peso;
XV – com criança ou adolescente sujeito a formas
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de exploração;
XVI – com pessoa que possui redução de

capacidade pessoal em decorrência de doença
crônica;

XVII – com egresso do sistema prisional, ou que
tenha algum membro da família que esteja ainda em
cumprimento de pena.

§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social
a reposição de profissionais citados na proposta,
sejam eles contratados ou não, ou seja,
obrigatoriamente, deverão substituir as parcerias e
voluntários que não permanecerem atuantes no
decorrer do plano de trabalho;

§ 5º. A contrapartida da Instituição Social deverá
ser de 15% do valor total do plano de trabalho, e ainda
mencionar as instalações físicas, equipamentos e
Recursos Humanos próprios da mesma.

Capítulo II
Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 28. As propostas deverão ser apresentadas

contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente

Resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a

seguinte sequência:
a) identificação constando nome do plano de

trabalho, da Instituição Social proponente, dados de
identificação do responsável legal pela organização e
do responsável técnico pelo plano de trabalho;

b) justificativa do plano de trabalho deverá responder
o porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais; alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacionais; potencial do plano
para contribuir no enfrentamento de outros problemas,
bem como impacto social previsto (as transformações
positivas esperadas, em termos de melhoria da
qualidade de vida dos usuários) .

c) objetivo geral deverá traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho ( observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);

d) objetivos específicos deverão se referir às etapas
intermediárias do plano de trabalho e deverão estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral, sendo
no máximo 5 (cinco); observando o previsto na
Tipificação para cada serviço.

e) beneficiários são os atendidos, bem como a
quantidade, ou seja, o número de pessoas, devendo
observar o público-alvo prior izado na Tipificação
Nacional dos Serviços Sócio assistenciais;

f) abrangência geográfica é o local onde deverão
ser indicados o(s) bairro(s) de atuação e o CRAS de
referência;

g) metodologia de trabalho abrange a
operacionalização, a dinâmica do trabalho, com quadro
de atividades detalhado para cada atividade: objetivo,
didática, dia da semana/horário, cargo do profissional
que executará quantidade de usuários por turma.
Deverá mencionar se a proposta refere-se a
atendimento anual ou semestral, com carga horária
semanal dos usuários, ou seja, os dias e horários que
cada usuário frequentará o plano de trabalho. Também
deverá ser especificado trabalho social e trabalho com
famílias, descrevendo atividades que serão
desenvolvidas, planejamento de dias para atendimento,
visitas domiciliares (número de visitas previstas por
mês) e outros; no que se refere à metodologia, deverá
constar : TRABALHO SOCIAL/TRABALHO COM
FAMÍLIAS, cargo, formação, dias, horários, qual
profissional especializado estará disponível
especificamente para essas ações; CADASTRO/
PRONTUÁRIOS/ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/
DESLIGAMENTOS, cargo, formação e dias/horários,
qual profissional estará disponível especificamente
para essas ações (obrigatoriamente administrativo nos
casos de financiamento de profissional dessa área
pelo Fundo);

h) recursos humanos englobam composição e
capacitação da equipe, mencionando nível de
escolaridade exigido, carga horária semanal e tipo de
vínculo com a Instituição Social. Deverão ser
informados quantos profissionais de cada categoria
trabalhará no plano de trabalho, bem como sua
formação, como coordenadores, técnicos/
especialistas, instrutores, monitores, educadores,
oficineiros, administrativos, serviços gerais,
cozinheiros. Não havendo profissional, será necessário
especificar quem estará responsável por sua
atribuição, conforme quadro abaixo, DA
QUALIFICAÇÃO E DA CARGA HORÁRIA DOS
RECURSOS HUMANOS;

i) espaços e recursos materiais disponíveis deverão
demonstrar a quantidade de salas de atividades, de
refeitórios, de sanitários, de salas de recepção, de
salas de administração e de salas de atendimentos.
Para planos de trabalho que acontecerão em mais de
um endereço, especificar. Diante da não existência
do espaço, informar local que será destinado para
ações pertinentes e garantir as condições de
habitabilidade , conforme as normas da ABNT e
acessibilidade às pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida;

j) recursos materiais disponíveis deverão
demonstrar a quantidade de mesas e cadeiras para
participantes. Para oficinas e cursos, especificar a
quantidade existente de computadores, máquinas de
costura, secadores de cabelo e outros equipamentos
específicos;

k) valores e itens da contrapartida da Instituição
Social deverão ser especificados, indicando as outras
fontes de financiamento;

l) sistema de monitoramento e avaliação é onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano , bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução
e ainda o impacto social esperado;

m) metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo II, correspondem ao que se espera
de resultado pelo serviço e servirão como parâmetros

para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas. n) Quadro
de Desembolso deverá demonstrar como os recursos
financeiros serão aplicados na execução do plano de
trabalho, discriminado por natureza de despesa e
demonstrando a aplicação da contrapartida da
Instituição, seja financeira ou não financeira, na
execução do objeto do convênio. Os recursos deverão
ser classificados em:

- humanos: neste caso identificar o número e a
qualificação dos profissionais;

- físicos: descrever as instalações do prédio,
knowhow, etc;

- financeiros: deverá ser detalhado um plano de
aplicação.

o) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

p) A Instituição considerada apta a receber o
recurso, obriga-se a desenvolver o plano de trabalho
nos termos aprovados e deverá manter as condições
de habitabilidade, utilização e prestação de contas
dos recursos recebidos e qualquer alteração deverá
ser comunicada inicialmente à Divisão Administrativa
de Avaliação e Recursos Transferidos, que após
análise enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação para o mesmo fim, seguindo posteriormente
à Divisão Administrativa de Gestão do Fundos, sendo
que esta encaminhará aos Conselhos de Direito ;

§ 1°. Para elaboração do plano de trabalho, as
Instituições Sociais poderão consultar a DTMA –
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.

§ 2º. Para elaboração dos planos de trabalho, as
Instituições Sociais deverão obedecer às previsões
per tinentes constantes na Tipificação Nacional dos
Serviços Socioassistenciais.

Capítulo III
Da Qualificação e da Carga Horária dos

Recursos Humanos
Art. 29. É requisitos e atribuições básicas do quadro

de Recursos Humanos, tanto o financiado, quanto o
de contrapartida:

§ 1º - A jornada mínima dos profissionais será de
20 horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de Monitor, Or ientador, Instrutor,
Educador, Oficineiro, Ar te Educador e/ou outra
nomenclatura que demonstre atuação direta com
usuários, descritos no quadro do “caput” deste artigo,
cuja carga mínima poderá ser de 9 horas semanais.

§ 2º - Profissionais cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalho financiados pelos dois Fundos
(FMAS/ FUMCAD) não serão contrapartida da
Instituição Social, salvo aqueles que cumpram carga
horária além da estabelecida.

§ 3º – Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
por meio de RPA - Recibo de Profissional Autônomo e
de Cooperativas.

§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado.
Deverá seguir o disposto na Resolução nº. 17, de 20
de junho de 2011 do Conselho Nacional de Assistência
Social - CNAS, que reconhece as categorias
profissionais de nível superior para atender as
especificidades dos serviços sócioassistenciaise das
funções essenciais de gestão do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS;

§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente nos planos de trabalho.

Capítulo IV
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalhos
Art. 30- Os planos de trabalho recebidos,

acompanhados pelo CMDCA/CMAS, serão avaliados
por equipe de trabalho coordenada pela DTMA –
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, a qual
será constituída da seguinte forma:

I - 04 técnicos da DTMA;
II - 01 representante da Divisão Administrativa de

Gestão de Fundos;
III – 01 representante da Rede de Proteção Social

Básica e 01 da Rede de Proteção Social Especial,
ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

IV – 01 representante da Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos.

V - 01 representante da Divisão Técnica de
Planejamento.

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados por
pelo menos 01 representante do CMAS e 01
representante do CMDCA.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
devolvidos ao CMAS/CMDCA para apreciação,
aprovação e publicação no Boletim Oficial do
Município.

Art. 31. O parecer técnico baseado na verificação
da documentação encaminhada pelas Instituições
Sociais, obedecerá aos requisitos a seguir:

I - consonância com o SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, legislação relacionada ao público
alvo e Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistencial.

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) se a proposta apresenta os indicadores
operacionais e de resultados do plano de trabalho;

b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;

c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos

viável para o desenvolvimento das ações, atendendo às
diretrizes da Norma Operacional Básica para Recursos
Humanos e à Resolução nº. 17/2011 do CNAS;

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar;

a) contrapartida financeira;

b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo
dos serviços a serem prestados;

c) mecanismos para autossustentabilidade presente
e futura, objetivando a não dependência exclusiva
dos recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros
ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.

Parágrafo único. Planos de trabalho que não
cumpriram ações com as famílias em 2013 como
visitas domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2014
como aumentos do número de técnicos e profissionais
da área administrativa e/ou mudanças de atribuições.

Art. 32 - Na avaliação do plano de trabalho
apresentado será analisada a prestação de contas do
exercício anterior e atual até a data da apresentação
do plano de trabalho, nos seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro
de Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do
exercício anterior até 31 de março de ano subsequente,
conforme a IN nº 02/2008-TCESP;

Capítulo V
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho
Art. 33 - Os planos de trabalho aprovados pelo

CMAS/CMDCA serão acompanhados pela equipe
técnica da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, por meio da Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, assim como pelo CMAS/
CMDCA e Conselhos Tutelares nos casos de
atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1º - As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contrareferência com
os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas ações
integradas em rede, objetivando a resolutividade das
necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.

§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão
conjunta com os técnicos de referência da Proteção
Social Básica e da Proteção Social Especial e também
pelos técnicos da Divisão Técnica de Monitoramento
e Avaliação.

§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação
será necessária apresentação do planejamento de
cada atividade proposta, folha de frequência e
conteúdos trabalhados.

§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos e do
acompanhamento dos encaminhamentos.

§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo
esses profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.

§ 6º. Quando solicitado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, a Instituição
Social deverá garantir o fornecimento de todos os dados
do usuário para constar no Cadastro Único do Município.

§ 7º. Nos casos de recesso facultativo em julho,
com exceção das Instituições que atendem ao público
egresso do PETI, fica este permitido por 02 (duas)
semanas, devendo a Instituição Social comunicar os
dias em que estará fechada, pactuar os dias de não
atendimento com os usuários e observar as obrigações
de caráter trabalhista.

§ 8º. Os planos de trabalho contemplados que
identificarem beneficiários do BPC – Benefício de
Prestação Continuada deverão informar ao CRAS do
território para o atendimento às famílias e, no caso
em que os beneficiários sejam crianças, adolescentes
e jovens até 18 (dezoito) anos de idade, sem acesso
à escola, o CRAS deverá elaborar estratégias no
sentido de garantir este acesso.

§ 9º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos pela
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação,
podendo acarretar, conforme o caso, no cancelamento
do convênio.

Capítulo VI
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação
Art. 34. As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual
os relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por e-
mail, até o quinto dia útil do mês subsequente ao
atendimento, contendo as seguintes informações:

I – especificamente sobre o trabalho social com as
famílias:

a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);

b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,

bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;

d) encaminhamentos efetivados;
e)situações de vulnerabilidades apontadas.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e

quantificando os motivos;
c) número de usuários em lista de espera;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem

demonstradas possíveis demissões ou admissões
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.

III – sobre o plano de trabalho de uma forma geral:
a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado;
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável

pelo plano de trabalho;
Art. 35. Até o quinto dia útil do mês de julho de

2014 IMPRETERIVELMENTE, as Instituições Sociais
conveniadas deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação uma via do relatório
semestral de avaliação do plano de trabalho, com
indicadores previstos, conforme modelo a ser fornecido
por aquela Unidade, a qual, posteriormente, agendará
uma data com a instituição Social para discussão e
análise do referido relatório.

Art. 36 - Até o quinto dia útil do mês de janeiro de
2015 IMPRETERIVELMENTE, as Instituições Sociais
conveniadas deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, 02 (duas) vias do relatório
anual de avaliação do plano de trabalho, com
indicadores previstos, contendo comparativo das
metas propostas com os resultados alcançados,
conforme modelo a ser fornecido por aquela Unidade,
a qual, posteriormente, agendará uma data com a
Instituição Social para discussão e análise do referido
relatório.

Capítulo VII
Da Readequação de Planos de Trabalho
Art. 37 - Só serão aceitas duas solicitações de

readequação do plano de trabalho, inclusão de
insumos, inclusão e exclusão de RH, até o dia 20 de
abril de 2014. O pedido de readequação deverá ser
entregue à Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos para manifestação
e posterior envio à Divisão Técnica de Monitoramento
e Avaliação que, após seu parecer, encaminhará à
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos e esta
ao CMAS/ CMDCA para análise e deliberação final.

Parágrafo único. Os Conselhos (CMAS/CMDCA)
se pronunciarão sobre as possíveis modificações em
sua reunião ordinária de abril de 2014, encaminhando
sua deliberação final em seguida a Divisão
Administrativa de Avaliação de Controle de Recursos
Transferidos para conhecimento e devidas providências
cabíveis.

Art. 38 - As modificações nos planos de trabalho
aprovados, sem deliberação prévia dos respectivos
Conselhos Municipais, poderão implicar na suspensão
do convênio.

TÍTULO VII
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I
Da Assinatura do Termo de Convênio
Art. 39- O repasse de recursos ocorrerá por meio

de Termo de Convênio assinado pelo presidente do
CMAS ou CMDCA, conforme o caso, pelo
Secretário(a) de Desenvolvimento e Assistência
Social, pelo Gestor(a) do FMAS/FUMCAD (Gerente
Administrativa(o) de Gestão dos Fundos), pelo
Presidente da Instituição Social e por duas
testemunhas.

Art.40– Independentemente do exigido no Artigo
23 ou de constar no Plano de Trabalho, nos cinco dias
úteis subsequentes à publicação da Resolução de
aprovação dos Planos de Trabalho, a Instituição social
deverá entregar na Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos, da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, cópias da seguinte documentação:

I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da
Instituição, exclusivamente para cada Plano de
Trabalho contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas por depósito bancário
identificado, cartão de débito automático ou similar,
por cheque nominal ou via Internet, exceto despesas
de pronto pagamento que poderão ser efetuadas em
moeda corrente nacional, até o limite mensal de 1
(um) salário mínimo , de acordo com a Portaria nº 10/
2011 – SAS (Anexo V);

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste dispor de capacidade técnica necessária à
implementação e funcionamento do Plano de Trabalho
(Anexo VI);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços
referentes à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo VII);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos
específicos;

VI- Quadro contendo a carga horária (dias da semana
e horário) do RH financiado;

VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,
Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que,
quando o imóvel for alugado, bastará declaração neste
sentido, firmada pelo seu representante legal,
acompanhada de cópia de locação onde ela mantém
suas atividades.

(AS CERTIDÕES DEVERÃO ESTAR VÁLIDAS ATÉ
A DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE
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CONVÊNIO, DEVENDO SER OBSERVADO QUE O
PRAZO DE VALIDADE É EXÍGUO);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de convênios, deverá ser apresentada,
no ato da assinatura do Termo, a ata respectiva,
devidamente registrada.

§ 3º. Os Termos de Convênio só serão elaborados e
assinados mediante apresentação de todos os
documentos.

Art. 41. A assinatura do Termo de Convênio deverá
ser feita na Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos;

Art. 42 . Ficará eleito o Foro da Comarca de
Guarulhos para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da
execução do convênio, que fujam da alçada da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
e dos respectivos Conselhos Municipais.

Art. 43 As Instituições Sociais que tiveram Planos
deTrabalho contemplados por meio do FMAS/
FUMCAD no exercício de 2013, somente receberão a
segunda parcela de 2014, após emissão de Parecer
Conclusivo pela Seção Administrativa de Prestação
de Contas da Rede Executora, da Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle dos Recursos
Transferidos aprovando todas as prestações de contas
dos recursos recebidos referentes a 2013 e mediante
a apresentação da primeira prestação de contas de
2014. Caso haja alguma irregularidade com alguma
Instituição ou relacionada ao convênio estabelecido,
deverá ser comunicada, de imediato, à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação e caberá à Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos a interlocução
com os Conselhos de Direito para definição.

Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2013 será necessária a
apresentação dos Balanços Gerais do exercício de
2013, assinados por contador habilitado e contendo a
descrição dos recursos recebidos plenamente
identificados.

Art. 44- O período de vigência do Termo de Convênio
será da data de sua assinatura até 31.12. 2014.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos
Art. 45. Os recursos provenientes do FUMCAD e

do FMAS destinar-se-ão à aquisição de material de
consumo, contas de consumo, locação de veículo e
pagamento de pessoal, necessários ao
desenvolvimento dos Planos de Trabalho, sendo que
o valor destinado a recursos humanos não ultrapasse
a 80% (oitenta por cento) do valor total anual pleiteado;

§ 1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
de 80% (oitenta por cento ) do valor total do Plano de
Trabalho cobr irão despesas com salário líquido,
encargos sociais (FGTS, INSS, PIS/ PASEP), férias,
rescisão contratual proporcional ao tempo trabalhado
no Plano de Trabalho e décimo terceiro salário, bem
como demais benefícios previstos no acordo ou
dissídio coletivo da categoria profissional.

§ 2º. Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Direitos da Criança e do Adolescente – FUMCAD/
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS não
cobrirão despesas com taxas bancárias, multas e
juros decorrentes de pagamentos feitos pela Instituição
em atraso, salvo despesas com tarifas de extrato e
manutenção de conta corrente, e pagamento de
encargos pelo atraso de tributos, desde que a mora
seja decorrente de atraso na transferência de recursos
pela concedente e os prazos para pagamento e os
percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado,
conforme consta no Artigo 18, Parágrafo 2º, do
Decreto Municipal nº 28.722 de 07/04/2011.

§ 3º. A Instituição conveniada deverá assegurar
todos os suprimentos necessários ao desenvolvimento
dos seus planos de trabalho, com qualidade.

Art. 46 - Manter e movimentar os recursos recebidos
por meio do FUMCAD/FMAS, em conta bancária
especialmente aberta para o convênio, observando que
enquanto não empregados em sua finalidade serão
aplicados obrigatoriamente em caderneta de poupança,
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês; ou em fundos de aplicação financeira de curto
prazo, quando a utilização dos mesmos verificar-se
em prazos menores do que um mês.

TÍTULO VIII
Dos Critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I
Dos Repasses
Art. 47 Os repasses ocorrerão em quatro parcelas

conforme a seguinte previsão:
I – primeira parcela, referente a janeiro a março;
II – segunda parcela, referente a abril a junho;
III – terceira parcela, referente a julho a setembro;
IV – quarta parcela, referente a outubro a dezembro.
Art. 48. O FMAS/FUMCAD, somente poderá efetuar

os repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registros
junto aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

V – cumprir com a entrega de toda a documentação
necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
Resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município, nem
cumprindo parcelamento de valores a restituir.

Capítulo II
Da Prestação de Contas
Art. 49. Na Divisão Administrativa de Avaliação e

Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos MUNICIPAIS repassados por
meio do FUMCAD - Fundo Municipal de Defesa da
Criança e do Adolescente e do FMAS – Fundo Municipal
de Assistência Social, trimestralmente, conforme
calendário a ser publicado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social em Boletim Oficial.

Parágrafo único. Os documentos deverão ser
apresentados em PASTA AZ, grande, tamanho ofício.

Art. 50. Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma
de Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de
cada Termo de Convênio.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com a meta
atendida, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização de algum insumo (despesa)
poderá ser comunicado à Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação para verificação “in loco”.

§ 2º . A Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos poderá visitar as
Instituições Sociais para verificar se as aquisições
realizadas com os recursos repassados por meio do
FUMCAD – Fundo Municipal de Defesa da Criança e
do Adolescente e do FMAS – Fundo Municipal de
Assistência Social estão de acordo com o constante
no cronograma de desembolso quanto à especificação
e quantidade.

§ 3º . Na aquisição de bens permanentes com
recursos da Administração Pública Municipal,
provenientes do Fundo Municipal de Assistência Social
– FMAS, as instituições convenentes deverão realizar,
no mínimo, cotação prévia de preços com três
orçamentos, observados os princípios da
impessoalidade, moralidade e economicidade,
conforme consta no Art. 22 do Decreto Municipal nº
28.722 de 07/04/2011.

Art. 51. Os recursos financeiros deverão ser utilizados
até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2013.

Art. 52. As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município
de Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas por
depósito bancário identificado, cartão de débito
automático ou similar, por cheque nominal ou via Internet,
exceto pequenas despesas de pronto pagamento que
poderão ser efetuadas em moeda corrente nacional,
observada a portaria nº 10/2011 – SAS. .

Art. 53 - Obrigatoriamente, deverão ser entregues
à Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I - planilha de Prestação de Contas em papel
timbrado da Instituição Social (duas vias, sendo uma
para protocolo), minuciosamente conferida antes de
sua apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), conforme modelo a
ser fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle de Recursos Transferidos;

II - extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III - parecer do conselho fiscal da parcela recebida,

conforme modelo fornecido pela Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, contendo, obrigatoriamente:

a) cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do usuário, número de RG ou
Certidão de Nascimento, data de nascimento, data
de Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º - A Planilha de Prestação de Contas será
conferida no ato da entrega da prestação e, havendo
qualquer erro de lançamento, ou falta de documento
obrigatório, a planilha, bem como os demais
documentos apresentados, serão integralmente
devolvidos para reapresentação na forma prevista,
no prazo de cinco dias úteis.

§ 2º  – Poderão ser solicitados relatór ios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transportes, etc.

§ 3º - Na prestação de contas da parcela de
dezembro de 2013 deverá ser apresentado o Parecer
do Conselho Fiscal referente à aplicação dos recursos
recebidos durante todo o exercício de 2013, ou seja,
de janeiro a dezembro.

Art. 54. Os comprovantes de despesas (notas
fiscais, DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:

I - em primeira via ou via original;
II - sem rasuras, emendas, borrões ou valores

ilegíveis;
III - em nome da Instituição Social localizada no

Município de Guarulhos, constando razão social,
CNPJ e endereço por extenso, conforme previsto no
Termo de Convênio;

IV - com a descrição legível do material adquirido
ou serviço prestado;

V - acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo

fornecedor, contendo a razão social da empresa, data
e rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu
e, sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver
carimbo próprio, e comprovante de pagamento de
cartão de débito ou de pagamento via internet ou de
depósito bancário identificado, ou lançamento no corpo
da nota fiscal do número do cheque nominal usado no
pagamento, conforme os casos mencionados no Artigo
40, Inciso III.

VI – As Notas Fiscais e Danfes de fornecimento de
material ou serviço prestado deverão ser atestados
por dois empregados devidamente identificados,
demonstrando que os serviços foram prestados e os
materiais recebidos.

§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes à aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II - número da placa do veículo no corpo da Nota
Fiscal;

III - cupons do posto de combustível anexados na
Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 2º - Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota
Fiscal de venda de mercadorias ou de Prestação de
Serviços, não se admitindo a apresentação somente
de recibo.

§ 3º - Os originais dos documentos contábeis, após
conferência, receberão carimbo de “Despesa efetuada
com recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos
por meio do FUMCAD ou FMAS”, e serão restituídos
à Instituição Social para que esta, então, providencie
cópias reprográficas legíveis, de excelente qualidade,
para que finalmente sejam juntadas ao processo de
prestação de contas.

§ 4º - As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte
integrante de processo administrativo individualizado
para cada plano de trabalho e específico de prestação
de contas.

§ 5º – A qualquer tempo, poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 55. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – segunda via dos originais dos holerites;
II - II - original e cópia da folha de pagamento;
III - original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV - Original do comprovante de IRRF, para os

casos de valor superior ao limite de isenção do Imposto
de Renda.

V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando
for o caso.

Art. 56. O recurso destinado ao pagamento de

pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no Termo de Convênio,
devendo ser informado à Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação qualquer eventual
desfalque neste quadro visando a sua competente
adequação.

Art. 57. O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores
previstos para os pisos de cada categoria.

Art. 58. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I - Contrato da Instituição Social firmado com CIEE
-Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II - Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;

III - Recibo de pagamento, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.

Art.59. A liberação dos recursos ficará condicionada
à apresentação da prestação de contas em data e
horário publicado no Boletim Oficial da Prefeitura
Municipal de Guarulhos, conforme artigo 47 da
presente Resolução.

Art.60. O descumprimento das obrigações e dos
prazos previstos para prestação de contas sujeita a
Instituição Social conveniada às penalidades previstas
no Termo de Convênio.

Art. 61. As Instituições Sociais cujos planos de
trabalho forem contemplados deverão dar visibilidade
à parceria com o FUMCAD ou FMAS por meio de
placa, conforme modelo fornecido pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, bem como
divulgar por meio de matérias em jornais, panfletos,
banner, e demais meios de comunicação visual.

§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser
custeada com recursos do convênio.

Art. 62. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do convênio em
prejuízo aos usuários, sob pena da Instituição não
mais poder ser admitida em convênios da espécie.

Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 63.
Em caso de inadimplência de repasses financeiros por

parte da municipalidade que gerem custeios ou encargos
adicionais, sujeitar-se-á o Município a suportá-los.

Parágrafo único: Não havendo disponibilidade
orçamentária prevista para atender o “caput” deste
artigo, o Município deverá suplementar a dotação
específica até o montante necessário.

Art. 64. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS/CMDCA, que
publicará oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 65. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

-segue-

ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos Para Crianças e Adolescentes
Tipo de Proteção: Proteção Social Básica: Número

de participantes por faixa etária e sexo: de 6 a 15
anos e de 15 a 17 anos. Percentual de participantes
frequentes nas atividades. Percentual de participantes
com frequência e desempenho escolar satisfatórios.
Se atender crianças/adolescentes com deficiência,
especificar nº de atendidos e tipo de deficiência e
outras situações de acordo com o público alvo.
Percentual de pais e/ou familiares frequentes nas

reuniões. Percentual de famílias que participam de
programas de transferência de renda.

ESPECÍFICOS PARA PROPOSTAS
RELACIONADAS À FORMAÇÃO PARA O MUNDO
DO TRABALHO

Percentual de par ticipantes que estiveram em
processo seletivo de estágio, aprendizagem ou
emprego.

Percentual de participantes que estagiaram:
Percentual de participantes que foram efetivados:
Percentual de par ticipantes que atuaram como

aprendizes:
Número de casos relacionados a situações de: ( )

gravidez precoce materna e paterna ( ) dependência
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química ( ) trabalho infantil ( ) exploração sexual ( )
Pessoa com deficiência ( ) violência intra familiar ( )
ato infracional ( ) outros

Encaminhamentos /
Providências:_______________________________
Percentual de usuários de 6 a 15 anos e de 15 a 17

anos que abandonaram o serviço durante o exercício
Meta satisfatória esperada: Inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10% a 30%
Meta insatisfatória: superior a 30%
Percentual de usuár ios que par ticiparam das

oficinas/atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuár ios com frequência e

desempenho escolar satisfatórios no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que estiveram em processo

seletivo de estágio, aprendizagem ou emprego no
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 60%
Meta parcialmente satisfatória: 40% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 40%
Percentual de usuários que foram efetivados no

emprego no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de pais e/ou responsáveis que participam

do trabalho com famílias no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Nº. de atividades externas de natureza

socioeducativa/lazer realizadas com as crianças e
adolescentes durante o exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 2
Meta parcialmente satisfatória: 2(deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Nº de famílias de usuários que receberam visita

durante o período
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de acordo com a Tipificação:
Melhoria da qualidade de vida das famílias; aumento

de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais
e ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais.

Serviço de Atendimento e Acolhimento à Família
Tipo de Proteção: Proteção social básica Serviço:
Número de famílias atendidas, com detalhamento

da composição (faixa etária X sexo): de 0 a 6 anos; de
6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15 anos, 16 a 18
anos; 19 a 25 anos; 26 a 40 anos; 41 a 50 anos; 51 a
60 anos; mais de 61 anos. Percentual de participantes
frequentes nas atividades. Renda média per capita
das famílias atendidas. Percentual de adultos com
vínculo empregatício entre os componentes das
famílias atendidas. Percentual de desempregados ou
subempregados, entre os componentes das famílias
atendidas, encaminhados a cursos de qualificação e
requalificação profissional. Número de adolescentes
envolvidos com aos infracional entre as famílias
atendidas. Acesso às políticas sociais básicas:

1. Educação – inserção no ensino formal dos
componentes das famílias atendidas em idade escolar;
de adultos analfabetos ou semi-alfabetizados ao EJA.
Quantos foram os casos? Quantos acompanhados?

2. Saúde – cobertura de pré-natal, cobertura de
vacinação e casos de gravidez na adolescência, entre
os componentes das famílias atendidas, de acordo
com sua situação e faixa etárias. Quantos foram os
casos? Quantos acompanhados? 3. Assistência social
– percentual de concessão de benefícios de
transferência de renda às famílias elegíveis dentre as
famílias atendidas. Se atender pessoas com deficiência
informar nº e tipo de deficiência. Percentual de pessoas
que foram inseridas no mercado de trabalho formal e/
ou informal ou geraram alguma renda. Percentual de
pessoas que voltaram para a escola ou outro curso.

Percentual de usuários frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuár ios que foram inseridos no

mercado de trabalho formal e/ou informal ou gerando
alguma renda

Meta satisfatória esperada: superior a 20%
Meta parcialmente satisfatória: 10% a 20%
Meta insatisfatória: inferior a 10%
Percentual de usuários que o subsídio financeiro

contribuiu para a melhoria da renda
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuár ios que par ticiparam das

reuniões socioeducativas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias que receberam visitas

domiciliares de acordo com a proposta semestralmente
ou anualmente

Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução da ocorrência de situações de

vulnerabilidade social no território; Prevenção de
ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou
reincidência; Melhoria da qualidade de vida das
famílias; Aumento e/ou ampliação de acessos
aserviçossocioassistenciais e setoriais.

Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para Idoso;

Tipo de Proteção: Proteção social básica
Número de atendidos no período. Percentual de

participantes frequentes nas atividades. Número de
participantes por sexo e por faixa etária: 60 a 69 anos;
70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 anos ou mais. Se
atender pessoas com deficiência informar nº e tipo de
deficiência. Quantas e quais atividades externas foram
realizadas? Percentual de participantes que passaram
a frequentar outra (s) atividade(s). Percentual de
usuários que apresentam melhores condições físicas
e mentais após início de participação nas
atividades.Perfil do participante: escolaridade / renda/
situação de moradia / composição familiar. Número
de atendimentos individuais: Levantamento de
demandas: ( ) médica ( ) documentos ( ) BPC ( )

Conflitos familiares. Providências:
_______________.

Percentual de usuários frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que apresentaram melhora

nas condições físicas, mentais e comportamentais
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuár ios que par ticiparam das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com perfil para o BPC e/ou

aposentadoria
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Número de atividades externas realizadas visando

o acesso à vida societária (Passeios, Cinema, Teatro
etc)

Meta satisfatória esperada: superior a 2
Meta parcialmente satisfatória: 2(deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da condição de sociabilidade de idosos e
redução e prevenção de situações de isolamento social
e de institucionalização.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
Cumprimento de Medida Socioeducativa de
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de
Serviços à Comunidade (PSC)

Tipo de Proteção: Proteção social especial de média
complexidade. Número de participantes por faixa
etária:de 12 a 15 anos, 16 a 18 e de 18 a 21 anos.

Número de participantes por sexo: Percentual de
participantes com frequência e desempenho escolar
satisfatórios. Percentual de participantes freqüentes
nas oficinas. Percentual de adolescentes que iniciaram
a capacitação ou aprendizagem profissional.
Percentual de adolescentes que retornaram à escola.
Atende adolescentes com deficiência? Número e tipo
de deficiência. Percentual de pais e/ou familiares
frequentes nas reuniões. Percentual de famílias
inseridas em programas de transferência de renda.
Percentual de adolescentes que foram desligados.

Quantificar de acordo com motivos. Percentual de
reincidência em ato infracional. No caso do PSC,
número de intervenções realizadas com os locais de
cumprimento da medida. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas inseridos no sistema de educação:
ensino fundamental I; fundamental II; ensino médio;
ensino superior; educação de jovens e adultos (EJA);
fora do sistema de educação. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
sócioeducativas que estão: trabalhando no mercado
formal; mercado

informal; inseridos no programa de aprendizagem
(Lei do Aprendiz); não trabalham.

Percentual de adolescentes e jovens que cumpriram
integralmente a Medida Socioeducativa durante o
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de adolescentes e jovens freqüentes

nas oficinas
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários com Plano Individual de

Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual médio de adolescente inserido no ensino

regular durante o exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de adolescentes e jovens encaminhados

para capacitação ou aprendizagem profissional
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de pais ou responsáveis que participaram

do trabalho desenvolvido com famílias
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de famílias que receberam visitas

domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
redução da reincidência da prática do ato infracional e
redução do ciclo da violência e da prática do ato
infracional.

Serviço Especializado em Abordagem Social
Tipo de Proteção: Proteção social especial de média

complexidade. N úmero de crianças atendidas no
período. Número de participantes por faixa etária: de
0 a 6 anos; de 6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15
anos e de 16 a 18 anos. Número de participantes por
sexo: Percentual de cr ianças/adolescentes que
retornaram para a família. Percentual de participantes
frequentes nas oficinas Percentual de adolescentes
que iniciaram a capacitação ou aprendizagem
profissional. Percentual de crianças ou adolescentes
que retornaram à escola. Percentual de reincidência à
situação de trabalho ou moradia na rua. Percentual de
encaminhamentos à serviços e políticas sociais

Número de procedimentos direcionados à família.
Percentual de famílias que participam de programa de
transferência de renda. Atende crianças/adolescentes
com deficiência? Número e tipo de deficiência.

Percentual de usuários abordados na região central
e nos territórios pactuados

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que superaram a situação

de rua
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 75% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 75%
Percentual de reincidência à situação de trabalho

ou moradia na rua
Meta satisfatória esperada: inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10 a 25%
Meta insatisfatória: superior a 25%
Percentual médio de famílias que participaram das

atividades dirigidas a elas durante o ano
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de famílias contatadas e que receberam

visita domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; proteção social
a famílias e indivíduos; identificação de situações de
violações de direitos e redução do número de pessoas
em situação de rua.

Orientação e Apoio Sócio- familiar: Tipo de
Proteção: Proteção social especial de média
complexidade Serviço: orientação e apoio sócio-familiar
a situações de risco social. Número de famílias
atendidas, com detalhamento da composição (faixa
etária X sexo): de 0 a 6 anos; de 6 a 9 anos; 10 e 11
anos; de 12 a 15 anos, 16 a 18anos; 19 a 25 anos; 26
a 40 anos; 41 a 50 anos; 51 a 60 anos; mais de 61
anos.

Atende pessoa com deficiência? Informar nº e tipo
de deficiência. Percentual de participantes freqüentes
nas atividades. Acesso às políticas sociais básicas:

1. Educação – inserção no ensino formal dos
componentes das famílias atendidas em idade escolar;
de adultos analfabetos ou semi-alfabetizados ao EJA.
Quantos foram os casos? Quantos acompanhados?

2. Saúde – cobertura de pré-natal, cobertura de
vacinação e casos de gravidez na adolescência, entre
os componentes das famílias atendidas, de acordo
com sua situação e faixa etárias. Quantos foram os
casos? Quantos acompanhados?

3. Assistência social – percentual de concessão de
benefícios de transferência de renda às famílias
elegíveis dentre as famílias atendidas. Percentual de
usuários freqüentes nos atendimentos

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários desligados que obtiveram

resolutividade nos casos
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que reincidiram na situação

de violação de direitos
Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Percentual de usuários que interromperam os

atendimentos
Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15% - não sei se

iremos retirar!
Percentual de famílias com perfil que foram

encaminhadas para inserção em Programas de
Transferência de Renda

Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da qualidade de vida das famílias e aumento
de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais.

Serviço de Proteção Social Especial para
Pessoas com Deficiência

Tipo de Proteção: Proteção social especial de média
complexidade Número de participantes por faixa etária:
menores de 6 anos; de 6 a 12 anos; de 13 a 18 anos
e maiores de 18 anos.Número de participantes por
sexo : Percentual de par ticipantes frequentes nas
atividades. Número de usuários dependentes para AVD;
semidependentes; independentes. Percentual de
participantes que apresentaram desenvolvimento das
capacidades adaptativas para as atividades de vida

diária e vida prática (maior independência para andar,
falar, comer, tomar banho). Percentual de pais e/ou
familiares frequentes nas reuniões. Percentual de
participantes que recebem BPC. Percentual de famílias
que participam de programas de transferência de renda.
Percentual de participantes que frequentam escola
formal. No caso dos que não frequentam informar
motivos que impedem essa inclusão. Percentual de
participantes de acordo com a deficiência? (mental,
física e outros).

PARA PLANOS DE TRABALHO COM OBJETIVO
DE ORIENTAÇÃO E/OU INSERÇÃO NO MERCADO
DE TRABALHO, CONSTAR TAMBÉM:

Percentual de usuários frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que apresentaram

desenvolvimento das capacidades adaptativas
Meta satisfatória esperada: superior a 60%
Meta parcialmente satisfatória: 40% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 40%
Percentual de familiares dos usuários que receberam

visitas domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuár ios que par ticiparam das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 60%
Meta parcialmente satisfatória: 40% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 40%
Percentual de famílias que participam das reuniões

socioeducativas e/ou de formação de orientação
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários com perfil BPC, que foram

encaminhados para obtenção do benefício.
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de famílias de usuários com perfil, que

foram encaminhadas para inserção em Programas de
Transferência de Renda.

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Específicos para os planos de trabalho de

capacitação profissional Percentual de usuár ios
qualificados

Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários inseridos no mercado formal

e/ou informal ou que geraram renda por meio da
capacitação ofertada.

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Impacto Esperado de Acordo com a

Tipificação:Melhoria da qualidade de vida das
famílias; ampliação do acesso aos direitos
socioassistenciais; vínculos familiares e comunitários
fortalecidos e redução e prevenção de situações de
isolamento social e de abrigamento institucional.

Serviço Especializado para Pessoas em Situação
de Rua

Tipo de Proteção: Proteção social especial de média
complexidade

Número médio de participantes frequentes nas
atividades do Centro de Referência: Número de
participantes por faixa etária: de 18 a 25 anos; de 26
a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60 anos e acima
de 61 anos. Número e tipo de intervenção ocorrida na
abordagem de rua. Percentual de famílias contatadas
e forma. Percentual de reincidência nos serviços.
Percentual de usuários que foram inseridos no mercado
de trabalho formal e/ou informal ou geraram a uma
renda a partir da capacitação ofertada. Percentual de
usuários que retornaram para as famílias (separado
por sexo). Percentual de usuários que retornaram para
as cidades de origem. Percentual de usuários que
retornaram para a escola ou outro curso. Percentual
de encaminhamentos para outros serviços (discriminar
quais e o número). Perfil dos participantes: origem,
sexo, escolaridade, faixa etária, estado civil, situação
de trabalho, tempo na rua, motivo. Percentual de
usuários cadastrados acompanhados pela equipe
técnica (Assistente Social e Psicólogo)

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários atendidos que freqüentaram

as oficinas ofertadas
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 20% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 20%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de visitas domiciliares para os familiares

e/ou parentes: quando há vínculos / referências
familiares

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que superaram a situação

de rua
Meta satisfatória esperada: superior a 30%
Meta parcialmente satisfatória: 15% a 30%
Meta insatisfatória: inferior a 15%
República
Percentual de usuár ios inseridos no mercado

profissional
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que se desligaram da



Página 22 - 24 de Setembro de 2013 Diário Oficial do Município de Guarulhos

República por alcance da autonomia durante o
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 40%
Meta parcialmente satisfatória: 20% a 40%
Meta insatisfatória: inferior a 20%
Percentual de usuários cadastrados acompanhados

pela equipe técnica (Assistente Social e Psicólogo)
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual de usuários com Plano Individual de

Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de visitas domiciliares para os familiares

e/ou parentes, quando há vínculos / referências
familiares

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; proteção social
a famílias e indivíduos; redução de danos provocados
por situações violadoras de direitos e construção de
novos projetos de vida.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA
COMPLEXIDADE

Serviço de Acolhimento Institucional para
Idosos

Tipo de Proteção: Proteção social especial de
alta Complexidade

INFORMAÇÕES DO SEMESTRE OU ANO Número
de atendidos no período. Número de participantes por
faixa etária: 50 a 59 anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos;
80 a 89 anos; 90 nos ou mais. Número de participantes
por sexo. Atendem pessoas com deficiência? Informar
nº e deficiência. Número de dependentes,
semidependentes e independentes. Percentual de
participantes frequentes nas atividades. Número de
desligamentos e motivo. Percentual de idosos que
receberam visitas dos familiares. Percentual de idosos
que saíram para passeio com familiares. Todos
possuem documentos? Em caso negativo que
providências foram tomadas. Percentual de
participantes aposentados? E quantos recebem BPC?

Percentual de Idosos frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de Idosos que participaram das atividades

externas
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de Idosos que receberam visita dos

familiares e/ou responsáveis
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de idosos que retornaram para o convívio

familiar
Meta satisfatória esperada: superior a 5%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 5%
Meta insatisfatória: 0%
Percentual de idosos com o BPC, aposentadoria ou

pensão
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 85% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 85%
Percentual de visitas domiciliares realizadas para

as famílias dos usuários que possuem referência
familiar

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de atividades externas realizadas no

exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por
semestre);

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

Serviço de acolhimento institucional para
adultos – Albergue.

Número de atendidos no período. Número de
atendidos por sexo. Número de atendidos por faixa

etária: de 18 a 25 anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50
anos; de 51 a 60 anos e acima de 61 anos. Perfil dos
participantes: origem, sexo, escolaridade, faixa etária,
estado civil, situação de trabalho, tempo na rua, motivo.
Número e tipo de encaminhamentos realizados.
Número de famílias contatadas e forma. Percentual
de usuários que foram inseridos no mercado de
trabalho formal e/ou informal. Percentual de usuários
que retornaram para as famílias (separado por sexo).
Percentual de usuários que retornaram para as cidades
de origem. Percentual de usuários que retornaram para
a escola ou outro curso. Percentual de
encaminhamentos para outros serviços (discriminar
quais e o número). Percentual de reincidência nos
serviços. Número de atendidos inseridos em
programas de transferência de renda, BPC ou
aposentadoria

Metas:
Percentual de usuários, vinculados ao albergue

e que utilizam o espaço regularmente, que foram
acompanhados pela equipe técnica (Assistente
Social e Psicólogo) ao longo do ano (considerar
aqui os usuários que aceitaram ou buscaram
espontaneamente o atendimento psicossocial):

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários, acompanhados pela equipe

técnica, com Plano Individual de Atendimento – PIA
no exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução das violações dos direitos

socioassistenciais, seus agravamentos e/ou
reincidência; redução da presença de pessoas em
situação de abandono; indivíduos protegidos e
construção da autonomia.

República
Percentual de usuár ios inser idos no mercado

profissional
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuár ios que se desligaram da

República por alcance da autonomia durante o
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 40%
Meta parcialmente satisfatória: 20% a 40%
Meta insatisfatória: inferior a 20%
Percentual de usuários cadastrados acompanhados

pela equipe técnica (Assistente Social e Psicólogo)
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual de usuários com Plano Individual de

Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual de usuários encaminhados para

programas de transferência de renda e/ ou outros
serviços públicos

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de visitas domiciliares para os familiares

e/ou parentes, quando há vínculos / referências
familiares

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; proteção social
a famílias e indivíduos; redução de danos provocados
por situações violadoras de direitos e construção de
novos projetos de vida.

ANEXO III
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DO MICRO

COMPUTADOR A SER USADO PELAS
INSTITUIÇÕES SOCIAIS:

Hardware: Processador 2,2 ghz; placa de vídeo
integrada; placa de rede 10/100; HD 80 GB/7200rpm;
memória RAM 1GBDDR- mínimo 400 MHZ; monitor
de 17 polegadas LCD: unidade de apontamento: mouse
óptico 2 botões e scroll; teclado multimídia placa de
som, internet.

Software: Sistema Operacional Windows XP
Professional Edition em português; Microsoft Office
2007 em português; 6 entradas USB 2.0; mínimo 2
frontais:

ANEXO V
DECLARAÇÕES (ARTIGO 40)

REF. INCISO II
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição.
DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ___________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite mensal
de um salário mínimo, que poderão ser feitas em
moeda corrente nacional.

Guarulhos, de de 2013.
___________________

Presidente
REF. INCISO III
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade

técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho _________ .

Guarulhos, de de 2013.
________________

Presidente
REF: INCISO IV
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços

referentes à contrapartida proposta para
desenvolvimento do Plano de Trabalho _________
estão devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2013.
________________

Presidente

Resolução nº 584-CMAS
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social,

em consonância com a Lei Orgânica Municipal, em
conformidade com suas atribuições, e considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e
sua Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de organização
e a família como foco de atenção;

III –Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;

IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;

V – A Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais que organiza os serviços por níveis de
complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção
Social Especial de Média e Alta Complexidade, conforme
Resolução nº. 109, de 11 de novembro de 2009;

VI – A Política Nacional de Assistência Social –
PNAS/2004 e a Política de Recursos Humanos,
formadores de um dos eixos estruturantes do Sistema
Único de Assistência Social – SUAS, ligam a qualidade
dos serviços socioassistenciais diretamente à equipe
de profissionais, conforme diretrizes da Norma de
Orientação Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;

VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011, que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços socioassistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;
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VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, o qual dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o artigo
3º da Lei 8.742/93;

IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;

X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto do
Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);

XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011, que altera a Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Governamentais e Organizações e não
governamentais, para auxiliar no desenvolvimento de
seus planos de trabalho;

XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta,
quando da celebração de convênios com Instituições
públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XV - Os repasses de recursos financeiros pelo MDS
– Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome aos entes federados para o aperfeiçoamento da
gestão descentralizada da Assistência Social enquanto
cofinanciamento das ações, programas, projetos
voltados à área da assistência social desenvolvidos
nos níveis de proteção do SUAS:

Proteção Social Básica e Proteção Social Especial e
repassados através do FNAS – Fundo Nacional de
Assistência Social para o FMAS – Fundo Municipal de
Assistência Social e o pleno cumprimento da NOB –
SUAS – Norma Operacional Básica do Sistema Único
de Assistência Social – Capítulo Financiamento.

XVI – O reordenamento do Serviço de Acolhimento
Institucional Para População Adulta em Situação de
Rua deverá observar o disposto na Resolução nº. 06/
2012 do CNAS e a Resolução CIT nº. 03/12;

XVII- O Reordenamento do Serviço de Convivência
e For talecimento de Vínculos – SCFV conforme a
Resolução CNAS Nº 01, DE 21 De Fevereiro De 2013
e a Resolução nº.- 1 da Comissão Intergestores
Tripartite – CIT , DE 7 DE Fevereiro De 2013;

XVIII - Resolução Nº.- 5, DE 12 De Abril De 2013.
Dispõe sobre as ações estratégicas do Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI no âmbito do
Sistema Único da Assistência Social – SUAS.
Considerando a Resolução da nº 1, de 7 de fevereiro de
2013, da Comissão Intergestores Tripartite – CIT, que
dispõe sobre o reordenamento do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Legislação - Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS); Considerando
o papel protagonista do Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil - PETI no SUAS, vinculado à Proteção
Social Especial, definido pelo gestor da política de
assistência social, nas três esferas de governo;

XIX- Resolução Nº- 6, DE 12 DE ABRIL DE 2013.
Dispõe sobre critérios de elegibilidade e partilha dos
recursos do cofinanciamento federal para a expansão
qualificada do ano de 2013 dos Serviços
Socioassistenciais de Proteção Social Especial, para o
Serviço Especializado em Abordagem Social, Serviço
Especializado para Pessoas em Situação de Rua;

XX - A deliberação tomada em reunião extraordinária
do CMAS em 20/09/2013.

RESOLVE
TÍTULO I
Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de convênios e estabelecer critérios norteadores
para apresentação de planos de trabalho e repasse de
recursos financeiros FEDERAIS alocados no FMAS -
Fundo Municipal de Assistência Social, no exercício de
2013, destinados ao financiamento de planos de
trabalho a serem desenvolvidos em 2014, por
Organizações Governamentais e Instituições Sociais
que atuam no Município, devidamente inscritas e
registradas nos respectivos Conselhos Municipais.

Art. 2º. Os recursos financeiros oriundos do FMAS,
por ele geridos e repassados às Instituições Sociais,
cujos planos de trabalho forem aprovados, destinam-
se exclusivamente ao financiamento de tais planos de
trabalho, não podendo ser aplicados na manutenção
geral da instituição.

Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho que
propuserem a descentralização das ações nas áreas
de exclusão e/ou em localização nas regiões dos CRAS
– Centros de Referência de Assistência Social, que
atendam às necessidades dos territórios.

§ 1º. As condições estabelecidas no caput deste
artigo não impedem a apresentação de planos de
trabalho em outras áreas de abrangência dos CRAS.

§ 2º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais, a
partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadora
complementar de serviço socioassistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 3º. As Organizações Governamentais e as
Instituições Sociais, cujos planos de trabalho forem
contemplados deverão estabelecer interlocução com
os Conselhos Municipais e as unidades públicas, a
saber, os CRAS – Centros de Referência de
Assistência Social, CREAS – Centro de Referência
Especializado em Assistência Social, Centro POP,
CRI – Centro de Referência do Idoso, Serviço de
Acolhimento Institucional Para Adultos e Famílias,
em busca da integração da rede socioassistencial,
bem como do comprometimento da oferta de vagas,
quando acionados pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, levando em
consideração a capacidade e condições de
atendimento do serviço ofertado.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social
Capítulo I
Da Proteção Social Básica
Art. 4º. A Proteção Social Básica objetiva prevenir

situações de risco. Destina-se à população que vive
em situação de vulnerabilidade decorrentes da pobreza,
nulo ou precário acesso a outras políticas públicas,
privação e/ou fragilização de vínculos afetivos
relacionais e de pertencimento social.

§ 1º. São considerados serviços de proteção social
básica aqueles com finalidade de desenvolver
potencialidades e fortalecer os vínculos familiares e
comunitários, através da oferta de atendimento que
contribua na melhoria da defesa de garantia de direitos.

§ 2º. Seguindo o princípio do SUAS - Sistema Único
da Assistência Social, a previsão dos locais de
desenvolvimento das atividades neste tipo de proteção
social deverá considerar a necessidade de proximidade
dos locais de moradia dos beneficiários e,
preferencialmente, nas regiões dos CRAS – Centros
de Referência de Assistência Social.

§ 3º. Os serviços de Proteção Social Básica deverão
ter interface com as diversas áreas do serviço público,
tais como a Saúde, a educação, a Habitação, de forma
a mediar interlocução entre os atendidos e outros setores
garantindo o atendimento integral à família.

Capítulo II
Da Proteção Social Especial
Art. 5º. A Proteção Social Especial objetiva atender

situações em que já houve violação de direitos de
famílias e indivíduos que se encontram em situação de
risco pessoal e social, por ocorrência de abandono,
violência doméstica, física ou psíquica, negligência,
abuso sexual, uso de substâncias psicoativas,
cumprimento de medidas socioeducativas, situação
de rua, situação de trabalho infantil dentre outras
análogas.

§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – média Complexidade;
II – alta complexidade.
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de Proteção

Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º. Os serviços deverão ser priorizados

considerando seu grau de complexidade, a necessidade
de oferta de cuidados especializados e a importância
para o poder público da atuação das Instituições Sociais
nesses atendimentos.

§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial deverão
ter interface com as diversas áreas do serviço público,
tais como a Saúde, a Educação, o Ministério Público e
o Poder Judiciário.

Art. 6º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que
não houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários, que requerem atendimento técnico
especializado e individualizado, com acompanhamento
sistemático.

Art. 7º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

Capítulo III
Serviços da Rede de Proteção Social Básica
Art. 8º. Serviço de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos, para crianças e adolescentes na faixa
etária de 6 a 15 anos e para adolescentes e jovens de
15 a 17 anos - Visa à proteção, à socialização e ao
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. A
carga horária de atendimento será de 20 (vinte) horas
semanais, de segunda a sexta-feira, em períodos
alternados ao período escolar, com 4 (quatro) horas
diárias no mínimo, com turmas de até 25 (vinte e
cinco) crianças/ adolescentes;

I - educação para o trabalho aos adolescentes com
idade entre 15 a 17 anos, a qual visa propiciar o
reconhecimento e o desenvolvimento de habilidades
que facilitem a integração e a interação, tendo em vista
a inserção no mundo do trabalho e o fortalecimento de
vínculos familiares e comunitários. A carga horária
mínima nesta modalidade será de 12 (doze) horas
semanais, com turmas de até 25 (vinte e cinco)
adolescentes.

§ 1º. Os casos excepcionais quanto à redução da
carga horária prevista no serviço de conviviencia e
fortalecimento de vinculos para crianças e adolescentes
deverão ser justificados e comprovados, o que
acarretará redução proporcional de seus pisos.

§ 2º. Tratando-se da faixa etária prevista para o
atendimento na modalidade educação para o trabalho,
além das atividades socioeducativas, deverão estar
previstas ações laborativas, que visam a favorecer a
inserção legal, consciente e autônoma dos adolescentes
no mundo do trabalho.

§ 3º. No caso de Aprendizagem Profissional, deverá
observar, além do Estatuto da Criança e do Adolescente
– ECA (Lei Federal 8.069/90, a Lei de Aprendizagem
Profissional (Lei Federal 10.097/2000).

Art. 9º. No desenvolvimento dos atendimentos
descritos no artigo 8º, observar-se-ão os seguintes
requisitos:

I - novas matrículas para inclusão de crianças e
adolescentes no plano de trabalho deverão ser realizadas
a qualquer tempo e imediatamente, sempre que ocorrer
disponibilização de novas vagas, não sendo permitida
a manutenção de vagas em aberto, em função de
quaisquer motivos relacionados ao estágio de
desenvolvimento dos módulos em cada turma;

II - as propostas técnicas deverão prever
mecanismos para estimular a participação continuada
das crianças e adolescentes, bem como a organização
de sistema de controle de presença, de forma a garantir
a frequência mensal mínima obrigatória de 75% (setenta
e cinco por cento) às atividades;

III – o auxílio à família na busca de serviços
adequados que possam suprir as necessidades do
atendido, bem como dos demais membros da família;

IV – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os setores
organizados da população, escolas, UBS,centros de
lazer e profissionalização;

V - o estímulo e o monitoramento da situação de
frequência na rede regular de ensino e/ou reinserção
escolar no caso de evasão.

§ 1º. Em caso de evasão ou de frequência abaixo da
especificada, a matrícula será cancelada, mediante
expressa desistência dos pais ou responsáveis, ou
justificativa do responsável técnico registrada no
prontuário;

§ 2º. A programação das atividades deverá considerar
a condição peculiar das crianças e dos adolescentes
como pessoas em desenvolvimento, a realidade do público
alvo quanto ao nível de instrução e de acesso à
escolaridade formal, a diversidade de interesses e de
aptidões dos mesmos , no que diz respeito às atividades
socioeducativas, culturais, esportivas e de lazer, e a
realidade socioeconômica, na qual se acham inseridas
suas famílias, de forma a garantir que o atendimento de
todos os interessados seja realizado em conformidade
com adequados parâmetros de qualidade social.

§ 3º. Não serão aceitas propostas que visem somente
a atividades relacionadas à complementação
pedagógica e que não atendam as diretrizes da
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais,
conforme Resolução nº. 109 de 11/11/2009.

§ 4º. No Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos deverá ser priorizado o público alvo na
faixa etária de 6 a 15 anos, considerando os seguintes
usuários:

a) I - Crianças encaminhadas pelos Serviços de
Proteção Social Especial retiradas do trabalho infantil;

b) Crianças e adolescentes em situação de
isolamento;

c) Crianças e adolescentes com a vivência de
violência e/ou negligencia;

d) Crianças e adolescentes fora da escola ou com a
defasagem escolar superior a dois anos;

e) Crianças e adolescentes em situação de
acolhimento;

f) Crianças e adolescentes que vivenciaram situação
de abuso e/ou exploração sexual;

g) Crianças e adolescentes com medidas de proteção
do ECA;

h) Crianças e adolescentes com deficiências,
priorizando as beneficiárias do BPC;

i) Crianças e Adolescentes, cujas famílias são
beneficiárias de Programas de Transferência de Renda;

j) Crianças e Adolescentes de Famílias com precário
acesso à renda e a Serviços Públicos e com dificuldades
de manutenção;

§ 5º. Na faixa etária de 15 a 17 anos deverão ser
priorizadas as seguintes demandas:

I -Adolescentes e jovens pertencentes às famílias
beneficiárias de Programas de Transferência de Renda;

II - Adolescentes e Jovens egressos de Medida
socioeducativa de Internação ou em cumprimento de
outras medidas socioeducativas em meio aberto,
conforme o ECA;

III - Adolescentes e jovens egressos do Programa PETI;
IV - Adolescentes e jovens de famílias com perfil de

renda de Programas de Transferência de Renda;
V - Jovem com deficiência, em especial, beneficiários

do BPC;
VI - Jovens fora da escola;
VII–Jovens adolescentes egressos do Programa

ProJovem;
§ 6º. Desta forma, as Instituições sociais deverão

estar preparadas para receberem as demandas
encaminhadas pelos CRAS e CREAS e organizarem o
serviço de modo a garantir aquisições progressivas
aos usuários, a fim de complementar o trabalho social
com as famílias e prevenir a ocorrência de situações
de risco social.

Parágrafo Único. No caso dos jovens e
adolescentes egressos do Programa Projovem ficará a
cargo da SDAS, no reordenamento referente ao serviço
de convivência e fortalecimento de vínculos para
crianças e adolescentes e os egressos do PETI poderão
ser executados pelas Organizações não governamentais
e SDAS, considerando as ações estratégicas do PETI
conforme a Resolução no- 5, de 12 de abril de 2013.

Art. 10 – SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENÇÃO
INTEGRAL À FAMÍLIA/PAIF – (Piso Básico Fixo)

– Trabalho social com famílias, de caráter continuado,
com a finalidade de fortalecer a função protetiva das
famílias, prevenir a ruptura dos vínculos, promover
seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria
de sua qualidade de vida. Este serviço será executado
pelos CRAS/Centros de Referência de Assistência
Social, conforme determina a Tipificação Nacional dos
Serviços Socioassistenciais contida na Resolução nº.
109/2009-CNAS.

§ 1º.Trabalho Social Essencial ao Serviço: acolhida;
estudo social; visita domiciliar; orientação e
encaminhamentos; grupos de famílias;
acompanhamento familiar; atividades comunitárias;
campanhas socioeducativas; defesa de
direitos,promoção do acesso à documentação pessoal;
desenvolvimento do convívio familiar e
comunitário;mobilização para a cidadania; conhecimento
do território;cadastramento socioeconômico; articulação
da rede socioassistencial e com os serviços setoriais;
movimentos sociais, universidades e outras instâncias;
elaboração de relatórios e/ou prontuários; busca ativa e
avaliação do BPC – Benefício de Prestação Continuada.

§ 2º. As Instituições Sociais que apresentarem
planos de trabalho destinados ao atendimento as
famílias deverão priorizar o trabalho social essencial
ao serviço de que trata o parágrafo primeiro e as oficinas
de preparação para o trabalho e de inclusão produtiva.
Deverão atender às necessidades do território
apontadas pelos CRAS.

§ 3º. O serviço deverá garantir:
I - Seguranças: Acolhida, Convívio Familiar e

Comunitário, Desenvolvimento da Autonomia.
II - Condições: Famílias territorialmente referenciadas

aos CRAS, em especial famílias em processo de
reconstrução de autonomia; famílias em processo de
reconstrução de vínculos; famílias com crianças,
adolescentes, jovens e idosos inseridos em serviços
socioassistenciais; famílias com beneficiários do
Benefício de Prestação Continuada; famílias inseridas
em programas de transferência de renda.

III - Formas de acesso: Por procura espontânea,
busca ativa, encaminhamento da rede socioassistencial
e das demais políticas públicas.

CRAS existentes no Município: CRAS Centro,
CRAS São João, CRAS Santos Dumont, CRAS
Presidente Dutra, CRAS Itapegica, CRAS Acácio, CRAS
Pimentas, CRAS Ponte Alta, CRAS Cumbica, CRAS
Centenário e CRAS Nova Cidade.

Paragrafo único: O Programa Nacional de Acesso
ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS TRABALHO : O
programa refere-se ações de articulações, mobilização,
monitoramento e encaminhamento de pessoas em
situação de vulnerabilidade e, ou risco social para
garantia de direito de cidadania à inclusão no mundo do
trabalho. É um resultado de intervenção intersetorial e
de articulação de políticas comprometidas com a
qualificação técnico-profissional, intermediação conjunta
de mão de obra, a economia solidária, o microcrédito
produtivo e orientado, o acesso a direitos sociais entre
outros. O Programa em questão será coordenado pela
SDAS e fará interlocução com os planos de Trabalho de
serviço de atendimento a família- inclusão produtiva.

Art. 11 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS/IDOSO: O serviço
prevê o desenvolvimento de atividades que contribuam
no processo de envelhecimento saudável, no
desenvolvimento da autonomia e de sociabilidades, no
fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio
comunitário e na prevenção de situações de risco social.

Parágrafo único. Deverá ser executado no Centro
de Referência do Idoso-CRI.

Capítulo IV
Serviços da Rede de Proteção Social Especial
Art.12 - O PROGRAMA DE ERRADICAÇÃO DO

TRABALHO INFANTIL – PETI é um Programa de
transferência direta de renda do Governo Federal para
famílias de crianças e adolescentes em situação de
trabalho, adicionado à oferta de ações socioeducativas
em meio aberto (esportivas, culturais, artísticas e de
complementação educacional), na faixa etária de 6 a15
anos e atendimento grupal com familiares, uma vez
por mês, no mínimo, desenvolvendo temas afins,
visando ao não retorno ao trabalho infantil. As atividades
deverão ocorrer em horários alternados à escola, tendo
por foco a constituição de espaços de convivência,
formação para a participação e cidadania,
desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das
crianças e adolescentes, a partir dos interesses,
demandas e potencialidades dessa faixa etária. As
intervenções devem ser pautadas em experiências
lúdicas, culturais e esportivas como formas de
expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e
proteção social. Inclui crianças e adolescentes com
deficiência, retiradas do trabalho infantil ou submetidas
a outras violações, cujas atividades contribuam para
ressignificar vivências de isolamento e de violação de
direitos, bem como propiciar experiências favorecedoras
do desenvolvimento de sociabilidades e na prevençãode
situações de risco social.

Art. 13. As ações estratégicas do Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI no âmbito do
Sistema Único da Assistência Social – SUAS para
União, Estados, Distrito Federal e Municípios com
vistas à erradicação do trabalho infantil, conforme as
Convenções nº 138 e 182 da Organização Internacional
do Trabalho – OIT.

§ 1º. As ações estratégicas do PETI no âmbito do
SUAS estruturam-se a partir de cinco eixos:

I – informação e mobilização nos territórios de
incidência do trabalho infantil para propiciar o
desenvolvimento de ações de prevenção e erradicação
do trabalho infantil;

II – identificação de crianças e adolescentes em
situação de trabalho infantil;

III – proteção social para crianças e adolescentes
em situação de trabalho infantil e suas famílias;

IV – apoio e acompanhamento das ações de defesa
e responsabilização;

§ 2º. As ações estratégicas do PETI ficarão a cargo
do Centro de Referencia Especializado da Assistência
Social-CREAS.

§ 3º. De acordo com o Guia de Orientações Técnicas
2010 / Gestão Programa PETI no SUAS, para
operacionalização do Programa PETI, bem como o
Protocolo de Gestão Integrado de Serviços e Benefícios
do SUAS, o PETI deve ser articulado entre as proteções
Social Básica e Especial:

a)Para as atividades socioeducativas a carga horária
de atendimento será de 20 (vinte) horas semanais, de
segunda a sexta-feira, em períodos alternados ao
período escolar, com 4 (quatro) horas diárias, com
turmas de até 25 (vinte e cinco) crianças (contraturno),
deverão ser oferecidas através da Proteção Social
Básica da SDAS e/ou organizações não
governamentais, no Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos,

b) O acompanhamento das vulnerabilidades das
famílias é de responsabilidade dos CRAS, e o
acompanhamento das famílias, no que diz às violações
de direitos, devem ser realizados pela Proteção Social
Especial ,através do Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI executado
no CREAS.

§ 4º. Objetivo: O PETI tem como objetivo erradicar
todas as formas de trabalho infantil, em um processo
de resgate da cidadania de seus usuários e inclusão
social de suas famílias.

§ 5º. Critérios do programa: Para terem direito à
transferência de renda, as famílias deverão estar
inscritas no Cadastro Único de Programas Sociais e
receberão, por meio de cartão magnético, os recursos
financeiros oriundos do Governo Federal. As famílias
deverão assumir os seguintes compromissos: retirada
de todas as crianças/adolescentes de atividades
laborais e de exploração; frequência mínima da criança
e do adolescente nas atividades de ensino regular e
nas ações socioeducativas e de convivência (contra
turno) no percentual mínimo de 85% (oitenta e cinco)
da carga horária mensal.

§ 6º. Atividades: As atividades previstas para o
Programa PETI deverão ser ministradas por profissionais
compatíveis, com formação mínima de ensino médio.
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As atividades realizadas no período complementar à
escola devem buscar o desenvolvimento da
comunicação que favoreça a sociabilidade, as trocas
culturais, o lazer, as práticas esportivas, e o apoio ao
processo de aprendizagem, devendo levar em
consideração a faixa etária da criança e/ou adolescente
atendido no plano de trabalho, de acordo com as diretrizes
da Proteção Social Básica, Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos e do Plano Nacional de
Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção
ao Adolescente Trabalhador.

Art. 14. SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA,
IDOSOS (AS) E SUAS FAMÍLIAS: Serviço para oferta
de atendimento especializado a famílias onde existam
pessoas com deficiência e idosos (as) que apresentem
algum grau de dependência, quetiveram suas limitações
agravadas por violações de direitos.

a) Tem a finalidade de promover a autonomia, a
inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das
pessoas participantes;

b) Deve contar com equipe específica e habilitada
para a prestação do serviço;

c) A intervenção será voltada a diminuir a exclusão
social tanto do dependente quanto do cuidador, bem
como a interrupção e superação das violações de direitos
que fragilizam a autonomia da PCD e/ou Pessoa Idosa;

d) Usuários: Pessoas com deficiência e Idosos (as)
com dependência, seus cuidadores e familiares;

e) Serviço deve ser executado pelo CREAS;
Art. 15. SERVIÇO DE PROTEÇÃO E

ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E
INDIVÍDUOS - PAEFI: Serviço de apoio, orientação e
acompanhamento a famílias com um ou mais de seus
membros em situação de ameaça ou violação de direitos.
Compreende atenções e orientações direcionadas para
a promoção de direitos, a preservação e o fortalecimento
de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o
fortalecimento da função protetiva das famílias diante
do conjunto de condições que as vulnerabilidades e/ou
as submetem a situações de risco pessoal e social.

a) O atendimento fundamenta-se no respeito à
heterogeneidade, potencialidades, valores, crenças e
identidade das famílias.

b) O Serviço deve articular-se com as atividades e
atenções prestadas a famílias nos Serviços
Socioassistenciais, nas políticas públicas e nos órgãos
do sistema de garantia de direitos.

c) Deve garantir atendimento imediato e providências
necessárias para a inclusão da família e seus membros
em serviços socioassistenciais e/ou em programas de
transferência de renda, de forma a qualificar a
intervenção e restaurar o direito.

d) Público a ser atendido - priorizar famílias e
indivíduos que vivenciam violações de direitos por
ocorrência de violência física, psicológica e violência
sexual (abuso e/ou exploração sexual); negligência;
afastamento do convívio familiar devido à aplicação de
medida socioeducativa ou medida de proteção; tráfico
de pessoas; situação de rua e mendicância; abandono;
discriminação em decorrência da orientação sexual e/
ou raça/etnia; descumprimento de condicionalidades
do programa PBF e egressos do PETI e outras formas
de violação de direito decorrentes de discriminações/
submissões a situações que provocam danos e agravos
a sua condição de vida e os impedemde usufruir
autonomia e bem estar.

e) O espaço físico deve prever recepção, atendimento
individualizado com privacidade, atividades coletivas e
comunitárias, atividades administrativas e espaço de
convivência. Acessibilidade de acordo com as normas
da ABNT.

f) O trabalho social essencial ao serviço deve oferecer
acolhida, escuta, estudo social, diagnóstico
socioeconômico, monitoramento e avaliação do serviço,
orientação e encaminhamento para rede de serviços
locais, construção de plano individual e/ou familiar de
atendimento, orientação sócio familiar, atendimento
psicossocial, orientação jurídico social,referência e
contrareferência, informação, comunicação e defesa
de direitos, acesso à documentação pessoal,
mobilização, identificação da família extensa ou
ampliada, articulação com outras políticas públicas e/
ou órgãos do sistema de garantia de direitos, trabalho
interdisciplinar e elaboração de relatórios e/ou
prontuários.

g) Este serviço deve ser executado pelo CREAS.
Art.16. – SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA

PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA: Serviço ofertado
para pessoas que utilizam as ruas como espaço de
moradia e/ou sobrevivência. Tem a finalidade de
assegurar atendimento e atividades direcionadas para
o desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva
de fortalecimento de vínculos interpessoais e/ou
familiares que oportunizem a construção de novos
projetos de vida, devendo:

a) Promover o acesso a espaços de guarda de
pertences, de higiene pessoal, de alimentação e provisão
de documentação civil, proporcionar endereço
institucional para utilização, como referência do usuário,
que são jovens, adultos, idosos (as) e famílias que
utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou
sobrevivência.

b) Oferecer trabalho técnico para a análise das
demandas dos usuários, orientação individual e grupal
sistemática e encaminhamentos a outros serviços
socioassistenciais e das demais políticas públicas que
possam contribuir na construção da autonomia, da
inserção social e da proteção às situações de violência.

c) Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programas de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação Continuada;

d) Acompanhar e monitorar encaminhamentos
realizados;

e)Inserir em projetos/programas de capacitação
profissional e incluir no mercado de trabalho;

f) Promover ações para restabelecimento dos
vínculos familiares e/ou comunitários;

g)Contribuir para a construção de novos projetos de
vida, respeitando as escolhas dos usuários e as
especificidades do atendimento;

h) Garantir interface com o Serviço de Acolhimento

Institucional para Adultos e Famílias (Albergue Municipal)
visando à referência e contrarreferência, bem como a
resolutividade dos casos;

I)Este serviço será executado pelos equipamentos
públicos, Centros POP e deverá observar além das
diretrizes deste serviço as orientações técnicas
previstas para os Centros de Referência Especializado
Para População em situação de Rua - Centros Pop.

Art.17. - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM
ABORDAGEM SOCIAL – Tem o escopo de atender
adultos que se encontrem em situação de rua, com o
objetivo de estabelecer vínculos, visando a contribuir
para o processo de saída da rua. Esse tipo de
atendimento deverá prever:

a) vigilância social dos espaços públicos onde
pessoas em situação de rua costumam permanecer;

b) abordagem de rua programada;
c) espaços para recepção, acolhida e escuta;
d) orientação individual e familiar;
e) visitas domiciliares;
f) encaminhamento e acompanhamento dos casos.
h) este serviço será executado pelos equipamentos

públicos, Centros POP e deverá manter constante
interface junto ao Serviço de Acolhimento Institucional
para Adultos e Famílias (Albergue Municipal) visando à
referência e contra referência, bem como a resolutividade
dos casos.

Art. 18. - O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL observará os planos de trabalho da
rede de proteção social especial de alta complexidade
atenderão na modalidade de serviço de acolhimento
institucional (abrigo) para Idosos.

Parágrafo Único - Deverá ser observado o que
dispõem os Artigos 49 e 50 da Lei Federal 10.741/
2003, Estatuto do Idoso, referente a equipamento com
funcionamento ininterrupto, destinado a idosos, homens
e mulheres a partir de 60 anos de idade, sem vínculo
familiar ou sem condições de prover a própria
subsistência, de modo a satisfazer as suas
necessidades de moradia, alimentação, saúde e
convivência social, bem como as seguintes ações/
determinações:

I) manter na equipe de atendimento,
obrigatoriamente, um assistente social e um psicólogo;

II) atividades de socialização, culturais, esportivas,
de lazer, e, facultativamente religiosas àqueles que o
desejarem, de acordo com a crença de cada usuário;

III) cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e
farmacêuticos;

IV) auxílio, apoio e orientação às famílias dos idosos,
que estimulem o reatamento de vínculos familiares e
observem possibilidades de desabrigamento;

V) realização de abordagens individuais e atendimento
à família, bem como, no mínimo uma visita domiciliar
anual, de forma que permaneçam nos prontuários as
evoluções dos atendimentos;

VI) atualização permanente dos dados do prontuário,
com registro de informações sobre situação pessoal e
familiar e dos motivos do abrigamento, dos atendimentos
e demais informações, resguardando identificação e
individualidade;

VII) garantia do acesso aos benefícios previdenciários
e benefícios sociais em geral.

a) Para atendimento da demanda encaminhada pelo
sistema supracitado, as Instituições de Acolhimento
Institucional Para Idosos que firmarem convênio com a
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social -
SDAS deverão destinar, no mínimo 10 % de suas vagas,
para os encaminhamentos do Poder Público Municipal,
conforme Resolução Conjunta do Conselho Municipal
do Idoso e do Conselho Municipal de Assistência Social
nº. 01/04/2011, artigo 3º, publicada no Diário Oficial do
Município, em 03/05/2011.

b) As instituições de Acolhimento Institucional Para
Idosos, deverão encaminhar mensalmente para o
CREASa relação dos atendidos para o acompanhamento
das vagas.

Art 19. - O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL PARA ADULTOS – Deverá ter o
atendimento em Casas de Acolhimento nas seguintes
modalidades:

I) Casa de Acolhimento para Mulheres. Unidade
de acolhimento provisório para mulheres acompanhadas
ou não de seus filhos, em situação de rua, desabrigo,
por abandono e outras situações de riscos;

II) Casa de Acolhimento para homens: Unidade de
acolhimento provisório com estrutura para acolher
homens em situação de rua e outras situações de riscos.

Estas unidades deverão garantir os seguintes
aspectos:

a) Prever a oferta do atendimento diário com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionarem endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social.

b) Ofertar atendimento social para acolhimento,
análise de demandas dos usuários, orientação individual
e grupal sistemática, construção e acompanhamento
do Plano Individual de Atendimento – PIA, articulação e
encaminhamento para a rede sócio assistencial e para
os serviços de outras políticas públicas, que possam
contribuir na construção da autonomia, da inserção
social e da proteção às situações de violência.

c) Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programa de Transferência de Renda e/
ou Benefício de Prestação continuada;

d) Prover documentação pessoal;
e) Acompanhar e monitorar os encaminhamentos

realizados;
f) Inserir em projetos/programas de capacitação e

incluir no mercado de trabalho;
g) Promover ações para restabelecimento dos

vínculos familiares e/ou comunitários;
h) Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) O funcionamento deverá ser em caráter ininterrupto

e manter interface com o Centro POP, CREAS;
j) A capacidade de atendimento de cada unidade é

para 50 usuários e deverá absorver a demanda a ser
encaminhada pelo serviço de acolhimento institucional
para adultos gerenciado pela Divisão Técnica de
Proteção Especial (albergue) de acordo com o
reordenamento;

k) O quadro de RH deverá atender o disposto na

NOB-RH;
l) O período de implementação do processo de

Reordenamento deste Serviço será a partir de 2014;
m) O Reordenamento dos serviços de acolhimento

deve ser tratado como processo gradativo que envolve
a gestão, as unidades de oferta de serviço e os usuários,
devendo assegurar ainda, que não haverá interrupção
ou comprometimento do atendimento aos usuários;

n) O custeio destas unidades ficará condicionada ao
repasse de recursos financeiros do governo federal em
2014.

III) REPUBLICA PARA HOMENS: Destina-se a
homens com vivência de rua em fase de reinserção
social, que estejam em processo de restabelecimento
dos vínculos sociais e construção de autonomia esta
unidade deverá prever;

a) o atendimento deve apoiar a qualificação e inserção
profissional e a construção de um projeto de vida do
beneficiário;

b) o serviço deve ser desenvolvido em sistema de
autogestão ou cogestão possibilitando a gradual
autonomia e independência de seus moradores;

c) esta unidade devera contar com a equipe técnica
de referencia para contribuir com a gestão coletiva da
moradia e demais procedimentos;

d) a capacidade da unidade é para 10 beneficiários e
deverá atender a demanda encaminhada pelo serviço
de acolhimento institucional para adultos gerenciados
pela Divisão Técnica de Proteção Especial, CREAS e
Centros POP;

e) o quadro de RH deverá atender o disposto na
NOB-RH;

f) o custeio desta unidade ficará condicionado ao repasse
de recursos financeiros do governo federal em 2014.

Parágrafo Único: As Entidades interessadas deverão
apresentar no respectivo plano de trabalho o custo
total para execução do serviço.

Art. 20. No FMAS, a PROTEÇÃO SOCIAL
ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE:

I – SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA ADULTOS - (Albergue) Deverá ter o atendimento
em Casa de Acolhimento para homens e mulheres que
se encontram em situação de rua, desagregado do
ambiente familiar, devendo:

a)- Prever oferta do atendimento com acolhida,
alimentação, banho, guarda de pertences pessoais,
proporcionar endereço institucional para utilização,
espaço para convívio e autonomia pessoal e social;

b)- Ofertar atendimento social para acolhimento,
análise de demandas dos usuários, orientação individual
e grupal sistemática, construção e acompanhamento
do Plano Individual de Atendimento – PIA, articulação e
encaminhamento para a rede sócio assistencial e para
os serviços de outras políticas públicas, que possam
contribuir na construção da autonomia, da inserção
social e da proteção às situações de violência,

c)- Identificar e encaminhar pessoas com perfil para
inserção em Programa de Transferência de Renda e/ou
Benefício de Prestação continuada;

d)- Prover documentação pessoal;
e)- Acompanhar e monitorar os encaminhamentos

realizados,
f) - Inserir em projetos/programas de capacitação e

promover a inclusão no mercado de trabalho;
g)- Promover ações para restabelecimento dos

vínculos familiares e/ou comunitários;
h)- Elaborar relatórios e manutenção de prontuários;
i) - O funcionamento deverá ser em caráter ininterrupto

e manter interface com o Centro POP;
j)- O período de implementação do processo de

Reordenamento deste Serviço deverá observar o
disposto na Resolução nº.06/2012 do CNAS e a
Resolução CIT nº. 3/2012, observando os prazos
pactuados na Comissão Intergestores Tripartite – CIT,
bem como as diretrizes da Política destinada à
População de Rua;

k) – O Reordenamento dos serviços de acolhimento
deve ser tratado como processo gradativo que envolve
a gestão, as unidades de oferta do serviço e os usuários,
devendo assegurar, ainda que não haverá interrupção
ou comprometimento do atendimento aos usuários;

l) - Este serviço será executado pela Divisão de
Proteção Especial.

TÍTULO III
Da Apresentação de Planos de Trabalho
Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art. 21. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á

dentro de dez dias corridos a partir da data de publicação
desta Resolução, na Rua Santana do Jacaré, nº 84 –
Bom Clima, no horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30
às 16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que Deverá Acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 22. As Instituições Sociais interessadas em

fazer convênios deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

I – apresentar os planos de trabalho passíveis de
conveniamento por recursos federais, pelo FMAS,
sempre obedecendo o disposto no Artigo 25 da presente
Resolução.

II – Atualizar os seguintes documentos para que a
Seção Administrativa de Cadastro de Entidades, da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, possa
emitir DECLARAÇÃO quanto à existência destes no
prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de planos de trabalho

na área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o presidente, o vice-Presidente e os
conselheiros fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social

atualizada;
i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida

Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada, caso
a interessada seja isenta de inscrição estadual, situação
esta comprovada por declaração firmada pelo seu
representante legal.

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

k) Declaração do presidente da Instituição Social de
que a mesma não possui nenhum outro débito junto ao
Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

ano base 2012;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2012), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os recursos
recebidos do FMAS deverão estar plenamente
identificados.

o) Declaração do presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará serviço
remunerado pelo Plano de Trabalho contemplado.

p)Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicílio onde
se situa a sede da convenente;

q) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários, expedidas pela Prefeitura do Município de
Guarulhos;

r) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Federal, estadual e/ou Municipal, deverá
comprovar esta condição mediante apresentação da
cópia do(a) respectivo(a) certificado ou declaração,
expedido pelo órgão competente;

Art. 23. O plano de trabalho a ser desenvolvido em
2014, deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

Art. 24. A Instituição Social que não atingiu em 2013
aquilo que pleiteou em 2012 conforme constatado em
visita de monitoramento, não terá direito à ampliação
do número de atendidos conveniados.

TÍTULO IV
Do Plano de Trabalho
Capítulo I
Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 25 - As propostas deverão ser apresentadas

contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente

resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a

seguinte sequência:
a) identificação, com nome do plano de trabalho,

Instituição Social proponente, dados de identificação
do responsável legal da organização e do responsável
técnico do plano de trabalho; endereço de
desenvolvimento das ações;

b) justificativa do plano de trabalho, mostrando a
pertinência e necessidade do mesmo, apresentando
dados quantitativos e qualitativos, deverá responder o
porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais, o alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacional; o potencial do plano
para contribuir no enfrentamento de outros problemas,
bem como o impacto social previsto (as transformações
positivas esperadas, em termos de melhoria da
qualidade de vida dos usuários) .

c) objetivo geral deve traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho (observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);

d) objetivos específicos referem-se às etapas
intermediárias do plano de trabalho e devem estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral, sendo
no máximo 5 (cinco) e deverá observar o previsto na
Tipificação para cada serviço;

e) beneficiários, entendendo-se estes como o público
a ser atendido, bem como a quantidade, ou seja, o
número de pessoas e observar o público alvo priorizado
na Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais;

f) abrangência geográfica, onde deverá ser indicado
o (s) bairro (s) de atuação e o CRAS de referência;

g) metodologia de trabalho, na qual deverá estar descrita
a operacionalização, a dinâmica do trabalho, quadro de
atividades detalhado para cada atividade: objetivo, didática,
dia da semana/horário, cargo do profissional que
executará, quantidade de usuários por turma. Mencionar
se a proposta refere-se a atendimento anual ou semestral,
com carga horária semanal dos usuários, ou seja, os
dias e horários que cada usuário frequentará o plano de
trabalho. Especificar trabalho social e trabalho com
famílias, descrever atividades que serão desenvolvidas,
planejamento de dias para atendimento, visitas
domiciliares (número de visitas previstas por mês) e
outros. No que se refere a metodologia, constar:
TRABALHO SOCIAL/TRABALHO COM FAMÍLIAS,
cargo, formação, dias, horários, qual profissional
especializado estará disponível especificamente para
essas ações. CADASTRO/ PRONTUÁRIOS/
ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/ DESLIGAMENTOS,
cargo, formação e dias/horários, qual profissional estará
disponível especificamente para essas ações
(obrigatoriamente administrativo nos casos de
financiamento de profissional dessa área pelo Fundo);

h) recursos humanos: composição e capacitação da
equipe, mencionando nível de escolaridade exigido,
carga horária semanal e tipo de vínculo com a Instituição
Social. Informar quantos profissionais de cada categoria
atuará no plano de trabalho, bem como sua formação,
como coordenadores, técnicos/especialistas,
instrutores, monitores, educadores, oficineiros,
administrativos, serviços gerais, cozinheiros. Não
havendo profissional, especificar quem estará
responsável por sua atribuição, conforme quadro do
artigo 24 desta resolução, DA QUALIFICAÇÃO E DA
CARGA HORÁRIA DOS RECURSOS HUMANOS;

i) espaços e recursos materiais disponíveis, de
maneira que fique demonstrado a quantidade de salas
de atividades, de refeitório, de sanitários, de salas de
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recepção, de salas de administração e de salas de
atendimentos. Para planos de trabalho que
acontecerão em mais de um endereço, especificar.
Diante da não existência do espaço, informar local que
será destinado para ações pertinentes e, garantir as
condições de habitabilidade, conforme as normas da
ABNT e acessibilidade às pessoas com deficiência e/
ou mobilidade reduzida;

j) recursos materiais disponíveis, de maneira que
fique demonstrado a quantidade de mesas e cadeiras
para participantes. Para oficinas e cursos, especificar
a quantidade existente de computadores, máquinas de
costura, secadores de cabelos e outros equipamentos
específicos;

k) valores e itens da contrapartida da Instituição
Social especificando-os e indicando as outras fontes
de financiamento;

l) sistema de monitoramento e avaliação, onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução e
ainda o impacto social esperado;

m) As metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,
constante no anexo II, correspondem ao que se espera
de resultado pelo serviço, servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas;

n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução do
plano de trabalho, discriminado por natureza de despesa
e demonstrando a aplicação da contrapartida da
Instituição, seja financeira ou não financeira, na execução
do objeto do convênio. Os recursos deverão ser
classificados em: humanos, neste caso identificar o
número e a qualificação dos profissionais; Físicos:
descrever as instalações do prédio, knowhow, etc;
Financeiros: deverá ser detalhado um plano de aplicação;

o) quadro de desembolso conforme modelo a ser
retirado na Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, no qual deverá constar o valor mensal pleiteado
e a devida descrição do objeto de sua aplicação;

p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

q) a Instituição considerada apta a receber o recurso,
obriga-se a desenvolver o plano de trabalho nos termos
aprovados e deverá manter as condições de
habitabilidade, utilização e prestação de contas dos
recursos recebidos e qualquer alteração deverá ser
comunicada inicialmente à Divisão Administrativa de
Avaliação e Recursos Transferidos, que após análise
enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
para o mesmo fim, seguindo posteriormente à Divisão
Administrativa de Gestão do Fundos, sendo que esta
encaminhará aos Conselhos de Direito;

§ 1°. Para elaboração do plano de trabalho as
Instituições Sociais poderão consultar a DTMA – Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social para
orientações antes de sua apresentação final.

§ 2º. Para elaboração dos planos de trabalho, as
Instituições Sociais deverão obedecer as previsões
pertinentes constantes na Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais e legislações previstas no preâmbulo.

Capítulo II
Dos Requisitos dos Planos de Trabalho
Art. 26 - As atividades serão acompanhadas por

meio de indicadores, que deverão constar explicitamente
na proposta, incluindo necessariamente os
apresentados no anexo II desta resolução, de acordo
com a proposta e tipo de serviço.

Art. 27 - As Instituições Sociais conveniadas deverão
assumir em suas propostas e cumprir no decorrer do
convênio as seguintes exigências operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilhas de controle diário e
mensal de frequência e conteúdos abordados nas
atividades;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deve estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares através da escuta, registro das necessidades
pessoais e sociais, orientações e encaminhamentos
para a rede local. Deve, ainda, estar pautado nas
expectativas e desejos dos usuários, assegurando o
desenvolvimento de um plano de trabalho afinado com
as características do território em que está inserido;

IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes da PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o monitoramento das famílias
através de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;

V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo que
será disponibilizado pela Secretaria de Desenvolvimento
e Assistência Social, sendo que, para tanto, a conveniada
deverá dispor de equipamento de informática com a
configuração mínima descrita no Anexo III da presente
resolução;

VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas frequentadas
por seus usuários, a fim de acompanhar a frequência e
desempenho escolar;

VII – desenvolvimento de vigilância integral dos
direitos de seus beneficiários, encaminhando ao CRAS,
ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público
ou a outro Órgão competente qualquer suspeita fundada
de violação de qualquer usuário atendido;

§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição
de busca ativa, realizado por técnico da Instituição
Social conveniada, deverá ser efetuado uma vez por
ano e, nos casos de Serviço de Acolhimento
institucional, deverá ser garantida uma visita por
semestre, para manutenção da descrição da evolução
das vulnerabilidades sociais. Na impossibilidade da

realização de visitas, deverá ser apresentada
justificativa, por escrito, para a Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, aos cuidados
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;

§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para todos
os membros da família, conjugando informação com
ações concretas de apoio ao acesso a tais políticas e à
organização da comunidade na garantia de seus direitos.

§ 3º. Para nortear o atendimento, consideram-se
como exemplos de situações de vulnerabilidade, as
famílias:

I - inseridas em programas de transferência de renda;
II - residentes em domicílio com serviços de

infraestrutura inadequados;
III - com renda familiar per capita inferior a um quarto

de salário mínimo;
IV - com renda familiar per capita inferior a meio

salário mínimo, com pessoas de 0 a 14 anos e
responsável com menos de 4 anos de escolaridade;

V - nas quais há uma chefe mulher analfabeta, sem
cônjuge, com filhos menores de 15 anos;

VI - nas quais há uma pessoa com 16 anos de idade
ou mais, desocupada, procurando trabalho, com 4 ou
menos anos de escolaridade;

VII - nas quais há uma pessoa com 10 a 15 de idade
e que trabalhe;

VIII - nas quais há uma pessoa com 4 a 14 anos de
idade e que não estude;

IX - com renda familiar per capita inferior a meio
salário mínimo, com pessoas de 60 anos de idade ou
mais;

X - com renda per capita inferior a meio salário mínimo,
com uma pessoa com deficiência;

XI - com adolescente que tenha cometido ato
infracional;

XII - com membro usuário de substância psicoativa
sobre droga ou em reclusão;

XIII - com incidência de maternidade ou paternidade
precoce;

XIV – criança ou adolescente abaixo do peso;
XV – criança ou adolescente sujeito a formas de

exploração;
XVI – pessoa com redução de capacidade pessoal

em decorrência de doença crônica;
XVII – egresso do sistema prisional, ou que tenha

algum membro da família que esteja ainda em
cumprimento de pena.

§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social a
reposição de profissionais citados na proposta, sejam
eles contratados ou não, ou seja, obrigatoriamente
deverão substituir as parcerias e voluntários que não
permanecerem atuantes no decorrer do plano de
trabalho;

§ 5º. A contrapartida da Instituição Social deverá ser
de, no mínimo, 15% do valor total do Plano de Trabalho,
excluindo-se as instalações físicas e equipamentos.

Capítulo III
Da qualificação e da Carga Horária dos Recursos

Humanos
Art.28 - São requisitos e atribuições básicas do

quadro de Recursos Humanos (Financiado e
contrapartida):

§ 1º. A jornada mínima dos profissionais será
de 20 horas semanais na Instituição Social, com
exceção das funções de Monitor, Orientador, Instrutor,
Educador, Oficineiro, Ar te Educador e/ou outra
nomenclatura que demonstre atuação direta com
usuários, descrito no quadro do caput, cuja carga
mínima será de 9 (nove) horas semanais.

§ 2º. Profissionais , cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalhos financiados pelos dois Fundos
(FMAS) não são contrapartida da Instituição Social,
salvo aqueles que cumpram carga horária além da
estabelecida.

§ 3º. Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
através de RPA-Recibo de Profissional Autônomo e
Cooperativas.

§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado. E
ainda, atender a Resolução nº. 17, de 20 de junho de
2011 do Conselho Nacional de Assistência Social-CNAS,
que reconhece as categoriasprofissionais de nível
superior para atender as especificidades dos serviços
socioassistenciais e das funções essenciais de gestão
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente no plano de trabalho.

Capítulo IV
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 29. Os planos de trabalho recebidos,

acompanhados pelo CMAS serão avaliados por equipe
de trabalho coordenada pela DTMA – Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação e será constituída da
seguinte forma:

I - 04 técnicos da DTMA;
II – 01 representante da Divisão Adm. De Gestão de

Fundos e 01 representante da Divisão Adm. De
Recursos Transferidos e 01 Divisão Técnica de
Planejamento.

III – 01 representante da rede de Proteção Social
Básica e 01 representante da Rede de Proteção Social
Especial, ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados pelo
menos 01 representante do CMAS.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
devolvidos ao CMAS para apreciação, aprovação e
publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 30- Na avaliação do plano de trabalho apresentado
será analisada a prestação de contas do exercício
anterior e atual até a data da apresentação do plano de
trabalho, nos seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em

calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro de
Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do exercício
anterior até 31 de março de ano subsequente, conforme
a IN nº 02/2008-TCESP;

Art. 31 - O parecer técnico baseado na verificação
da proposta encaminhada pelas Instituições Sociais,
obedecerá aos requisitos a seguir:

I - consonância com o SUAS - Sistema Único de
Assistência Social , Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais e legislação relacionada ao público alvo;

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) se a proposta apresenta os indicadores
operacionais e de resultados do plano de trabalho ;

b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;

c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos

viável para o desenvolvimento das ações, atendendo
às diretrizes da Norma Operacional Básica para
Recursos Humanos e Resolução nº. 17/2011 do CNAS;

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar:

a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo

dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente

e futura, objetivando a não dependência exclusiva dos
recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros

ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.

Parágrafo Único – Planos de Trabalho que não
cumpriram ações com a famílias em 2013 como visitas
domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2014,
como aumento do número de técnicos e profissionais
da área administrativa e/ou mudanças de atribuições.

Capítulo V
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho
Art. 32. Os planos de trabalho aprovados pelo CMAS

serão acompanhados pela equipe técnica da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, através da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação e da
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, assim como pelo CMAS/
CMDCA e Conselhos Tutelares, nos casos de
atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contrarreferência com
os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas ações
integradas em rede, objetivando a resolutividade das
necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.

§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão conjunta
com os técnicos de referência da Proteção Social Básica
e da Proteção Social Especial e também pelos técnicos
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação.

§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação será
necessária apresentação do planejamento de cada
atividade proposta, folha de frequência e conteúdos
trabalhados.

§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos e do
acompanhamento dos encaminhamentos.

§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo esses
profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.

§ 6º. Quando solicitado pela Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, a Instituição
Social deverá garantir o fornecimento de todos os dados
do usuário para constar no Cadastro Único do Município;

§ 7º. Nos casos de recesso facultativo em julho,
com exceção àquelas Instituições que atuarem com o
público advindo do PETI, fica este permitido por 02
(duas) semanas, devendo a Instituição Social comunicar
os dias em que estará fechada, pactuar os dias de não
atendimento com os usuários e observar as obrigações
de caráter trabalhista.

§ 8º. Os planos de trabalho contemplados que
identificarem beneficiários do BPC – Benefício de
Prestação Continuada, deverão informar ao CRAS do
território para o atendimento às famílias e, no caso em
que os beneficiários sejam crianças, adolescentes e
jovens até 18 (dezoito) anos de idade, sem acesso à
escola, o CRAS deverá elaborar estratégias no sentido
de garantir este acesso.

§ 9º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo VI
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação
Art. 33. As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio

de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual os
relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por e-mail,
até o quinto dia útil do mês subsequente ao
atendimento, contendo as seguintes informações:

I – especificamente sobre o trabalho social com
as famílias:

a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);

b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,

bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;

d) encaminhamentos efetivados;
e) situações de vulnerabilidades apontadas.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e

quantificando os motivos;
c) número de usuários em lista de espera;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem

demonstrados possíveis demissões ou admissões,
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.

III – sobre o plano de trabalho de uma forma
geral:

a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável

pelo plano de trabalho;
Art. 34 - Semestralmente, Julho/2014 e Dezembro/

2014, deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, uma via do relatório
circunstanciado contendo atividades desenvolvidas, número
de atendidos mês a mês e demais informações
necessárias, conforme modelo e solicitação da DRADS -
Divisão Regional de Assistência e Desenvolvimento Social.

Art. 35- No mês de julho de 2014, conforme
agendamentos a ser divulgado deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação uma via
do relatório semestral de avaliação do plano de trabalho,
com indicadores previstos, conforme modelo a ser
fornecido por aquela Unidade.

Art. 36. No mês de janeiro de 2014, de acordo com
agendamento a ser divulgado, deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, 02 (duas)
vias do relatório anual de avaliação do plano de trabalho,
com indicadores previstos, contendo comparativo das
metas propostas com os resultados alcançados,
conforme modelo a ser fornecido por aquela Unidade.

Capítulo VII
Da Readequação dos Planos de Trabalho
Art.37 - Só serão aceitas duas solicitações de

readequação do plano de trabalho (inclusão de insumos,
inclusão e exclusão de RH), até o dia 20 de abril de
2014. O pedido de alteração deverá ser entregue à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, com posterior envio à Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação para
manifestação, sendo que, após seu parecer,
encaminhará ao CMAS para análise e deliberação final.

Art. 38. As modificações nos planos de trabalho
aprovados, sem deliberação prévia do CMAS - Conselho
Municipal de Assistência Social poderão implicar na
suspensão do convênio.

TÍTULO V
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I
Da Assinatura do Termo de Convênio
Art. 39 - O repasse de recursos ocorrerá através de

Termo de Convênio assinado pelo Presidente do CMAS,
pelo Secretário (a) de Desenvolvimento e Assistência
Social, pelo Gestor (a) do FMAS (Gerente da Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos) e pelo Presidente
(a) da Instituição Social.

Art. 40 - Independentemente do exigido no
Artigo18 ou de constar no Plano de Trabalho, nos
cinco dias úteis subsequentes à publicação da
Resolução de aprovação dos Planos de Trabalho,
a Instituição social deverá entregar na Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos, da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, cópias
da seguinte documentação:

I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da Instituição,
exclusivamente para cada Plano de Trabalho
contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas por depósito bancário
identificado, cartão de débito automático ou similar, por
cheque nominal ou via Internet, exceto despesas de
pronto pagamento que poderão ser efetuadas em moeda
corrente nacional, até o limite de 1 (um) salário mínimo
, de acordo com a Portaria nº 10/2011 – SAS (Anexo V);

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste dispor de capacidade técnica necessária à
implementação e funcionamento do Plano de Trabalho
(Anexo V);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo V);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos específicos;

VI- Quadro contendo a carga horária (dias da semana
e horário) do RH financiado;

VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,
Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que, quando
o imóvel for alugado, bastará declaração neste sentido,
firmada pelo seu representante legal, acompanhada de
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cópia de locação onde ela mantém suas atividades.
(AS CERTIDÕES DEVERÃO ESTAR VÁLIDAS ATÉ
A DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE
CONVÊNIO, DEVENDO SER OBSERVADO QUE O
PRAZO DE VALIDADE É EXÍGUO);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados
por funcionários da Divisão Administrativa de
Gestão dos Fundos, mediante apresentação dos
originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de convênios, deverá ser apresentada,
no ato da assinatura do Termo, a ata respectiva,
devidamente registrada.

§ 3º. Os Termos de Convênio só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.

Art. 41 - A assinatura do Termo de Convênio deverá ser
feita na Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos;

Art. 42. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados através do FMAS no exercício
de 2013, somente receberão a segunda parcela de
2014, após emissão de Parecer Conclusivo aprovando
todas as prestações de contas dos recursos recebidos
referentes a 2013 e mediante a apresentação da primeira
prestação de contas de 2014.

Caso haja alguma irregularidade com alguma
Instituição ou relacionada ao convênio
estabelecido, deverá ser comunicada, de imediato,
à Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação e
caberá à Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos a interlocução com os Conselhos de
Direito para definição.

Parágrafo único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2013, será necessária a
apresentação do Balanço Geral do exercício e 2012,
assinado por contador habilitado, e contendo a descrição
dos recursos recebidos plenamente identificados.

Art. 43 - O período de vigência do Termo de Convênio
será da data de sua assinatura até 31/12/2013.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos
Art.44 - Os recursos provenientes do FMAS destinar-

se-ão à aquisição de material de consumo, contas de
consumo, locação de veículo, serviços de terceiros e
pagamento de pessoal necessário ao desenvolvimento
dos planos de trabalho.

§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, férias, rescisão
contratual pertinente ao tempo trabalhado no plano de
trabalho e décimo terceiro salário, bem como demais
benefícios previstos no acordo ou dissídio coletivo da
categoria profissional.

§ 2º. Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros decorrentes de
pagamentos feitos pela Instituição em atraso, salvo
despesas com tarifas de extrato e manutenção de
conta corrente, e pagamento de encargos pelo atraso
de tributos, desde que a mora seja decorrente de atraso
na transferência de recursos pelo concedente e os
prazos para pagamento e os percentuais sejam os
mesmos aplicados no mercado, conforme consta no
Artigo 18, Parágrafo 2º, do Decreto Municipal nº

28.722 de 07/04/2011.
§ 3º. A Instituição conveniada deverá assegurar todos

os suprimentos necessários ao desenvolvimento dos
seus planos de trabalho com qualidade.

Art. 45 - Manter e movimentar os recursos recebidos
através do FMAS, em conta bancária especialmente
aberta para o convênio, observando que enquanto não
empregados em sua finalidade serão aplicados
obrigatoriamente em caderneta de poupança, se a
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou
em fundos de aplicação financeira de curto prazo,
quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos
menores do que um mês.

TÍTULO VI
Dos Critérios de Repasses e de Prestação de Contas
Capítulo I
Dos Repasses
Art. 46. Os repasses para as Instituições Sociais

ocorrerão à medida que os respectivos recursos forem
disponibilizados por parte do Fundo Nacional de
Assistência Social, observando sempre o artigo 40 e
da presente Resolução.

Art. 47. O FMAS, somente poderá efetuar os
repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registro junto
aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de

Desenvolvimento e Assistência Social;
V – cumprir com a entrega de toda a documentação

necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município, nem
cumprindo parcelamento de valores a restituir.

Da Prestação de Contas
Art. 48. Na Divisão Administrativa de Avaliação e

Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos Federais repassados através
do Fundo Municipal de Assistência Social, o qual, para
tanto, aguardará o competente e respectivo repasse
das parcelas por parte do Fundo Nacional de
Assistência Social, bem como observará a situação de
habilitação de cada Instituição Social.

Parágrafo único: Os documentos deverão ser
apresentados em PASTA AZ, grande, tamanho ofício.

Art. 49 - Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma de
Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de cada
Termo de Convênio.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com o número
de atendidos, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização dos insumos (despesas)
deverá ser comunicado à Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação para análise preliminar.

§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos poderá visitar as Instituições
Sociais para verificar se as aquisições realizadas com
os recursos repassados por meio do FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social estão de acordo com o
constante no cronograma de desembolso quanto à
especificação e quantidade.

Art. 50 - As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município de
Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas por
depósito bancário identificado, cartão de débito
automático ou similar, por cheque nominal ou via Internet,
exceto pequenas despesas de pronto pagamento que
poderão ser efetuadas em moeda corrente nacional até
o limite de um salário mínimo mensal, de acordo com
a portaria nº 10/2011 – SAS.

Art. 51 - Deverão, obrigatoriamente, ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I - planilha de Prestação de Contas em papel timbrado
da Instituição Social (duas vias, sendo uma para
protocolo), minuciosamente conferida antes de sua
apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos trabalhistas,
sociais e fiscais), conforme modelo a ser fornecido
pela Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos;

II - extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III - parecer do conselho fiscal da parcela recebida,

conforme modelo fornecido pela Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
com assinatura de dois Conselheiros;

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
contendo, obrigatoriamente:

a) cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do usuário, número de RG ou
Certidão de Nascimento, data de nascimento, data de
Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º. A Planilha de Prestação de Contas será conferida
no ato da entrega da prestação e, havendo qualquer
erro de lançamento, ou falta de documento obrigatório,
a planilha, bem como os demais documentos
apresentados, serão integralmente devolvidos para
reapresentação na forma prevista no prazo de cinco
dias úteis.

§ 2º – Poderão ser solicitados relatórios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.

§ 3º - Na prestação de contas da parcela de dezembro
de 2013 deverá ser apresentado o Parecer do Conselho
Fiscal referente à aplicação dos recursos recebidos
durante todo o exercício de 2013,, ou seja, de janeiro a
dezembro.

Art. 52- Os comprovantes de despesas (notas fiscais,
holerites e comprovantes de recolhimento de encargos
trabalhistas, sociais e fiscais), deverão
necessariamente ser apresentados:

I - em primeira via ou via original;
II - sem rasuras, emendas, borrões ou valores

ilegíveis;
III - em nome da Instituição Social localizada no

Município de Guarulhos, constando razão social, CNPJ
e endereço por extenso, conforme previsto no Termo
de Convênio;

IV - com a descrição legível do material adquirido ou
serviço prestado;

V - acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, contendo a razão
social da empresa, data e rubrica ou assinatura do
funcionário que a expediu, bem como nome por extenso
e RG do funcionário do estabelecimento, caso este
não tenha carimbo próprio, e comprovante de
pagamento de cartão de débito, de pagamento via
Internet, de depósito bancário identificado ou
lançamento no corpo da Nota Fiscal do número do

cheque nominal usado no pagamento.
VI – As Notas Fiscais e Dafnes de fornecimento de

material ou serviço prestado deverão ser atestados por
dois empregados devidamente identificados,
demonstrando que os serviços foram prestados e os
materiais recebidos.

§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes a aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II - número da placa do veículo no corpo da Nota
Fiscal;

III - cupons do posto de combustível anexados na
Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 2º. Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota Fiscal
de venda de mercadorias ou de Prestação de Serviços,

não se admitindo a apresentação somente de recibo.
§ 3º. Os originais dos documentos contábeis, após

conferência, serão restituídos à Instituição Social
contendo o carimbo de “Despesa efetuada com recursos
da Prefeitura Municipal de Guarulhos através do FMAS”,
para que esta, então, providencie cópias reprográficas
legíveis, de excelente qualidade, a serem juntadas ao
processo de prestação de contas.

§ 4º. As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte
integrante de processo administrativo individualizado
para cada plano de trabalho e específico de prestação
de contas.

§ 5º. A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 53. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – Segunda via dos originais dos holerites;
II - original e cópia LEGÍVEL da folha de pagamento;
III - original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV - Original do comprovante de IRRF, para os casos

de valor superior ao limite de isenção do Imposto de
Renda.

V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando
for o caso.

Art. 54. O recurso destinado ao pagamento de
pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no Termo de Convênio. Devendo
ser informado à Divisão Técnica de Monitoramento e
avaliação qualquer eventual desfalque neste quadro
visando à sua competente adequação.

Art. 55 - O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores previstos
para os pisos de cada categoria.

Art. 56. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I - Contrato da Instituição Social firmado com CIEE
- Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II - Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto

à formação do estagiário;
III - Recibo de pagamento, conforme modelo

fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
pelo respectivo profissional responsável e habilitado.

Art. 57 - A liberação dos recursos ficará condicionada
a apresentação da prestação de contas em data e
horário requisitado pela Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, a qual,
para tanto, ficará condicionada ao disposto no artigo 42
da presente resolução.

Art. 58 - O descumprimento das obrigações quanto
à prestação de contas sujeitam a Instituição Social
conveniada às penalidades previstas no Termo de
Convênio.

Art. 59 - Os critérios da presente Resolução foram
estabelecidos especificamente para os planos de
trabalho financiados com recursos FEDERAIS,
entregues no prazo estabelecido no artigo 17.

Art. 60. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados deverão dar visibilidade à
parceria com o FMAS por placa, conforme modelo
fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais meios
de comunicação visual.

§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser custeada
com recursos do convênio.

Art. 61. Não será admitida a suspensão injustificada
dos serviços durante a vigência do convênio em prejuízo
aos usuários, sob pena da Instituição não mais poder
ser admitida em convênios da espécie.

Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 62. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS, que publicará
oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 63. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

-segue-

ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA
Serviço: Serviço de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos
Número de participantes por sexo:
Percentual de participantes com frequência igual ou

superior a 80% nas atividades.
Numero de famílias atendidas Percentual de pais e/

ou familiares frequentes nas reuniões.
Renda média per capita das famílias atendidas
Percentual de adultos com vínculo empregatício entre

os componentes das famílias atendidas
Percentual de desempregados ou subempregados,

entre os componentes das famílias atendidas,
encaminhados a cursos de qualificação e requalificação
profissional

Número de adolescentes envolvidos com ato
infracional entre as famílias atendidas

Atende pessoas com deficiência? Informar nºe tipo
de deficiência.

Percentual de pessoas que foram inseridas no mercado
de trabalho formal e/ou informal ou geraram alguma
renda.

Percentual de pessoas que voltaram para a escola
ou outro curso.

Acesso às políticas sociais básicas:
Educação – inserção no ensino forma dos

componentes das famílias atendidas em idade escolar;
de adultos analfabetos ou semi-alfabetizados ao EJA.

Quantos foram os casos? Quantos acompanhados?

Saúde – cobertura de pré-natal, cobertura de
vacinação e casos de gravidez na adolescência, entre
os componentes das famílias atendidas, de acordo
com sua situação e faixa etárias. Quantos foram os
casos? Quantos acompanhados?

Assistência social – percentual de concessão de
benefícios de transferência de renda às famílias
elegíveis dentre as famílias atendidas.

Percentual de Adolescentes e Jovens que cumpriram
a frequência nas atividades, de acordo com o programa:

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60 a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de Adolescentes e Jovens com faixa etária

de 15 a 17 anos que abandonaram o programa durante
o exercício:

Meta satisfatória esperada: inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10% a 30%
Meta insatisfatória: superior a 30%
Percentual de Adolescentes e Jovens inseridos no

ensinoformal:
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Número de atividades externas de natureza

socioeducativas realizadas no exercício:
Meta satisfatória esperada: superior a 2
Meta parcialmente satisfatória: 2 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa para o
semestre)

Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
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Percentual médio de famílias adolescentes e jovens
que participaram do trabalho social com família no
exercício:

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60 a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Impacto esperado de acordo com a Tipificação;

melhoria de qualidade de vida das famílias; aumento de
acessos a ServiçosSocioassistenciais e setoriais e
ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais.

Serviço de Proteção e Atendimento integral à
família - PAIF

Número de famílias atendidas, com detalhamento
da composição (faixa etária X sexo): de 0 a 6 anos; de
6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15 anos, 16 a 18 anos;
19 a 25 anos; 26 a 40 anos; 41 a 50 anos; 51 a 60 anos;
mais de 61 anos.

Percentual de participantes frequentes nas atividades.
Renda média per capita das famílias atendidas
Percentual de adultos com vínculo empregatício entre

os componentes das famílias atendidas
Percentual de desempregados ou subempregados,

entre os componentes das famílias atendidas,
encaminhados a cursos de qualificação e requalificação
profissional

Número de adolescentes envolvidos com ato
infracional entre as famílias atendidas

Acesso às políticas sociais básicas:
Educação – inserção no ensino formal dos

componentes das famílias atendidas em idade escolar;
de adultos analfabetos ou semi- alfabetizados ao EJA.

Quantos foram os casos? Quantos acompanhados?
Saúde – cobertura de pré-natal, cobertura de

vacinação e casos de gravidez na adolescência, entre
os componentes das famílias atendidas, de acordo
com sua situação e faixa etárias. Quantos foram os
casos? Quantos acompanhados?

Assistência social – percentual de concessão de
benefícios de transferência de renda às famílias
elegíveis dentre as famílias atendidas

Atende pessoas com deficiência? Informar nº e tipo
de deficiência.

Percentual de pessoas que foram inseridas no
mercado de trabalho formal e/ou informal ou geraram
alguma renda.

Percentual de pessoas que voltaram para a escola
ou outro curso.

Percentual de famílias referenciadas nos CRAS (1000
famílias/ano)

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias inseridas nas ações do PAIF
Meta satisfatória esperada: superior a 60%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 60%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de famílias que estabelecem o Plano de

Acompanhamento Familiar:
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 40% a 50%
Meta insatisfatória:inferior a 40%
Percentual de famílias que participam das reuniões

socioeducativas:
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias com perfil encaminhadas para

o Programa de Transferência de Renda
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de famílias que o subsídio financeiro do

Programa de Transferência de Renda contribuiu para a
melhoria da qualidade de vida

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários que participaram de oficinas,

ações comunitários e/ou campanhas no território
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias e indivíduos com perfil

encaminhados para o cadastramento no CAD Único e
no Pró Social (Discriminar por programa e ou/benefícios)

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias e/ou indivíduos acompanhados

por não cumprirem as condicionalidades do Programa
Transferência de Renda
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de famílias e/ou indivíduos com renda

per capita inferior a R$ 70,00 inseridos em PTR ou
Cartão Alimentação

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto esperado de acordo com a Tipificação:

melhoria da qualidade de vida das famílias e aumento
de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais.

Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos para Idoso;

Tipo de Proteção: Proteção social básica, Número
de atendidos no período. Percentual de participantes
frequentes nas atividades. Número de participantes
por sexo e por faixa etária: 60 a 69 anos; 70 a 79 anos;
80 a 89 anos; 90 anos ou mais. Se atende pessoas com
deficiência informar nº e tipo de deficiência. Quantas e
quais atividades externas foram realizadas? Percentual
de participantes que passaram a frequentar outra (s)
atividade(s). Percentual de usuários que apresentam
melhores condições físicas e mentais após início de
participação nas atividades. Perfil do par ticipante:
escolaridade / renda / situação de moradia / composição
familiar. Número de atendimentos individuais:
Levantamento de demandas:

( ) médica ( ) documentos ( ) BPC ( ) Conflitos
familiares. Providências: _______________.

Percentual de usuários frequentes nas atividades

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que apresentaram melhora

nas condições físicas, mentais e comportamentais
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que par ticiparam das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com perfil para o BPC e/ou

aposentadoria
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Número de atividades externas realizadas visando o

acesso à vida societária (Passeios, Cinema, Teatro
etc)

Meta satisfatória esperada: superior a 2
Meta parcialmente satisfatória: 2(deverá ser realizada

ao menos uma atividade externa por semestre);
Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma Impacto

Esperado de Acordo com a Tipificação: Melhoria da
condição de sociabilidade de idosos e redução e
prevenção de situações de isolamento social e de
institucionalização.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoa
com Deficiência, Idosos e Suas Famílias

Número de participantes com deficiência por sexo e
por faixa etária: menores de 6 anos; de 6 a 12 anos; de
13 a 18 anos e maiores de 18 anos.

Número de participantes idosos por sexo e por faixa
etária: 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90
anos ou mais.

Número de usuários dependentes para AVD; semi
dependentes; independentes.

Percentual de par ticipantes que apresentaram
desenvolvimento das capacidades adaptativas para as
atividades de vida diária e vida prática (maior
independência para andar, falar, comer, tomar banho).

Percentual de participantes que recebem BPC.
Percentual de famílias que participam de programas

de transferência de renda. Percentual de participantes
com deficiência que frequentam escola formal. No caso
dos que não frequentam informar motivos que impedem
essa inclusão.

Percentual de par ticipantes de acordo com a
deficiência? (mental, física e outros).

Percentual que reincidiram na situação de violação
de Direitos

Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Percentual de familiares dos usuários que receberam

visitas domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários contatados que receberam

atendimentos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários com perfil BPC, que foram

encaminhados para obtenção do benefício.
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários encaminhados para a Rede

Socioassistencial
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Melhoria da qualidade de vida das famílias; ampliação

do acesso aos direitos socioassistenciais; vínculos
familiares e comunitários fortalecidos e redução e
prevenção de situações de isolamento social e de
abrigamento institucional.

Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Família e Indivíduos - PAEFI
Número de famílias atendidas, com detalhamento

da composição (faixa etária X sexo): de 0 a 6 anos; de
6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15 anos, 16 a 18 anos;
19 a 25 anos; 26 a 40 anos; 41 a 50 anos; 51 a 60 anos;
mais de 61 anos Renda média per capita das famílias
atendidas

Número de atendidos X tipo de violência
Número de atendimentos previstos à crianças/

adolescentes X número de atendimentos realizados.
Número de atendimentos previstos família X número

de atendimentos realizados.
Número de atendimentos previstos a agressores X

número de atendimentos realizados.
Número de visitas domiciliares realizadas.
Atende pessoas com deficiência? Informar o número

e tipo de deficiência.
Número de ocorrências nas famílias relacionadas a

situações de: ( ) gravidez precoce ( ) dependência
química

( ) ato infracional ( ) privação de liberdade ( ) Outros.
Acesso às políticas sociais básicas:
Educação – inserção no ensino formal dos

componentes das famílias atendidas em idade escolar;
de adultos analfabetos ou semi- alfabetizados ao EJA.

Quantos foram os casos? Quantos acompanhados?
Saúde – cobertura de pré-natal, cobertura de

vacinação e casos de gravidez na adolescência, entre
os componentes das famílias atendidas, de acordo
com sua situação e faixa etárias. Quantos foram os
casos? Quantos acompanhados?

Assistência social – percentual de concessão de

benefícios de transferência de renda às famílias
elegíveis dentre as famílias atendidas
Encaminhamentos realizados além dos mencionados.
Quantificar e citar o recurso.

Número de desligamentos de acordo com o motivo
(desistência, transferência – encaminhamento,
conclusão do caso).

Metas: Percentual de usuários frequentes nos
atendimentos

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de famílias com perfil que foram

encaminhadas para inserção em Programas de
Transferência de Renda

Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual médio de crianças/adolescente inseridos

no ensino regular durante o exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários desligados que obtiveram

resolutividade nos casos
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que reincidiram na situação

de violação de direitos
Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Melhoria da qualidade de vida das famílias e aumento

de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais.
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil –

PETI
Número de participantes por faixa etária: de 6 a 9

anos; de 10 a 11 anos e de 12 a 15 anos.
Número de participantes por sexo:
Número médio de participantes frequentes nas

atividades
Atende crianças/adolescentes com

deficiência?Especificar nº de atendidos e tipo de
deficiência.

Número de participantes que retornaram para a
escola.

Número de participantes que apresentaram
desenvolvimento satisfatório quanto à leitura, escrita

e raciocínio lógico.
Número de participantes que apresentaram

desenvolvimento social.
Número de pais e/ou familiares frequentes nas

reuniões.
Número de famílias que participam de programas de

transferência de renda.
Número de ocorrências relacionadas a

comportamento.
Tipo de trabalho que executavam: ( ) doméstico ()

coleta de material reciclável ( ) guardador de carro ()
flanelinha ( ) outros,

especificar:_____________________________
Intervenções realizadas com famílias: ( ) visitas

domiciliares ( ) atendimento individual ( )
encaminhamentos.

Número de reincidência do trabalho infantil: ____
Providências:___________________________
Número de casos relacionados a situações de: ( )

gravidez precoce ( ) dependência química ( ) exploração
sexual ( ) Pessoa com deficiência ( ) violência intrafamiliar
( ) Outros.

Providências:_________________________________
Percentual de usuários com frequência escolar

satisfatória (para crianças frequência escolar mínima
de 85% e adolescentes frequência escolar mínima de
75%) :

Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários frequentes na ações do

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
Meta satisfatória esperada: superior a 85%
Meta parcialmente satisfatória: 75% a 85%
Meta insatisfatória: inferior a 75%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de reincidência à situação de trabalho

infantil
Meta satisfatória esperada: inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10 a 20%
Meta insatisfatória: superior a 20%
Percentual médio de famílias que participaram das

atividades dirigidas a elas durante o ano
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de atividades externas realizadas no

exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 2
Meta parcialmente satisfatória: 2
Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Melhoria da qualidade de vida das famílias e aumento

de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais.
Serviço Especializado em Abordagem Social
Tipo de Proteção: Proteção social especial de média

complexidade. Número de participantes por faixa etária:
de 18 a 25 anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de
51 a 60 anos e acima de 61 anos. Número e tipo de
intervenção ocorrida na abordagem social.

Percentual de famílias contatadas e forma. Percentual
de reincidência nos serviços. Percentual de usuários
que foram inseridos no mercado de trabalho formal e/

ou informal ou geraram a uma renda a partir da
capacitação ofer tada. Percentual de usuários que
retornaram para as famílias (separado por sexo).

Percentual de usuários que retornaram para as cidades
de origem. Percentual de usuários que retornaram para
a escola ou outro curso.

Percentual de encaminhamentos para outros serviços
(discriminar quais e o número). Perfil dos participantes:
origem, sexo, escolaridade, faixa etária, estado civil,
situação de trabalho, tempo na rua, motivo.

Percentual de usuários abordados acompanhados
pela equipe técnica (Assistente Social e Psicólogo)

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que superaram a situação de

rua
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 75% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 75%
Percentual de famílias contatadas e que receberam

visita domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:
Redução das violações dos direitos

socioassistenciais, seus agravamentos e/ou
reincidência; proteção social a famílias e indivíduos;
identificação de situações de violações de direitos e
redução do número de pessoas em situação de rua.

Serviço Especializado para Pessoas em Situação
de Rua

Tipo de Proteção: Proteção social especial de média
complexidade

Número de participantes por faixa etária: de 18 a 25
anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60 anos
e acima de 61 anos. Percentual de famílias contatadas
e forma. Percentual de reincidência nos serviços.
Percentual de usuários que foram inseridos no mercado
de trabalho formal e/ou informal ou geraram a uma
renda a partir da capacitação ofertada. Percentual de
usuários que retornaram para as famílias (separado
por sexo). Percentual de usuários que retornaram para
as cidades de origem. Percentual de usuários que
retornaram para a escola ou outro curso. Percentual de
encaminhamentos para outros serviços (discriminar
quais e o número). Perfil dos participantes: origem,
sexo, escolaridade, faixa etária, estado civil, situação
de trabalho, tempo na rua, motivo. Percentual de usuários
cadastrados acompanhados pela equipe técnica
(Assistente Social e Psicólogo)

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários, acompanhados pela equipe

técnica, com Plano Individual de Atendimento – PIA no
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários encaminhados para programas

de transferência de renda e/ ou outros serviços públicos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de visitas domiciliares para os familiares

e/ou parentes: quando há vínculos / referências familiares
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que superaram a situação de

rua
Meta satisfatória esperada: superior a 30%
Meta parcialmente satisfatória: 15% a 30%
Meta insatisfatória: inferior a 15%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos
socioassistenciais, seus agravamentos e/ou
reincidência; proteção social a famílias e
indivíduos; redução de danos provocados por
situações violadoras de direitos e construção de
novos projetos de vida.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA
COMPLEXIDADE

Serviço de Acolhimento institucional Para
Idosos

Tipo de Proteção: Proteção social especial de alta
complexidade

INFORMAÇÕES DO SEMESTRE OU ANO Número
de atendidos no período. Número de participantes por
faixa etária: 50 a 59 anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos;
80 a 89 anos; 90 nos ou mais. Número de participantes
por sexo. Atendem pessoas com deficiência? Informar
nº e deficiência. Número de dependentes,
semidependentes e independentes. Percentual de
participantes frequentes nas atividades. Número de
desligamentos e motivo. Percentual de idosos que
receberam visitas dos familiares. Percentual de idosos
que saíram para passeio com familiares. Todos possuem
documentos? Em caso negativo que providências foram
tomadas. Percentual de participantes aposentados? E
quantos recebem BPC?

Percentual de Idosos frequentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de Idosos que participaram das atividades

externas
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de Idosos que receberam visita dos

familiares e/ou responsáveis
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de idosos que retornaram para o convívio

familiar
Meta satisfatória esperada: superior a 5%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 5%
Meta insatisfatória: 0%
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Percentual de idosos com o BPC, aposentadoria ou pensão
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 85% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 85%
Percentual de visitas domiciliares realizadas para
as famílias dos usuários que possuem referência familiar
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de atividades externas realizadas no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por semestre);
Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

Serviço de Acolhimento Institucional para
Adultos e Famílias – Albergue

. Número de atendidos no período

. Número de atendidos por sexo

. Número de atendidos por faixa etária: de 18 a 25
anos; de 26 a 40 anos; de 41 a 50 anos; de 51 a 60 anos
e acima de 61 anos

. Perfil dos participantes: origem, sexo, escolaridade,
faixa etária, estado civil, situação de trabalho, tempo
na rua, motivo

. Número e tipo de encaminhamentos realizados

. Número de famílias contatadas e forma.

. Percentual de usuários que foram inseridos no
mercado de trabalho formal e/ou informal;

. Percentual de usuários que retornaram para as
famílias (separado por sexo).

. Percentual de usuários que retornaram para as
cidades de origem.

. Percentual de usuários que retornaram para a escola
ou outro curso.

. Percentual de encaminhamentos para outros
serviços (discriminar quais e o número).

. Percentual de reincidência nos serviços

.Número de atendidos inseridos em programas de
transferência de renda, BPC ou aposentadoria

Metas:
Percentual de usuários, vinculados ao albergue

e que utilizam o espaço regularmente, que foram
acompanhados pela equipe técnica (Assistente
Social e Psicólogo) ao longo do ano (considerar
aqui os usuários que aceitaram ou buscaram
espontaneamente o atendimento psicossocial):

Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários encaminhados para programas

de transferência de renda e/ ou outros serviços públicos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários, acompanhados pela equipe técnica,

com Plano Individual de Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Impacto Esperado de Acordo com a
Tipificação: Redução das violações dos direitos

socioassistenciais, seus agravamentos e/ou
reincidência; redução da presença de pessoas em
situação de abandono; indivíduos protegidos e
construção da autonomia.

ANEXO III
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DO MICRO

COMPUTADOR A SER USADO PELAS
INSTITUIÇÕES SOCIAIS

Hardware: Processador 2,2 ghz; placa de vídeo
integrada; placa de rede 10/100; HD 80 GB/7200rpm;
memória RAM 1GBDDR- mínimo 400 MHZ; monitor de
17 polegadas LCD: unidade de apontamento: mouse óptico
2 botões e scroll; teclado multimídia placa de som,
internet.Software: Sistema Operacional Windows XP
professional Edition em português; Microsoft Office 2007
em português; 6 entradas USB 2.0; mínimo 2 frontais:

VULNERABILIDADES NOS TERRITÓRIOS

ANEXO V
DECLARAÇÕES

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho ___________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite de um
salário mínimo, que poderão ser feitas em moeda
corrente nacional.

Guarulhos, de de 2013.
_______________
Presidente

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade

técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho ___________ .

Guarulhos, de de 2013.
____________
Presidente
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços referentes

à contrapartida proposta para desenvolvimento do Plano
de Trabalho _____ estão devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2013.
____________________
Presidente

Resolução nº585– CMAS
Edital de Chamamento Público

PREÂMBULO
O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social,

em consonância com a Lei Orgânica Municipal, em
conformidade com suas atribuições, e considerando:

I - A Política Nacional de Assistência Social – PNAS e
sua Norma Operacional Básica – NOB, os quais instituíram
o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

II – A configuração do SUAS como o novo reordenamento
da Política de Assistência Social, na perspectiva de
promover maior efetividade de suas ações, aumentando
sua cobertura e tendo o território como base de organização
e a família como foco de atenção;

III - Os serviços, programas, planos de trabalho e
benefícios da Assistência Social, que no SUAS, são
reorganizados por níveis de Proteção, em Proteção
Social Básica e Proteção Social Especial;

IV – O modelo de gestão descentralizado e
participativo do SUAS, constituindo-se com regulação
e organização em todo território nacional;

V – A Tipificação Nacional de Serviços
Socioassistenciais que organiza os serviços por níveis de
complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção
Social Especial de Média e Alta Complexidade, conforme
Resolução nº. 109, de 11 de novembro de 2009;

VI – A Política Nacional de Assistência Social – PNAS/
2004 e a Política de Recursos Humanos, formadores de
um dos eixos estruturantes do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS, que ligam a qualidade dos
serviços socioassistenciais diretamente à equipe de
profissionais, conforme diretrizes da Norma de Orientação
Básica de Recursos Humanos – NOB/RH;

VII – O atendimento à Resolução nº. 17, de 20/06/
2011 que ratifica a equipe de referência definida pela
NOB e reconhece as categorias de profissionais de
nível superior para atender as especificidades dos
serviços socioassistenciais e das funções essenciais
de gestão do SUAS;

VIII – O Decreto 6308/2007 da Presidência da
República, o qual dispõe sobre as Instituições e
organizações de assistência social de que trata o artigo
3º da Lei 8.742/93;

IX – A Lei nº. 12.101, de 30/11/2009, regulamentada
pelo Decreto 7.237, de 21/07/2010, que estabelece
parâmetros para inscrição de Instituições no CMAS;

X – A Lei Federal 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), a Lei Federal 10.741/03 (Estatuto do
Idoso) e a Lei Federal 7.853/89 (Estatuto da Pessoa
com Deficiência);

XI – A Lei nº. 12.435, de 06/07/2011 que altera a Lei
Orgânica de Assistência Social – LOAS que dispõe
sobre a organização da Assistência Social;

XII - A necessidade de liberação de recursos às
Organizações Governamentais e não governamentais,
para auxiliar no desenvolvimento de seus planos de trabalho;

XIII - As novas diretrizes da política de assistência
social na perspectiva do SUAS - Sistema Único de
Assistência Social, onde estão definidas as
competências e responsabilidades do Poder Público;

XIV- O Decreto nº. 28722, de 06/04/2011, que dispõe
sobre as normas procedimentais a serem atendidas
pelos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta,
quando da celebração de convênios com Instituições
públicas ou privadas sem fins lucrativos;

XV- A deliberação tomada em reunião extraordinária
do CMAS realizada em 20/09/2013.

RESOLVEM
TÍTULO I
Das Diretrizes
Art. 1º. Aprovar o presente edital de chamamento

público de convênios e estabelecer critérios norteadores
para apresentação de planos de trabalho e repasse de
recursos financeiros ESTADUAIS a serem repassados
via FEAS – Fundo Estadual de Assistência Social para
o FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social, no
exercício de 2014 destinados ao financiamento de
planos de trabalho de Organizações Sociais
Governamentais e Instituições Sociais que atuam no
Município, devidamente inscritas no CMAS até a data
da publicação da presente Resolução.

Art. 2º. Os recursos financeiros ESTADUAIS alocados
no FMAS, por ele geridos e repassados às Organizações
Governamentais e Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem aprovados, destinam se exclusivamente
ao financiamento destes, não podendo ser aplicados na
manutenção geral da instituição.

Art. 3º. Serão priorizados os planos de trabalho que
propuserem a descentralização das ações nas áreas
de exclusão e/ou em localização nas regiões dos CRAS
- Centros de Referência de Assistência Social, que
atendam às necessidades dos territórios apontadas
por estes e pelo diagnóstico apresentado pela
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social ,
conforme Anexo IV da presente resolução.

§ 1º. A relação entre Instituições Sociais e o SUAS
se dá por meio de um vínculo pautado pelo
reconhecimento da condição de parceiros da política
pública de assistência social. As Instituições Sociais, a
partir do cumprimento das diretrizes previstas nesta
Resolução, são entendidas não só como prestadoras
complementares de serviço socioassistencial, mas
também como cogestora e corresponsável em garantir
direitos dos usuários da assistência social.

§ 2º. As Organizações Governamentais e as
Instituições Sociais, cujos planos de trabalho forem
contemplados deverão estabelecer interlocução com
as unidades públicas, a saber, os CRAS – Centros de
Referência de Assistência Social, o CREAS – Centro
de Referência Especializado em Assistência Social, o
CRI – Centros de Referência do Idoso, equipamento
destinado ao Acolhimento Institucional para Adultos e
Famílias (Albergue), Casa da Juventude, em busca da
integração da rede socioassistencial, bem como do
comprometimento da oferta de vagas, quando acionados
pela Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social, levando-se em consideração a capacidade e
condições de atendimento do serviço ofertado.

Art. 4º. Por meio do FMAS, serão priorizados planos
de trabalho que garantam a Proteção Social Básica e a
Proteção Social Especial para os usuários,
preferencialmente residente no Município de Guarulhos.

TÍTULO II
Das Redes de Proteção Social
Capítulo I
Da Proteção Social Básica
Art. 5º. A Proteção Social Básica objetiva prevenir

situações de risco. Destina-se a população que vive
em situação de vulnerabilidade decorrentes da pobreza,
privação e/ou fragilização de vínculos afetivos
relacionais e de pertencimento social.

§ 1º. São considerados serviços de proteção social
básica, aqueles com finalidade de desenvolver
potencialidades e fortalecer os vínculos familiares e
comunitários, tais como, Serviço de Convivência e
Fortalecimento de Vínculos Para Idosos .

§ 2º. Seguindo princípio do SUAS - Sistema Único da
Assistência Social, a previsão dos locais de
desenvolvimento das atividades neste tipo de proteção
social deverá considerar a necessidade de proximidade
dos locais de moradia dos beneficiários e,
preferencialmente, nas regiões dos CRAS – Centros
de Referência de Assistência Social.

Capítulo II
Da Proteção Social Especial
Art. 6º. A Proteção Social Especial objetiva atender

situações em que já houve violação de direitos de famílias
e indivíduos que se encontram em situação de risco
pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência
doméstica física ou psíquica, negligência, abuso sexual,
uso de substâncias psicoativas, cumprimento de
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de
trabalho infantil dentre outras análogas.

§ 1º. A Proteção Social Especial subdivide-se em:
I – Média Complexidade;
II – Alta Complexidade.
§ 2º. De acordo com o SUAS, os serviços de Proteção

Social Especial não podem sofrer interrupção.
§ 3º. Os serviços deverão ser priorizados

considerando seu grau de complexidade, a necessidade
de oferta de cuidados especializados e a importância
para o poder público da atuação das Instituições Sociais
nesses atendimentos.

§ 4º. Os serviços de Proteção Social Especial deverão
ter interface com as diversas áreas do serviço público,
tais como a Saúde, a Educação, o Ministério Público e
o Poder Judiciário - Sistema de Garantia de Direitos.

Art. 7º. A Proteção Social Especial de Média
Complexidade está direcionada para casos em que não
houve o rompimento dos vínculos familiares e comunitários,
que requerem atendimento técnico especializado e
individualizado, com acompanhamento sistemático.

Parágrafo único. Entende-se como serviços de média
complexidade , Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado à Família e Indivíduos – PAEFI, Serviço
de Proteção Social Especial para Pessoas com
Deficiência, idosos(as) e suas Famílias, Serviço de
Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e o
Serviço Especializado em Abordagem Social.

Art. 8º. A Proteção Social Especial de Alta
Complexidade é direcionada para situações em que
houve o rompimento dos vínculos familiares e
comunitários e situações de ameaça.

Parágrafo único. Neste tipo de atendimento, os
serviços devem prever proteção integral, como no
Serviço de Acolhimento Institucional para Idosos.

TÍTULO III
Do FMAS
Art. 9º. O Fundo Municipal de Assistência Social

apoiará planos de trabalho que contemplem o
atendimento na proteção social básica e na proteção
social especial.

Art. 10. No FMAS, os planos de trabalho da rede de
proteção social básica atenderão a modalidade a seguir:

I – SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS PARA IDOSOS

Destina-se a pessoas com 60 anos ou mais, com
atendimento em horário integral ou parcial, de segunda
a sexta-feira, observando a carga horária mínima de 12
horas semanais. Nesta modalidade, as propostas
deverão ofertar serviços de recepção, escuta, orientação
individual, grupal, familiar, encaminhamento, espaço
de estar e convívio, alimentação, acompanhamento
dos casos e das famílias, visitas domiciliares, ações
para o fortalecimento dos vínculos familiares,
propiciando um processo de envelhecimento ativo e
saudável, motivando para novos projetos de vida.

Art. 11. O financiamento na rede de proteção social
especial contemplará planos de trabalho que
desenvolvam ações na proteção social especial de
média e de alta complexidade.

Art. 12. No FMAS, a Proteção Social Especial de
Média Complexidade compreende os seguintes serviços:

I – SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO
ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS – PAEFI:

Serviço de apoio, orientação e acompanhamento a
famílias com um ou mais de seus membros em situação
de ameaça ou violação de direitos. Compreende
atenções e orientações direcionadas para a promoção
de direitos, a preservação e o fortalecimento de vínculos
familiares, comunitários e sociais e para o fortalecimento
da função protetiva das famílias diante do conjunto de
condições que as vulnerabilidades e/ou as submetem
a situações de risco pessoal e social.

a) O atendimento fundamenta-se no respeito à
heterogeneidade, potencialidades, valores, crenças e
identidade das famílias.

b) O Serviço deve articular-se com as atividades e
atenções prestadas a famílias nos Serviços
sócioassistenciais, nas políticas públicas e nos órgãos
do sistema de garantia de direitos.

c) Deve garantir atendimento imediato e providências
necessárias para a inclusão da família e seus membros
em serviços sócio assistenciais e/ou em programas de
transferência de renda, de forma a qualificar a
intervenção e restaurar o direito.

d) Público atendido - deverão priorizar famílias e
indivíduos que vivenciam violações de direitos por
ocorrência de violência física, psicológica e violência
sexual (abuso e/ou exploração sexual); negligência;
afastamento do convívio familiar devido à aplicação de
medida socioeducativa ou medida de proteção; tráfico
de pessoas; situação de rua e mendicância; abandono;
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discriminação em decorrência da orientação sexual e/
ou raça/etnia; descumprimento de condicionalidades
do programa PBF e egressos do PETI e outras formas
de violação de direito decorrentes de discriminações/
submissões a situações que provocam danos e agravos
a sua condição de vida e os impedem de usufruir
autonomia e bem estar.

e) O espaço físico deve prever recepção, atendimento
individualizado com privacidade, atividades coletivas e
comunitárias, atividades administrativas e espaço de
convivência. Acessibilidade de acordo com as normas
da ABNT.

f) O trabalho social essencial ao serviço deve oferecer
acolhida, escuta, estudo social, diagnóstico
socioeconômico, monitoramento e avaliação do serviço,
orientação e encaminhamento para rede de serviços
locais, construção de plano individual e/ou familiar de
atendimento, orientação sociofamiliar, atendimento
psicossocial, orientação jurídico social, referência e contra
referência, informação, comunicação e defesa de direitos,
acesso à documentação pessoal, mobilização,
identificação da família extensa ou ampliada, articulação
com outras políticas públicas e/ou órgãos do sistema de
garantia de direitos, trabalho interdisciplinar e elaboração
de relatórios e/ou prontuários.

g) Este serviço deve ser executado pelo CREAS.
II) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSOS(AS)
E SUAS FAMÍLIAS.

Serviço para oferta de atendimento especializado a
famílias com pessoas com deficiência e idosos (as)
com algum grau de dependência, que tiveram suas
limitações agravadas por violações de direitos.

a) Tem a finalidade de promover a autonomia, a
inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das
pessoas participantes;

b) Deve contar com equipe específica e habilitada
para a prestação do serviço;

c) A intervenção será voltada a diminuir a exclusão
social tanto do dependente quanto do cuidador, bem
como a interrupção e superação das violações de direitos
que fragilizam a autonomia da PCD e/ou Pessoa Idosa;

d) Usuários: Pessoas com deficiência e Idosos (as)
com dependência, seus cuidadores e familiares;

e) Serviço deve ser executado pelo CREAS;
III - SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A

ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA (LA).

Tem por finalidade prover atenção socioassistencial
e acompanhar adolescentes e jovens em cumprimento
de medidas em meio aberto, determinadas judicialmente.
Deverá contribuir para o acesso a direitos e para a
resignificação de valores na vida pessoal e social dos
(as) adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço
torna-se necessário a observância da responsabilização
face ao ato infracional praticado, cujos direitos e
obrigações devem ser assegurados de acordo com as
legislações e normativas especificas para o
cumprimento da medida. Na sua operacionalização, é
preciso a elaboração do Plano Individual de
Atendimento (PIA) com a participação do (a)
adolescente e da família, devendo conter os objetivos
e metas a serem alcançados durante o cumprimento
da medida, perspectivas de vida futura, dentre outros
aspectos a serem acrescidos, de acordo com as
necessidades e interesses do (a) adolescente. O
acompanhamento social ao (a) adolescente deve ser
realizado de forma sistemática, com freqüência mínima
semanal que garanta o acompanhamento contínuo e
possibilite o desenvolvimento do PIA.

§ 1°. Conforme determina o SINASE – Sistema
Nacional de Atendimento Socioeducativo, a ação
socioeducativa deve respeitar as fases de
desenvolvimento do adolescente e o acompanhamento
será por meio do plano individual de atendimento, de
maneira que, os planos de trabalho apresentados nestas
modalidades deverão ainda observar:

I – o desenvolvimento de ações para que o
adolescente construa um projeto de vida que vise à
ruptura com a prática do ato infracional;

II – o estabelecimento de uma sistemática de
atendimento frequente, bem como a disponibilização
para atendimentos emergenciais solicitados pelos
adolescentes;

III – o desenvolvimento de grupos de orientação
para o trabalho com temáticas específicas,
considerando a importância deste aspecto no
cumprimento da medida e como alternativa concreta
de subsistência, envolvendo, inclusive, os aspectos
de documentação, escolarização, escolha ocupacional,
mercado de trabalho, hábitos no mundo do trabalho e
legislação trabalhista;

IV – o auxílio à família na compreensão de sua
dinâmica familiar, nas dificuldades e na relação com a
conduta do adolescente;

V – o auxílio à família na busca de serviços adequados
que possam suprir as necessidades do atendido, bem
como dos demais membros da família;

VI – o estabelecimento de parcerias com
equipamentos de serviços, organizações
governamentais e não governamentais, com os setores
organizados da população, escolas, postos de saúde,
centros de lazer e profissionalização;

VII- A Coordenação deste serviço ficará sob a
responsabilidade do CREAS definindo os procedimentos
em 2014;

§2º Todos os desligamentos serão comunicados ao
CREAS – Centro de Referencia Especializado em
Assistência Social, para continuidade do
acompanhamento familiar até um ano após o
desligamento da medida.

IV – SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM
SOCIAL.

Tem o escopo de atender crianças e adolescentes
que se encontrem em situação de rua, com o objetivo
de estabelecer vínculos, visando a contribuir para o
processo de saída da rua. Esse tipo de atendimento
deverá prever:

a) vigilância social dos espaços públicos onde existam
crianças e adolescentes em situação de rua;

b) abordagem de rua programada;
c) espaços para recepção, acolhida e escuta;

d) orientação individual e familiar;
e) visitas domiciliares;
f) encaminhamento e acompanhamento dos casos.
Este serviço será executado pelo equipamento

público, Centro de Referencia Especializado em
Assistência Social.

Art. 13. No FMAS, a Proteção Social Especial de
alta complexidade compreende o seguinte serviço:

I - SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL
PARA IDOSOS, sendo equipamento com
funcionamento ininterrupto, destinado a:

§ 1º - Idosos: homens e mulheres a partir de 60
anos de idade, sem vínculo familiar ou sem condições
de prover a própria subsistência, de modo a satisfazer
as suas necessidades de moradia, alimentação, saúde
e convivência social. Deverão ser observados o previsto
nos Artigos 49 e 50 da Lei Federal 10.741/2003, Estatuto
do Idoso, bem como as seguintes ações/
determinações:

a) manter na equipe de atendimento,
obrigatoriamente, um assistente social e um psicólogo;

b) atividades de socialização, culturais, esportivas,
de lazer, e, facultativamente religiosas àqueles que o
desejarem, de acordo com a crença de cada usuário;

c) cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e
farmacêuticos;

d) auxílio, apoio e orientação às famílias dos
idosos,que estimulem o reatamento de vínculos
familiares e observem possibilidades de
desabrigamento;

e) realização de abordagens individuais e atendimento
à família, bem como, no mínimo uma visita domiciliar
anual, de forma que permaneçam nos prontuários as
evoluções dos atendimentos;

f) atualização permanente dos dados do prontuário,
com registro de informações sobre situação pessoal e
familiar e dos motivos do abrigamento, dos atendimentos
e demais informações, resguardando identificação e
individualidade;

g) garantia do acesso aos benefícios previdenciários
e benefícios sociais em geral.

h) Para atendimento da demanda encaminhada pelo
sistema supracitado, as Instituições de Acolhimento
Institucional Para Idosos que firmarem convênio com a
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social -
SDAS deverão destinar, no mínimo 10 % de suas vagas,
para os encaminhamentos do Poder Público Municipal,
conforme Resolução Conjunta do Conselho Municipal
do Idoso e do Conselho Municipal de Assistência Social
nº. 01 /04/2011, artigo 3º, publicada no Diário Oficial do
Município, em 03/05/2011.

i) As instituições de Acolhimento Institucional Para
Idosos deverão encaminhar para o CREAS até dia 30
de janeiro/2014 a relação dos atendidos para o
acompanhamento das vagas.

Art. 14 – Os serviços de Proteção Social Especial
têm estreita interface com o sistema de garantia de
direitos, exigindo muitas vezes, uma gestão mais
complexa e compartilhada com o Poder Judiciário,
Ministério Público e outros, e ações do Poder Executivo,
tais como Secretaria da Saúde, Secretaria de Educação,
Secretaria do Trabalho, dentre outras – PNAS.

TÍTULO IV
Da Apresentação de Planos de Trabalho
Capítulo I
Da Inscrição e seu Prazo
Art. 15. A inscrição de planos de trabalho dar-se-á

nos dez dias corridos subseqüentes à data de
publicação desta Resolução e deverão ser entregues
na Secretaria de Desenvolvimento Assistência Social-
SDAS, localizado na Rua Santana do Jacaré, 84 - Bom
Clima , no horário das 8h30 às 11h30 e das 13h30 às
16h30, IMPRETERIVELMENTE.

Capítulo II
Da Documentação que deverá acompanhar o

Plano de Trabalho
Art. 16 - As Instituições Sociais interessadas no

convênio deverão obedecer aos seguintes requisitos:
I – apresentar os planos de trabalho passíveis de

conveniamento por recursos estaduais, pelo FMAS,
sempre obedecendo o disposto no Artigo 24 da presente
Resolução.

II – Apresentar os seguintes documentos atualizados
para que a Seção Administrativa de Cadastro de
Entidades, da Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação, possa emitir DECLARAÇÃO quanto à
existência destes no prontuário das Instituições Sociais:

a) Inscrição no CMAS;
b) Registro no CMDCA, no caso de planos de trabalho

na área da criança e do adolescente;
c) Estatuto social;
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
e) Ata de eleição da atual diretoria, incluindo o

Conselho Fiscal;
f) RG, CPF e comprovante de residência dos

representantes legais, sendo tais documentos
obrigatórios para o presidente, o vice-presidente e os
conselheiros fiscais;

g) Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal
atualizada da Instituição Social e dos representantes
legais, conforme descrito no Estatuto Social;

h) Certidão Negativa de Débitos da Previdência Social
atualizada;

i) Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida
Ativa do Estado de São Paulo, sendo dispensada, caso
a interessada seja isenta de inscrição estadual, situação
esta comprovada por declaração firmada pelo seu
representante legal.

j) Certificado de Regularidade Fiscal atualizado,
referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

k) Declaração do presidente da Instituição Social de
que a mesma não possui nenhum outro débito junto ao
Poder Público;

l) Inscrição Municipal;
m) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

ano base 2012;
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis

do último exercício social (2012), já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da Instituição, sendo que os recursos
recebidos do FMAS deverão estar plenamente
identificados;

o) Declaração do presidente da Instituição Social,
garantindo que nenhum servidor público prestará serviço
remunerado pelo Plano de Trabalho contemplado;

p)Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários expedidas pela Prefeitura do domicilio onde
se situa a sede da convenente;

q) Certidões negativas de tributos mobiliários e
imobiliários, expedidas pela Prefeitura do Município de
Guarulhos;

r) A Instituição declarada de utilidade pública pelo
Governo Federal, estadual e/ou Municipal, deverá
comprovar esta condição mediante apresentação da
cópia do(a) respectivo(a) certificado ou declaração,
expedido pelo órgão competente;

Art. 17. O Plano de Trabalho a ser desenvolvido em
2014, deverá ser apresentado em 02 (duas) vias, em
papel formato A4, corpo 12, contendo no máximo 12
(doze) páginas.

Art. 18. A Instituição Social que não atingiu em 2013,
aquilo que pleiteou em 2012, conforme constatado em
visita de monitoramento, não terá direito à ampliação
do número de atendidos conveniados.

TÍTULO V
Do Plano de Trabalho
Capítulo I
Dos Requisitos do Plano de Trabalho
Art. 19. As atividades serão acompanhadas por meio

de indicadores, que deverão constar explicitamente na
proposta, incluindo necessariamente os apresentados
no anexo II desta resolução, de acordo com a proposta
e tipo de serviço.

Art. 20. As Instituições Sociais conveniadas deverão
assumir em suas propostas e cumprir no decorrer do
convênio as seguintes exigências operacionais:

I – gratuidade total no atendimento do plano de
trabalho financiado;

II – manutenção de planilhas de controle diário e
mensal de frequência e conteúdos abordados nas
atividades;

III – desenvolvimento de trabalho social, no qual
deve estar previsto o acolhimento dos atendidos e
familiares por meio da escuta, registro das necessidades
pessoais e sociais, orientações e encaminhamentos
para a rede local. Deve, ainda, estar pautado nas
expectativas e desejos dos usuários, assegurando o
desenvolvimento de um plano de trabalho afinado com
as características do território em que está inserido;

IV – desenvolvimento de trabalho com famílias, o
qual deverá seguir as diretrizes do PNAS, NOB-RH,
bem como em consonância com o PMAS,
desenvolvendo ações de proteção social aos usuários
e suas famílias visando à superação de suas
necessidades. Prever o acompanhamento das famílias
por meio de visitas domiciliares, por meio da realização
de atividades com caráter de intervenção social, no
sentido de acompanhar as situações em que, por
quaisquer motivos, haja necessidade de
encaminhamentos ou ações específicas para a família
ou qualquer de seus membros;

V – manutenção de cadastro atualizado das pessoas
atendidas e suas famílias, de acordo com modelo que
será disponibilizado pela Secretaria de Desenvolvimento
e Assistência Social, sendo que, para tanto, a conveniada
deverá dispor de equipamento de informática com a
configuração mínima descrita no Anexo III da presente
resolução;

VI – estabelecimento de formas de relacionamento
institucional e permanente com as escolas freqüentadas
por seus usuários, a fim de acompanhar a frequência e
desempenho escolar;

VII – desenvolvimento de vigilância integral dos
direitos de seus beneficiários, encaminhando ao CRAS,
ao CREAS, ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público
ou a outro Órgão competente qualquer suspeita fundada
de violação de direitos de qualquer usuário atendido;

§ 1º. O acompanhamento às famílias, na condição
de busca ativa, realizado por técnico da Instituição
Social conveniada, deverá ser efetuado uma vez por
ano e, nos casos de atendimento do serviço de
acolhimento institucional, deverá ser garantida uma
visita por semestre, para manutenção da descrição da
evolução das vulnerabilidades sociais. Na
impossibilidade da realização de visitas, deverá ser
apresentada justificativa, por escrito, para a Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social , aos cuidados
da Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação;

§ 2º. As ações com as famílias deverão ter seus
objetivos e conteúdos claramente definidos, voltados
para a efetiva garantia de acesso às políticas sociais
básicas (educação, saúde, assistência social) para todos
os membros da família, conjugando informação com
ações concretas de apoio ao acesso a tais políticas e à
organização da comunidade na garantia de seus direitos.

§ 3º. Para nortear o atendimento, consideram-se
como exemplos de situações de vulnerabilidade, as
famílias:

I - inseridas em programas de transferência de renda,
ou que tenham perfil de elegibilidade e não foram
contempladas;

II - residentes em domicílio com serviços de
infraestrutura inadequados;

III - com renda familiar per capita inferior a um quarto
de salário mínimo;

IV - com renda familiar per capita inferior a meio
salário mínimo, com pessoas de 0 a 14 anos e
responsável com menos de 4 anos de escolaridade;

V - nas quais há uma chefe mulher analfabeta, sem
cônjuge, com filhos menores de 15 anos;

VI - nas quais há uma pessoa com 16 anos de idade
ou mais, procurando trabalho, com 4 ou menos anos
de escolaridade;

VII - nas quais há uma pessoa com 10 a 15 de idade
e que trabalhe;

VIII - nas quais há uma pessoa com 4 a 14 anos de
idade e que não estude;

IX - com renda familiar per capita inferior a meio salário
mínimo, com pessoas de 60 anos de idade ou mais;

X - com renda per capita inferior a meio salário
mínimo, com uma pessoa com deficiência;

XI - com adolescente que tenha cometido ato
infracional;

XII - com membro usuário de droga ou em reclusão;

XIII - com incidência de maternidade ou paternidade
precoce;

XIV – com criança ou adolescente abaixo do peso;
XV – com criança ou adolescente sujeito a formas

de exploração;
XVI – com pessoa com redução de capacidade

pessoal em decorrência de doença crônica;
XVII – com egresso do sistema prisional;
§ 4º. Será de responsabilidade da Instituição Social a

reposição de profissionais citados na proposta, sejam
eles contratados ou não, ou seja, obrigatoriamente
deverão substituir as parcerias e voluntários que não
permanecerem atuantes no decorrer do plano de
trabalho;

§ 5º. As Instituições Sociais cujos planos de trabalho
forem contemplados deverão dar visibilidade à parceria
por meio de placa conforme modelo disponibilizado
pelo governo do Estado. A confecção e implantação da
referida placa é de responsabilidade da Instituição
conveniada, a ser providenciada no primeiro mês de
recebimento dos recursos.

§ 6º. A contrapartida da Instituição Social deverá ser
de, no mínimo, 15% do valor total do Plano de Trabalho,
podendo utilizar as instalações físicas, equipamentos
e equipe de recursos humanos próprios que serão
disponibilizados para essa finalidade, devendo
discriminar os itens utilizados.

Do Roteiro do Plano de Trabalho
Art. 21. As propostas deverão ser apresentadas

contendo os seguintes itens:
I - folha de rosto, no padrão do anexo I da presente

resolução;
II - roteiro da proposta, o qual deverá obedecer a

seguinte sequência:
a) identificação, com nome do plano de trabalho, da

Instituição Social proponente, dados de identificação
do responsável legal da organização e do responsável
técnico do plano de trabalho; endereço onde o serviço
será desenvolvido;

b) justificativa do plano de trabalho deve responder o
porquê da execução do plano de trabalho,
contextualizando-o e caracterizando-o a partir dos
seguintes aspectos: necessidade e relevância do
desenvolvimento do plano na agenda dos problemas
locais e regionais, o alinhamento do plano com as
políticas públicas locais e nacionais; o potencial do
plano para contribuir no enfrentamento de outros
problemas, bem como o impacto social previsto (as
transformações positivas esperadas, em termos de
melhoria da qualidade de vida dos usuários);

c) objetivo geral deve traduzir, de forma precisa e
realista, a finalidade do plano de trabalho (observar o
previsto na Tipificação para cada serviço);

d) objetivos específicos referem-se às etapas
intermediárias do plano de trabalho e devem estar
necessariamente vinculados ao objetivo geral , sendo
no máximo 5 e deverão observar o previsto na Tipificação
para cada serviço;

e) beneficiários, entendendo-se estes como o público
a ser atendido, bem como a quantidade, ou seja, o
número de pessoas e observar o público alvo priorizado
na Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais;

f) abrangência geográfica, onde deverão ser indicados
o (s) bairro (s) de atuação e o CRAS de referência;

g) metodologia de trabalho, na qual deverá estar
descrita a operacionalização, a dinâmica do trabalho,
com quadro de atividades detalhando para cada
atividade: objetivo, didática, dia da semana/horário, cargo
do profissional que executará, quantidade de usuários
por turma. Mencionar se a proposta refere-se a
atendimento anual ou semestral, com carga horária
semanal dos usuários, ou seja, os dias e horários que
cada usuário frequentará. Especificar trabalho social e
trabalho com famílias, descrevendo atividades que
serão desenvolvidas, planejamento de dias para
atendimento, visitas domiciliares (número de visitas
previstas por mês) e outros. Definir o profissional
especializado que estará disponível especificamente
para essas ações , discriminando cargo, formação,
dias e horários. O número de profissionais deve ser
compatível com o número de famílias a serem
acompanhadas;

h) Informar o profissional administrativo que estará
disponível especificamente para CADASTRO/
PRONTUÁRIOS/ATUALIZAÇÃO DE ATENDIDOS/
DESLIGAMENTOS;

i) recursos humanos: composição e capacitação da
equipe, mencionando nível de escolaridade exigido,
carga horária semanal e tipo de vínculo com a
Instituição. Informar quantos profissionais de cada
categoria trabalharão no plano de trabalho, bem como
formação e função, tais como: coordenadores, técnicos/
especialistas, instrutores, monitores, educadores,
oficineiros, administrativos, serviços gerais, cozinheiros.
Não havendo profissional, especificar quem estará
responsável por sua atribuição, conforme quadro do
artigo 23 desta resolução, “DA QUALIFICAÇÃO E DA
CARGA HORÁRIA DOS RECURSOS HUMANOS”;

j) espaços e recursos materiais disponíveis, de
maneira que fique demonstrado a quantidade de salas
de atividades, de refeitórios, de sanitários, de salas de
recepção, de salas de administração e de salas de
atendimento. Para planos de trabalho que acontecerão
em mais de um endereço, especificá-los. Diante da
não existência do espaço, informar local que será
destinado para ações pertinentes e garantir as
condições de habitabilidade, conforme as normas da
ABNT e acessibilidade às pessoas com deficiência e/
ou mobilidade reduzida;

k) mencionar os recursos materiais disponíveis para
executar o plano de trabalho (mesas, cadeiras,
computadores, máquinas de costura, secadores de
cabelos e outros equipamentos específicos);

l) mencionar valores e itens da contrapartida da
Instituição Social especificando-os e indicando as outras
fontes de financiamento;

m) sistema de monitoramento e avaliação, onde
deverão ser apresentados os resultados e metas
estabelecidas para o desenvolvimento do plano, bem
como os meios de verificação a serem utilizados,
observando sempre o anexo II da presente resolução e
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ainda o impacto social esperado;
n) As metas estipuladas nos Indicadores Mínimos,

constante no anexo II, correspondem o que se espera
de resultado pelo serviço, servirão como parâmetros
para avaliação da qualidade do mesmo. As metas
inferiores ao previsto deverão ser justificadas.

n) Quadro de Desembolso deverá demonstrar como
os recursos financeiros serão aplicados na execução
do plano de trabalho, discriminado por natureza de
despesa e demonstrando a aplicação da contrapartida
da Instituição, seja financeira ou não financeira, na
execução do objeto do convênio. Os recursos deverão
ser classificados em:

Humanos: neste caso identificar o número e a
qualificação dos profissionais;

Físicos: descrever as instalações do prédio,
knowhow, etc;

Financeiros: deverá ser detalhado um plano de
aplicação.

o) quadro de desembolso conforme modelo a ser
retirado na Secretaria de Desenvolvimento e Assistência
Social , no qual deverá constar o valor mensal pleiteado
e a devida descrição do objeto de sua aplicação
conforme artigo 22 da presente resolução;

p) data, nome e assinatura do técnico responsável pelo
plano de trabalho e do presidente da Instituição Social.

q) A Instituição considerada apta a receber o recurso,
obriga-se a desenvolver o plano de trabalho nos termos
aprovados e deverá manter as condições de
habitabilidade, utilização e prestação de contas dos
recursos recebidos e qualquer alteração deverá ser
comunicada inicialmente à Divisão Administrativa de
Avaliação e Recursos Transferidos, que após análise
enviará à Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
para o mesmo fim, seguindo posteriormente à Divisão
Administrativa de Gestão do Fundos, sendo que esta
encaminhará aos Conselhos de Direito ;

Parágrafo único. Para elaboração do plano de
trabalho as Instituições Sociais poderão consultar a
DTMA – Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação
da Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social
para orientações antes de sua apresentação final.

Capítulo II
Da Qualificação e da Carga Horária dos Recursos

Humanos
Art. 22. É requisitos e atribuições básicas do quadro

de Recursos Humanos, tanto o financiado, quanto o de
contrapartida:

trabalho, elaboração, execução, avaliação, sendo esses
profissionais os responsáveis para responder
tecnicamente nas visitas de monitoramento e
solicitações de comparecimento nos setores
competentes.

§ 6º. A Instituição Social deverá garantir atualizado
todos os dados do usuário para constar no Cadastro
Único do Município, junto à Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social.

§ 7º. Nos casos de recesso facultativo em julho, fica
este permitido por 02 (duas) semanas, devendo a
Instituição Social comunicar os dias em que estará
fechada, pactuar os dias de não atendimento com os
usuários e observar as obrigações de caráter trabalhista.

§ 8º. Os planos de trabalho contemplados que
identificarem beneficiários do BPC – Benefício de
Prestação Continuada - deverão informar ao CRAS do
território para o atendimento às famílias e, no caso em
que os beneficiários sejam crianças, adolescentes e
jovens até 18 (dezoito) anos de idade, sem acesso à
escola, o CRAS deverá elaborar estratégias no sentido
de garantir este acesso.

§ 9º. Qualquer irregularidade verificada no
desenvolvimento do plano de trabalho será comunicada
aos Conselhos de Direitos, à Divisão Administrativa de
Avaliação e Controle de Recursos Transferidos e a
Divisão Administrativa de Gestão de Fundos, podendo
acarretar, conforme o caso, no cancelamento do convênio.

Capítulo V
Dos Relatórios de Monitoramento e Avaliação
Art. 27. As Instituições Sociais deverão manter

constante controle sobre o Plano de Trabalho por meio
de Sistema de Armazenamento de Dados fornecido
pela Divisão Técnica de Planejamento da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, para a qual os
relatórios sintéticos e analíticos de cada plano de
trabalho contemplado deverão ser enviados, por email,
até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao atendimento,
contendo as seguintes informações:

I – especificamente sobre o trabalho social com as
famílias:

a) número de visitas realizadas, demonstrando e
quantificando os motivos (1ª visita, acompanhamento,
desligamento, dentre outros);

b) atendimentos;
c) encaminhamentos, constando a sua quantidade,

bem como o nome do órgão para o qual o usuário foi
encaminhado;

d) encaminhamentos efetivados;
e) situações de vulnerabilidades apontadas.
II – informações sobre o atendimento e a equipe:
a) inclusões de atendidos;
b) desligamentos de atendidos, demonstrando e

quantificando os motivos;
c) número de usuários em lista de espera;
d) alteração na equipe, de maneira que fiquem

demonstrados possíveis demissões ou admissões,
conforme o caso, contendo a função, a formação e a
carga horária do profissional.

III – sobre o plano de trabalho de uma forma geral:
a) identificação da Instituição Social;
b) nome do plano de trabalho;
c) fundo financiador, fonte e valores dos recursos;
d) tipo de proteção social;
e) tipo de serviço executado
f) perfil dos atendidos, constando sexo e faixa etária;
g) observações;
h) local, data e identificação do técnico responsável

pelo plano de trabalho;
Art. 28. Trimestralmente, deverão entregar na Divisão

Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma via do
relatório quantitativo contendo as atividades
desenvolvidas no Renda Cidadã, mencionando o número
médio de atendidos no trimestre e demais informações
necessárias conforme modelo e solicitação da DRADS
– Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento
Social;

Art. 29. Semestralmente, Julho/2014 e Dezembro/
2014, deverão entregar na Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação, uma via do relatório
circunstanciado contendo atividades desenvolvidas,
número de atendidos mês a mês e demais informações
necessárias, conforme modelo e solicitação da DRADS
– Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento
Social. E, ainda, informar as metas referentes aos
serviços conveniados.

Art. 30. No mês de Julho de 2014, conforme
agendamento a ser divulgado deverá entregar na Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação, uma via do
relatório semestral de avaliação do plano de trabalho,
com os indicadores previstos, conforme modelo a ser
fornecido por aquela Unidade.

Art. 31. No mês de Janeiro de 2015, de acordo com
agendamento a ser divulgado, deverão entregar na
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, 02
(duas) vias do relatório anual de avaliação do plano de
trabalho, com indicadores previstos, contendo
comparativo das metas propostas com os resultados
alcançados, conforme modelo a ser fornecido por aquela
Unidade.

Capítulo VI
Da Alteração de Plano de Trabalho
Art. 32. Só serão aceitas duas solicitações de

alteração do plano de trabalho (inclusão de insumos,
inclusão e exclusão de RH), até o dia 31 de maio de
2014. O pedido de alteração deverá ser entregue à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, com posterior envio à Divisão
Técnica de Monitoramento e Avaliação para
manifestação, sendo que, após seguirá para a Divisão
Administrativa de Gestão dos Fundos, que encaminhará
ao CMAS para análise e deliberação final.

Art. 33. As modificações nos Planos de Trabalho
aprovados, sem deliberação prévia do CMAS - Conselho
Municipal de Assistência Social poderão implicar na
suspensão do convênio.

TÍTULO VI
Do Termo de Convênio e da Utilização dos

Recursos
Capítulo I
Da Assinatura do Termo de Convênio
Art. 34. O repasse de recursos ocorrerá por meio de

Termo de Convênio assinado pelo presidente do CMAS,
pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento e
Assistência Social, pelo Gestor do FMAS (Gerente da
Divisão Administrativa de Gestão dos Fundos) e pelo
Presidente da Instituição Social.

Art. 35. Independentemente do exigido no Artigo
17 ou de constar no Plano de Trabalho, nos cinco
dias úteis subseqüentes à publicação da Resolução de
aprovação dos Planos de Trabalho, a Instituição social
deverá entregar na Divisão Administrativa de
Gestão dos Fundos, da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social, cópias da
seguinte documentação:

I - Ofício indicando o número da conta corrente
específica aberta no banco de preferência da Instituição,
exclusivamente para cada Plano de Trabalho
contemplado;

II – Declaração de que respeitará os princípios da
impessoalidade e economicidade quando da compra
de bens com recursos oriundos do Poder Público. As
despesas serão efetuadas por depósito bancário
identificado, cartão de débito automático ou similar, por
cheque nominal ou via Internet, exceto despesas de
pronto pagamento que poderão ser efetuadas em moeda
corrente nacional, até o limite mensal de 1 (um) salário
mínimo , de acordo com a Portaria nº 10/2011 – SAS
(Anexo V);

III – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que esta dispõe de capacidade técnica
necessária à implementação e funcionamento do Plano
de Trabalho (Anexo V);

IV – Declaração do Representante da Instituição
que ateste que os recursos, bens ou serviços referentes
à contrapartida proposta estão devidamente
assegurados (Anexo V);

V – Certificados de habilitação para os profissionais
financiados, dos quais são exigidos cursos específicos;

VI- Quadro contendo a carga horária (dias da semana
e horário) do RH financiado;

VII- Certidões Negativas de Débitos Municipais,
Mobiliário e Imobiliário, atualizadas, da pessoa jurídica
com quem se estabelece o convênio, sendo que, quando
o imóvel for alugado, bastará declaração neste sentido,
firmada pelo seu representante legal, acompanhada de
cópia do contrato de locação onde ela mantém suas
atividades (AS CERTIDÕES DEVERÃO ESTAR
VÁLIDAS ATÉ A DATA DA ASSINATURA DO TERMO
DE CONVÊNIO, DEVENDO SER OBSERVADO QUE
O PRAZO DE VALIDADE É EXÍGUO);

VIII - Certidões Negativas de Débitos Mobiliário e
Imobiliário, atualizadas, expedidas pela Prefeitura do
domicílio onde se situa a sede da convenente.

§ 1º. Os documentos poderão ser autenticados por
funcionários da Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos, mediante apresentação dos originais.

§ 2º. Havendo previsão no Estatuto Social da
Instituição, da obrigatoriedade de deliberação a respeito
da celebração de convênios, deverá ser apresentada,
no ato da assinatura do Termo, a ata respectiva,
devidamente registrada.

§ 3º. Os Termos de Convênio só serão assinados
mediante apresentação de todos os documentos.

Art. 36. A assinatura do Termo de Convênio deverá
ser feita na Divisão Administrativa de Gestão dos
Fundos ou onde esta indicar;

Art. 37. Ficará eleito o Foro da Comarca de Guarulhos
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução
do convênio, que fujam da alçada da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social e dos respectivos
Conselhos Municipais.

Art. 38. As Instituições Sociais que tiveram planos
de trabalho contemplados por meio do FMAS no
exercício de 2013, somente receberão a segunda
parcela de 2014 após emissão de Parecer Conclusivo
pela Seção Administrativa de Prestação de Contas da
Rede Executora, da Divisão Administrativa de Avaliação
e Controle dos Recursos Transferidos aprovando todas
as prestações de contas dos recursos recebidos
referentes a 2013 e mediante a apresentação da primeira
prestação de contas de 2014. Caso haja alguma
irregularidade com alguma Instituição ou relacionada
ao convênio estabelecido, deverá ser comunicada, de
imediato, à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação e caberá à Divisão Administrativa de Gestão
dos Fundos a interlocução com os Conselhos de Direito
para definição.

Parágrafo Único. Para emissão dos Pareceres
Conclusivos do exercício de 2013 será necessária a
apresentação dos Balanços Gerais do exercício de
2012, assinados por contador habilitado, e contendo a
descrição dos recursos recebidos plenamente
identificados.

Art. 39. O período de vigência do Termo de Convênio
será da data de sua assinatura até 31/12/2014.

Capítulo II
Da Utilização dos Recursos
Art. 40. Os recursos provenientes do FMAS destinar-

se-ão à aquisição de material de consumo, contas de
consumo, locação de veículo, serviços de terceiros e
pagamento de pessoal necessários ao desenvolvimento
dos planos de trabalho,sendo que o valor destinado a
recursos humanos não ultrapasse a 80% (oitenta por
cento) do valor total anual pleiteado;

§1º. Quanto ao pagamento de pessoal, os recursos
cobrirão despesas com salário líquido, encargos sociais
(FGTS, INSS, PIS/PASEP), férias, rescisão contratual
pertinente ao tempo trabalhado no plano de trabalho,
décimo terceiro salário, bem como demais encargos
previstos no acordo ou dissídio coletivo da categoria
profissional.

§ 2º - Os recursos provenientes do Fundo Municipal
de Assistência Social - FMAS não cobrirão despesas
com taxas bancárias, multas e juros decorrentes de
pagamentos feitos pela Instituição em atraso, salvo
despesas com tarifas de extrato e manutenção de
conta corrente.

§ 3º: A Instituição deverá manter e movimentar os
recursos recebidos por meio do FMAS, em conta bancária
especialmente aberta para o convênio, observando que
enquanto não empregados em sua finalidade serão
aplicados obrigatoriamente em caderneta de poupança,
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês;

§ 1º. A jornada mínima dos profissionais será de 20
horas semanais na Instituição Social, com exceção
das funções de monitor, orientador, instrutor, educador,
oficineiro, arte educador e/ou outra nomenclatura que
demonstre atuação direta com usuários, descritos no
quadro do caput, cuja carga mínima poderá ser de 9
horas semanais.

§ 2º. Profissionais cuja carga horária permita atuação
nos planos de trabalho financiados pelos dois Fundos
(FMAS) não são contrapartida da Instituição Social,
salvo aqueles que cumpram carga horária além da
estabelecida.

§ 3º. Não serão aceitos na prestação de contas,
comprovantes de pagamentos de Recursos Humanos
por meio de RPA - Recibo de profissional Autônomo e
de Cooperativas.

§ 4º. A NOB - RH deverá ser observada para a
composição das equipes, de maneira que a quantidade
de profissionais fique relacionada com o número de
atendidos e com as exigências do serviço pleiteado. E
ainda, atender a Resolução nº. 17, de 20 de junho de
2011 do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS,
que reconhece as categorias profissionais de nível
superior para atender as especificidades dos serviços
socioassistenciais e das funções essenciais de gestão
do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

§ 5º. Os Fundos somente cofinanciarão profissionais
que atuarem diretamente nos planos de trabalho.

Capítulo III
Dos Critérios de Avaliação dos Planos de

Trabalho
Art. 23. Os planos de trabalho recebidos pela Divisão

Técnica de Monitoramento e Avaliação serão avaliados
por equipe de trabalho coordenada por esta mesma
Divisão e será constituída da seguinte forma:

I - Quatro técnicos da Divisão Técnica de
Monitoramento e Avaliação;

II - Um representante da Divisão Adm. de Recursos
Transferidos

III – Um representante da Divisão Adm. de Gestão
de Fundos

IV – Um representante da Divisão Técnica de
Planejamento

V– Um representante da Rede de Proteção Social
Básica e um representante da Rede de Proteção Social
Especial, ambos da Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social.

§ 1º. Os trabalhos deverão ser acompanhados por
pelo menos um representante do CMAS.

§ 2º. Após análise e emissão de parecer técnico da
equipe de trabalho, os planos de trabalho serão
encaminhados ao CMAS para apreciação, aprovação e
publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 24 - Na avaliação do plano de trabalho
apresentado será analisada a prestação de contas do
exercício anterior e atual, nos seguintes aspectos:

I – cumprimento dos prazos de apresentação das
prestações de contas, tanto aqueles fixados em
calendário publicado em Boletim Oficial, quanto os
requisitados pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social;

II – execução integral do recurso financeiro conforme
previsto no Termo de Convênio e seus anexos;

III – contratação do quadro de recursos humanos
completo, conforme proposto no plano de trabalho;

IV – restituição de recurso financeiro, por falta de
contratação de cargo ou função prevista no Quadro de
Recursos Humanos;

V – apresentação do Balanço Patrimonial do exercício
anterior até 31 de março de ano subsequente, conforme
a IN nº 02/2008-TCESP;

Art. 25. O parecer técnico baseado na verificação
da proposta encaminhada pelas Instituições Sociais,

obedecerá aos requisitos a seguir:
I - consonância com o SUAS - Sistema Único de

Assistência Social, Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais e legislação relacionada ao público
alvo;

II – atendimento aos critérios estabelecidos na
presente Resolução;

III - qualificação técnica, sendo que, para tanto, o
parecer observará:

a) se a proposta apresenta os indicadores
operacionais e de resultados do plano de trabalho;

b) proposta do trabalho social e atendimento às
famílias;

c) atendimento às necessidades do território;
d) apresentação de um quadro de recursos humanos

viável para o desenvolvimento das ações, atendendo
às diretrizes da Norma operacional Básica para
Recursos Humanos e Resolução nº. 17/2011 do CNAS;

IV – viabilidade financeira para a execução, sendo
que, para isso a proposta deverá apresentar;

a) contrapartida financeira;
b) coerência entre a previsão de custeio e o conteúdo

dos serviços a serem prestados;
c) mecanismos para autossustentabilidade presente

e futura, objetivando a não dependência exclusiva dos
recursos públicos;

d) consonância com o princípio da economicidade,
de maneira que não necessite de ajustes financeiros
ou de captação de recursos junto a outras fontes de
financiamento ainda não garantidas.

Parágrafo único. Planos de Trabalho que não
cumpriram ações com as famílias em 2013 como visitas
domiciliares, cadastros, encaminhamentos e
acompanhamentos, deverão apresentar alterações que
possibilitem a adequação para o exercício de 2014,
como aumento do número de técnicos e profissionais
da área administrativa e/ou mudanças de atribuições.

Capítulo IV
Do Monitoramento dos Planos de Trabalho
Art. 26. Os planos de trabalho aprovados pelo CMAS

serão acompanhados pela equipe técnica da Secretaria
de Desenvolvimento e Assistência Social, por meio da
Divisão Técnica de Monitoramento e Avaliação, assim
como pelo CMAS/CMDCA e Conselhos Tutelares nos
casos de atendimento à criança e ao adolescente.

§ 1º. As Instituições Sociais conveniadas deverão
manter a relação de referência e contra referência com
os CRAS e o CREAS, de forma a operar suas ações
integradas em rede, objetivando a resolutividade das
necessidades apresentadas pelos usuários e suas
respectivas famílias, além de mantê-los informados
mensalmente quanto ao número de vagas disponíveis.

§ 2º. O Monitoramento e Avaliação dos serviços
conveniados de Proteção Social Básica e Especial
executados nas áreas de abrangência dos CRAS e do
CREAS serão realizados por meio de supervisão
conjunta com os técnicos de referência da Proteção
Social Básica e da Proteção Social Especial e também
pelos técnicos da Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação.

§ 3º. Nas visitas de monitoramento e avaliação será
necessária apresentação do planejamento de cada
atividade proposta, folha de frequência e conteúdos
trabalhados.

§ 4º. Referente ao acompanhamento social e das
famílias deverão ser apresentados prontuários
individuais, cadastros informatizados, avaliações,
evolução dos casos, registro de atendimentos
individuais, registro de atendimento às famílias e visitas
domiciliares, registro de encaminhamentos rescpetivos
acompanhamentos.

§ 5º. Os técnicos e/ou coordenadores deverão
participar de todo o processo que envolve o plano de
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ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo,
quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos
menores do que um mês.

§ 4º. A Instituição conveniada deverá assegurar todos
os suprimentos necessários ao desenvolvimento dos
seus planos de trabalho com qualidade.

TÍTULO VII
Dos critérios de Repasses e de Prestação de

Contas
Capítulo I
Dos Repasses
Art. 41. Os repasses para as Instituições Sociais

ocorrerão à medida que os respectivos recursos forem
disponibilizados por parte do Estado, observando
sempre o artigo 41 da presente Resolução.

Art. 42. O FMAS, somente poderá efetuar os
repasses mediante a permanente habilitação da
Instituição Social, a qual, para tanto, deverá:

I – manter atualizados e vigentes seus registros
junto aos Conselhos Municipais;

II – manter atualizadas e disponíveis suas certidões
negativas de débitos do INSS e da Receita Federal;

III– manter atualizado e disponível seu Certificado
de Regularidade Fiscal junto ao FGTS;

IV – cumprir com os prazos de apresentação das
prestações de contas requisitados pela Secretaria de

Desenvolvimento e Assistência Social ;
V – cumprir com a entrega de toda a documentação

necessária para a comprovação das despesas, conforme
previsto no Capítulo II do presente Título, desta
resolução, bem como dos demonstrativos de
recolhimentos dos encargos trabalhistas, sociais e fiscais;

VI – não estar em débito com o Município.
Capítulo II
Da Prestação de Contas
Art. 43. Na Divisão Administrativa de Avaliação e

Controle de Recursos Transferidos se dará a prestação
de contas dos recursos ESTADUAIS repassados por
meio do FMAS - Fundo Municipal de Assistência Social,
conforme agendamento pelo Secretário(a) de
Desenvolvimento e Assistência Social .

Parágrafo único. Os documentos deverão ser
apresentados em PASTA AZ, grande, tamanho ofício.

Art. 44. Os recursos deverão ser obrigatoriamente
aplicados nas despesas constantes no Cronograma de
Desembolso, o qual estará inserido no Anexo I de cada
Termo de Convênio.

§ 1º. As quantidades dos itens adquiridos com o
recurso repassado deverão ser coerentes com a meta
atendida, uma vez que o recurso é destinado ao
financiamento do plano de trabalho aprovado e não à
manutenção geral da Instituição Social. Caso haja
questionamento na utilização de algum insumo
(despesa), poderá ser comunicado à Divisão Técnica
de Monitoramento e Avaliação para verificação “in loco”.

§ 2º. A Divisão Administrativa de Avaliação e Controle
de Recursos Transferidos poderá visitar as Instituições
Sociais para verificar se as aquisições realizadas com
os recursos repassados por meio do FMAS – Fundo
Municipal de Assistência Social estão de acordo com o
constante no cronograma de desembolso quanto à
especificação e quantidade.

Art. 45. Os recursos financeiros deverão ser
utilizados até o dia 31 de dezembro de 2014.

Art. 46. As despesas com aquisição de materiais
deverão ser feitas, preferencialmente, no município de
Guarulhos.

Parágrafo único. As despesas serão efetuadas por
depósito bancário identificado, cartão de débito
automático, por cheque nominal ou via Internet, exceto
pequenas despesas de pronto pagamento que poderão
ser efetuadas em moeda corrente nacional até o limite
mensal de um salário mínimo, estabelecido pela Portaria
nº 10/2011 - SAS.

Art. 47. Obrigatoriamente, deverão ser entregues à
Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos, os seguintes documentos:

I - Planilha de Prestação de Contas em papel timbrado
da Instituição Social (duas vias, sendo uma para
protocolo), minuciosamente conferida antes de sua
apresentação, acompanhada dos respectivos
comprovantes de despesa (notas fiscais, holerites e
comprovantes de recolhimento de encargos trabalhistas,
sociais e fiscais), conforme modelo a ser fornecido
pela Divisão Administrativa de Avaliação e Controle de
Recursos Transferidos;

II - extratos bancários:
a) comprovando o recebimento dos recursos;
b) demonstrando a movimentação da conta corrente;
c) demonstrando o rendimento das aplicações

financeiras.
III - parecer do conselho fiscal sobre parcela recebida,

conforme modelo fornecido pela Divisão Administrativa
de Avaliação e Controle de Recursos Transferidos, da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social.

IV – relações de atendidos mensais, de cada plano
de trabalho em separado, conforme programa
desenvolvido pela Divisão Técnica de Planejamento da
Secretaria de Desenvolvimento e Assistência Social,
contendo, obrigatoriamente:

a) Cabeçalho, no qual constará: nome da Instituição
Social, nome do Plano de Trabalho ou Programa, nome
do Fundo financiador, mês de referência;

b) nome completo do beneficiário, número de RG ou
Certidão de Nascimento, data de nascimento, data de
Ingresso, data de desligamento, se houver;

c) nome, identificação e assinatura do Coordenador
do plano de trabalho.

V – Relatório Trimestral de supervisão de estágio,
para as entidades que possuírem em seu quadro esse
profissional.

§ 1º - A Planilha de Prestação de Contas será conferida
no ato da entrega da prestação e, havendo qualquer
erro de lançamento, ou falta de documento obrigatório,
a planilha, bem como os demais documentos
apresentados, serão integralmente devolvidos para
reapresentação na forma prevista, no prazo de cinco
dias úteis.

§ 2º – Poderão ser solicitados relatórios e/ou
documentos complementares a fim de comprovar
despesas como: academia, cursos de capacitação,
locação de transporte, etc.

§ 3º - Na prestação de contas da parcela de dezembro
de 2014 deverá ser apresentado o Parecer do Conselho
Fiscal referente à aplicação dos recursos recebidos
durante todo o exercício de 2014, ou seja, de janeiro a
dezembro.

Art. 48. Os comprovantes de despesas (notas fiscais,
DANFES – Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica, holerites e comprovantes de recolhimento
de encargos trabalhistas, sociais e fiscais) deverão
necessariamente ser apresentados:

I - em primeira via ou via original;
II - sem rasuras, emendas, borrões ou valores

ilegíveis;
III - em nome da Instituição Social localizada no

Município de Guarulhos, constando razão social, CNPJ
e endereço por extenso, conforme previsto no Termo
de Convênio;

IV - com a descrição legível do material adquirido ou
serviço prestado;

V - acompanhados de recibo de quitação ou carimbo
de quitação no próprio corpo da nota, subscrito pelo
fornecedor, contendo a razão social da empresa, data
e rubrica ou assinatura do funcionário que a expediu e,
sempre que possível, o nome por extenso e RG do
funcionário do estabelecimento, se este não tiver
carimbo próprio, e comprovante de pagamento de cartão
de débito, de pagamento via internet, de depósito
bancário identificado ou lançamento no corpo da nota
fiscal do número do cheque nominal usado no
pagamento.

VI – As Notas Fiscais e Danfes de fornecimento de
material ou serviço prestado deverão ser atestadas por
dois funcionarios da Instiuição devidamente
identificados, demonstrando que os serviços foram
prestados e os materiais recebidos.

§ 1º. Para as Notas Fiscais referentes à aquisição
de combustível deverão ser apresentados:

I – cópia autenticada de documento do veículo em
nome da Instituição Social;

II - número da placa do veículo no corpo da Nota Fiscal;
III - cupons do posto de combustível anexados na

Nota Fiscal, sendo que os cupons deverão apresentar
coerência com a nota fiscal, no que diz respeito às
somas dos valores, placa do veículo, combustível e
mês de referência.

§ 2º - Toda Pessoa Jurídica deverá emitir Nota Fiscal
de venda de mercadorias ou de Prestação de Serviços,
não se admitindo a apresentação somente de recibo.

§ 3º - Os originais dos documentos contábeis, após
conferência, receberão carimbo de “Despesa efetuada
com recursos da Prefeitura Municipal de Guarulhos por
meio do FMAS”, serão restituídos à Instituição Social
para que esta, então, providencie cópias reprográficas
legíveis, de excelente qualidade, para que finalmente
sejam juntadas ao processo de prestação de contas.

§ 4º - As cópias dos documentos contábeis serão
autenticadas por funcionários da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social – Divisão
Administrativa de Avaliação e Controle de Recursos
Transferidos, recebendo o carimbo de “confere com o
original” e, devidamente numeradas, serão parte
integrante de processo administrativo individualizado
para cada plano de trabalho e específico de prestação
de contas.

§ 5º – A qualquer tempo poderão ser solicitados os
balancetes mensais da Instituição Social.

Art. 49. Quanto ao pagamento de RECURSOS
HUMANOS, deverão ser apresentados a cada
prestação de contas os seguintes documentos:

I – segunda via dos originais dos holerites;
II - original e cópia da folha de pagamento;
III - original dos comprovantes de recolhimento do

FGTS, INSS, PIS;
IV - Original do comprovante de IRRF, para os casos de

valor superior ao limite de isenção do Imposto de Renda.
V – Cópia do Acordo ou Dissídio Coletivo, quando

for o caso.
Art. 50. O recurso destinado ao pagamento de

pessoal deverá ser utilizado no pagamento do quadro
COMPLETO constante no Termo de Convênio, devendo
ser informado à Divisão Técnica de Monitoramento e
Avaliação qualquer eventual alteração neste quadro
visando a sua competente adequação.

Art. 51. O valor de custeio para gastos com cada
profissional não poderá ser inferior aos valores previstos
para os pisos de cada categoria.

Art. 52. No caso de estagiários, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:

I - Contrato da Instituição Social firmado com CIEE-
Centro de Integração Empresa – Escola, Instituição
similar ou Estabelecimento de Ensino;

II - Declaração do Estabelecimento de Ensino quanto
à formação do estagiário;

III - Recibo de pagamento, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social;

IV – Relatórios trimestrais de supervisão assinados
por respectivo profissional responsável e habilitado.

Art. 53. As relações de atendidos mensais, de cada
plano de trabalho em separado, serão entregues até o
dia 10 (dez) do mês subseqüente, conforme modelo
fornecido pela Divisão Administrativa de Avaliação e
Controle de Recursos Transferidos da Secretaria de
Desenvolvimento e Assistência Social.

Parágrafo Único: A relação de atendidos deverá
ser elaborada, obrigatoriamente, em ordem alfabética,
contendo:

I – Cabeçalho, no qual constará:
a) nome da Instituição Social;
b) nome do Plano de Trabalho ou Programa;
c) nome do Fundo financiador;
d) mês de referência;
II - nome completo do beneficiário;
III - número de RG ou Certidão de Nascimento;
IV - data de Nascimento;
V - data de Ingresso;
VI - data de desligamento, se houver;
VII – nome, identificação e assinatura do Coordenador

do plano de trabalho.
Art. 54. A liberação dos recursos ficará condicionada

à apresentação da prestação de contas em data e

horário publicado no Boletim Oficial da Prefeitura
Municipal de Guarulhos, conforme artigo 44 da presente
Resolução.

Art. 55. Os descumprimentos das obrigações e dos
prazos previstos para prestação de contas sujeitam a
Instituição Social conveniada às penalidades previstas
no Termo de Convênio.

Art. 56. As Instituições Sociais, cujos planos de
trabalho forem contemplados, deverão dar visibilidade
à parceria com o FMAS por placa, conforme modelo
fornecido pela Secretaria de Desenvolvimento e
Assistência Social, bem como divulgar por meio de
matérias em jornais, panfletos, banners e demais meios
de comunicação visual.

§ 1º. A placa referida neste artigo poderá ser custeada

com recursos do convênio.
Art. 57. Não será admitida a suspensão injustificada

dos serviços durante a vigência do convênio em prejuízo
aos beneficiários, sob pena da Instituição não mais
poder ser admitida em convênios da espécie.

Parágrafo Único: No caso de inadimplemento pelo
poder público por mais de noventa dias, a Instituição
poderá suspender o atendimento mediante prévio aviso
de trinta dias.

Art. 58. Os casos omissos serão discutidos,
analisados e encaminhados pelo CMAS/CMDCA, que
publicará oportunamente as deliberações tomadas.

Art. 59. Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

-segue-

ANEXO II
INDICADORES MÍNIMOS PROTEÇÃO SOCIAL

BÁSICA
Serviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos para Idosos
Tipo de Proteção: Proteção social básica
Número de atendidos no período. Percentual de

participantes freqüentes nas atividades. Número de
participantes por sexo e por faixa etária: 60 a 69 anos;
70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90 anos ou mais. Atendem-
se pessoas com deficiência informar nº e tipo de
deficiência. Quantas e quais atividades externas foram
realizadas? Percentual de participantes que passaram
a freqüentar outra (s) atividade(s). Percentual de usuários
que apresentam melhores condições físicas

e mentais após início de participação nas atividades.
Perfil do participante: escolaridade / renda / situação

de moradia / composição familiar. Número de
atendimentos individuais: Levantamento de demandas:
( ) médica ( ) documentos ( ) BPC ( ) Conflitos familiares.

Providências: _______________.
Percentual de usuários freqüentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que apresentaram melhora

nas condições físicas, mentais e comportamentais
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de usuários que par ticiparam das

atividades externas
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários com perfil para o BPC e/ou

aposentadoria
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Número de atividades externas realizadas visando o

acesso à vida societária (Passeios, Cinema, Teatro
etc)

Meta satisfatória esperada: superior a 2
Meta parcialmente satisfatória: 2 (deverá ser realizada

ao menos uma atividade externa por semestre);
Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da condição de sociabilidade de idosos e
redução e prevenção de situações de isolamento social
e de institucionalização.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA
COMPLEXIDADE

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
Cumprimento de Medida Socioeducativa de

Liberdade Assistida (LA)
Tipo de Proteção: Proteção social especial de média

complexidade.
Número de participantes por faixa etária: de 12 a 15

anos, 16 a 18 e de 18 a 21 anos.
Número de participantes por sexo: Percentual de

participantes com frequência e desempenho escolar
satisfatórios. Percentual de participantes freqüentes nas
oficinas. Percentual de adolescentes que iniciaram a
capacitação ou aprendizagem profissional.

Percentual de adolescentes que retornaram à escola.
Atende adolescentes com deficiência? Número e

tipo de deficiência. Percentual de pais e/ou familiares
freqüentes nas reuniões. Percentual de famílias inseridas
em programas de transferência de renda.

Percentual de adolescentes que foram desligados.
Quantificar de acordo com motivos. Percentual de

reincidência em ato infracional. No caso do PSC, número
de intervenções realizadas com os locais de
cumprimento da medida. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas inseridos no sistema de educação:
ensino fundamental I; fundamental II; ensino médio;
ensino superior; educação de jovens e adultos (EJA);
fora do sistema de educação. Informar o número de
adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas que estão: trabalhando no mercado
formal; mercado informal; inseridos no programa de
aprendizagem (Lei do Aprendiz); não trabalham.

Percentual de adolescentes e jovens que cumpriram
integralmente a Medida Socioeducativa durante o
exercício

Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de adolescentes e jovens freqüentes nas

oficinas
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários com Plano Individual de

Atendimento – PIA no exercício
Meta satisfatória esperada: 100%
Meta parcialmente satisfatória: 90% a 99%
Meta insatisfatória: inferior a 90%
Percentual médio de adolescentes inserido no ensino

regular durante o exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de adolescentes e jovens encaminhados

para capacitação ou aprendizagem profissional
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de pais ou responsáveis que participaram

do trabalho desenvolvido com famílias
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
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Percentual de famílias que receberam visitas
domiciliares

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Vínculos familiares e comunitários fortalecidos; redução
da reincidência da prática do ato infracional e redução
do ciclo da violência e da prática do ato infracional.

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado
a Famílias e Indivíduos - PAEFI

Número de famílias atendidas, com detalhamento
da composição (faixa etária X sexo): de 0 a 6 anos; de
6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15 anos, 16 a 18 anos;
19 a 25 anos; 26 a 40 anos; 41 a 50 anos; 51 a 60 anos;
mais de 61 anos Renda média per capita das famílias
atendidas

Número de atendidos X tipo de violência
Número de atendimentos previstos à crianças/

adolescentes X número de atendimentos realizados.
Número de atendimentos previstos família X número

de atendimentos realizados.
Número de atendimentos previstos a agressores X

número de atendimentos realizados.
Número de visitas domiciliares realizadas
Atende pessoas com deficiência? Informar o número

e tipo de deficiência.
Número de ocorrências nas famílias relacionado a

situações de: ( ) gravidez precoce ( ) dependência
química ( ) ato infracional ( ) privação de liberdade (
)Outros.

Acesso às políticas sociais básicas: Educação –
inserção no ensino formal dos componentes das
famílias atendidas em idade escolar; de adultos
analfabetos ou semi- alfabetizados ao EJA.

Quantos foram os casos? Quantos acompanhados?
Saúde – cobertura de pré-natal, cobertura de

vacinação e casos de gravidez na adolescência, entre
os componentes das famílias atendidas, de acordo
com sua situação e faixa etárias. Quantos foram os
casos? Quantos acompanhados?

Assistência social – percentual de concessão de
benefícios de transferência de renda às famílias
elegíveis dentre as famílias atendidas

Encaminhamentos realizados além dos mencionados.
Quantificar e citar o recurso.
Número de desligamentos de acordo com o motivo

(desistência, transferência – encaminhamento,
conclusão do caso)

Metas:
Percentual de usuários freqüentes nos atendimentos
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de famílias com perfil que foram

encaminhadas para inserção em Programas de
Transferência de Renda

Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual médio de crianças/adolescente inseridos

no ensino regular durante o exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de famílias dos usuários que receberam

visita domiciliar
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários desligados que obtiveram

resolutividade nos casos
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de usuários que reincidiram na situação

de violação de direitos
Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da qualidade de vida das famílias e aumento
de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais.

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoa
com Deficiência, Idosos e Suas Famílias

Número de participantes com deficiência por sexo e
por faixa etária: menores de 6 anos; de 6 a 12 anos; de
13 a 18 anos e maiores de 18 anos.

Número de participantes idosos por sexo e por faixa
etária: 60 a 69 anos; 70 a 79 anos; 80 a 89 anos; 90
anos ou mais.

Número de usuários dependentes para AVD; semi
dependentes; independentes.

Percentual de par ticipantes que apresentaram
desenvolvimento das capacidades adaptativas para as
atividades de vida diária e vida prática (maior
independência para andar, falar, comer, tomar banho).

Percentual de participantes que recebem BPC.
Percentual de famílias que participam de programas

de transferência de renda. Percentual de participantes
com deficiência que freqüentam escola formal. No caso
dos que não freqüentam informar motivos que impedem
essa inclusão.

Percentual de par ticipantes de acordo com a
deficiência? (mental, física e outros).

Percentual que reincidiram na situação de violação
de Direitos

Meta satisfatória esperada: 0%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 15%
Meta insatisfatória: superior a 15%
Percentual de familiares dos usuários que receberam

visitas domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários contatados que receberam

atendimentos
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Percentual de usuários com perfil BPC, que foram

encaminhados para obtenção do benefício.

Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Percentual de usuários encaminhados para a Rede

Socioassistencial
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 70% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 70%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Melhoria da qualidade de vida das famílias; ampliação
do acesso aos direitos socioassistenciais; vínculos
familiares e comunitários fortalecidos e redução e
prevenção de situações de isolamento social e de
abrigamento institucional.

Serviço Especializado em Abordagem Social
Tipo de Proteção: Proteção social especial de média

complexidade. Número de crianças atendidas no período
.Número de participantes por sexo e faixa etária: de 0
a 6 anos; de 6 a 9 anos; 10 e 11 anos; de 12 a 15 anos
e de 16 a 18 anos. Percentual de crianças/adolescentes
que retornaram para a família. Percentual de
adolescentes que iniciaram a capacitação ou
aprendizagem profissional. Percentual de crianças ou
adolescentes que retornaram à escola. Percentual de
reincidência à situação de trabalho ou moradia na rua.
Percentual de encaminhamentos à serviços e políticas
sociais. Número e tipo de procedimentos direcionados
à família. Percentual de famílias que participam de

programa de transferência de renda. Atende crianças/
adolescentes com deficiência? Número e tipo de
deficiência.

Percentual de usuários que superaram a situação de rua
Meta satisfatória esperada: superior a 90%
Meta parcialmente satisfatória: 75% a 90%
Meta insatisfatória: inferior a 75%
Percentual de reincidência à situação de trabalho ou

moradia na rua
Meta satisfatória esperada: inferior a 10%
Meta parcialmente satisfatória: 10 a 25%
Meta insatisfatória: superior a 25%
Percentual médio de famílias que participaram das

atividades dirigidas a elas durante o ano
Meta satisfatória esperada: superior a 70%
Meta parcialmente satisfatória: 50% a 70%
Meta insatisfatória: inferior a 50%
Percentual de famílias contatadas e que receberam

visita domiciliares
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 80% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 80%
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; proteção social
a famílias e indivíduos; identificação de situações de
violações de direitos e redução do número de pessoas
em situação de rua.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA
COMPLEXIDADE

Serviço de Acolhimento Institucional para
Idosos:

Tipo de Proteção: Proteção social especial de alta
complexidade

INFORMAÇÕES DO SEMESTRE OU ANO Número
de atendidos no período. Número de participantes por
faixa etária: 50 a 59 anos; 60 a 69 anos; 70 a 79 anos;
80 a 89 anos; 90 nos ou mais. Número de participantes
por sexo.

Atendem pessoas com deficiência? Informar nº e
deficiência. Número de dependentes, semi dependentes
e independentes. Percentual de participantes freqüentes
nas atividades. Número de desligamentos e motivo.

Percentual de idosos que receberam visitas dos
familiares.

Percentual de idosos que saíram para passeio com
familiares. Todos possuem documentos? Em caso
negativo que providências foram tomadas. Percentual de
participantes aposentados? E quantos recebem BPC?

Percentual de Idosos freqüentes nas atividades
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de Idosos que participaram das atividades

externas
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de Idosos que receberam visita dos

familiares e/ou responsáveis
Meta satisfatória esperada: superior a 50%
Meta parcialmente satisfatória: 30% a 50%
Meta insatisfatória: inferior a 30%
Percentual de idosos que retornaram para o convívio

familiar
Meta satisfatória esperada: superior a 5%
Meta parcialmente satisfatória: 1% a 5%
Meta insatisfatória: 0%
Percentual de idosos com o BPC, aposentadoria ou

pensão
Meta satisfatória esperada: superior a 95%
Meta parcialmente satisfatória: 85% a 95%
Meta insatisfatória: inferior a 85%
Percentual de visitas domiciliares realizadas para as

famílias dos usuários que possuem referência familiar
Meta satisfatória esperada: superior a 80%
Meta parcialmente satisfatória: 60% a 80%
Meta insatisfatória: inferior a 60%
Percentual de atividades externas realizadas no

exercício
Meta satisfatória esperada: superior a 3
Meta parcialmente satisfatória: 2 a 3 (deverá ser

realizada ao menos uma atividade externa por semestre);
Meta insatisfatória: 1 ou nenhuma
Impacto Esperado de Acordo com a Tipificação:

Redução das violações dos direitos socioassistenciais,
seus agravamentos e/ou reincidência; redução da
presença de pessoas em situação de abandono;
indivíduos protegidos e construção da autonomia.

ANEXO III
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA DO MICRO

COMPUTADOR A SER USADO PELAS
INSTITUIÇÕES SOCIAIS

Hardware: Processador 2,2 ghz; placa de vídeo

integrada; placa de rede 10/100; HD 80 GB/7200rpm;
memória RAM 1GBDDR- mínimo 400 MHZ; monitor de
17 polegadas LCD: unidade de apontamento: mouse
óptico 2 botões e scroll; teclado multimídia placa de

som, internet.
Software: Sistema Operacional Windows XP

professional Edition em português; Microsoft Office 2007
em português; 6 entradas USB 2.0; mínimo 2 frontais:

DECLARAÇÕES (ARTIGO 35)
REF. INCISO II
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que as compras de bens com recursos

oriundos do Poder Público para desenvolvimento do
Plano de Trabalho _________ serão realizadas
respeitando os princípios da impessoalidade e
economicidade, devendo ser efetuadas por depósito
bancário identificado, cartão de débito automático ou
similar, por cheque nominal ou via Internet, exceto
despesas de pronto pagamento, até o limite mensal de
um salário mínimo, que poderão ser feitas em moeda
corrente nacional.

Guarulhos, de de 2013.
_________________

Presidente
REF. INCISO III

OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser
inserido cabeçalho com o nome da Instituição

DECLARAÇÃO
Declaro que esta Instituição dispõe de capacidade

técnica necessária à implementação e funcionamento
do Plano de Trabalho ____________

Guarulhos, de de 2013.
____________________

Presidente
REF: INCISO IV
OBS: O papel deverá ser timbrado ou deverá ser

inserido cabeçalho com o nome da Instituição
DECLARAÇÃO
Declaro que os recursos, bens ou serviços referentes

à contrapartida proposta para desenvolvimento do Plano
de Trabalho ________ estão devidamente assegurados.

Guarulhos, de de 2013.
_________________

Presidente
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RESOLUÇÃO Nº 586-CMAS
Dispõe sobre a Inscrição de Entidade de Assistência

Social no Conselho Municipal de Assistência Social do
Município de Guarulhos, nos termos da Resolução
CNAS nº 16/2010.

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social
do Município de Guarulhos, Estado de São Paulo, em
reunião extraordinária realizada no dia 20 de setembro
de 2013, em conformidade com a Lei Federal Nº 8742/

93 - Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, com a
Lei Municipal Nº 5052/97 e Resolução Nº 478/2011-
CMAS, de 18/02/2011, com fulcro na sua competência
de estabelecer as políticas públicas de Assistência
Social e o acompanhamento das ações, serviços,
programas e projetos nessa esfera,

RESOLVE:
Artigo 1º - Conceder inscrição no CMAS - Guarulhos,

à seguinte entidade:

Processo 5156/2013- PAT
Requerente NILTON JAIRO DE CAMARGO
Assunto: CONCESSÃO DE DESCONTO NO IPTU
CONFORME LM 6793/10
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Facultar-se-á ao Contribuinte ou a seu Representante
Legal e à Autoridade Tributária de Primeira Instância,
seu Representante ou Procurador Fiscal do Município
o direito de sustentação oral previsto no artigo 23 da
Lei Municipal nº5875 de 18 de Dezembro de 2002.

PORTARIA Nº 021/2013-STT
ATÍLIO ANDRÉ PEREIRA, Secretário de Transportes

e Trânsito, no uso de
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, e

CONSIDERANDO a importância das alterações do
sentido de circulação em via do Bairro Jardim Paraventi
no Município de Guarulhos,

RESOLVE:
Art. 1º - Implantou mudanças de circulação, no Bairro

do Paraventi em 04 de julho de 2013, nas Ruas e
Avenidas abaixo relacionadas:

I - A Rua Elias Acras no Bairro do Paraventi passou
a ser mão única de direção da Av. Tiradentes até a Rua
São Jorge;

II – A Rua Antonio de Camargo no Bairro do Paraventi
passou a ser mão única de direção da Rua São Jorge
até a Av. Tiradentes;

III – A Rua Humberto Porto no Bairro Paraventi passou
a ser mão única de direção da Av. Tiradentes até a Av.
Avelino Alves Machado;

IV – A Av. Avelino Alves Machado, no Bairro do
Paraventi passou a ser mão única de direção da Av.
Humberto Porto até a Av. Tiradentes.Artigo 2º – A inscrição tem validade por prazo

indeterminado, porém, a entidade inscritas conforme o
artigo 1º deverá apresentar anualmente, até 30 de abril,
Relatório de Atividades do ano anterior circunstanciado
e Plano de Trabalho detalhado para cada exercício.

Artigo 3º – Sujeita-se a entidade retro referida ao
atendimento de todas as normas legais que regem a
atividade, além do disposto no artigo 2º, sob pena de
suspensão ou cancelamento da inscrição.

Artigo 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO
MUNICÍPIO DE GUARULHOS

EDITAL Nº 071/2013 – JRF
A Presidência da Junta de Recursos Fiscais, no

estrito cumprimento das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Municipal de nº 5875/2002, FAZ
SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que em 19/
09/2013, foram julgados os processos abaixo:
Processo 15778/2008-PAT
Requerente CAETANO DAMIANI
Assunto: ISENÇÃO DE IPTU EXERCÍCIO 2009
Relator: José Roberto Lapetina
Situação: RETIRADO DE PAUTA. Pedido de vistas
efetuado pelo membro suplente Benedito Celso de Andrade.
Processo 38121/2008-PAT
Requerente AUTO POSTO PRAÇA DA VILA LTDA
Assunto: AUTO DE INFRAÇÃO 55053 -
CANCELAMENTO
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 400/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. NEGADO
CONHECIMENTO ao recurso pois tendo sido notificado
da decisão o requerente, veio aos autos em face
recursal, tempestivamente e apresentou simplesmente
os documentos do requerente e procuração a preposto,
nada mais, não se manifestando sobre os fatos que
deram origem ao AIM, nem tão pouco contestando a
lavratura do mesmo, ficando prejudicada sua pretensão
de nulidade inicial e que deixamos de nos manifestar
sobre o pedido de nulidade do AIM com amparo da Lei
de anistia no PA 24703/2005, sem análise do mérito.
Processo 29604/2009-PAT
Requerente JOÃO BATISTA DE AMORIM COELHO
Assunto: REVISÃO DE DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA
ATIVA RECIBO 2005.018.51472
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 401/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão: Votação unânime. Conhecido do
recurso e NEGADO PROVIMENTO face o não
recolhimento do ISSQN/CC, que esta inscrito em dívida
ativa, não sendo possível ser alcançado pela decadência.
Processo 44524/2009-PAT
Requerente ANTONIO DONIZETI MUNHOZ
Assunto: INTIMAÇÃO FISCAL 106613 E AUTO DE
INFRAÇÃO 65008 - CANCELAMENTO
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 402/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. Conhecido do
recurso e NEGADO PROVIMENTO, mantendo a decisão
exarada em Primeira Instância como prolatada, uma vez
que foi dada ao contribuinte a oportunidade de se
manifestar em todas as fases do processo e trazer aos
autos os documentos que entende pertinente para auferir
o que pretende, porém a simples juntada de foto pelo
google e contas da Bandeirantes energia não são
suficientes. Poderia o contribuinte ter juntado notas fiscais
de fornecimento de material para obra, planta aprovada,
ou outro documento emitido pela PMG, mas não o fez.
Processo 1238/2012-PAT
Requerente HÉLIO ALVES DOS SANTOS
Assunto: COCNESSÃO DE DESCONTO NO IPTU
CONFORME LM 6793/2010 (ART.67)
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 403/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. Conhecido do
recurso e NEGADO PROVIMENTO, mantendo a
decisão de Primeira Instância como prolatada
considerando que não houve prova da impossibilidade
de locomoção em dias de feira livre.
Processo 26406/2012-PAT
Requerente ANTONIO MIMO
Assunto: REMISSÃO DE CRÉDITO
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Acordão nº: 404/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. NEGADO
CONHECIMENTO ao recurso, retornando ao Secretário
de Finanças posto tratar-se de reconsideração de
despacho.
Processo 37350/2012-PAT
Requerente SYMEK LOCADORA DE EQUIPAMENTOS
LTDA
Assunto: CANCELAMENTO NOTA FISCAL
ELETRÔNICA 115
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição
Acordão nº: 405/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. CONVERTIDO
EM DILIGÊNCIA, encaminhando esse processo para
a primeira instância para apresentação de documentos
e retorno para essa junta.
Processo 53982/2012-PAT

Requerente EDILEIDE ALMEIDA DA SILVA GAIA
Assunto: CANCELAMENTO DE LANÇAMENTO
RECIBO 2012.025.00030
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 406/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. Conhecido do
recurso e NEGADO PROVIMENTO mantendo
inalterada a decisão de 1º instância que negou o
cancelamento da guia de ITBI nº 2009-001-0020782 de
inscrição cadastral nº 083.44.62.0212.00.000 sendo
desnecessário o voto de desempate de que trata o
parágrafo único do artigo 22 da LM 5875/2002.
Processo 56106/2012-PAT
Requerente AOH S/A
Assunto: CANCELAMENTO RECIBO 2010.297.013697
E OU
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 407/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. Conhecido do
recurso e NEGADO PROVIMENTO, mantendo as
exigências como lançadas uma vez que foi dada a
oportunidade ao contribuinte requerente para apresentar
o contraditório, mas não o fez, analisamos o pedido
inicial e adentramos ao mérito do pedido, entendendo
que o § 2º do item IV do art. 30 traz a base das
exigências e da manutenção dos lançamentos.
Processo 61655/2012-PAT
Requerente AOH S/A
Assunto: CANCELAMENTO DE DÉBITO INSCRITO
EM DÍVIDA ATIVA 2010.297.13694 E OU
Relator: José Roberto Lapetina
Acordão nº: 408/ 2013-JRF
Extrato de Acórdão:Votação unânime. Conhecido do
recurso e NEGADO PROVIMENTO, mantendo as
exigências como lançadas uma vez que foi dada a
oportunidade ao contribuinte requerente para apresentar
o contraditório, mas não o fez, analisamos o pedido
inicial e adentramos ao mérito do pedido, entendendo
que o § 2º do item IV do art. 30 traz a base das
exigências e da manutenção dos lançamentos.

EDITAL Nº 072/2013-JRF
A Presidência da Junta de Recursos Fiscais, no

estrito cumprimento das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Municipal de nº 5875/2002, FAZ
SABER a todos quanto o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que se
encontram pautados para os trabalhos do dia 26/09/
2013, às 18:00 hrs, nas instalações do prédio situado
na Av. Salgado Filho, 886, Vila Progresso, o debate e o
julgamento dos processos abaixo:
Processo 24899/2006- PAT
Requerente FRANCISCO BENTO RIBEIRO
Assunto: CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA RECIBO
2006.407.0125 CANCELAMENTO
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 32683/2006- PAT
Requerente LOURDES MORETTI SANTANNA DE
ALMEIDA
Assunto: ISENÇÃO DE IPTU EXERCÍCIO 2007
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 46069/2008- PAT
Requerente EBAMAG ARMAZÉNS GERAIS
LOGÍSTICA LTDA
Assunto: CANCELAMENTO IF 105909 E AIM 55883
Relator: José Roberto Lapetina
Situação: PAUTADO NOVAMENTE após vistas.
Processo 29722/2009- PAT
Requerente ELIANA MARIA MARÇAL RODRIGUES
Assunto: REVISÃO DE LANÇAMENTO RECIBO
2005.018.51395
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 29974/2009- PAT
Requerente FRANCISCO FLÁVIO PEREIRA LIMA
Assunto: REVISÃO DE LANÇAMENTO RECIBO
2005.018.51488
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 25257/2011- PAT
Requerente SUSETE MORIMOTO
Assunto: CANCELAMENTO DO CADASTRO FISCAL
DE PUBLICIDADE 22329 E RECIBO
2011.298.00330
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 68091/2011- PAT
Requerente JEFFERSON ALMEIDA RAMOS
Assunto: NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR 80882 -
PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Relator: Maria Lúcia Mendes Faial
Situação: PAUTADO NOVAMENTE a pedido do relator.
Processo 25924/2012- PAT
Requerente JANETE DA SILVA FREITAS
Assunto: CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO
MOBILIÁRIA
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 46202/2012- PAT
Requerente TRI STAR SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS
LTDA
Assunto: DEVOLUÇÃO DE IMPORTÂNCIA REF.
ISSQN COMPETÊNCIA DEZ/2009 A MAR/2012.
Relator: José Roberto Lapetina
Processo 63360/2012- PAT
Requerente ÂNGELA MARIA CAETANO RAMOS
Assunto: CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO
MOBILIÁRIA RETROATIVA
Relator: Roseli Gonçalves da Conceição

SECRETARIA DE TRANSPORTES
E TRÂNSITO

PORTARIA 022/2013 - STT
ATÍLIO ANDRÉ PEREIRA, SECRETÁRIO DE TRANSPORTES E TRÂNSITO, no uso das atribuições que lhe

são conferidas por Lei, e
CONSIDERANDO que incumbe ao órgão executivo de trânsito do Município, no âmbito de sua circunscrição, regulamentar

o trânsito de veículos, conforme dispõe o Artigo 24, incisos II e III, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB,
CONSIDERANDO as informações prestadas pelo Departamento de Trânsito, responsável pelo acompanhamento

operacional dos equipamentos e pela consistência dos dados apresentados,
Nº EQUIP. ENDEREÇO SENTIDO TIPO VELOCIDADE

REGULAMENTA
190/191 AV. NATALIA ZARIF S/Nº PRÓXIMO ALAMEDA DOS LÍRIOS C/B FIXO 60 Km/h
192/193 AV. NATALIA ZARIF S/Nº PRÓXIMO TERMINAL TABOÃO C/B FIXO 60 Km/h
194/195 AV. NATALIA ZARIF S/Nº PRÓXIMO RUA JOAQUINA DE JESUS B/C FIXO 60 Km/h
196/197 AV. NATALIA ZARIF S/Nº APÓS ALAMEDA DOS LÍRIOS B/C FIXO 60 Km/h
198 ESTRADA VELHA GUARULHOS – SÃO MIGUEL, PRÓX. RUA MECA C/B FIXO 60 Km/h

CONSIDERANDO a necessidade de melhoria da circulação e educação do trânsito e da segurança dos
usuários da via,

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 1º da Resolução 146, de 27 de agosto de 2003, do Conselho
Nacional de Trânsito – CONTRAN,

RESOLVE:
Art. 1º – Dar publicidade à numeração dos equipamentos medidores de velocidade e dos locais fiscalizados,

conforme discriminamos abaixo, nos termos do disposto no § 3º do artigo 1º da Resolução 146, de 27 de agosto
de 2003, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN.

AV. NATALIA ZARIF S/Nº PRÓXIMO ALAMEDA DOS LÍRIOS
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ÓRGÃO AUTUADOR 264770
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO

Considerando o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;

O Secretário de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 281 do Código de
Trânsito Brasileiro, torna público, nos termos da Resolução do CONTRAN nº 404/12, a relação de Auto de
Infração de Trânsito ( AIT) validados e processados no período de 20/09/2013 a 23/09/2013, nesta Secretaria e
notifica os proprietários dos veículos que, caso queiram, terão o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de
publicação, para oferecer defesa da autuação e/ou informar condutor infrator.
A informação de condutor infrator aqui autorizada somente é cabível quando este não tiver sido identificado
na lavratura do auto de infração.
Placa Ait Cod. Infr Data Infr Placa Ait Cod. Infr Data Infr
AAI0799 R000469053 56810 05/09/2013 ABA0619 R000468476 60503 05/09/2013
ABI5084 C000242810 51851 08/09/2013 ACA8492 R000469549 60503 06/09/2013
AEA9918 P000106534 51851 09/09/2013 AEG7768 R000469229 60503 12/09/2013
AFL9197 R000469385 60503 06/09/2013 AFR4214 C000385475 55500 06/09/2013
AHL1353 R000469084 56810 05/09/2013 AJD8573 C000400535 55090 09/09/2013
AJE7513 C000379028 55500 10/09/2013 AJK3409 C000362040 73662 09/09/2013
AKF3141 R000469712 60503 06/09/2013 AKI1065 R000469703 74550 06/09/2013
AKI1065 R000469630 74630 07/09/2013 AKN2660 P000076993 55411 10/09/2013
AKO2689 R000469468 74550 07/09/2013 AKQ3506 R000469740 74630 11/09/2013
ALI5541 C000378377 51851 09/09/2013 AMG8060 R000469738 74550 11/09/2013
AMH7394 R000469108 56810 05/09/2013 AMO1863 R000469278 60503 11/09/2013
AMQ1869 C000400262 55500 09/09/2013 AMQ3995 R000469675 60503 06/09/2013
AMW4575 R000469599 60503 07/09/2013 AMW4575 R000469603 60503 07/09/2013
AMW9633 P000106554 51851 10/09/2013 AMX9571 R000468906 60503 11/09/2013
AMZ9742 C000384320 60412 10/09/2013 ANF8585 R000469253 74550 11/09/2013
ANI9043 R000469034 56810 05/09/2013 ANK4532 R000469249 74550 06/09/2013
ANO8828 R000469627 74550 07/09/2013 ANW9639 R000469515 74550 06/09/2013
AOB0212 P000124012 55500 09/09/2013 AOC1135 P000107024 60411 10/09/2013
AOC5974 R000469679 56810 06/09/2013 AOM6205 C000384323 60412 10/09/2013
AOY4163 R000469523 60503 06/09/2013 APA3622 R000469710 56732 06/09/2013
APA6447 C000392192 55500 10/09/2013 APF1265 R000469133 60503 05/09/2013
APF3830 R000469553 74550 06/09/2013 APR5039 R000469761 56810 06/09/2013
APS8163 P000129240 70640 10/09/2013 AQH7472 P000035858 60412 09/09/2013
AQH8724 P000091177 51851 09/09/2013 AQH8724 P000091178 51852 09/09/2013
AQL6520 C000400537 55500 09/09/2013 AQM4037 R000469340 74550 07/09/2013
AQP2953 R000467957 56810 02/09/2013 AQQ2171 C000378399 73662 13/09/2013
ARG4004 C000386181 55500 11/09/2013 ARH6083 C000381038 57200 13/09/2013
ARK0852 P000107015 73662 10/09/2013 ARM9235 R000468897 74550 05/09/2013
ARO4705 R000469725 56732 11/09/2013 ARZ5487 P000107009 51852 10/09/2013
ASG0261 R000469136 56810 05/09/2013 ASQ6186 R000469425 74550 07/09/2013
ASS7887 P000129242 51851 10/09/2013 ATF9857 R000469596 60503 07/09/2013
ATM3667 C000392343 55500 06/09/2013 ATT7591 C000360291 55680 06/09/2013
AUA9195 P000120565 51851 10/09/2013 AUV6034 R000468685 56732 05/09/2013
AVK7356 R000468465 56732 05/09/2013 AVQ7405 C000400536 55500 09/09/2013
AVS1156 R000469275 74550 06/09/2013 AVT1137 P000078391 73662 09/09/2013
AWB3429 R000468159 56810 04/09/2013 AWB6071 R000469073 56810 05/09/2013
AWQ0954 C000400533 73662 09/09/2013 AWS5928 C000392345 53800 06/09/2013
AWU6537 R000465752 56810 27/08/2013 AXC9302 R000468881 74550 05/09/2013
BAO1307 P000091189 55500 10/09/2013 BAW1102 R000469104 74550 05/09/2013
BBD3338 R000468886 60503 05/09/2013 BDD3344 R000468588 74550 05/09/2013
BFG3743 C000362849 54600 14/09/2013 BFI6923 R000469261 74630 06/09/2013
BFN1831 R000469524 74550 06/09/2013 BFN9173 R000469120 56810 05/09/2013
BGA0329 R000469458 74550 11/09/2013 BGA1821 R000468982 74550 05/09/2013
BGD8170 R000469282 74550 06/09/2013 BGG2001 R000468937 60503 11/09/2013
BGH3384 R000469231 60503 06/09/2013 BGK9016 C000382676 54521 07/09/2013
BGK9016 C000382677 55411 07/09/2013 BGR0502 P000106540 55500 10/09/2013
BGT8552 R000469292 74630 11/09/2013 BGY2437 R000469094 56810 05/09/2013
BGY7517 R000469303 74630 06/09/2013 BGZ2128 R000469429 74550 11/09/2013
BHA9782 R000469088 56810 05/09/2013 BHN7207 R000469252 60503 06/09/2013
BHS9366 C000387546 55500 14/09/2013 BIB6107 R000469522 56732 06/09/2013
BID8229 R000469060 56810 05/09/2013 BIG0369 P000106983 57200 09/09/2013
BIG4928 C000386086 51930 10/09/2013 BIP2256 C000396633 54521 09/09/2013
BIP3122 R000469585 74550 07/09/2013 BIW2623 R000468910 60503 11/09/2013
BIZ8348 P000035862 60411 09/09/2013 BJA5191 C000384876 54600 07/09/2013
BKM9316 R000469137 56810 05/09/2013 BKT7054 P000118731 73662 10/09/2013
BLA4647 R000469380 74550 07/09/2013 BLC7090 R000469605 74550 07/09/2013
BLU4290 R000469044 56810 05/09/2013 BMA6503 R000469613 74550 07/09/2013
BMF2504 P000129274 51851 10/09/2013 BMO3887 R000468970 56810 02/09/2013
BMP2877 R000469711 74550 06/09/2013 BNA0392 C000242085 55500 07/09/2013
BNG1589 R000469472 74550 07/09/2013 BNH1831 R000469692 60503 06/09/2013
BNM5059 C000396968 60412 07/09/2013 BNQ6506 C000395788 54521 07/09/2013
BOA5359 P000107035 55500 10/09/2013 BOC0562 C000384699 55500 12/09/2013
BOE3300 P000065437 54521 09/09/2013 BOF4902 R000469655 74550 07/09/2013
BOI1372 C000377403 54521 09/09/2013 BOL3582 R000468921 74550 11/09/2013



Página 34 - 24 de Setembro de 2013 Diário Oficial do Município de Guarulhos

BON7064 P000103207 54521 10/09/2013 BOT7112 P000129284 51851 10/09/2013
BOV5750 C000396598 73662 07/09/2013 BOY4064 C000386570 55500 07/09/2013
BPB2010 C000281505 57463 09/09/2013 BPD1477 B010864572 57380 07/09/2013
BPG1092 R000469463 74550 07/09/2013 BPG4077 P000109503 53800 10/09/2013
BPG5913 P000129226 51851 10/09/2013 BPI1060 C000397332 54521 15/09/2013
BPL1917 P000121535 55500 09/09/2013 BPT2551 R000469666 74550 07/09/2013
BPT6248 R000469647 60503 07/09/2013 BPT7294 P000077962 51852 10/09/2013
BQK0129 P000084183 51851 09/09/2013 BQK5598 P000129262 55500 10/09/2013
BQM5918 R000469080 56810 05/09/2013 BQX5905 C000400539 51851 09/09/2013
BRA3121 R000469293 56732 06/09/2013 BRA7949 C000381102 54870 13/09/2013
BRE5928 R000468945 74630 11/09/2013 BRF4714 P000047300 55680 10/09/2013
BRF6287 P000076997 55500 10/09/2013 BRG3604 R000469557 56810 06/09/2013
BRG8333 P000109511 55416 10/09/2013 BRH5774 R000469512 74630 06/09/2013
BRH9629 R000468981 74550 05/09/2013 BRM4589 R000469295 74550 06/09/2013
BRO5664 R000469604 74550 07/09/2013 BRP3154 C000362036 55500 09/09/2013
BRP3328 R000469440 74550 07/09/2013 BRZ4443 R000468951 74550 11/09/2013
BRZ4443 R000468955 74550 11/09/2013 BSF6750 R000468928 60503 11/09/2013
BSH1318 R000469500 74550 06/09/2013 BSH1318 R000469177 74550 12/09/2013
BSU0041 P000107030 51851 10/09/2013 BSU8141 C000388722 55500 09/09/2013
BTD0200 R000469147 74550 05/09/2013 BTE2555 R000469315 74550 06/09/2013
BTH1531 P000118710 59591 09/09/2013 BTI1636 R000469189 74550 05/09/2013
BTU7277 R000469168 60503 12/09/2013 BUA1516 P000118728 73662 10/09/2013
BUJ2773 R000469046 56810 05/09/2013 BUM4028 P000103201 60501 09/09/2013
BUV2065 C000387274 57380 08/09/2013 BUV2065 C000387275 51851 08/09/2013
BUW2128 R000469096 56810 05/09/2013 BVN5038 R000469272 74550 06/09/2013
BVO1609 C000384426 55680 09/09/2013 BVP2830 C000387623 54521 08/09/2013
BVU0555 P000110556 59910 09/09/2013 BVU0780 B010682557 54526 10/09/2013
BVU8716 P000084174 55500 09/09/2013 BVZ2704 C000330845 59241 10/09/2013
BVZ8530 R000469355 74550 07/09/2013 BWC4795 R000468986 56810 05/09/2013
BWG4009 P000048532 54521 10/09/2013 BWL7887 P000109514 55500 10/09/2013
BWL9306 R000469732 60503 11/09/2013 BWO3287 C000281511 57463 09/09/2013
BWU4665 R000469721 60503 11/09/2013 BXB0187 C000281501 57463 09/09/2013
BXB8934 P000129281 54870 10/09/2013 BXJ3967 C000281507 57463 09/09/2013
BXJ4888 P000118722 73662 09/09/2013 BXL5551 P000076989 55500 10/09/2013
BXS9376 C000400466 51930 13/09/2013 BXX4441 C000377998 70481 08/09/2013
BYA1178 P000103210 55500 10/09/2013 BYE0577 C000387624 53630 10/09/2013
BYG1642 C000384321 60412 10/09/2013 BYH5242 C000386083 51930 09/09/2013
BYN1339 R000468991 56810 05/09/2013 BYO5811 R000469620 60503 07/09/2013
BZC8423 C000392502 54521 02/09/2013 BZJ7017 C000322643 55500 13/09/2013
BZV0111 C000386389 55500 11/09/2013 CAA8228 R000469247 74550 06/09/2013
CAD1270 R000469662 60503 07/09/2013 CAG3174 R000468952 74550 11/09/2013
CAH2078 R000469734 74550 11/09/2013 CAI7662 C000378394 57380 13/09/2013
CAK3878 C000397427 51852 13/09/2013 CAP9140 C000400263 55500 09/09/2013
CAR4005 C000392154 73662 07/09/2013 CAR9821 R000469041 56810 05/09/2013
CAT4193 R000468922 56732 11/09/2013 CAT6442 C000386455 60501 07/09/2013
CAV6317 C000389003 51851 14/09/2013 CAV6317 C000389004 51852 14/09/2013
CBB1506 P000089449 60412 10/09/2013 CBE7662 C000388802 54600 14/09/2013
CBF0118 P000129255 55500 10/09/2013 CBF3641 C000301903 51851 09/09/2013
CBJ6698 C000396978 55500 13/09/2013 CBP5671 R000469301 74550 06/09/2013
CBS4612 C000396973 57463 10/09/2013 CCB6237 R000469117 56810 05/09/2013
CCB8279 R000469023 56810 05/09/2013 CCB9352 R000469162 60503 05/09/2013
CCC1190 R000469660 74550 07/09/2013 CCC5938 C000377999 55250 08/09/2013
CCD1788 R000469158 74550 12/09/2013 CCF8306 C000380406 53800 09/09/2013
CCH3794 R000469289 74550 06/09/2013 CCH9124 C000383742 55500 12/09/2013
CCL4861 C000384700 55500 12/09/2013 CCM9192 P000103199 73662 09/09/2013
CCP8850 R000469555 74630 06/09/2013 CCX8975 R000469141 56810 05/09/2013
CCY8163 R000469695 60503 06/09/2013 CDA1148 R000469371 60503 07/09/2013
CDB4068 R000468978 60503 04/09/2013 CDE0034 C000377663 57463 30/08/2013
CDE3101 C000281509 57463 09/09/2013 CDG5136 P000110554 73662 09/09/2013
CDI1583 P000091175 70481 09/09/2013 CDP7453 C000392193 55680 10/09/2013
CDQ1743 C000378383 51851 11/09/2013 CDQ1869 R000469643 60503 07/09/2013
CDQ5794 P000065438 73662 09/09/2013 CDQ8424 P000107018 51851 10/09/2013
CDV9869 R000469673 74550 06/09/2013 CDZ3539 C000170668 51851 07/09/2013
CEA5845 R000469513 56732 07/09/2013 CEB3671 R000469183 74550 12/09/2013
CED7680 R000469678 60503 06/09/2013 CEM4843 C000384693 51851 10/09/2013
CEP0216 C000249748 51851 08/09/2013 CER4671 R000469130 56810 05/09/2013
CEY0566 R000469281 74550 11/09/2013 CEY2557 C000381149 54521 08/09/2013
CEY2557 C000381150 51851 08/09/2013 CFC1139 R000468267 56810 04/09/2013
CFC7027 R000469119 56810 05/09/2013 CFE1145 P000106529 73662 09/09/2013
CFF6158 R000469335 74550 07/09/2013 CFG2875 C000386571 55500 08/09/2013
CFG9737 P000120566 51851 10/09/2013 CFK6593 R000469255 74550 06/09/2013
CFL9795 R000469501 74550 06/09/2013 CFO8335 R000468912 60503 11/09/2013
CFR1325 R000469182 60503 12/09/2013 CFS9834 R000468959 74550 11/09/2013
CGA4774 R000468931 74550 11/09/2013 CGA9858 P000076996 55416 10/09/2013
CGB4526 P000077000 55412 10/09/2013 CGB7000 R000469320 74550 06/09/2013
CGC5938 C000384412 55680 08/09/2013 CGC7686 P000118723 54521 09/09/2013
CGG9352 R000469081 56810 05/09/2013 CGM1427 P000091179 73662 09/09/2013
CGP6984 P000103217 54521 10/09/2013 CHA7566 R000469517 74550 06/09/2013
CHC5726 C000377996 60501 08/09/2013 CHE2528 P000051976 60501 09/09/2013
CHH0707 R000469496 74550 06/09/2013 CHH7520 C000375118 56810 11/09/2013
CHJ7169 R000468956 74550 11/09/2013 CHM5974 P000103200 57200 09/09/2013
CHV2027 R000469082 56810 05/09/2013 CHW5982 C000377997 59670 08/09/2013
CIA3319 R000469765 60503 06/09/2013 CID1364 R000469587 60503 07/09/2013
CID5996 R000469454 56732 11/09/2013 CIE0368 C000396974 56900 11/09/2013
CIE7068 C000400265 55500 09/09/2013 CIG8770 C000401958 57200 07/09/2013
CIG8770 C000401959 51851 07/09/2013 CIH6422 R000469381 74630 11/09/2013
CIL2084 R000469180 74550 12/09/2013 CIM3067 R000469573 60503 06/09/2013
CIN2429 R000469197 60503 05/09/2013 CIP3899 C000386994 60501 08/09/2013
CIP7058 R000469107 56810 05/09/2013 CIQ0667 C000377404 54521 09/09/2013
CIS3682 R000469087 56810 05/09/2013 CJA5941 R000469013 56810 05/09/2013
CJA9541 P000124013 60501 09/09/2013 CJB5779 R000468999 56810 05/09/2013
CJB5779 R000469760 56810 06/09/2013 CJI5900 R000468103 56810 03/09/2013
CJJ3419 C000401589 51852 11/09/2013 CJJ6930 R000469058 56810 05/09/2013
CJL5955 R000467806 74630 31/08/2013 CJO4397 C000400455 51930 09/09/2013
CJP0399 R000469716 56810 06/09/2013 CJR5206 P000107037 55500 10/09/2013
CJS3286 C000396627 55413 09/09/2013 CJS8552 R000469008 56810 05/09/2013
CJU2945 P000129264 55500 10/09/2013 CJU3250 R000469242 60503 06/09/2013
CJU7308 R000469628 60503 07/09/2013 CKD1838 R000467945 56810 02/09/2013
CKE9340 P000077959 73662 10/09/2013 CKE9675 C000391368 54521 13/09/2013
CKH4038 P000048533 54521 10/09/2013 CKH8450 C000384690 54521 10/09/2013
CKI2283 R000469532 74550 06/09/2013 CKK3783 C000388720 60501 07/09/2013
CKK8252 C000362039 51851 09/09/2013 CKK9163 R000469234 74550 06/09/2013
CKO0291 C000378384 55500 13/09/2013 CKO0291 C000378385 51851 13/09/2013
CKO2753 R000469313 74550 06/09/2013 CKQ3560 P000091174 55500 09/09/2013
CLA8725 R000469635 60503 07/09/2013 CLC6943 R000469464 74630 07/09/2013
CLE0508 R000469594 56732 06/09/2013 CLE8356 R000469528 56732 06/09/2013
CLF6361 R000469583 74630 07/09/2013 CLF9722 P000129205 51851 09/09/2013
CLI1134 P000118718 73662 09/09/2013 CLI6337 C000378388 51851 13/09/2013
CLJ4883 C000382150 59670 12/09/2013 CLO4704 R000469556 56810 06/09/2013
CLQ6046 P000106548 55500 10/09/2013 CLR4181 C000382462 73662 09/09/2013
CLR4181 P000106982 73662 09/09/2013 CLV9854 R000469157 74630 12/09/2013
CLW4858 R000469730 56732 11/09/2013 CLZ0969 P000076992 55411 10/09/2013
CLZ0969 P000076994 57380 10/09/2013 CMA7751 C000381033 55500 12/09/2013
CMB3934 C000362045 51851 09/09/2013 CMC5664 R000469658 74550 07/09/2013
CME9904 C000385514 51851 09/09/2013 CMF2485 R000469193 74550 12/09/2013
CMF4550 R000469359 74550 06/09/2013 CMH3482 P000035863 55500 09/09/2013
CMN3062 C000383743 55500 12/09/2013 CMP5206 C000259760 54521 14/09/2013
CMP9922 R000468909 74550 11/09/2013 CNB8724 C000381028 55500 12/09/2013
CNC1346 P000129258 55680 10/09/2013 CNC1478 C000328124 57200 10/09/2013
CNM7790 R000469345 74550 07/09/2013 CNN5898 C000376530 60501 08/09/2013
CNS6705 R000468316 74550 04/09/2013 CNS8045 C000197250 73662 10/09/2013
CNT8400 P000107021 73662 10/09/2013 CNU5045 R000469719 56732 11/09/2013

CNW6633 R000468568 56732 05/09/2013 COA0866 C000401581 55500 07/09/2013
COC2992 R000468471 74550 05/09/2013 COC4831 R000469516 74550 06/09/2013
COE1490 C000386084 51851 10/09/2013 COE1893 R000468974 56810 04/09/2013
COG5838 C000401713 55500 09/09/2013 COI4756 R000468734 74550 11/09/2013
COJ2826 R000469057 56810 05/09/2013 COJ5898 C000387450 55500 09/09/2013
COJ6244 R000469161 60503 05/09/2013 COJ7887 R000469426 60503 11/09/2013
COJ9570 C000362038 55500 09/09/2013 COK7759 R000469078 56810 05/09/2013
COL7769 R000469749 60503 06/09/2013 COM1201 R000469118 56810 05/09/2013
CON7179 P000106998 73150 10/09/2013 CON9201 R000469188 74550 12/09/2013
COQ3667 C000396965 73662 07/09/2013 COS0989 R000469319 60503 06/09/2013
COT4660 R000469364 56732 07/09/2013 COX2423 P000106549 55500 10/09/2013
COZ3723 P000109502 55411 10/09/2013 CPB3675 B010864571 60501 07/09/2013
CPD1599 R000468983 60503 05/09/2013 CPJ9098 R000468923 60503 11/09/2013
CPL0812 R000469284 60503 11/09/2013 CPM1496 R000468561 74550 12/09/2013
CPN6520 C000300044 54521 09/09/2013 CPO3470 R000469424 74630 07/09/2013
CPP4748 P000091184 73662 10/09/2013 CPR1752 P000129217 55500 09/09/2013
CPR1752 P000107034 55500 10/09/2013 CPW0146 C000381026 51851 12/09/2013
CPX5442 R000469266 60503 06/09/2013 CQB6973 P000120568 51852 10/09/2013
CQF2050 R000469397 56732 07/09/2013 CQF3102 R000469615 56732 07/09/2013
CQH6534 R000469519 60503 06/09/2013 CQK4047 R000469049 56810 05/09/2013
CQR0462 C000281512 57463 09/09/2013 CQR1124 R000469467 74550 07/09/2013
CQR6678 R000469129 56810 05/09/2013 CQX7727 R000469469 74550 07/09/2013
CRF9381 R000469408 74550 07/09/2013 CRI8178 R000469697 56732 06/09/2013
CRJ2655 R000469736 74550 11/09/2013 CRL8976 C000302961 51851 07/09/2013
CRM7144 C000376363 55500 10/09/2013 CRN5019 C000356200 51851 07/09/2013
CRN9904 C000401670 55500 07/09/2013 CRO0682 R000469138 56810 05/09/2013
CRO1546 R000469288 74630 06/09/2013 CRO3009 R000469012 56810 05/09/2013
CRP8558 P000118730 51852 10/09/2013 CRQ9174 R000469541 74550 06/09/2013
CSA3471 C000381035 55411 12/09/2013 CSA8828 R000467790 74550 24/08/2013
CSA8828 R000467813 74550 31/08/2013 CSA9001 R000469746 56732 06/09/2013
CSB8614 R000469324 74550 06/09/2013 CSE5265 R000469637 60503 07/09/2013
CSE5265 R000469651 74630 07/09/2013 CSE5265 R000469664 74710 07/09/2013
CSI2152 C000356486 73662 11/09/2013 CSN8148 R000469775 60503 06/09/2013
CSP8339 R000469769 60503 06/09/2013 CSQ3594 P000106990 55500 09/09/2013
CST5065 R000469753 60503 06/09/2013 CSU7884 R000469327 60503 11/09/2013
CSW8357 P000109505 55415 10/09/2013 CSZ0730 R000469514 74550 06/09/2013
CTA2871 R000469743 74630 11/09/2013 CTB2532 C000277943 51851 07/09/2013
CTI9566 R000469444 74550 11/09/2013 CTI9632 R000469131 56810 05/09/2013
CTJ3348 R000468421 74550 05/09/2013 CUC4248 R000468957 60503 11/09/2013
CUC5029 R000469497 60503 06/09/2013 CUC6273 R000469300 74550 06/09/2013
CVA1832 P000129288 51851 10/09/2013 CVA3063 R000469402 74550 06/09/2013
CVA4785 R000469306 60503 06/09/2013 CVB4241 R000468994 56810 05/09/2013
CVC1409 C000393947 52663 08/09/2013 CVC1409 C000393948 58350 08/09/2013
CVE7361 P000047302 55500 10/09/2013 CVT0857 C000396628 73662 09/09/2013
CVT2022 P000129215 55500 09/09/2013 CVT2022 P000085329 55500 09/09/2013
CVT9897 C000391523 55500 07/09/2013 CVV7887 P000129243 53800 10/09/2013
CVV9659 R000469198 74550 12/09/2013 CVW7165 R000469018 56810 05/09/2013
CWE7816 R000469238 74630 06/09/2013 CWE7816 R000469239 74550 06/09/2013
CWE7816 R000469386 74550 06/09/2013 CWH1737 R000469176 74550 12/09/2013
CWH2388 C000362050 51851 09/09/2013 CXA4345 R000469639 74550 07/09/2013
CXH5074 P000129234 73662 06/09/2013 CXP4527 R000469353 60503 07/09/2013
CXR5185 C000384696 51851 11/09/2013 CXU7503 C000386161 55500 13/09/2013
CXU9271 P000118715 73662 09/09/2013 CYB6331 C000386567 55500 07/09/2013
CYH1515 R000469330 56732 11/09/2013 CYN9391 C000281510 57463 09/09/2013
CYP8579 R000468996 60503 05/09/2013 CYQ5360 R000468995 56810 05/09/2013
CYQ6433 R000469033 56810 05/09/2013 CYQ7717 R000469768 74550 06/09/2013
CYQ7745 R000469051 56810 05/09/2013 CYR8697 R000469153 74550 05/09/2013
CYY3609 R000469123 56810 05/09/2013 CYY4736 R000469574 60503 06/09/2013
CYY5862 C000366218 73662 10/09/2013 CZC5111 C000396977 55680 13/09/2013
CZD3830 C000362043 73662 09/09/2013 CZO0165 R000469263 60503 06/09/2013
CZO2830 C000393946 54790 07/09/2013 CZQ5045 R000469160 74550 12/09/2013
CZX0567 P000089450 60412 10/09/2013 CZZ1698 R000469646 74550 07/09/2013
DAA1055 R000469006 56810 05/09/2013 DAD9810 C000301671 57200 06/09/2013
DAG2158 R000469085 74630 05/09/2013 DAG2158 R000469763 74550 06/09/2013
DAJ0017 R000469505 74550 07/09/2013 DAJ2498 R000468997 56810 05/09/2013
DAK3893 R000469423 74550 07/09/2013 DAK6006 C000397402 55500 13/09/2013
DAM6127 R000469362 74550 11/09/2013 DAM6127 R000469421 74710 11/09/2013
DAN5194 R000469595 60503 06/09/2013 DAP3200 C000384318 60412 10/09/2013
DAP9916 R000467852 74550 02/09/2013 DAQ9527 R000467956 56810 02/09/2013
DAR6632 C000397326 51851 15/09/2013 DAR9509 P000129241 51851 10/09/2013
DAS1936 R000469175 74550 12/09/2013 DAS8009 C000362041 51851 09/09/2013
DAU7471 R000469398 74550 07/09/2013 DBA0030 R000467963 56810 02/09/2013
DBC6500 C000392342 55500 06/09/2013 DBK5118 P000085328 55500 09/09/2013
DBO0355 P000129225 56300 10/09/2013 DBO5365 R000469547 56732 06/09/2013
DBO6434 R000467972 56810 02/09/2013 DBO6677 B010987208 73740 07/09/2013
DBQ9371 R000469106 56810 05/09/2013 DBU9785 R000469623 60503 07/09/2013
DBV3908 R000469347 74550 07/09/2013 DCA3058 P000037564 51851 10/09/2013
DCA4422 C000386569 55500 07/09/2013 DCD0651 R000469099 56810 05/09/2013
DCD2184 C000400457 58350 09/09/2013 DCD3538 C000384695 57200 11/09/2013
DCD7656 R000469134 56810 05/09/2013 DCD8553 R000469019 56810 05/09/2013
DCD9422 R000468131 56810 04/09/2013 DCE1250 R000469375 74550 06/09/2013
DCF1038 C000315776 55500 13/09/2013 DCF2489 C000378397 51851 13/09/2013
DCF2489 C000378398 51852 13/09/2013 DCF4610 C000381148 60501 08/09/2013
DCF7135 P000118716 73662 09/09/2013 DCF7222 P000073300 60411 10/09/2013
DCV1372 R000469499 74550 06/09/2013 DCW9473 C000401755 54521 09/09/2013
DDA6137 P000077963 51851 10/09/2013 DDB8187 P000120559 73662 09/09/2013
DDC1551 R000469122 56810 05/09/2013 DDC3465 C000005273 51851 07/09/2013
DDC4153 C000387547 55500 14/09/2013 DDC4409 P000037562 51851 10/09/2013
DDC7618 R000469325 74630 06/09/2013 DDC7618 R000469393 74550 06/09/2013
DDC9138 R000469634 74550 07/09/2013 DDD1601 R000469668 60503 06/09/2013
DDF0796 R000469167 56732 12/09/2013 DDF8350 R000469065 56810 05/09/2013
DDG5039 R000469095 56810 05/09/2013 DDG8321 P000035864 55500 09/09/2013
DDK0887 R000467961 56810 02/09/2013 DDK8562 C000277942 55250 07/09/2013
DDM4425 R000469481 60503 06/09/2013 DDP7913 R000469220 74550 06/09/2013
DDQ6496 R000467967 60503 02/09/2013 DDQ6779 C000401586 55680 11/09/2013
DDR2824 R000469298 60503 11/09/2013 DDS1749 R000469001 56810 05/09/2013
DDU6079 C000378396 51851 13/09/2013 DDW2808 R000469494 74550 06/09/2013
DDW6360 C000401575 73662 07/09/2013 DDX2355 C000005270 51851 07/09/2013
DDX3097 C000401960 57200 09/09/2013 DEA3461 R000469074 56810 05/09/2013
DEA8315 P000129263 73662 10/09/2013 DEA9523 C000400531 55250 09/09/2013
DEC5405 P000089452 60412 10/09/2013 DED6504 C000386568 55500 07/09/2013
DEE8925 R000469644 74550 07/09/2013 DEH4369 R000468976 60503 04/09/2013
DEN8709 R000469148 74550 05/09/2013 DEP0148 R000469669 74550 28/08/2013
DEQ6505 C000378379 54522 09/09/2013 DES7893 R000469015 74550 05/09/2013
DEY4936 P000065436 73662 09/09/2013 DEZ6927 P000129251 60501 10/09/2013
DFF6001 R000468757 74550 05/09/2013 DFG6802 R000469145 56810 05/09/2013
DFH0413 R000469021 56810 05/09/2013 DFK1860 R000469739 74550 11/09/2013
DFT7308 R000469572 60503 06/09/2013 DFV5355 C000362046 51851 09/09/2013
DFV7579 C000395745 60501 10/09/2013 DFV9151 R000469418 74550 06/09/2013
DFX0349 C000401227 55500 08/09/2013 DFY5944 C000401753 51851 09/09/2013
DFY8998 C000400534 55090 09/09/2013 DGA1288 R000469434 74550 07/09/2013
DGD1114 C000249747 51851 08/09/2013 DGD2555 R000469690 60503 06/09/2013
DGD5036 R000469618 74550 07/09/2013 DGD5678 R000467789 74550 24/08/2013
DGE0938 R000469337 74550 11/09/2013 DGE1020 C000397428 73662 13/09/2013
DGE1020 C000397429 73580 13/09/2013 DGE2345 R000469726 56732 11/09/2013
DGE2867 C000382320 55500 09/09/2013 DGE3813 R000468927 60503 11/09/2013
DGE6699 R000469240 60503 11/09/2013 DGE8826 R000469339 74550 11/09/2013
DGE9745 C000384411 54870 08/09/2013 DGG8565 R000469495 60503 06/09/2013
DGV5046 P000076983 55415 09/09/2013 DGX4406 R000469227 60503 12/09/2013
DGY0683 R000469048 56810 05/09/2013 DHG8811 P000110555 60412 09/09/2013
DHK8505 P000129244 73662 10/09/2013 DHK8505 P000129245 51851 10/09/2013
DHO6680 C000392155 55090 07/09/2013 DHS5161 C000400541 60501 09/09/2013
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DHU0263 R000468908 60503 11/09/2013 DHU0721 P000129276 55500 10/09/2013
DHU1287 R000469054 56810 05/09/2013 DHU1629 C000362044 51851 09/09/2013
DHU2752 C000397329 51851 15/09/2013 DHU3153 R000469642 74550 07/09/2013
DHU5096 R000469610 60503 07/09/2013 DHU7085 R000469114 56810 05/09/2013
DHV4455 R000469020 56810 05/09/2013 DHV8251 R000469299 74550 06/09/2013
DHW0855 C000389481 55413 07/09/2013 DHW2392 R000469530 74550 06/09/2013
DHY8543 P000032736 51851 10/09/2013 DIA0660 C000397426 55500 12/09/2013
DIA6027 C000378391 57380 13/09/2013 DIB1618 R000469629 74550 07/09/2013
DIB2861 C000397330 51851 15/09/2013 DIE3807 P000089445 60501 10/09/2013
DIE7102 R000469470 74550 07/09/2013 DIF1067 C000384689 51851 09/09/2013
DIF2998 R000468915 56732 11/09/2013 DIF4606 C000401585 55500 11/09/2013
DII9008 R000469578 60503 07/09/2013 DII9215 R000469482 74550 06/09/2013
DII9215 R000469483 60503 06/09/2013 DIK8478 C000387369 60501 07/09/2013
DIL5613 R000469305 74710 06/09/2013 DIN9710 C000386123 55500 08/09/2013
DIO4266 R000468697 60503 11/09/2013 DIR2615 R000469022 56810 05/09/2013
DIR8043 C000290652 55500 09/09/2013 DIT1384 P000118727 54522 10/09/2013
DIW3605 C000400530 73662 09/09/2013 DIX3747 C000386178 55500 11/09/2013
DIY6389 P000120567 73662 10/09/2013 DJA4587 R000469112 56810 05/09/2013
DJA6516 R000469546 74550 06/09/2013 DJB1981 R000469164 56732 05/09/2013
DJC2833 R000469442 74550 11/09/2013 DJD4229 P000106528 73662 09/09/2013
DJD4544 R000469369 74550 11/09/2013 DJD8323 R000469535 74550 06/09/2013
DJE3367 R000469100 56810 05/09/2013 DJF9388 R000469221 60503 06/09/2013
DJF9666 P000048531 54521 10/09/2013 DJG8847 R000469601 74550 07/09/2013
DJH5386 C000366901 55500 11/09/2013 DJJ0176 C000393177 70482 07/09/2013
DJJ2071 R000469717 74630 06/09/2013 DJK0422 C000382431 56731 05/09/2013
DJM4557 R000469536 74550 06/09/2013 DJN6746 C000315778 55500 13/09/2013
DJP3761 R000469747 60503 06/09/2013 DJQ3486 R000469124 56810 05/09/2013
DJQ4272 R000469154 74710 12/09/2013 DJW5279 R000469059 56810 05/09/2013
DKC7580 P000106989 55500 09/09/2013 DKC9868 R000469367 74550 07/09/2013
DKG8797 R000469414 74550 06/09/2013 DKI1845 C000379032 51851 10/09/2013
DKP3594 R000469696 74550 06/09/2013 DKV2180 R000469762 56810 06/09/2013
DKX2230 R000469539 74550 06/09/2013 DKX7645 P000084184 55680 10/09/2013
DLE3613 R000469000 56810 05/09/2013 DLF8053 P000091180 55500 10/09/2013
DLF9954 C000378389 73662 13/09/2013 DLM2152 C000358391 54522 06/09/2013
DLM8347 R000468932 74550 11/09/2013 DLP4420 R000469093 56810 05/09/2013
DLR0017 R000469061 56810 05/09/2013 DLR4746 P000106994 60501 09/09/2013
DLR8416 C000391367 54521 13/09/2013 DLU0721 R000469170 74550 12/09/2013
DLU0721 R000469173 74550 12/09/2013 DLW9514 P000129270 70640 10/09/2013
DMA4727 P000076979 73150 09/09/2013 DMB7837 R000468696 56732 11/09/2013
DMC7476 R000468993 56810 05/09/2013 DMF5657 R000469569 60503 06/09/2013
DMF7965 R000469290 74550 11/09/2013 DMH4670 R000469616 74550 07/09/2013
DMH4889 C000379026 55500 10/09/2013 DMJ7092 R000469016 56810 05/09/2013
DMJ9328 R000469540 74550 06/09/2013 DMK1683 P000129265 73662 10/09/2013
DMK5441 R000467872 56810 02/09/2013 DMM1582 R000469206 60503 12/09/2013
DMM4373 R000469744 74550 11/09/2013 DMO8659 R000467960 56810 02/09/2013
DMR1499 R000469492 74550 06/09/2013 DMR4598 R000469079 56810 05/09/2013
DMR4753 C000376529 73662 07/09/2013 DMS6173 R000469593 60503 06/09/2013
DMT2588 C000387518 73662 08/09/2013 DMV3666 C000381029 55500 12/09/2013
DMV6966 R000468907 74550 11/09/2013 DMV8665 R000469722 74550 11/09/2013
DMV9975 R000469400 74550 07/09/2013 DMW2626 R000469151 74550 05/09/2013
DMW3778 P000129239 73662 10/09/2013 DMX2804 C000385065 55680 11/09/2013
DMY1648 C000315777 55500 13/09/2013 DMY2192 C000396962 73662 07/09/2013
DMZ2500 R000468904 60503 11/09/2013 DNB2350 R000468929 60503 11/09/2013
DNE2375 C000400454 60501 04/09/2013 DNF0724 R000468998 56810 05/09/2013
DNF1146 C000393178 60501 09/09/2013 DNI6178 R000468938 60503 11/09/2013
DNI7995 R000468826 60503 11/09/2013 DNJ2985 R000469346 74630 11/09/2013
DNO6274 R000468965 74550 01/09/2013 DNO6947 R000469207 74550 05/09/2013
DNO9056 P000047301 55500 10/09/2013 DNS3910 P000091190 55500 10/09/2013
DNS8860 C000386087 51851 12/09/2013 DNT3210 C000376364 55680 12/09/2013
DNV9060 P000129219 70640 10/09/2013 DNY2041 P000084175 55500 09/09/2013
DOC7857 P000107033 55500 10/09/2013 DOC9399 R000469146 56810 05/09/2013
DOF0867 R000467807 74550 31/08/2013 DOF1956 P000129252 70640 10/09/2013
DOI2566 R000457190 74630 26/08/2013 DOK1874 C000396972 60501 07/09/2013
DOO3294 R000469105 56810 05/09/2013 DOR0067 R000469186 60503 12/09/2013
DOR6130 C000381030 55500 12/09/2013 DOR8897 R000469443 74550 07/09/2013
DOS9705 R000469727 74550 11/09/2013 DOT9728 C000383745 55500 12/09/2013
DOX9341 R000469258 74630 06/09/2013 DPB2319 C000388485 54600 10/09/2013
DPB3368 R000469352 74550 06/09/2013 DPB3385 C000401678 55500 08/09/2013
DPF0767 R000469439 74550 11/09/2013 DPF8545 R000469661 74550 07/09/2013
DPH2603 P000076985 55500 09/09/2013 DPH3880 C000322882 70561 14/09/2013
DPL0607 C000380286 54522 09/09/2013 DPL3874 P000109501 55412 10/09/2013
DPL5315 C000397333 55500 15/09/2013 DPL8503 P000107023 73662 10/09/2013
DPM4214 P000089448 60501 10/09/2013 DPM9940 P000091185 55500 10/09/2013
DPQ1072 C000308223 70481 09/09/2013 DPQ1072 C000308224 70481 09/09/2013
DPR3656 C000362608 55250 08/09/2013 DPR7418 C000386124 55500 08/09/2013
DPS5190 R000469213 60503 12/09/2013 DPX9055 R000469004 56810 05/09/2013
DQB0545 P000121534 55500 09/09/2013 DQB0545 P000085330 55500 09/09/2013
DQB1804 C000346615 73662 11/09/2013 DQB3262 R000468593 74550 12/09/2013
DQB5028 C000366571 55250 09/09/2013 DQB5387 R000469225 60503 11/09/2013
DQB6304 C000281504 57463 09/09/2013 DQB6601 C000396634 55413 09/09/2013
DQB7691 P000106545 55500 10/09/2013 DQB8429 R000468943 60503 11/09/2013
DQB8860 P000091187 55500 10/09/2013 DQB8899 R000469055 56810 05/09/2013
DQB9120 R000468924 56732 11/09/2013 DQB9159 C000377351 51851 11/09/2013
DQD0685 P000035861 59910 09/09/2013 DQH5260 R000469030 56810 05/09/2013
DQH7349 R000468948 60503 11/09/2013 DQJ4240 C000384413 55680 08/09/2013
DQM7549 R000468905 74630 11/09/2013 DQO2157 P000106986 55500 09/09/2013
DQS3173 R000468873 60503 11/09/2013 DQW1188 P000089456 60501 09/09/2013
DQY9622 R000469350 60503 06/09/2013 DRA1340 C000290651 55500 09/09/2013
DRA5037 C000281502 57463 09/09/2013 DRA8717 P000084171 73662 09/09/2013
DRB1325 P000032735 73662 10/09/2013 DRB9704 P000051975 60501 09/09/2013
DRC7481 C000321693 60501 08/09/2013 DRE3739 C000397481 57200 10/09/2013
DRE4244 C000401583 55500 09/09/2013 DRE7001 R000469476 74550 06/09/2013
DRE7460 R000469755 56810 06/09/2013 DRE9475 R000469473 60503 06/09/2013
DRE9475 R000469474 74550 06/09/2013 DRG1396 C000388487 54521 10/09/2013
DRI2419 R000468374 74550 05/09/2013 DRK1310 R000469257 74550 06/09/2013
DRL0203 R000469066 56810 05/09/2013 DRL0657 R000468942 74550 11/09/2013
DRL9610 R000469638 74630 07/09/2013 DRM7078 R000468288 56810 04/09/2013
DRO5265 C000366188 51852 08/09/2013 DRQ9338 R000469445 74550 07/09/2013
DRR0087 C000384313 55413 07/09/2013 DRR6244 C000393839 55090 07/09/2013
DRR6608 R000469700 74550 06/09/2013 DRR7413 C000387550 59591 14/09/2013
DRS1554 R000469121 56810 05/09/2013 DRS2191 C000300045 60501 09/09/2013
DRT0810 P000084170 55500 09/09/2013 DRU0254 C000376691 55500 07/09/2013
DRV9905 C000378428 70301 09/09/2013 DRW9388 C000259759 70301 08/09/2013
DRX0381 P000076966 55500 09/09/2013 DRX3749 R000469089 60503 05/09/2013
DRZ2834 C000359674 70481 07/09/2013 DSF3020 R000469479 74550 06/09/2013
DSF3857 C000389311 59591 06/09/2013 DSF4130 R000469683 60503 06/09/2013
DSF5150 R000469187 60503 05/09/2013 DSF6177 R000469271 74550 06/09/2013
DSF6785 R000469704 60503 06/09/2013 DSF7212 R000468633 74550 11/09/2013
DSF7581 P000129214 55500 09/09/2013 DSF7581 P000085332 55500 09/09/2013
DSF7725 P000107011 51851 10/09/2013 DSF8173 C000382410 55500 12/09/2013
DSF8219 R000469010 56810 05/09/2013 DSF8596 C000387447 55500 09/09/2013
DSH0162 R000469606 60503 07/09/2013 DSH4478 C000391964 55500 07/09/2013
DSH5388 C000381101 54870 13/09/2013 DSI0164 P000107027 51851 10/09/2013
DSI1175 R000469135 56810 05/09/2013 DSI7211 C000396964 73662 07/09/2013
DSK5648 P000106539 60841 09/09/2013 DSL1521 C000379030 55500 10/09/2013
DSL6076 R000469559 60503 06/09/2013 DSM1902 R000469754 56732 06/09/2013
DSN9338 R000469767 74550 06/09/2013 DSP4176 R000469653 74550 07/09/2013
DSS3366 R000468051 56810 03/09/2013 DSS6877 C000376528 73662 07/09/2013
DST7783 R000469236 60503 06/09/2013 DST8335 R000468936 60503 11/09/2013
DSX0354 R000468984 56810 05/09/2013 DSX0354 R000469527 56810 06/09/2013
DSX2217 P000084186 51851 10/09/2013 DSX2987 P000106996 51851 10/09/2013
DTA5222 C000384315 60501 10/09/2013 DTA5731 P000089453 60412 10/09/2013

DTA9707 P000118712 56731 09/09/2013 DTB2817 C000389482 55413 07/09/2013
DTB6120 P000121528 55500 06/09/2013 DTC0607 P000106537 73662 09/09/2013
DTE0553 P000032732 73662 09/09/2013 DTL2521 C000242086 70301 07/09/2013
DTN6391 C000322827 58191 10/09/2013 DTN7094 C000386226 55500 11/09/2013
DTN7732 R000468941 74550 11/09/2013 DTN8063 R000468967 74550 02/09/2013
DTN8175 C000378392 70481 13/09/2013 DTN8359 P000129237 70301 09/09/2013
DTR4996 R000469552 74550 06/09/2013 DTS3893 C000386128 55500 13/09/2013
DTW6126 R000469607 56732 07/09/2013 DTY5747 C000362606 55250 08/09/2013
DTZ0339 R000469052 56810 05/09/2013 DTZ4402 C000387449 55680 09/09/2013
DUC2250 C000401679 55500 08/09/2013 DUC3670 R000469235 74550 06/09/2013
DUC8770 C000358387 54522 06/09/2013 DUE8994 R000469694 56732 06/09/2013
DUF4858 C000169646 51851 10/09/2013 DUF4858 C000169647 51852 10/09/2013
DUG9734 R000469412 74550 06/09/2013 DUH0264 R000469035 56810 05/09/2013
DUH0757 R000469701 60503 06/09/2013 DUH7023 R000469520 56810 06/09/2013
DUH9562 C000382430 57380 11/09/2013 DUI5428 R000469348 60503 11/09/2013
DUI9499 R000469564 56810 06/09/2013 DUJ5221 C000366219 54521 10/09/2013
DUJ7182 R000469241 74630 11/09/2013 DUJ8995 P000103215 54521 10/09/2013
DUM0063 R000469342 60503 11/09/2013 DUM4061 P000091181 55500 10/09/2013
DUM4925 C000391725 55680 10/09/2013 DUM5749 R000469756 74550 06/09/2013
DUM5887 R000468988 56810 05/09/2013 DUM5997 P000106538 51851 09/09/2013
DUM7295 P000076991 55411 10/09/2013 DUM7677 P000065439 73662 10/09/2013
DUM8085 P000076984 55413 09/09/2013 DUM8637 C000386387 73662 11/09/2013
DUM9058 C000381031 51851 12/09/2013 DUM9441 C000362035 55500 09/09/2013
DUN1287 P000121536 54600 09/09/2013 DUQ5186 P000091170 55500 09/09/2013
DUU5309 C000400287 60501 14/09/2013 DUW5574 P000051977 52151 09/09/2013
DVC6258 R000469431 74550 11/09/2013 DVE7393 R000469127 74550 05/09/2013
DVI3216 P000103203 60501 09/09/2013 DVI9891 R000468975 56810 04/09/2013
DVJ3421 R000469215 74630 06/09/2013 DVL8571 P000084185 54521 10/09/2013
DVM1246 R000469083 56810 05/09/2013 DVT3312 C000374069 54521 09/09/2013
DWC1688 P000016481 73662 10/09/2013 DWD9648 C000379027 55500 10/09/2013
DWF6111 R000469428 74550 07/09/2013 DWF7989 R000469280 74630 06/09/2013
DWL4704 P000106984 57200 09/09/2013 DWM2616 C000397327 51851 15/09/2013
DWN4363 R000469416 74550 06/09/2013 DWO4535 R000469201 74550 05/09/2013
DWO6118 R000469465 74550 07/09/2013 DWP2522 R000469132 56810 05/09/2013
DWQ9816 C000388486 55500 10/09/2013 DWR2101 R000469250 74550 06/09/2013
DWR2134 R000469277 60503 06/09/2013 DWR2283 P000129286 51851 10/09/2013
DWR3537 C000391119 55500 10/09/2013 DWR8401 R000469166 60503 05/09/2013
DWS5515 C000386159 55500 11/09/2013 DWS9746 R000469254 56732 06/09/2013
DWX0726 R000469014 56810 05/09/2013 DWZ1679 R000469379 74630 07/09/2013
DXC1880 R000469144 56810 05/09/2013 DXF8547 P000129268 54521 10/09/2013
DXG9919 R000469116 56810 05/09/2013 DXH0132 P000109513 54600 10/09/2013
DXH3261 R000468668 60503 05/09/2013 DXH3657 R000469600 74550 07/09/2013
DXH4761 C000383741 55090 12/09/2013 DXK0595 P000065441 60501 10/09/2013
DXM1949 C000401756 58191 11/09/2013 DXM2324 P000129216 55500 09/09/2013
DXM2324 P000085331 55500 09/09/2013 DXM2324 P000103204 55500 10/09/2013
DXP6323 R000469244 60503 11/09/2013 DXT2956 P000051974 60501 09/09/2013
DXT5392 R000469143 60503 05/09/2013 DXV2811 C000356195 73150 07/09/2013
DXV2811 C000356196 51851 07/09/2013 DXV3670 R000469448 60503 11/09/2013
DXV4409 C000401671 55500 09/09/2013 DXX0302 R000469007 56810 05/09/2013
DYA1984 R000469728 60503 11/09/2013 DYB7904 P000109516 55412 10/09/2013
DYC9478 R000469420 60503 11/09/2013 DYD5217 C000378381 51851 09/09/2013
DYE1962 R000469563 74550 06/09/2013 DYE2544 P000077964 55680 10/09/2013
DYH0270 R000468266 56810 04/09/2013 DYH8613 R000469399 74550 07/09/2013
DYI1646 P000129254 51851 10/09/2013 DYW2564 R000469533 74550 06/09/2013
DYY1890 C000347460 70301 07/09/2013 DZA9153 B010682558 73662 10/09/2013
DZC8346 R000468969 56810 02/09/2013 DZC9846 R000469101 56810 05/09/2013
DZE2930 C000389676 55500 07/09/2013 DZF3265 R000468859 60503 11/09/2013
DZF4019 R000469659 60503 07/09/2013 DZG2161 R000469077 56810 05/09/2013
DZG9967 R000469296 60503 11/09/2013 DZJ2018 C000396626 73662 09/09/2013
DZK1526 R000469159 60503 05/09/2013 DZN2215 C000382409 57380 10/09/2013
DZN9166 C000362154 54521 14/09/2013 DZN9166 C000362155 57380 14/09/2013
DZN9166 C000362156 70481 14/09/2013 DZN9166 C000362157 58191 14/09/2013
DZQ7181 C000330844 55500 11/09/2013 DZS1512 C000389606 70302 07/09/2013
DZS6802 P000076969 55500 09/09/2013 DZX3050 R000468990 56810 05/09/2013
DZX3374 R000469691 60503 06/09/2013 DZX5090 P000129260 55500 10/09/2013
DZX5096 R000469304 60503 06/09/2013 DZX5337 P000076972 55500 09/09/2013
DZX5774 R000468944 74550 11/09/2013 DZX6050 C000386120 55500 08/09/2013
DZX6973 R000469407 74550 06/09/2013 DZX7586 C000400464 73662 13/09/2013
EAF0067 R000469202 74630 05/09/2013 EAF6902 P000107004 51851 10/09/2013
EAP6423 P000110558 59910 09/09/2013 EAT2954 R000469039 56810 05/09/2013
EAT5867 C000245297 57380 13/09/2013 EAT6420 R000469149 74550 12/09/2013
EAZ8523 C000384692 60501 10/09/2013 EAZ8678 R000469210 60503 12/09/2013
EAZ8940 R000468966 60503 02/09/2013 EBB7279 R000469457 74550 11/09/2013
EBB7279 R000469150 74550 12/09/2013 EBC1384 R000469204 74550 05/09/2013
EBC2472 R000469619 74550 07/09/2013 EBE1054 P000106987 55500 09/09/2013
EBF4206 C000386375 51851 08/09/2013 EBG3895 R000469212 60503 12/09/2013
EBH2880 R000469036 56810 05/09/2013 EBH8428 R000468918 74630 11/09/2013
EBI0168 R000468930 74550 11/09/2013 EBI0405 C000401588 55680 11/09/2013
EBI6121 R000468902 74550 11/09/2013 EBJ4167 P000091167 53800 09/09/2013
EBJ9278 P000106532 73662 09/09/2013 EBN0466 R000469396 74550 07/09/2013
EBN8057 R000469125 56810 05/09/2013 EBN9763 R000469179 74550 12/09/2013
EBO1702 R000468140 56810 04/09/2013 EBO1702 R000469103 56810 05/09/2013
EBP4002 C000379038 55500 10/09/2013 EBP5938 R000469405 74550 06/09/2013
EBQ6123 R000469568 60503 06/09/2013 EBQ9292 R000468980 74550 05/09/2013
EBR6385 R000469043 56810 05/09/2013 EBR7350 R000469581 74550 07/09/2013
EBS5606 R000469038 56810 05/09/2013 EBV7040 R000469688 60503 06/09/2013
EBY1596 R000469139 56810 05/09/2013 EBY4481 R000469329 60503 11/09/2013
EBY8212 R000468405 60503 05/09/2013 ECL5567 R000469026 56810 05/09/2013
ECL5977 P000129220 70640 10/09/2013 ECM0275 C000377102 52070 09/09/2013
ECN6183 P000076967 55500 09/09/2013 ECT3719 C000400526 51852 05/09/2013
ECT3775 C000300043 73662 09/09/2013 ECT5696 R000469002 56810 05/09/2013
ECX3764 R000469037 56810 05/09/2013 EDC0087 P000107005 51851 10/09/2013
EDC1093 P000109507 55412 10/09/2013 EDC1281 C000396631 57380 09/09/2013
EDC1859 R000469409 74550 06/09/2013 EDC3254 P000129247 55415 10/09/2013
EDC4994 P000107020 73662 10/09/2013 EDC6027 P000106550 54521 10/09/2013
EDC6033 C000393840 54870 07/09/2013 EDC6442 P000109517 55412 10/09/2013
EDC6871 P000129285 73662 10/09/2013 EDC7419 R000469446 60503 11/09/2013
EDC9938 R000469233 74630 06/09/2013 EDD8239 R000468432 74550 05/09/2013
EDG0946 R000469376 74550 07/09/2013 EDJ3939 R000469537 74550 06/09/2013
EDM3975 R000469286 74550 06/09/2013 EDR4256 P000106546 55500 10/09/2013
EDR8450 P000065433 73662 09/09/2013 EDU7184 R000469192 74550 05/09/2013
EDU9201 C000382633 73662 09/09/2013 EDZ2158 R000469056 56810 05/09/2013
EEG8266 R000469415 60503 06/09/2013 EEH3688 R000469262 60503 06/09/2013
EEI2223 R000469406 74550 07/09/2013 EEI2981 C000298789 51851 08/09/2013
EEI3598 R000469609 60503 07/09/2013 EEI9211 R000469092 56810 05/09/2013
EEJ1252 P000076982 57463 09/09/2013 EEK2502 P000084182 73662 09/09/2013
EEM4363 R000469401 74550 07/09/2013 EEM4363 R000469403 74550 07/09/2013
EEN6829 C000391302 54600 07/09/2013 EES5724 R000469503 74550 07/09/2013
EEU6007 R000469321 74550 06/09/2013 EEV8130 C000401579 51852 07/09/2013
EEW0785 P000076980 60501 09/09/2013 EEW8917 R000469685 56732 06/09/2013
EEW9045 C000377697 51851 08/09/2013 EEX9303 C000384477 55680 08/09/2013
EEZ8457 R000469622 60503 07/09/2013 EFA1459 P000050292 55090 10/09/2013
EFI4081 R000469097 56810 05/09/2013 EFJ0400 R000469562 74550 06/09/2013
EFJ2641 C000381146 60501 07/09/2013 EFJ3222 P000109521 55500 10/09/2013
EFO0133 C000384324 55500 10/09/2013 EFR0269 P000076971 55500 09/09/2013
EFS6977 C000384415 55500 10/09/2013 EFW4414 R000469361 60503 07/09/2013
EFX9608 R000469624 74550 07/09/2013 EGE4093 P000076981 57463 09/09/2013
EGG2389 C000400264 55500 09/09/2013 EGG7893 C000396969 60501 07/09/2013
EGI8052 R000468971 74550 03/09/2013 EGJ8469 R000469115 56810 05/09/2013
EGS0823 R000469322 60503 06/09/2013 EGS1986 C000362047 51851 09/09/2013
EGS2592 P000129272 55500 10/09/2013 EGS3341 C000381032 55500 12/09/2013
EGS5186 P000032731 54521 09/09/2013 EGS6528 R000469441 60503 11/09/2013



Página 36 - 24 de Setembro de 2013 Diário Oficial do Município de Guarulhos

EGS6706 R000469544 60503 06/09/2013 EGS7508 P000103198 55920 09/09/2013
EGS8420 R000469308 74630 06/09/2013 EGS8420 R000469309 74630 06/09/2013
EGS8420 R000469310 60503 06/09/2013 EGS8420 R000469314 74550 06/09/2013
EGS9002 C000400286 51851 14/09/2013 EGV2438 R000469771 60503 06/09/2013
EGZ6741 C000374066 55500 07/09/2013 EHC6523 R000469091 74630 05/09/2013
EHD0008 R000469582 74550 07/09/2013 EHH7173 P000112989 60501 10/09/2013
EHH7221 C000401710 55500 07/09/2013 EHH8745 R000469480 60503 06/09/2013
EHH8905 R000469172 74550 12/09/2013 EHR0527 P000065435 55413 09/09/2013
EHR0649 C000378000 60501 08/09/2013 EHR2685 R000469113 56810 05/09/2013
EHR2707 R000469185 60503 12/09/2013 EHS4827 C000335138 70301 09/09/2013
EHW2229 P000109520 55500 10/09/2013 EIA2334 R000469576 60503 11/09/2013
EIF7244 R000469063 74550 05/09/2013 EIH4059 P000091168 55500 09/09/2013
EII6668 C000397401 57200 09/09/2013 EIJ7261 R000469003 56810 05/09/2013
EIM5498 C000386179 55500 11/09/2013 EIM6140 R000469545 56810 06/09/2013
EIM7144 P000106530 73662 09/09/2013 EIM7204 P000118726 51930 09/09/2013
EIM7864 R000469190 60503 12/09/2013 EIM8061 R000469328 74550 11/09/2013
EIM8145 C000384478 55680 08/09/2013 EIM9758 R000469575 74550 11/09/2013
EIM9885 P000091188 55500 10/09/2013 EIP2074 R000469195 74550 12/09/2013
EIU1085 R000469156 74550 12/09/2013 EIY6296 C000380843 56143 14/09/2013
EJB8661 R000468947 74550 11/09/2013 EJC3356 R000469045 56810 05/09/2013
EJD4258 R000469699 60503 06/09/2013 EJF4799 R000469024 56810 05/09/2013
EJK6971 R000469534 74550 06/09/2013 EJL0033 R000469752 74550 06/09/2013
EJL4803 C000386118 54521 08/09/2013 EJO5088 C000359675 70301 07/09/2013
EJR0516 C000356197 70301 07/09/2013 EJR0516 C000356198 70481 07/09/2013
EJR0516 C000356199 70640 07/09/2013 EJR0516 C000378427 70301 09/09/2013
EJT2233 R000469230 56732 11/09/2013 EJY3055 P000120564 73662 10/09/2013
EJY3356 R000469086 56810 05/09/2013 EJY4239 P000103213 55500 10/09/2013
EKH9349 R000469554 60503 06/09/2013 EKI7072 P000103205 55500 10/09/2013
EKI7098 R000468963 74550 01/09/2013 EKI7898 R000469237 74550 06/09/2013
EKI9299 C000301842 70302 07/09/2013 EKI9676 P000129227 70562 10/09/2013
EKI9935 P000109523 55500 10/09/2013 EKI9986 C000148248 70481 12/09/2013
EKK1637 R000469741 74550 11/09/2013 EKL1191 R000469363 74550 11/09/2013
EKL1917 P000129271 55500 10/09/2013 EKL2139 R000469764 56810 06/09/2013
EKL2288 C000396595 73662 07/09/2013 EKL2313 R000469435 60503 07/09/2013
EKL2349 R000469558 56732 06/09/2013 EKL2733 P000084178 73662 09/09/2013
EKL3696 C000378386 73662 13/09/2013 EKL4147 C000397403 55500 13/09/2013
EKL4311 R000469155 74630 12/09/2013 EKL4375 R000469102 56810 05/09/2013
EKL6621 C000391521 55500 05/09/2013 EKL6795 C000376527 73662 07/09/2013
EKL7091 C000378380 51851 09/09/2013 EKL8071 C000381036 51851 13/09/2013
EKL8115 P000091186 55500 10/09/2013 EKL8379 R000469433 74630 07/09/2013
EKO4901 P000078394 51851 09/09/2013 EKO5821 P000084169 55500 09/09/2013
EKO6098 R000469181 74550 12/09/2013 EKO6474 R000469586 56732 07/09/2013
EKO6964 P000107016 56221 10/09/2013 EKQ0369 R000469109 74550 05/09/2013
EKQ1520 R000469447 56732 11/09/2013 EKV7114 P000076974 55500 09/09/2013
EKX6293 P000077961 51851 10/09/2013 ELB6010 P000084168 55500 09/09/2013
ELC9869 R000469460 74550 07/09/2013 ELD3724 C000401577 73662 07/09/2013
ELE2604 R000469218 74630 06/09/2013 ELG8468 P000032734 73662 10/09/2013
ELL0997 R000469437 74550 07/09/2013 ELL1035 C000242818 53980 08/09/2013
ELL6959 C000401709 55500 07/09/2013 ELL7103 P000129230 51851 10/09/2013
ELL9688 C000396623 56300 09/09/2013 ELM2197 C000386456 60501 08/09/2013
ELM5992 R000469331 60503 11/09/2013 ELP0793 R000469737 74550 11/09/2013
ELP4718 R000469511 74550 06/09/2013 ELQ1883 R000469047 56810 05/09/2013
ELQ8635 R000469392 74550 11/09/2013 ELQ9778 R000469674 60503 06/09/2013
ELR5126 C000386129 55500 13/09/2013 ELS8606 C000400463 55680 13/09/2013
ELT6211 R000469268 74630 06/09/2013 ELW3498 R000469748 60503 06/09/2013
ELX0334 P000107032 56300 10/09/2013 ELX2080 R000468987 56810 05/09/2013
EMD7708 R000469427 74550 11/09/2013 EME1350 P000035866 55500 09/09/2013
EMF4906 R000469366 74550 07/09/2013 EMI4099 R000469484 74550 06/09/2013
EMJ0188 C000401166 54870 07/09/2013 EMJ6527 P000120569 73662 10/09/2013
EMK4294 C000401711 55500 07/09/2013 EML0796 R000469068 56810 05/09/2013
EMM6374 P000076973 55500 09/09/2013 EMM6648 P000118721 54521 09/09/2013
EMO9716 R000469245 74550 06/09/2013 EMP8743 R000468496 56732 05/09/2013
EMS2983 R000469203 74550 05/09/2013 EMS6660 C000384481 55680 10/09/2013
EMS9573 C000387517 57380 07/09/2013 EMT5788 R000469742 60503 11/09/2013
EMU6646 C000387395 55500 10/09/2013 EMU6646 P000040675 55680 10/09/2013
EMU6646 P000040676 73740 10/09/2013 EMU7378 P000037561 51851 10/09/2013
EMV5622 P000035859 73662 09/09/2013 EMX2309 R000469302 74550 06/09/2013
EMX6690 R000468903 74550 11/09/2013 EMY8983 P000109509 55412 10/09/2013
ENF5981 R000469682 74550 06/09/2013 ENK1803 R000469067 56810 05/09/2013
ENM8557 R000469758 74550 06/09/2013 ENQ7768 C000396597 73662 07/09/2013
ENS1262 R000469718 60503 06/09/2013 ENZ0873 C000389483 55500 10/09/2013
EOD3589 R000468961 74550 29/08/2013 EOE7687 P000084176 58512 09/09/2013
EOE8087 R000469656 56732 07/09/2013 EOE8491 R000469152 74630 12/09/2013
EOE8769 C000382148 73662 12/09/2013 EOE8793 P000129218 55500 09/09/2013
EOF6282 R000469072 56810 05/09/2013 EOF7979 C000242817 53980 08/09/2013
EOZ8519 C000384279 70301 10/09/2013 EPB0850 C000242809 55500 08/09/2013
EPK0707 P000106551 55500 10/09/2013 EPU0755 C000401677 55500 08/09/2013
EPU0949 P000112992 73662 10/09/2013 EPU9102 R000469589 60503 06/09/2013
EPZ0136 C000374068 73662 07/09/2013 EPZ0651 R000469450 74550 11/09/2013
EPZ1495 R000469270 74550 06/09/2013 EPZ2099 C000384688 60411 09/09/2013
EPZ2199 P000129222 51851 10/09/2013 EPZ2374 C000384319 60412 10/09/2013
EPZ2650 P000118719 73662 09/09/2013 EPZ2908 R000469487 60503 06/09/2013
EPZ3847 C000396600 73662 08/09/2013 EPZ4279 P000129250 54521 10/09/2013
EPZ4802 C000396629 55500 09/09/2013 EPZ4956 R000469205 60503 12/09/2013
EPZ5388 R000469419 74550 07/09/2013 EPZ5413 R000469274 60503 06/09/2013
EPZ6283 C000147818 73662 11/09/2013 EPZ6512 R000468953 74550 11/09/2013
EPZ6677 C000382147 73662 12/09/2013 EPZ6883 R000469684 74550 06/09/2013
EQA4798 C000386125 55500 08/09/2013 EQC7765 R000469334 74550 07/09/2013
EQC8468 R000469394 74550 06/09/2013 EQF0564 R000469543 74550 06/09/2013
EQF4256 R000469631 74550 07/09/2013 EQG5359 R000468949 60503 11/09/2013
EQH9982 R000469042 56810 05/09/2013 EQI7587 R000468989 56810 05/09/2013
EQI9712 R000469432 56732 07/09/2013 EQJ1183 C000397328 51851 15/09/2013
EQK9080 R000469285 74550 06/09/2013 EQL5615 R000469670 56810 05/09/2013
EQL8430 R000469232 60503 06/09/2013 EQO9109 R000468933 74630 11/09/2013
EQO9705 R000469538 60503 06/09/2013 EQT0365 R000469005 56810 05/09/2013
EQT6356 C000386385 73662 09/09/2013 EQV5924 R000469471 74630 07/09/2013
EQX1437 C000379033 53980 10/09/2013 EQX7315 R000469351 60503 07/09/2013
ERA0551 C000281508 57463 09/09/2013 ERC6209 P000107036 55500 10/09/2013
ERC6798 R000469680 60503 06/09/2013 ERE8531 P000076988 55250 10/09/2013
ERG1717 C000388484 55500 10/09/2013 ERI8258 R000469025 56810 05/09/2013
ERK8577 R000469390 74550 07/09/2013 ERM3916 R000468926 56732 11/09/2013
ERM4128 R000469194 74550 05/09/2013 ERM4128 R000469209 74550 05/09/2013
ERX4388 C000362049 51851 09/09/2013 ESF2810 C000378378 54522 09/09/2013
ESF3195 R000469509 74550 07/09/2013 ESR0767 C000384414 55680 08/09/2013
ESU8460 R000469724 56732 11/09/2013 ESV1133 C000400461 70302 13/09/2013
ESV1957 R000469090 56810 05/09/2013 ESW9174 R000469745 74550 06/09/2013
ETC8911 C000396970 73662 07/09/2013 ETC9383 C000388803 73662 14/09/2013
ETF0749 P000047299 73662 10/09/2013 ETL0006 P000118724 51851 09/09/2013
ETL0026 R000469611 60503 07/09/2013 ETL0210 R000469196 60503 12/09/2013
ETL0427 R000469488 60503 06/09/2013 ETL1201 C000387108 73662 11/09/2013
ETL2127 R000469731 60503 11/09/2013 ETL2517 C000386180 53800 11/09/2013
ETL2643 R000469332 74550 11/09/2013 ETL3177 P000091172 54521 09/09/2013
ETL3270 C000400540 60501 09/09/2013 ETL3336 C000384687 51851 09/09/2013
ETL3622 R000469128 56810 05/09/2013 ETL4323 P000106999 51851 10/09/2013
ETO1867 R000469384 74550 07/09/2013 ETU8345 R000469111 56810 05/09/2013
EUD3590 R000469504 74550 06/09/2013 EUF9076 R000469671 60503 05/09/2013
EUH3570 R000469689 60503 06/09/2013 EUK5965 C000396596 73662 07/09/2013
EUL6011 R000469413 74550 06/09/2013 EUN9013 C000384479 55500 08/09/2013
EUP8387 R000469174 74550 12/09/2013 EUU3941 C000401584 55500 11/09/2013
EUU9313 R000469641 74550 07/09/2013 EUV0746 P000107000 73662 10/09/2013
EUY0313 R000469214 74630 06/09/2013 EUY0970 R000468911 74550 11/09/2013
EUY9463 R000468973 56810 04/09/2013 EUZ8125 R000469456 56732 06/09/2013

EVB2949 R000469311 74550 06/09/2013 EVF6831 C000400260 57380 07/09/2013
EVG0444 C000391120 73662 10/09/2013 EVG1762 C000382149 57380 12/09/2013
EVG2076 P000129269 55500 10/09/2013 EVG2157 R000468919 74550 11/09/2013
EVG2232 C000401402 54521 11/09/2013 EVG2264 P000103214 54521 10/09/2013
EVG2341 R000469378 60503 06/09/2013 EVI1522 P000089446 73662 10/09/2013
EVK2702 P000129266 54522 10/09/2013 EVQ3122 C000242825 51851 08/09/2013
EVY0884 P000076976 55412 09/09/2013 EVY0906 R000469757 74550 06/09/2013
EVY1006 P000120570 73662 10/09/2013 EVY1139 C000335021 51930 07/09/2013
EVY1416 P000113009 55500 10/09/2013 EVY1813 C000384691 58191 10/09/2013
EVY1958 C000366952 55250 09/09/2013 EVY2341 P000107001 51852 10/09/2013
EVY2759 R000469333 74550 11/09/2013 EWA1337 P000076970 55500 09/09/2013
EWH6089 C000396963 60501 07/09/2013 EWH6090 C000335843 70301 08/09/2013
EWH6090 C000335844 70481 08/09/2013 EWH6365 P000106547 55500 10/09/2013
EWH6705 P000109522 55500 10/09/2013 EWH6976 R000469565 56810 06/09/2013
EWH7599 C000362647 70301 11/09/2013 EWH8642 C000396971 60412 07/09/2013
EWH8909 C000384322 60412 10/09/2013 EWH9770 R000469759 56810 06/09/2013
EWJ9235 P000129224 51851 10/09/2013 EWJ9235 C000379035 51851 10/09/2013
EWM9625 P000129282 55500 10/09/2013 EWR3614 P000112988 58191 10/09/2013
EWU2829 P000077960 73662 10/09/2013 EWX3205 P000084179 51851 09/09/2013
EWX4269 P000109515 55412 10/09/2013 EWX4389 R000469050 56810 05/09/2013
EWX4459 P000076990 55411 10/09/2013 EWX4820 P000052621 55500 10/09/2013
EWX4870 R000469477 74550 06/09/2013 EWX5003 R000468917 56732 11/09/2013
EWX5170 P000109506 55412 10/09/2013 EWX5235 C000362037 55500 09/09/2013
EWX5438 R000468954 74550 11/09/2013 EWX5556 P000052620 59320 10/09/2013
EWX6263 R000468916 74550 11/09/2013 EXB2161 C000379638 70481 07/09/2013
EXE1163 R000469069 74550 05/09/2013 EXE7408 C000381147 70561 07/09/2013
EXF6246 C000347270 70301 08/09/2013 EXF6246 C000347271 70481 08/09/2013
EXF9417 C000330843 70301 10/09/2013 EXH1122 R000469518 74550 06/09/2013
EXH4229 C000358846 70302 08/09/2013 EXH4229 C000358847 70482 08/09/2013
EXJ0131 R000469062 74550 05/09/2013 EXO0263 R000469208 60503 12/09/2013
EXS9135 C000397334 55500 15/09/2013 EXZ1139 P000120562 59591 10/09/2013
EXZ6285 C000379040 55500 10/09/2013 EYA3255 C000391966 54522 09/09/2013
EYB9541 R000469276 74550 06/09/2013 EYB9541 R000469287 60503 06/09/2013
EYD5229 P000084172 51851 09/09/2013 EYD5557 R000469652 74550 07/09/2013
EYD5851 P000037565 51851 10/09/2013 EYD6198 R000468950 74550 11/09/2013
EYD6780 R000468914 74550 11/09/2013 EYD6862 R000469169 74550 12/09/2013
EYD7140 C000386373 60501 08/09/2013 EYD7250 P000129259 55500 10/09/2013
EYD7763 P000091169 55500 09/09/2013 EYD8201 R000469291 60503 11/09/2013
EYD8810 R000469577 74550 07/09/2013 EYD8836 C000380658 51851 08/09/2013
EYD8836 C000380659 51852 08/09/2013 EYD9299 R000469608 60503 07/09/2013
EYD9325 R000469219 74630 06/09/2013 EYD9815 P000076965 58350 09/09/2013
EYF1761 C000401673 54526 09/09/2013 EYG1463 C000005274 54870 07/09/2013
EYI1724 P000084180 73662 09/09/2013 EYI1732 R000469031 56810 05/09/2013
EYI2924 P000106992 55500 09/09/2013 EYI3189 P000118720 54521 09/09/2013
EYI3983 C000386388 54600 11/09/2013 EYI4129 P000107003 73662 10/09/2013
EYI4629 C000277296 73662 10/09/2013 EYJ0796 C000383701 60412 09/09/2013
EYJ0954 R000469510 74550 07/09/2013 EYJ1696 P000076975 55500 09/09/2013
EYJ1827 C000242087 55500 07/09/2013 EYJ2610 R000469531 74550 06/09/2013
EYJ2657 C000400459 58350 11/09/2013 EYJ2798 R000469706 74550 06/09/2013
EYJ3660 C000361256 60501 14/09/2013 EYJ3758 P000091171 55500 09/09/2013
EYJ3966 P000106552 61900 10/09/2013 EYJ3966 P000106553 61900 10/09/2013
EYJ4664 P000107002 51852 10/09/2013 EYJ4995 P000089454 73662 10/09/2013
EYM0618 R000469343 74550 07/09/2013 EYN7652 R000469525 56810 06/09/2013
EYS7605 R000469260 74550 06/09/2013 EYU1787 C000366508 73662 11/09/2013
EYU7275 P000106533 73662 09/09/2013 EYW8779 C000379034 51851 10/09/2013
EYZ5302 R000468493 60503 05/09/2013 EZA5710 R000469070 56810 05/09/2013
EZB4966 C000391301 54600 07/09/2013 EZB5271 C000401167 60501 07/09/2013
EZC3073 P000107022 60501 10/09/2013 EZC9980 C000378382 73662 11/09/2013
EZD6935 R000469676 60503 06/09/2013 EZK0067 R000469256 74550 06/09/2013
EZL4925 C000387394 55500 09/09/2013 EZL6926 C000380844 60501 14/09/2013
EZS2559 R000469383 74550 06/09/2013 EZU4367 R000469404 74550 06/09/2013
FAA2684 C000392194 55920 10/09/2013 FAD6489 C000362844 51851 12/09/2013
FAD6489 C000362847 54870 12/09/2013 FAG4943 R000469199 74550 05/09/2013
FAG5655 C000242805 55500 08/09/2013 FAM4820 R000469368 74630 06/09/2013
FAN9442 C000384480 55680 08/09/2013 FAQ1946 R000469217 60503 12/09/2013
FAR9323 C000401587 73662 11/09/2013 FAS7711 C000242819 53980 08/09/2013
FAW2784 R000469645 74550 07/09/2013 FAZ9187 P000078392 73662 09/09/2013
FBE1868 C000378429 70301 09/09/2013 FBO1364 C000401578 73662 07/09/2013
FBQ2933 C000384316 55500 10/09/2013 FBQ3365 R000469502 74630 06/09/2013
FBQ3764 R000469224 74550 06/09/2013 FBQ5063 R000469693 74550 06/09/2013
FBQ5407 R000469410 74550 07/09/2013 FBQ5696 C000384698 54521 12/09/2013
FBQ5824 P000129228 73662 10/09/2013 FBQ6132 C000379031 53980 10/09/2013
FBQ6507 R000469592 60503 06/09/2013 FBQ6608 R000469733 56732 11/09/2013
FBQ6905 P000120561 51851 09/09/2013 FBQ7031 R000469374 74550 06/09/2013
FBQ7631 R000469316 74550 06/09/2013 FBQ8395 R000469588 60503 06/09/2013
FBQ9252 C000384694 57200 11/09/2013 FBY0808 P000106995 73662 10/09/2013
FCB4213 R000469191 56732 05/09/2013 FCB6737 R000469265 60503 06/09/2013
FCB7145 R000468913 60503 11/09/2013 FDH2981 R000469602 74550 07/09/2013
FDH4666 R000469269 74550 06/09/2013 FDH9616 P000120560 51852 09/09/2013
FDI8329 R000469370 74550 06/09/2013 FDI9826 C000321694 57380 08/09/2013
FDL4386 R000469772 60503 06/09/2013 FDQ4374 C000322880 52400 13/09/2013
FDQ4513 C000389566 70481 07/09/2013 FDQ4562 R000469027 56810 05/09/2013
FDU9891 C000401123 55500 08/09/2013 FDV6946 P000037563 51851 10/09/2013
FDV6946 C000387107 51851 11/09/2013 FDV7538 P000051971 55680 09/09/2013
FDV7994 R000469551 60503 06/09/2013 FDV8508 P000107017 73662 10/09/2013
FEP8194 P000109510 73662 10/09/2013 FES1442 P000084181 73662 09/09/2013
FEV2248 B010694183 55500 14/09/2013 FEW0466 C000401576 55680 07/09/2013
FEY7878 P000106997 64910 10/09/2013 FFC1106 R000469246 56732 11/09/2013
FFJ1202 R000469612 74550 07/09/2013 FFN7742 C000401676 55500 08/09/2013
FFO9941 R000469451 60503 07/09/2013 FFP0037 C000400420 51851 07/09/2013
FFP0702 R000469222 60503 06/09/2013 FFP0930 C000396635 55413 09/09/2013
FFP1321 P000129249 55415 10/09/2013 FFP1361 P000118713 73662 09/09/2013
FFP2304 C000242808 51851 08/09/2013 FFP3074 R000469550 60503 06/09/2013
FFP3074 P000106536 73662 09/09/2013 FGC3457 C000382678 58191 08/09/2013
FGC6492 R000469459 56732 11/09/2013 FGD6969 R000469436 74550 07/09/2013
FGE8542 P000084173 55500 09/09/2013 FGH6710 R000469264 74550 06/09/2013
FGJ3764 C000382746 73662 06/09/2013 FGJ5432 R000469312 74630 06/09/2013
FGJ9795 C000379036 73662 10/09/2013 FGP0621 R000469358 74630 06/09/2013
FGP0621 R000469430 74550 07/09/2013 FGP0621 C000336945 60681 07/09/2013
FGP0621 C000336944 58191 07/09/2013 FGR5413 P000107007 51851 10/09/2013
FGR6152 R000469698 60503 06/09/2013 FGR6334 R000469614 74550 07/09/2013
FHG3315 R000469735 74550 11/09/2013 FHG3624 C000228888 60501 12/09/2013
FHG8080 C000396630 55413 09/09/2013 FHM8617 R000469382 60503 06/09/2013
FHP0692 C000388723 64910 09/09/2013 FHX0501 R000469064 56810 05/09/2013
FHX2082 C000389568 70301 09/09/2013 FHY6665 C000387549 55500 14/09/2013
FHZ0069 R000468940 74630 26/08/2013 FHZ0125 R000469526 74550 06/09/2013
FHZ0187 R000469211 60503 06/09/2013 FHZ0425 R000469729 60503 11/09/2013
FHZ0836 P000118711 59591 09/09/2013 FHZ1667 P000076963 51930 09/09/2013
FHZ1667 P000076964 51852 09/09/2013 FHZ2574 R000469521 60503 06/09/2013
FHZ3328 R000469571 60503 06/09/2013 FHZ3867 C000378376 73662 09/09/2013
FHZ3984 C000298790 51851 08/09/2013 FHZ4144 R000469028 56810 05/09/2013
FHZ4144 R000469110 56810 05/09/2013 FHZ4277 P000129261 55500 10/09/2013
FHZ4454 P000107008 51851 10/09/2013 FIA9631 R000469349 74550 11/09/2013
FIH6885 P000106526 73662 09/09/2013 FIK3713 C000384482 55500 10/09/2013
FIP7845 R000469040 56810 05/09/2013 FIS3311 C000382721 73662 10/09/2013
FIT0371 R000469687 60503 06/09/2013 FIT0371 R000469200 74550 12/09/2013
FIT0863 C000401574 73662 07/09/2013 FJE3638 C000384314 73662 10/09/2013
FJE9369 P000129267 54522 10/09/2013 FJE9469 R000469648 74550 07/09/2013
FJE9886 P000065440 73662 10/09/2013 FJJ0618 C000391525 55090 07/09/2013
FJJ4078 R000469560 74550 06/09/2013 FJJ4471 C000387548 55500 14/09/2013
FJK9846 R000468964 74550 01/09/2013 FJP5523 C000379039 73662 10/09/2013
FJP6897 C000242811 51851 08/09/2013 FJT5532 R000469493 74550 06/09/2013
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FJT5912 P000065434 73662 09/09/2013 FJW1988 C000358084 73662 09/09/2013
FJW2149 R000469567 56810 06/09/2013 FJW2759 C000388724 72340 09/09/2013
FJW2759 P000078395 58434 10/09/2013 FJW2798 R000469462 60503 07/09/2013
FJW2798 R000469657 74550 07/09/2013 FJW3065 C000384317 51852 10/09/2013
FJW3702 C000400756 59670 10/09/2013 FJW3755 R000469075 60503 05/09/2013
FJW3950 P000107012 51851 10/09/2013 FJW4208 C000383739 60501 10/09/2013
FJW4298 P000106542 55500 10/09/2013 FKE2972 C000400532 60501 09/09/2013
FKX0450 P000107026 73662 10/09/2013 FKZ1394 R000469243 74550 06/09/2013
FKZ2306 R000469226 74550 06/09/2013 FKZ2588 C000401754 61810 09/09/2013
FKZ2680 C000376693 55500 09/09/2013 FLK1708 P000107028 73662 10/09/2013
FLM0935 R000469677 56732 06/09/2013 FLM1916 R000469584 74550 07/09/2013
FLN6440 R000469702 60503 06/09/2013 FMP9008 R000469713 60503 06/09/2013
FOF6333 R000468977 56810 04/09/2013 FPO4242 R000469017 56810 05/09/2013
FQF7711 R000469307 74550 06/09/2013 FSJ0022 C000388804 60412 15/09/2013
FTU0002 C000400148 73662 10/09/2013 GAB1577 P000046218 54521 09/09/2013
GAL1215 P000106531 73662 09/09/2013 GBA1207 P000076998 55500 10/09/2013
GEP1234 P000129221 51851 10/09/2013 GHY0707 R000469223 74550 06/09/2013
GIL1015 R000469625 74550 07/09/2013 GIU9513 C000315779 55500 13/09/2013
GKQ6579 C000362605 54870 07/09/2013 GMO5858 P000109504 51851 10/09/2013
GON0778 C000401712 55500 07/09/2013 GON6958 C000386160 53800 11/09/2013
GOO9036 R000469617 60503 07/09/2013 GOS6978 R000469590 74550 06/09/2013
GPK5646 P000103212 55500 10/09/2013 GPV9823 C000400267 55500 09/09/2013
GPZ7918 C000400528 51852 05/09/2013 GQO9050 R000469178 74550 12/09/2013
GSW6254 R000469171 74550 12/09/2013 GUC1029 R000469705 56810 06/09/2013
GUV0657 R000467877 56810 02/09/2013 GUY2367 C000400421 73662 07/09/2013
GUY9227 R000469491 74550 06/09/2013 GVG3809 R000469452 74550 11/09/2013
GVO4813 C000381027 55411 12/09/2013 GVS2064 R000469486 60503 06/09/2013
GWI3547 R000468404 60503 05/09/2013 GXQ3659 R000469142 56810 05/09/2013
GXS5714 P000047303 54870 10/09/2013 GYN1644 R000468361 74550 05/09/2013
GYO1009 P000129232 51851 06/09/2013 GYS0227 R000467873 56810 02/09/2013
GYS0227 R000468046 56810 03/09/2013 GZV6193 C000242807 55500 08/09/2013
HBK6062 P000089447 60501 10/09/2013 HBZ5533 C000392153 55090 07/09/2013
HCV5075 R000468985 56810 05/09/2013 HDD8643 C000386122 55500 08/09/2013
HEE7506 C000386119 54521 08/09/2013 HEJ9744 R000469453 60503 11/09/2013
HET6505 P000051972 55500 09/09/2013 HEU9211 P000103202 60501 09/09/2013
HEW0314 R000469029 56810 05/09/2013 HEW1529 P000084167 55500 09/09/2013
HFF6878 R000468386 60503 05/09/2013 HFF6878 C000392156 55500 11/09/2013
HFW9318 R000469422 74550 11/09/2013 HGJ4510 R000467986 74550 02/09/2013
HGO9103 R000469377 74550 07/09/2013 HGX0419 R000469598 60503 07/09/2013
HHB6977 P000035865 55500 09/09/2013 HHM9697 C000242815 55500 08/09/2013
HHX4461 C000393456 57200 11/09/2013 HID9369 R000469356 60503 06/09/2013
HIP1779 R000468120 56810 03/09/2013 HIX7319 P000109512 54522 10/09/2013
HJB1182 R000469626 60503 07/09/2013 HJD2251 C000362042 51851 09/09/2013
HJE3915 P000129279 54870 10/09/2013 HJJ2906 R000469251 74550 06/09/2013
HJJ2906 R000469279 60503 06/09/2013 HJJ2906 R000469283 60503 06/09/2013
HJJ9227 R000469360 74550 06/09/2013 HJN8982 R000469597 74550 07/09/2013
HKC7412 R000469498 74550 06/09/2013 HKG4237 P000121509 60412 04/09/2013
HKT7957 R000469548 60503 06/09/2013 HLH0269 C000391519 51851 05/09/2013
HLJ1788 R000469561 74550 06/09/2013 HLN5427 P000106985 60501 09/09/2013
HLN6011 R000469009 56732 05/09/2013 HLP7672 R000469388 74550 06/09/2013
HLR0170 C000387109 73662 13/09/2013 HLR0911 P000103208 55500 10/09/2013
HLX5257 R000469621 56732 07/09/2013 HMC8834 R000469341 60503 11/09/2013
HMC8938 R000468157 56810 04/09/2013 HMI7524 C000381034 55500 12/09/2013
HMK3212 R000468490 74550 05/09/2013 HMO0549 R000468764 74550 05/09/2013
HNA5821 R000468901 74550 11/09/2013 HNA5821 R000468935 74550 11/09/2013
HND8473 R000468435 74550 05/09/2013 HNS0528 C000362609 54521 08/09/2013
HNU2558 R000469773 60503 06/09/2013 HNU9258 R000469566 56732 06/09/2013
HNU9563 C000401229 73662 10/09/2013 HNV7490 R000468509 60503 05/09/2013
HOA3578 R000469273 74550 06/09/2013 HOB9498 C000401672 55500 09/09/2013
HOC1769 R000467854 74550 02/09/2013 HOE8030 P000078393 73662 09/09/2013
HOG3998 R000469297 74550 06/09/2013 HPR5032 R000469184 74550 12/09/2013
HRM4936 C000287240 72340 09/09/2013 HSG0156 C000386906 55500 07/09/2013
HTC0332 R000468201 56810 04/09/2013 HVM8588 R000469663 60503 07/09/2013
HWQ9669 R000468410 60503 05/09/2013 HZM6937 R000469318 74550 06/09/2013
HZU9280 C000397335 55500 15/09/2013 IDI0253 R000469354 60503 06/09/2013
IGA2442 R000468939 74550 26/08/2013 IHY7111 C000381131 54521 06/09/2013
IOK1633 P000076968 55500 09/09/2013 IOO9115 R000469317 74630 06/09/2013
IOZ1244 R000469248 60503 06/09/2013 IPD9104 P000106541 55500 10/09/2013
IPF6540 C000400324 58000 04/09/2013 IRV8907 R000469294 74550 06/09/2013
ISH5191 R000468508 60503 05/09/2013 JKU3808 R000468667 60503 05/09/2013
JLC5194 C000401680 55500 08/09/2013 JLR7310 R000469140 56810 05/09/2013
JNA0965 R000469707 74550 06/09/2013 JNB1362 R000468992 56810 05/09/2013
JNE9033 C000380841 56060 12/09/2013 JNE9033 C000380842 54600 12/09/2013
JNQ1829 P000129275 55500 10/09/2013 JNQ8031 P000032733 73662 09/09/2013
JNU9198 C000335137 60412 09/09/2013 JOM0782 R000468419 60503 05/09/2013
JOM5222 R000468960 74550 11/09/2013 JPB6359 P000129278 55500 10/09/2013
JPJ0081 R000469387 74550 07/09/2013 JPP7785 R000469640 56732 07/09/2013
JQS0306 R000469323 74550 06/09/2013 JRT4608 R000468958 74550 11/09/2013
JTV1023 C000386126 55500 11/09/2013 JVC8337 C000401625 55500 06/09/2013
JWJ6142 C000362048 51851 09/09/2013 JXN3812 C000386992 58780 07/09/2013
JYW1012 R000469529 74550 06/09/2013 KDG6012 R000469485 60503 06/09/2013
KHC2037 C000249746 55250 06/09/2013 KHS9563 R000469506 74550 07/09/2013
KHV6792 R000469373 74550 06/09/2013 KHV6792 R000469636 74550 07/09/2013
KIG0408 C000396966 60501 07/09/2013 KIQ2898 R000469466 74550 07/09/2013
KLD0040 R000469267 74550 06/09/2013 KLG2562 R000469372 74550 11/09/2013
KLK0608 P000129287 51851 10/09/2013 KMR6974 C000386959 54600 07/09/2013
KMR6974 C000386993 51851 07/09/2013 KNM2920 R000468925 60503 11/09/2013
KRE5000 C000395746 60501 10/09/2013 KVL3479 C000401228 51851 10/09/2013
KWM2334 R000469228 60503 06/09/2013 KXN3796 C000401122 55500 08/09/2013
KYF6892 P000089451 60412 10/09/2013 KZZ7360 R000469461 74630 07/09/2013
LAU3030 P000085333 55500 09/09/2013 LAW9457 P000103211 55500 10/09/2013
LCE1586 C000400419 51851 07/09/2013 LCL8225 C000378390 51851 13/09/2013
LCN4975 P000107031 60501 10/09/2013 LCU2359 C000400285 57461 12/09/2013
LEZ0009 P000050651 51851 10/09/2013 LHC4174 R000468920 60503 11/09/2013
LLF8555 R000468030 56810 03/09/2013 LLI1604 P000016480 60501 10/09/2013
LNF0800 R000469391 60503 06/09/2013 LNX4829 C000071675 58191 13/09/2013
LOE9866 R000469654 74550 07/09/2013 LOR9973 R000469389 74550 06/09/2013
LPI5205 C000397482 55500 14/09/2013 LPP7445 R000469326 60503 06/09/2013
LRE0571 R000469632 74550 07/09/2013 LUZ8422 P000076986 55413 09/09/2013
MAD9922 R000468388 60503 05/09/2013 MAE9869 P000129273 55500 10/09/2013
MBU1454 C000400921 51851 05/09/2013 MDI2063 R000469357 60503 07/09/2013
MDL1016 P000118725 51851 09/09/2013 MDT4881 C000301682 55412 02/09/2013
MGU5291 P000106993 55500 09/09/2013 MHM6722 C000300046 55500 11/09/2013
MIA6340 C000300047 55500 11/09/2013 MJC1415 C000290699 55500 05/09/2013
MJC1855 R000468430 60503 05/09/2013 MOQ1801 R000469126 56810 05/09/2013
MPN5893 R000469579 56732 07/09/2013 MQA8779 C000380407 53800 09/09/2013
MQD1422 P000106988 55500 09/09/2013 MQD8958 R000468972 60503 03/09/2013
MRV9192 P000052622 51851 10/09/2013 MSB7284 C000242824 51851 08/09/2013
MTA3071 P000106544 55500 10/09/2013 MTC4979 R000468979 74550 04/09/2013
MTC8213 R000468339 74550 05/09/2013 MTL4680 C000242820 55500 08/09/2013
MUK6396 R000468174 56810 04/09/2013 MVW1914 P000107006 51851 10/09/2013
MWC1911 R000469667 60503 07/09/2013 MWE5378 P000073297 59910 10/09/2013
MWJ7990 R000468946 74550 11/09/2013 MXO5338 R000469011 56810 05/09/2013
MXR1545 R000469438 74550 07/09/2013 MZY7937 B010916920 54521 10/09/2013
NDU1782 C000386227 55500 11/09/2013 NFD2312 P000110557 73662 09/09/2013
NFE1902 R000469216 74550 06/09/2013 NHQ8975 P000112990 60501 10/09/2013
NJW6890 C000379029 55500 10/09/2013 NKJ7979 R000469508 74550 07/09/2013
NKP9708 C000391524 55090 07/09/2013 NLD9567 C000281506 57463 09/09/2013
NML0157 P000109000 73662 04/09/2013 NNI9202 R000468934 60503 11/09/2013
NOW5685 C000360292 73662 06/09/2013 NSB2106 C000400147 58434 09/09/2013
NTY7676 R000469098 56810 05/09/2013 NVO5330 P000121503 51851 04/09/2013
NVZ5134 R000467890 56810 02/09/2013 NWT8402 C000389509 58196 05/09/2013

NXY5578 R000468225 56810 04/09/2013 NYW7831 P000108999 51851 04/09/2013
NZJ1010 C000386374 73662 08/09/2013 OIK5694 C000388712 55500 06/09/2013
OKU2812 R000467985 74550 02/09/2013 OLU2568 R000468085 56810 03/09/2013
OLY1906 C000392249 55500 08/09/2013 OOW2268 R000468082 60503 03/09/2013
OOW7317 C000392250 55500 08/09/2013 OOY2027 C000401714 55500 09/09/2013
OPA3874 R000469395 60503 07/09/2013 OPD8769 C000242823 51851 08/09/2013
OPO9994 R000468438 74550 05/09/2013 OPQ4297 R000468785 74550 05/09/2013
OQC8829 R000468424 74550 05/09/2013 OQD0073 R000468166 74550 04/09/2013
OQE0839 R000468782 74550 05/09/2013 OQI1186 R000468452 74550 05/09/2013
OQN2923 R000467916 60503 02/09/2013 ORS5821 C000242816 73662 08/09/2013
OVH1914 R000468039 60503 03/09/2013

ÓRGÃO AUTUADOR 264770
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

Considerando o disposto no artigo 24 e seus incisos, da Lei Federal nº 9.503 de 23 de Setembro de 1997, que
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro;

O Secretário de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos 281 e 282 e seus
parágrafos, todos do Código de Trânsito Brasileiro, torna público, nos termos da Resolução do CONTRAN nº 404/
12, a relação de Auto de Infração de Trânsito (AIT) com imposição de penalidade processadas no período de 20/
09/2013 a 23/09/2013, nesta Secretaria e notifica os proprietários dos veículos que, caso queiram, terão prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data de publicação, para interporem recurso.
Placa Ait Cod. Infr Data Infr  Valor R$ Placa Ait Cod. Infr Data Infr  Valor R$
ABM7933 R000407079 74630 12/07/2013 127.69 ABM7933 R000407080 74630 12/07/2013 127.69
ACM0474 P000048393 51851 10/07/2013 127.69 ACQ6027 C000383190 51851 11/07/2013 127.69
ADG5141 R000406591 74630 11/07/2013 127.69 ADX4515 R000406312 60503 11/07/2013 191.54
AGA2938 R000406947 60503 11/07/2013 191.54 AGT1207 R000405953 60503 10/07/2013 191.54
AGV9777 R000406842 74550 11/07/2013 85.13 AHL2040 R000407136 60503 12/07/2013 191.54
AIA8389 R000405670 60503 10/07/2013 191.54 AIB3882 R000406253 60503 11/07/2013 191.54
AIW0080 R000411730 74550 10/07/2013 85.13 AJR3416 R000406756 74550 11/07/2013 85.13
AJT7439 P000104879 60501 11/07/2013 191.54 AJT9242 R000406647 60503 11/07/2013 191.54
AKD4939 R000406612 60503 11/07/2013 191.54 AKE8765 R000406028 60503 10/07/2013 191.54
AKK5552 R000405702 60503 10/07/2013 191.54 AKV5545 R000406979 74550 12/07/2013 85.13
ALN3684 R000407115 60503 12/07/2013 191.54 ALX5561 C000386431 73662 10/07/2013 85.13
ALY5403 R000406519 74550 11/07/2013 85.13 AMJ3754 R000407104 56732 12/07/2013 85.13
AMQ9110 R000406705 74550 11/07/2013 85.13 AMW4824 R000406099 74550 10/07/2013 85.13
ANC4960 R000405745 60503 10/07/2013 191.54 ANC6762 R000405898 74550 10/07/2013 85.13
ANE5933 R000406659 60503 11/07/2013 191.54 ANF2574 R000406555 60503 11/07/2013 191.54
ANF8585 R000406049 60503 10/07/2013 191.54 ANF9329 R000406816 74550 11/07/2013 85.13
ANG2198 C000347917 51851 12/07/2013 127.69 ANG2198 C000347918 51852 12/07/2013 127.69
ANN2512 R000405643 60503 10/07/2013 191.54 ANS6067 R000407028 74550 12/07/2013 85.13
AOH7249 R000405978 60503 10/07/2013 191.54 AOJ1279 R000406200 74550 11/07/2013 85.13
AOJ1279 R000406997 74550 12/07/2013 85.13 AOY9056 R000405632 60503 10/07/2013 191.54
APA7917 R000406728 60503 11/07/2013 191.54 APB8764 R000411742 74550 10/07/2013 85.13
APC7685 R000406464 60503 11/07/2013 191.54 APF1914 R000406635 74550 11/07/2013 85.13
APQ0071 P000104447 60412 10/07/2013 127.69 APQ5252 R000406014 74550 10/07/2013 85.13
APX9551 R000405943 60503 10/07/2013 191.54 AQE1752 R000405776 60503 10/07/2013 191.54
AQL4158 R000406723 74550 11/07/2013 85.13 ARC2002 P000101654 55500 10/07/2013 85.13
ARL3730 R000406043 74550 10/07/2013 85.13 ARL6387 R000407013 74550 12/07/2013 85.13
ART9911 R000406375 74550 11/07/2013 85.13 ARV3692 R000405746 60503 10/07/2013 191.54
ARZ8240 R000406804 60503 11/07/2013 191.54 ATF0134 R000407036 74550 12/07/2013 85.13
ATT7526 R000406371 56732 11/07/2013 85.13 AUM3517 C000381723 73662 10/07/2013 85.13
AVH0399 R000405623 60503 10/07/2013 191.54 AVM7858 P000090622 54870 10/07/2013 127.69
AVS1672 P000104438 55500 10/07/2013 85.13 AVW5225 C000259666 73662 10/07/2013 85.13
AWB9383 R000406490 56732 11/07/2013 85.13 AWI7162 C000363892 51851 11/07/2013 127.69
AWI7162 C000363893 51852 11/07/2013 127.69 AXN1783 R000405881 60503 10/07/2013 191.54
BAC0420 R000405757 74550 10/07/2013 85.13 BAL0126 R000406689 60503 11/07/2013 191.54
BAV5067 R000406831 74550 11/07/2013 85.13 BFA1575 R000405687 60503 10/07/2013 191.54
BFD2669 R000406430 60503 11/07/2013 191.54 BFD3382 P000105738 55412 11/07/2013 53.20
BFI0169 R000406396 74550 11/07/2013 85.13 BFI0231 R000406564 74550 11/07/2013 85.13
BFI5720 R000406303 74550 11/07/2013 85.13 BFJ2368 R000405862 74550 10/07/2013 85.13
BFJ8253 R000405715 60503 10/07/2013 191.54 BFO9633 R000406790 74550 11/07/2013 85.13
BFQ1987 P000105123 51851 12/07/2013 127.69 BFW2108 R000406893 74550 11/07/2013 85.13
BGE1866 R000411770 56732 11/07/2013 85.13 BGJ4945 R000406930 74550 11/07/2013 85.13
BGP2525 R000406003 60503 10/07/2013 191.54 BGQ0086 R000406879 74550 11/07/2013 85.13
BGW1667 R000407083 74550 12/07/2013 85.13 BGZ0919 P000075843 51930 10/07/2013 191.54
BGZ7447 P000048018 51851 10/07/2013 127.69 BHE8129 R000405833 56732 10/07/2013 85.13
BHJ9489 R000405954 74550 10/07/2013 85.13 BHJ9645 R000407001 74550 12/07/2013 85.13
BHM6153 R000406894 74550 11/07/2013 85.13 BHN4973 R000405826 60503 10/07/2013 191.54
BIT5372 R000406016 74550 10/07/2013 85.13 BIU6888 R000407066 74550 12/07/2013 85.13
BJA0296 R000405755 56732 10/07/2013 85.13 BJB3443 R000406329 60503 11/07/2013 191.54
BJJ1911 R000406932 74550 11/07/2013 85.13 BJL8680 P000105727 55412 10/07/2013 53.20
BKG3480 R000406271 60503 11/07/2013 191.54 BKG3480 R000406279 74550 11/07/2013 85.13
BLC4866 R000405630 56732 10/07/2013 85.13 BLS9389 R000405609 74550 10/07/2013 85.13
BMH1982 R000405847 74550 10/07/2013 85.13 BMH6883 R000406197 60503 11/07/2013 191.54
BMH7004 P000048020 51851 10/07/2013 127.69 BMJ3047 R000406850 74550 11/07/2013 85.13
BML1825 R000405720 60503 10/07/2013 191.54 BMP7723 P000105113 65640 11/07/2013 191.54
BMS5946 R000406410 74550 11/07/2013 85.13 BMS9084 R000405819 60503 10/07/2013 191.54
BMT2504 R000406264 60503 11/07/2013 191.54 BMV3754 P000101685 55500 11/07/2013 85.13
BMV8055 R000406355 60503 11/07/2013 191.54 BMW4117 R000405760 74550 10/07/2013 85.13
BNC2296 P000105729 55412 10/07/2013 53.20 BND2277 R000406504 74550 11/07/2013 85.13
BNF7773 P000103628 58191 11/07/2013 574.62 BNG1173 R000406674 74550 11/07/2013 85.13
BNH8632 R000411788 74630 11/07/2013 127.69 BNM0025 R000406902 60503 11/07/2013 191.54
BNN5714 P000104876 51851 11/07/2013 127.69 BNR1198 R000406389 60503 11/07/2013 191.54
BNR2231 R000406821 74550 11/07/2013 85.13 BOC0147 R000406469 60503 11/07/2013 191.54
BOD6639 R000405750 74550 10/07/2013 85.13 BOF2713 C000385504 51851 11/07/2013 127.69
BOF9638 R000407099 74550 12/07/2013 85.13 BOJ4155 R000405679 60503 10/07/2013 191.54
BOL4837 R000406940 74550 11/07/2013 85.13 BOL7074 R000406163 74630 11/07/2013 127.69
BON5371 R000405844 60503 10/07/2013 191.54 BOQ0358 R000406541 56732 11/07/2013 85.13
BOS3553 R000406076 56732 10/07/2013 85.13 BOS5771 R000405756 74550 10/07/2013 85.13
BOW5877 R000406471 74550 11/07/2013 85.13 BOZ5716 R000406438 60503 11/07/2013 191.54
BPF5052 R000406249 74550 11/07/2013 85.13 BPK3129 R000406669 56732 11/07/2013 85.13
BPL8917 R000405863 74550 10/07/2013 85.13 BPM7479 R000406096 60503 10/07/2013 191.54
BPT6958 R000407060 74550 12/07/2013 85.13 BPW7961 R000406302 60503 11/07/2013 191.54
BQD4514 R000406608 74550 11/07/2013 85.13 BQN4290 R000406349 74550 11/07/2013 85.13
BRB0366 C000383184 51851 11/07/2013 127.69 BRB0366 C000383185 51852 11/07/2013 127.69
BRD2720 R000405732 74550 10/07/2013 85.13 BRL3087 R000406054 74550 10/07/2013 85.13
BRO7070 R000406477 56732 11/07/2013 85.13 BRP5465 R000405979 60503 10/07/2013 191.54
BSA9919 P000075858 58196 10/07/2013 574.62 BSS2503 R000406912 56732 11/07/2013 85.13
BTA2207 R000405725 60503 10/07/2013 191.54 BTD6331 R000407010 74630 12/07/2013 127.69
BTE9834 R000405647 60503 10/07/2013 191.54 BTJ9637 P000048017 51851 11/07/2013 127.69
BTM7516 R000409561 60503 11/07/2013 191.54 BUD9965 R000406724 60503 11/07/2013 191.54
BUK7810 R000406191 74550 11/07/2013 85.13 BUL5672 R000406617 60503 11/07/2013 191.54
BUR6660 R000406444 74550 11/07/2013 85.13 BUS7972 R000405738 60503 10/07/2013 191.54
BUY6681 R000405965 60503 10/07/2013 191.54 BVJ1906 C000388827 54522 11/07/2013 127.69
BVQ1905 C000383189 51851 11/07/2013 127.69 BVU2652 R000406013 60503 10/07/2013 191.54
BWA6962 R000406331 60503 11/07/2013 191.54 BWD4348 P000075846 60501 10/07/2013 191.54
BWS3959 R000405774 60503 10/07/2013 191.54 BWX6642 P000104440 57380 10/07/2013 191.54
BXG7603 R000406576 60503 11/07/2013 191.54 BXH3023 R000406513 74550 11/07/2013 85.13
BXI6299 P000105117 73662 11/07/2013 85.13 BXS7231 R000405809 60503 10/07/2013 191.54
BYB6287 R000405985 60503 10/07/2013 191.54 BYF3452 R000406639 60503 11/07/2013 191.54
BZC1026 R000405672 56732 10/07/2013 85.13 BZC8425 R000405741 56732 10/07/2013 85.13
BZQ8703 R000406422 60503 11/07/2013 191.54 BZV3899 R000406306 56732 11/07/2013 85.13
BZV8138 R000406063 60503 10/07/2013 191.54 BZY0438 R000406228 74550 11/07/2013 85.13
CAB5582 C000383192 51851 11/07/2013 127.69 CAD8504 R000406836 74550 11/07/2013 85.13
CAM4558 R000406204 74550 11/07/2013 85.13 CAM4558 R000406207 74550 11/07/2013 85.13
CAP9717 R000405625 60503 10/07/2013 191.54 CAR9960 R000407031 60503 11/07/2013 191.54
CAS2650 R000406270 74550 11/07/2013 85.13 CAS2762 R000405807 60503 10/07/2013 191.54
CAV2900 P000075849 58196 10/07/2013 574.62 CAZ1227 R000407045 60503 12/07/2013 191.54
CBA8352 R000406687 74630 11/07/2013 127.69 CBB9560 R000406212 74550 11/07/2013 85.13
CBG6367 R000407096 74550 12/07/2013 85.13 CBK4689 R000407103 74550 12/07/2013 85.13
CBL0773 R000406188 56732 11/07/2013 85.13 CBN8131 R000405813 74550 10/07/2013 85.13
CCA6490 R000405932 74550 10/07/2013 85.13 CCA6490 R000406603 74630 11/07/2013 127.69
CCB8885 R000406505 74550 11/07/2013 85.13 CCC0470 R000406106 60503 10/07/2013 191.54
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CCC0470 R000406113 60503 10/07/2013 191.54 CCD1900 R000407061 74550 12/07/2013 85.13
CCD2249 R000406546 74550 11/07/2013 85.13 CCD8516 R000411768 74550 11/07/2013 85.13
CCD9097 R000406588 60503 11/07/2013 191.54 CCE3179 R000406210 74550 11/07/2013 85.13
CCH5283 R000406522 74550 11/07/2013 85.13 CCH6645 R000405736 60503 10/07/2013 191.54
CCL9415 R000406749 60503 11/07/2013 191.54 CCM6727 C000388270 54521 10/07/2013 127.69
CCN7240 R000407093 74550 12/07/2013 85.13 CCO3795 R000405610 60503 10/07/2013 191.54
CCO9955 R000407101 74630 12/07/2013 127.69 CCQ3241 R000407137 74550 12/07/2013 85.13
CCV7002 R000407035 74550 12/07/2013 85.13 CCX8941 R000406031 56732 10/07/2013 85.13
CCY0614 R000406308 60503 11/07/2013 191.54 CDC4769 R000405742 74550 10/07/2013 85.13
CED1178 C000359064 55500 11/07/2013 85.13 CEF1017 P000101651 73662 10/07/2013 85.13
CEI7728 R000405993 74550 10/07/2013 85.13 CEI7827 R000406596 74550 11/07/2013 85.13
CEJ5139 R000405797 60503 10/07/2013 191.54 CEM5261 R000406104 74550 10/07/2013 85.13
CES2736 R000405605 56732 10/07/2013 85.13 CEU9407 R000406357 74550 11/07/2013 85.13
CEV6823 R000406190 74550 11/07/2013 85.13 CEX0780 C000387822 73662 10/07/2013 85.13
CEX1738 R000406691 74550 11/07/2013 85.13 CEX9445 R000406321 60503 11/07/2013 191.54
CEX9445 P000053284 54521 11/07/2013 127.69 CFB8473 C000376215 55412 10/07/2013 53.20
CFC0465 R000406318 60503 11/07/2013 191.54 CFC2976 R000405631 60503 10/07/2013 191.54
CFI5559 R000405856 74550 10/07/2013 85.13 CFL2694 R000406638 60503 11/07/2013 191.54
CFR3480 R000406291 74550 11/07/2013 85.13 CFR9367 P000104880 54521 12/07/2013 127.69
CFU6766 P000104459 53800 11/07/2013 85.13 CFW9968 R000406888 74550 11/07/2013 85.13
CGA8376 R000406982 74550 12/07/2013 85.13 CGB2208 R000406238 74550 11/07/2013 85.13
CGC4661 R000405936 56732 10/07/2013 85.13 CGI9551 R000406668 74550 11/07/2013 85.13
CGO4189 R000406401 60503 11/07/2013 191.54 CGO5522 P000104462 51852 11/07/2013 127.69
CGO6244 R000406561 60503 11/07/2013 191.54 CGR8453 R000407072 74550 12/07/2013 85.13
CGX2879 P000075847 58196 10/07/2013 574.62 CHB6893 C000383196 51851 11/07/2013 127.69
CHD5767 R000406027 56732 10/07/2013 85.13 CHD8801 R000409558 74550 10/07/2013 85.13
CHE1537 R000406050 74630 10/07/2013 127.69 CHE9221 R000409560 60503 11/07/2013 191.54
CHM0112 R000407015 60503 12/07/2013 191.54 CHS4377 P000053290 60412 11/07/2013 127.69
CHS7260 R000406851 60503 11/07/2013 191.54 CHT7146 R000405976 60503 10/07/2013 191.54
CHV3162 R000406841 60503 11/07/2013 191.54 CHX4416 R000405686 56732 10/07/2013 85.13
CIA9381 R000406594 60503 11/07/2013 191.54 CIB5869 R000406408 74550 11/07/2013 85.13
CIB9027 R000406518 56732 11/07/2013 85.13 CID4379 R000407018 60503 12/07/2013 191.54
CID9173 R000406828 60503 11/07/2013 191.54 CIE3091 R000406365 74550 11/07/2013 85.13
CIG7252 R000411792 56732 12/07/2013 85.13 CII1203 R000405831 60503 10/07/2013 191.54
CIN0745 R000405693 74550 10/07/2013 85.13 CIN2666 P000050648 73662 10/07/2013 85.13
CIO0264 P000104442 55500 10/07/2013 85.13 CIO8661 R000406923 74550 11/07/2013 85.13
CIP2373 R000406590 74550 11/07/2013 85.13 CIQ0395 R000405890 74550 10/07/2013 85.13
CIQ0395 R000405895 74550 10/07/2013 85.13 CIQ0395 R000405939 74550 10/07/2013 85.13
CIS2902 R000406961 74630 11/07/2013 127.69 CIS3215 R000405620 60503 10/07/2013 191.54
CIW2465 C000382452 55413 10/07/2013 53.20 CIY4390 P000090616 73662 11/07/2013 85.13
CJI9712 R000406095 74550 10/07/2013 85.13 CJL1120 R000407039 60503 12/07/2013 191.54
CJL2295 R000406473 74550 11/07/2013 85.13 CJL7180 R000406278 74550 11/07/2013 85.13
CJM0316 R000406661 60503 11/07/2013 191.54 CJM2294 P000090615 51851 11/07/2013 127.69
CJP9677 C000387329 54600 10/07/2013 85.13 CJQ2535 P000048016 54521 10/07/2013 127.69
CJQ7203 P000104451 55500 10/07/2013 85.13 CJT2904 P000051768 55250 11/07/2013 85.13
CJT5740 R000406342 74550 11/07/2013 85.13 CJT5832 C000363890 55680 11/07/2013 127.69
CJU1374 R000407049 74550 12/07/2013 85.13 CJU5179 P000102687 51851 11/07/2013 127.69
CJV4872 R000406565 74550 11/07/2013 85.13 CJX5415 R000406258 56732 11/07/2013 85.13
CJX5573 R000405786 60503 10/07/2013 191.54 CKB7065 R000406033 60503 10/07/2013 191.54
CKM1310 R000405698 74550 10/07/2013 85.13 CKM1310 R000405699 60503 10/07/2013 191.54
CKN0773 C000375523 60412 10/07/2013 127.69 CKN9271 R000407108 74550 12/07/2013 85.13
CKQ5964 R000406275 74550 11/07/2013 85.13 CKX8946 R000406540 60503 11/07/2013 191.54
CLA0122 R000406251 74550 11/07/2013 85.13 CLA9943 R000406009 60503 10/07/2013 191.54
CLB7406 R000406770 74550 11/07/2013 85.13 CLD5985 R000406884 56732 11/07/2013 85.13
CLE7601 R000405871 60503 10/07/2013 191.54 CLF4638 R000407102 60503 12/07/2013 191.54
CLF6361 P000101679 55500 11/07/2013 85.13 CLF7058 R000406294 74550 11/07/2013 85.13
CLJ2403 R000407084 74550 12/07/2013 85.13 CLJ7251 R000406654 60503 11/07/2013 191.54
CLP2335 R000406269 74550 11/07/2013 85.13 CLT2843 R000407007 60503 12/07/2013 191.54
CLV7272 R000406205 74550 11/07/2013 85.13 CLV9854 R000407047 60503 12/07/2013 191.54
CLW5919 R000407129 74550 12/07/2013 85.13 CLW6093 R000405792 60503 10/07/2013 191.54
CMB0305 R000406366 74550 11/07/2013 85.13 CMB5825 R000406853 60503 11/07/2013 191.54
CME8464 R000405959 60503 10/07/2013 191.54 CMF7218 P000105734 73662 11/07/2013 85.13
CMJ9481 P000071738 55411 10/07/2013 53.20 CMO9464 R000406972 60503 11/07/2013 191.54
CMP2838 R000406825 60503 11/07/2013 191.54 CMP9498 P000105110 73662 11/07/2013 85.13
CMQ5117 R000406859 56732 11/07/2013 85.13 CMR4009 R000406322 60503 11/07/2013 191.54
CMR7102 P000090612 73662 10/07/2013 85.13 CMU2111 R000406583 74550 11/07/2013 85.13
CMV6470 R000411773 74550 11/07/2013 85.13 CNA4249 P000105742 58270 11/07/2013 127.69
CNA8490 R000406900 60503 11/07/2013 191.54 CNE8494 R000405942 74550 10/07/2013 85.13
CNE9584 R000406024 60503 10/07/2013 191.54 CNM8948 R000406595 60503 11/07/2013 191.54
CNT6930 R000405914 74550 10/07/2013 85.13 CNU9636 C000387331 51851 11/07/2013 127.69
CNV9479 R000406630 60503 11/07/2013 191.54 CNY5404 R000407074 60503 12/07/2013 191.54
COC4848 R000406622 74550 11/07/2013 85.13 COD8658 R000405637 60503 10/07/2013 191.54
COF3138 R000405961 74550 10/07/2013 85.13 COH7051 R000406946 60503 11/07/2013 191.54
COI0798 R000406262 74550 11/07/2013 85.13 COJ0162 R000405957 74550 10/07/2013 85.13
COJ1352 R000405960 60503 10/07/2013 191.54 COJ2019 R000405973 60503 10/07/2013 191.54
COJ5047 R000405801 74550 10/07/2013 85.13 COJ8980 P000105712 60412 10/07/2013 127.69
COJ8980 P000105713 51851 10/07/2013 127.69 COM5605 R000406180 74550 11/07/2013 85.13
CON2307 R000406655 74550 11/07/2013 85.13 CON9607 R000407063 74630 12/07/2013 127.69
COR6969 R000411766 60503 11/07/2013 191.54 COT2878 R000411744 74550 10/07/2013 85.13
CPA2174 R000406160 60503 11/07/2013 191.54 CPA6424 R000405855 60503 10/07/2013 191.54
CPA6424 R000411779 74550 11/07/2013 85.13 CPA7791 R000407070 74550 12/07/2013 85.13
CPB0948 R000406685 74550 11/07/2013 85.13 CPC5739 R000405660 60503 10/07/2013 191.54
CPD3426 P000090624 54521 10/07/2013 127.69 CPG3822 R000405678 74550 10/07/2013 85.13
CPL4181 R000407144 74550 12/07/2013 85.13 CPO5780 R000405594 74550 10/07/2013 85.13
CPP1483 R000405754 60503 10/07/2013 191.54 CPP2917 R000406876 60503 11/07/2013 191.54
CPP3396 R000407107 60503 12/07/2013 191.54 CPP8046 R000407009 74630 12/07/2013 127.69
CPR1662 R000406780 60503 11/07/2013 191.54 CPT1359 C000383191 51851 11/07/2013 127.69
CPW3015 R000405944 60503 10/07/2013 191.54 CPW3809 R000406165 60503 11/07/2013 191.54
CPY4535 P000102683 51851 11/07/2013 127.69 CQP8978 R000406527 74550 11/07/2013 85.13
CQR1343 R000405887 60503 10/07/2013 191.54 CQR2044 P000101656 51851 10/07/2013 127.69
CQR6221 R000405657 60503 10/07/2013 191.54 CQR6301 R000406185 74630 11/07/2013 127.69
CQR6301 R000406231 74630 11/07/2013 127.69 CQR6301 R000406631 74630 11/07/2013 127.69
CQR7183 P000105726 55412 10/07/2013 53.20 CQR8468 R000406045 60503 10/07/2013 191.54
CQR9195 R000406495 74630 11/07/2013 127.69 CQT0160 R000406178 60503 11/07/2013 191.54
CQT9144 R000406717 74550 11/07/2013 85.13 CQV3850 R000405952 60503 10/07/2013 191.54
CQY0055 R000406326 60503 11/07/2013 191.54 CRB7976 R000406837 60503 11/07/2013 191.54
CRD5182 R000406782 60503 11/07/2013 191.54 CRD5290 C000381721 58196 10/07/2013 574.62
CRE9717 R000406065 74550 10/07/2013 85.13 CRE9717 R000406066 74550 10/07/2013 85.13
CRF2516 R000406980 74550 12/07/2013 85.13 CRF4699 R000406004 74550 10/07/2013 85.13
CRG0017 R000406712 60503 11/07/2013 191.54 CRH0968 C000376219 57380 11/07/2013 191.54
CRI4527 C000249550 73662 10/07/2013 85.13 CRK5109 C000294442 57380 12/07/2013 191.54
CRK5109 C000294443 51851 12/07/2013 127.69 CRK8235 R000406939 74550 11/07/2013 85.13
CRM6418 P000101670 54521 11/07/2013 127.69 CRN1495 R000406062 74550 10/07/2013 85.13
CRP0026 C000388560 54950 10/07/2013 127.69 CRV1912 C000389054 55500 10/07/2013 85.13
CRW8367 R000405588 60503 10/07/2013 191.54 CRY3945 P000105122 55500 12/07/2013 85.13
CRY5835 R000406729 60503 11/07/2013 191.54 CSA3985 R000406709 60503 11/07/2013 191.54
CSA8828 R000406015 74550 10/07/2013 85.13 CSE0689 P000075865 58196 10/07/2013 574.62
CSE6864 R000406370 60503 11/07/2013 191.54 CSF6541 R000406259 60503 11/07/2013 191.54
CSI2132 R000406695 60503 11/07/2013 191.54 CSJ5461 R000406087 74550 10/07/2013 85.13
CSJ9772 R000407012 74550 12/07/2013 85.13 CSJ9772 R000411789 74550 12/07/2013 85.13
CSK1204 C000376216 55412 10/07/2013 53.20 CSK7244 R000406551 60503 11/07/2013 191.54
CSL5440 R000405681 74550 10/07/2013 85.13 CSP5519 R000406290 74550 11/07/2013 85.13
CSQ3144 R000406335 60503 11/07/2013 191.54 CSQ3619 R000406807 60503 11/07/2013 191.54
CSS8748 R000406256 74550 11/07/2013 85.13 CST3415 C000380158 54521 11/07/2013 127.69
CST3415 C000380159 55250 11/07/2013 85.13 CSZ1353 R000405991 74550 10/07/2013 85.13
CTB2058 C000388556 60501 10/07/2013 191.54 CTB2338 P000104872 73662 11/07/2013 85.13
CTC6648 R000407082 60503 12/07/2013 191.54 CTI6283 R000406240 74630 11/07/2013 127.69
CTJ8573 P000104461 51851 11/07/2013 127.69 CTM3628 P000075855 58196 10/07/2013 574.62
CTO3727 R000406665 60503 11/07/2013 191.54 CTW2749 R000406916 60503 11/07/2013 191.54
CTZ9335 R000407073 60503 12/07/2013 191.54 CTZ9335 R000407078 56732 12/07/2013 85.13
CUC0336 R000406992 74550 12/07/2013 85.13 CUC4764 R000406743 60503 11/07/2013 191.54
CUC4948 C000335165 54521 10/07/2013 127.69 CUC5159 R000405883 56732 10/07/2013 85.13

CUC5825 R000407141 60503 12/07/2013 191.54 CUC6273 R000406233 74550 11/07/2013 85.13
CUC6273 R000407052 74550 12/07/2013 85.13 CUC7708 R000406493 60503 11/07/2013 191.54
CVA2639 C000387991 55500 11/07/2013 85.13 CVA6677 R000405971 74550 10/07/2013 85.13
CVB1716 P000103629 58191 11/07/2013 574.62 CVB7709 R000405636 60503 10/07/2013 191.54
CVK7865 R000406829 74550 11/07/2013 85.13 CVM9265 R000405673 60503 10/07/2013 191.54
CVN0373 R000406785 56732 11/07/2013 85.13 CVN0751 R000406010 60503 10/07/2013 191.54
CVR2107 R000406924 74550 11/07/2013 85.13 CVS7888 R000405601 74630 10/07/2013 127.69
CVT1615 R000405920 74550 10/07/2013 85.13 CVV5928 P000071746 60412 10/07/2013 127.69
CVY3116 R000406868 74550 11/07/2013 85.13 CWB1890 R000407027 74630 12/07/2013 127.69
CWC1878 P000102678 55500 11/07/2013 85.13 CWH6117 R000406423 74550 11/07/2013 85.13
CWH6546 C000375005 51851 11/07/2013 127.69 CWK9848 R000406153 74550 10/07/2013 85.13
CWO3706 R000407020 74550 12/07/2013 85.13 CWT6988 P000051765 58191 10/07/2013 574.62
CWV2386 R000406783 60503 11/07/2013 191.54 CWV6590 R000407016 74550 12/07/2013 85.13
CXE8290 R000406155 74550 10/07/2013 85.13 CXH0390 R000406080 56732 10/07/2013 85.13
CXL6221 R000405791 60503 10/07/2013 191.54 CXO4090 R000406018 60503 10/07/2013 191.54
CXQ1856 R000406226 74550 11/07/2013 85.13 CXU2241 P000075861 58196 10/07/2013 574.62
CXU8959 R000405923 74630 10/07/2013 127.69 CYA7061 R000405918 60503 10/07/2013 191.54
CYH5799 R000406873 56732 11/07/2013 85.13 CYI8228 R000406345 60503 11/07/2013 191.54
CYQ7207 R000411775 60503 11/07/2013 191.54 CYR3347 R000406610 56732 11/07/2013 85.13
CYS5279 P000104453 55413 10/07/2013 53.20 CYW4472 P000075862 60501 10/07/2013 191.54
CYW5927 R000406711 74550 11/07/2013 85.13 CYY0011 R000406917 56732 12/07/2013 85.13
CYY9490 P000048390 51851 10/07/2013 127.69 CYY9490 R000406429 74550 11/07/2013 85.13
CYY9547 R000407125 74550 12/07/2013 85.13 CYZ1532 C000359065 55500 11/07/2013 85.13
CZB3556 R000406995 74550 12/07/2013 85.13 CZD8338 R000406832 56732 11/07/2013 85.13
CZG9408 R000405904 60503 10/07/2013 191.54 CZG9408 R000405902 56732 10/07/2013 85.13
CZI7292 R000406683 56732 11/07/2013 85.13 CZM5392 R000406310 60503 11/07/2013 191.54
CZM9637 R000405877 60503 10/07/2013 191.54 CZQ5157 R000407014 74550 12/07/2013 85.13
CZV8951 R000406288 74550 11/07/2013 85.13 CZX1367 R000406328 74630 11/07/2013 127.69
CZY1000 P000101660 55500 10/07/2013 85.13 CZY4547 R000414693 74550 11/07/2013 85.13
DAE1615 R000406896 74550 11/07/2013 85.13 DAE5730 R000405770 60503 10/07/2013 191.54
DAF8562 R000406081 74550 10/07/2013 85.13 DAH3312 R000405940 60503 10/07/2013 191.54
DAI6846 R000405709 60503 10/07/2013 191.54 DAI7794 R000406545 74550 11/07/2013 85.13
DAK5417 P000101658 55500 10/07/2013 85.13 DAK7817 R000406662 60503 11/07/2013 191.54
DAL2352 C000376224 51851 11/07/2013 127.69 DAL2352 C000376225 57200 11/07/2013 127.69
DAL8718 R000406925 56732 11/07/2013 85.13 DAM6955 R000406406 60503 11/07/2013 191.54
DAP4296 R000406487 74550 11/07/2013 85.13 DAP7539 R000406794 74550 11/07/2013 85.13
DAQ2287 R000406977 74550 12/07/2013 85.13 DAS0045 R000406304 74550 11/07/2013 85.13
DAT0346 R000406535 74550 11/07/2013 85.13 DAW8803 R000406934 56732 11/07/2013 85.13
DBC3295 R000405947 74550 10/07/2013 85.13 DBC7907 R000406798 74550 11/07/2013 85.13
DBM1790 R000406481 60503 11/07/2013 191.54 DBO2428 R000407151 74550 12/07/2013 85.13
DBO3599 R000406872 74550 11/07/2013 85.13 DBO4585 R000405752 56732 10/07/2013 85.13
DBO9781 R000406038 74550 10/07/2013 85.13 DBV3499 P000053286 53800 11/07/2013 85.13
DCA7690 C000375522 60412 10/07/2013 127.69 DCC9352 P000075872 58196 10/07/2013 574.62
DCD2854 R000406726 56732 11/07/2013 85.13 DCD5336 R000405783 74630 10/07/2013 127.69
DCD5773 R000406206 74630 11/07/2013 127.69 DCD5773 R000407011 74630 12/07/2013 127.69
DCD6511 R000405822 74550 10/07/2013 85.13 DCD8084 C000389055 55500 10/07/2013 85.13
DCD8277 R000406562 60503 11/07/2013 191.54 DCD8313 C000387330 55500 10/07/2013 85.13
DCD8327 R000406959 60503 11/07/2013 191.54 DCF2555 R000405671 74550 10/07/2013 85.13
DCG9500 R000406945 60503 11/07/2013 191.54 DCH2105 R000406814 60503 11/07/2013 191.54
DCJ0657 P000104457 60501 11/07/2013 191.54 DCK3961 P000050649 60501 10/07/2013 191.54
DCL2406 P000075863 58196 10/07/2013 574.62 DCM7035 R000409556 60503 10/07/2013 191.54
DCO6222 R000406020 74630 10/07/2013 127.69 DCO6222 R000406376 74630 11/07/2013 127.69
DCO6222 R000406692 60503 11/07/2013 191.54 DCO9087 R000411728 56732 10/07/2013 85.13
DCV4539 C000283296 55500 10/07/2013 85.13 DCV9196 P000048391 73662 10/07/2013 85.13
DCV9544 R000405591 74550 10/07/2013 85.13 DDA4607 R000406320 74550 11/07/2013 85.13
DDC1714 R000405958 60503 10/07/2013 191.54 DDC7849 C000388460 60501 10/07/2013 191.54
DDD5799 C000386605 55500 10/07/2013 85.13 DDF8423 R000407109 60503 12/07/2013 191.54
DDG7211 R000406998 74550 12/07/2013 85.13 DDG8036 R000405930 60503 10/07/2013 191.54
DDK9226 R000405649 74550 10/07/2013 85.13 DDM5988 R000406731 60503 11/07/2013 191.54
DDP8990 P000048389 51851 10/07/2013 127.69 DDT2624 R000406607 56732 11/07/2013 85.13
DDW3966 R000407081 74550 12/07/2013 85.13 DDX9328 R000406926 74630 12/07/2013 127.69
DDX9328 R000407038 74550 12/07/2013 85.13 DDY7401 R000407025 74630 12/07/2013 127.69
DEC2655 R000406755 60503 11/07/2013 191.54 DEC6619 R000406491 60503 11/07/2013 191.54
DEC6619 R000406571 74550 11/07/2013 85.13 DEE3483 P000104878 52070 11/07/2013 53.20
DEF3456 R000407116 56732 12/07/2013 85.13 DEF8021 C000097400 54870 11/07/2013 127.69
DEG1622 C000387986 70301 10/07/2013 191.54 DEI5516 R000406905 74550 11/07/2013 85.13
DEJ1219 R000405950 74550 10/07/2013 85.13 DEL3546 R000406245 74550 11/07/2013 85.13
DEL4274 R000405998 74550 10/07/2013 85.13 DEQ8576 R000406418 74550 11/07/2013 85.13
DEQ9872 R000411793 74550 12/07/2013 85.13 DET2871 R000406953 56732 11/07/2013 85.13
DEX8248 R000406392 60503 11/07/2013 191.54 DEY4710 R000406359 74550 11/07/2013 85.13
DFI5739 C000376223 51851 11/07/2013 127.69 DFK7662 R000406077 74630 10/07/2013 127.69
DFK7662 R000407089 74630 12/07/2013 127.69 DFM4007 C000383194 51851 11/07/2013 127.69
DFM7072 R000406962 74550 11/07/2013 85.13 DFM7661 R000405633 74550 10/07/2013 85.13
DFO5291 R000413745 60503 10/07/2013 191.54 DFS0090 R000406400 60503 11/07/2013 191.54
DFS6659 R000406793 74550 11/07/2013 85.13 DFS7202 P000102563 55500 10/07/2013 85.13
DFT2555 R000406919 74550 11/07/2013 85.13 DFT5568 P000071751 60412 10/07/2013 127.69
DFU2034 R000405611 74550 10/07/2013 85.13 DFW7039 R000406601 60503 11/07/2013 191.54
DFX6970 R000406277 74550 11/07/2013 85.13 DFX7297 R000405967 60503 10/07/2013 191.54
DFX9958 R000406777 74550 11/07/2013 85.13 DFZ4070 C000383178 51852 11/07/2013 127.69
DGA8397 R000406554 74550 11/07/2013 85.13 DGB1015 R000406964 74550 11/07/2013 85.13
DGB3134 C000381706 58196 11/07/2013 574.62 DGB3812 R000406549 74550 11/07/2013 85.13
DGB5854 R000405704 74710 10/07/2013 574.62 DGB5854 R000405711 74630 10/07/2013 127.69
DGD6262 R000405903 60503 10/07/2013 191.54 DGD7606 R000406252 74550 11/07/2013 85.13
DGD9986 R000405848 74550 10/07/2013 85.13 DGE1098 R000407118 60503 12/07/2013 191.54
DGE3717 R000406715 74550 11/07/2013 85.13 DGE8574 R000405628 60503 10/07/2013 191.54
DGG3614 R000405793 60503 10/07/2013 191.54 DGH1807 R000411778 74630 11/07/2013 127.69
DGV5007 R000406079 74550 10/07/2013 85.13 DHC1345 R000406586 74550 11/07/2013 85.13
DHG9540 R000407142 74550 12/07/2013 85.13 DHK7166 R000406776 56732 11/07/2013 85.13
DHO0377 R000405937 74550 10/07/2013 85.13 DHR8732 R000406307 60503 11/07/2013 191.54
DHU2279 R000406525 60503 11/07/2013 191.54 DHU3153 R000406891 74550 11/07/2013 85.13
DHU3732 R000406209 74550 11/07/2013 85.13 DHU4013 R000406073 60503 10/07/2013 191.54
DHU4098 P000105711 60412 10/07/2013 127.69 DHU6394 P000101681 55500 11/07/2013 85.13
DHU7581 C000383180 51851 11/07/2013 127.69 DHU7581 C000383181 51852 11/07/2013 127.69
DHU7950 P000075869 58196 10/07/2013 574.62 DHU9025 P000071753 58350 11/07/2013 127.69
DHV5672 R000405933 56732 10/07/2013 85.13 DHX8054 R000406350 74550 11/07/2013 85.13
DHY7053 R000411756 74550 11/07/2013 85.13 DHZ4675 R000406887 60503 11/07/2013 191.54
DIA0882 R000406157 74550 11/07/2013 85.13 DIB0187 R000406599 74550 11/07/2013 85.13
DID0724 R000405928 74550 10/07/2013 85.13 DID0855 R000411755 60503 11/07/2013 191.54
DID4898 R000405882 74550 10/07/2013 85.13 DIF3100 P000105115 51851 11/07/2013 127.69
DIF8523 R000406713 60503 11/07/2013 191.54 DII0016 R000406485 74550 11/07/2013 85.13
DII8408 R000405775 60503 10/07/2013 191.54 DIM8367 P000105725 55412 10/07/2013 53.20
DIM9994 R000406202 74550 11/07/2013 85.13 DIN2677 R000406623 56732 11/07/2013 85.13
DIN6166 R000406957 60503 11/07/2013 191.54 DIN7585 R000405829 56732 10/07/2013 85.13
DIN8445 R000411785 74550 11/07/2013 85.13 DIN9176 C000389056 55500 10/07/2013 85.13
DIO6460 R000406690 60503 11/07/2013 191.54 DIO8595 R000406246 74550 11/07/2013 85.13
DIP7949 R000406456 74550 11/07/2013 85.13 DIQ3316 C000388269 73662 10/07/2013 85.13
DIQ4669 R000406032 56732 10/07/2013 85.13 DIR2464 R000405880 74550 10/07/2013 85.13
DIR4184 R000406575 60503 11/07/2013 191.54 DIR8614 R000406781 56732 11/07/2013 85.13
DIT3054 R000406626 60503 11/07/2013 191.54 DIX7254 P000103636 51851 11/07/2013 127.69
DIZ5206 P000104468 60412 11/07/2013 127.69 DIZ8808 C000385455 55500 10/07/2013 85.13
DJB6822 R000406085 74550 10/07/2013 85.13 DJC3580 R000411748 74550 11/07/2013 85.13
DJF0559 R000405870 74550 10/07/2013 85.13 DJF7655 R000406341 60503 11/07/2013 191.54
DJF7655 R000406397 60503 11/07/2013 191.54 DJJ3301 C000388557 60501 10/07/2013 191.54
DJJ5797 P000101669 60412 11/07/2013 127.69 DJK9864 R000406751 60503 11/07/2013 191.54
DJP6530 R000406172 74550 11/07/2013 85.13 DJV4078 R000406745 74550 11/07/2013 85.13
DJV4827 C000381694 58350 11/07/2013 127.69 DKA0974 R000406660 74550 11/07/2013 85.13
DKA5389 R000406786 60503 11/07/2013 191.54 DKG1042 R000405717 60503 10/07/2013 191.54
DKQ5934 R000406931 56732 11/07/2013 85.13 DKQ7464 R000411733 74550 10/07/2013 85.13
DKW0371 C000386428 55500 10/07/2013 85.13 DKX0576 R000411729 74550 10/07/2013 85.13
DKX0719 R000405762 56732 10/07/2013 85.13 DKX1345 R000407106 74550 12/07/2013 85.13
DKX4627 R000406114 74550 10/07/2013 85.13 DKX5250 R000411746 74550 10/07/2013 85.13
DKX5897 R000406736 74550 11/07/2013 85.13 DKX7465 R000406021 56732 10/07/2013 85.13
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DKX7484 R000407131 60503 12/07/2013 191.54 DKX8376 P000101668 55413 11/07/2013 53.20
DKX9059 C000389052 55500 10/07/2013 85.13 DLA2243 R000406835 60503 11/07/2013 191.54
DLA4481 C000381693 57380 11/07/2013 191.54 DLB8220 R000411786 74550 11/07/2013 85.13
DLC6548 R000405929 56732 10/07/2013 85.13 DLF1481 R000406369 74550 11/07/2013 85.13
DLG3357 R000406707 74550 11/07/2013 85.13 DLL6404 R000405815 74550 10/07/2013 85.13
DLP1127 R000406483 74550 11/07/2013 85.13 DLP5932 P000102680 51851 11/07/2013 127.69
DLP6853 R000405934 60503 10/07/2013 191.54 DLP9695 R000406966 74550 11/07/2013 85.13
DLU6620 R000406297 60503 11/07/2013 191.54 DMA3081 C000385452 58196 10/07/2013 574.62
DMA5845 C000387328 51851 10/07/2013 127.69 DMB8510 R000407029 60503 12/07/2013 191.54
DMB8510 R000407032 74550 12/07/2013 85.13 DMC2630 R000405983 74550 10/07/2013 85.13
DME2129 R000406388 60503 11/07/2013 191.54 DMF7369 R000406374 74550 11/07/2013 85.13
DMI3034 P000101678 55500 11/07/2013 85.13 DMI3220 R000406219 60503 11/07/2013 191.54
DMI6521 P000104466 60412 11/07/2013 127.69 DMI7964 P000071740 55680 10/07/2013 127.69
DMJ2583 R000405590 60503 10/07/2013 191.54 DMJ6385 R000406192 60503 11/07/2013 191.54
DMJ9260 R000407100 74550 12/07/2013 85.13 DMK4774 R000405640 60503 10/07/2013 191.54
DML7640 R000406460 74550 11/07/2013 85.13 DMM7931 R000406913 60503 11/07/2013 191.54
DMM8585 R000405790 60503 10/07/2013 191.54 DMM9338 R000405655 56732 10/07/2013 85.13
DMN2323 P000075867 58196 10/07/2013 574.62 DMO5959 R000405777 60503 10/07/2013 191.54
DMP1789 R000405859 60503 10/07/2013 191.54 DMR5597 R000405830 56732 10/07/2013 85.13
DMS0075 R000405771 60503 10/07/2013 191.54 DMS2347 R000406472 74550 11/07/2013 85.13
DMV3440 C000383179 60501 11/07/2013 191.54 DMV6966 R000405614 74630 10/07/2013 127.69
DMW5863 R000411760 56732 11/07/2013 85.13 DMW7153 R000406356 74630 11/07/2013 127.69
DMW7153 R000406818 74550 11/07/2013 85.13 DMW7639 R000406904 74550 11/07/2013 85.13
DMZ4645 R000405941 60503 10/07/2013 191.54 DNA1698 R000406214 60503 11/07/2013 191.54
DNB2514 R000406068 60503 10/07/2013 191.54 DNF8022 C000202478 70302 11/07/2013 191.54
DNH1919 P000105121 55500 12/07/2013 85.13 DNH6206 R000406602 74550 11/07/2013 85.13
DNJ1937 R000405817 60503 10/07/2013 191.54 DNM0886 R000406791 60503 11/07/2013 191.54
DNO4154 R000405853 74550 10/07/2013 85.13 DNQ0114 R000406684 60503 11/07/2013 191.54
DNU7484 C000386429 55500 10/07/2013 85.13 DNU7508 R000405773 60503 10/07/2013 191.54
DOB2355 R000406440 60503 11/07/2013 191.54 DOB2695 C000388458 57380 10/07/2013 191.54
DOC5191 R000405666 60503 10/07/2013 191.54 DOD8832 R000406903 74550 11/07/2013 85.13
DOE7444 R000406803 74550 11/07/2013 85.13 DOF2759 R000414694 74550 12/07/2013 85.13
DOG3574 R000405984 60503 10/07/2013 191.54 DOL0226 R000406676 56732 11/07/2013 85.13
DOL3036 R000407053 74550 12/07/2013 85.13 DOL5795 R000407138 60503 12/07/2013 191.54
DOL6703 R000406880 74550 11/07/2013 85.13 DOM2510 R000406053 74550 10/07/2013 85.13
DOM2510 R000406181 74550 11/07/2013 85.13 DOM9225 P000053281 60501 11/07/2013 191.54
DON8505 R000406494 74550 11/07/2013 85.13 DOO6740 R000406857 74550 11/07/2013 85.13
DOR4889 P000071745 60412 10/07/2013 127.69 DOS3147 R000406146 60503 10/07/2013 191.54
DOS7911 R000406281 60503 11/07/2013 191.54 DOT2650 R000406799 74550 11/07/2013 85.13
DOT4733 R000405812 60503 10/07/2013 191.54 DOT5385 R000406453 74550 11/07/2013 85.13
DOT5894 R000406414 74550 11/07/2013 85.13 DPB3067 R000405724 56732 10/07/2013 85.13
DPB3188 R000405999 74550 10/07/2013 85.13 DPC3245 R000406778 60503 11/07/2013 191.54
DPC3706 R000405716 74550 10/07/2013 85.13 DPF1535 P000105718 73662 10/07/2013 85.13
DPF9679 R000405795 60503 10/07/2013 191.54 DPG6660 R000406600 74550 11/07/2013 85.13
DPG6729 R000406084 74630 10/07/2013 127.69 DPG6729 R000406239 60503 11/07/2013 191.54
DPH2495 R000406704 60503 11/07/2013 191.54 DPH2816 R000406301 74550 11/07/2013 85.13
DPH3009 P000075854 58196 10/07/2013 574.62 DPH4846 R000411732 74550 10/07/2013 85.13
DPL9858 R000406101 74550 10/07/2013 85.13 DPM2530 R000406403 60503 11/07/2013 191.54
DPM3727 C000388561 55500 10/07/2013 85.13 DPM8234 R000407114 74550 12/07/2013 85.13
DPN0062 C000385123 51851 10/07/2013 127.69 DPN9376 P000071739 55416 10/07/2013 53.20
DPR0874 R000406109 74550 10/07/2013 85.13 DPR4467 R000406748 56732 11/07/2013 85.13
DPR4884 P000104449 55415 10/07/2013 53.20 DPR7496 R000406975 74550 12/07/2013 85.13
DPS1682 R000406768 56732 11/07/2013 85.13 DPS4425 R000406948 74630 11/07/2013 127.69
DPS9228 R000405837 60503 10/07/2013 191.54 DPX2809 R000406030 74550 10/07/2013 85.13
DQB4315 P000105733 51852 11/07/2013 127.69 DQB4417 R000405889 60503 10/07/2013 191.54
DQB4679 C000386430 55500 10/07/2013 85.13 DQB5393 P000104458 55415 11/07/2013 53.20
DQB6788 R000405767 60503 10/07/2013 191.54 DQB7461 C000376222 73662 11/07/2013 85.13
DQB7776 R000405806 60503 10/07/2013 191.54 DQB7907 R000406463 74550 11/07/2013 85.13
DQB8313 R000405908 74550 10/07/2013 85.13 DQF4675 R000407117 60503 12/07/2013 191.54
DQF5981 R000406407 60503 11/07/2013 191.54 DQH5953 R000406533 74550 11/07/2013 85.13
DQM7867 R000405892 60503 10/07/2013 191.54 DQM9550 R000405758 60503 10/07/2013 191.54
DQN0275 R000406103 74550 10/07/2013 85.13 DQN6172 R000406789 60503 11/07/2013 191.54
DQN7786 R000407092 74550 12/07/2013 85.13 DQO0939 R000406911 60503 11/07/2013 191.54
DQO1924 R000406266 60503 11/07/2013 191.54 DQO6595 R000405695 60503 10/07/2013 191.54
DQP8465 P000090610 60412 10/07/2013 127.69 DQQ8329 R000406733 60503 11/07/2013 191.54
DQR1017 R000406675 56732 11/07/2013 85.13 DQR1017 C000347916 51851 12/07/2013 127.69
DQR4925 P000090617 73662 11/07/2013 85.13 DQV5598 P000105721 60501 10/07/2013 191.54
DQV7254 R000406367 74550 11/07/2013 85.13 DQZ5139 R000407135 60503 12/07/2013 191.54
DQZ6416 R000406168 60503 11/07/2013 191.54 DRA7489 P000053287 55500 11/07/2013 85.13
DRB9624 R000405619 74550 10/07/2013 85.13 DRC4961 R000406989 56732 12/07/2013 85.13
DRD6278 R000406398 60503 11/07/2013 191.54 DRE5864 R000406921 60503 11/07/2013 191.54
DRF8303 R000406363 56732 11/07/2013 85.13 DRG1844 R000406323 60503 11/07/2013 191.54
DRG6973 R000405885 60503 10/07/2013 191.54 DRG9718 R000406386 74550 11/07/2013 85.13
DRH5455 C000379539 73662 11/07/2013 85.13 DRH7297 P000105717 73662 10/07/2013 85.13
DRH8187 P000105737 55412 11/07/2013 53.20 DRH8757 P000053285 58270 11/07/2013 127.69
DRJ3950 P000101680 55500 11/07/2013 85.13 DRJ5064 R000406615 60503 11/07/2013 191.54
DRJ5512 R000405905 60503 10/07/2013 191.54 DRK2234 R000406044 74550 10/07/2013 85.13
DRL3651 R000406936 60503 11/07/2013 191.54 DRM5038 C000385453 55500 10/07/2013 85.13
DRM6653 R000406987 74550 12/07/2013 85.13 DRM6944 R000406091 74550 10/07/2013 85.13
DRM9589 R000406486 60503 11/07/2013 191.54 DRN8831 R000407041 60503 12/07/2013 191.54
DRS1899 C000382451 55500 10/07/2013 85.13 DRS8715 P000053293 60412 11/07/2013 127.69
DRT1693 R000407051 60503 12/07/2013 191.54 DRU4130 R000406802 74550 11/07/2013 85.13
DRU5161 R000406115 56732 10/07/2013 85.13 DRV0169 P000105723 57380 10/07/2013 191.54
DRV9084 P000105724 57380 10/07/2013 191.54 DSA2504 R000406885 74550 11/07/2013 85.13
DSA3657 R000405823 74550 10/07/2013 85.13 DSB2389 R000406846 60503 11/07/2013 191.54
DSB4310 R000406708 74550 11/07/2013 85.13 DSB5676 R000406701 74550 11/07/2013 85.13
DSC9635 R000406094 74630 10/07/2013 127.69 DSF1677 R000406974 74550 11/07/2013 85.13
DSF3421 R000406954 74550 11/07/2013 85.13 DSF5441 C000388272 73662 10/07/2013 85.13
DSF5694 R000406230 74550 11/07/2013 85.13 DSF8867 C000376214 55412 10/07/2013 53.20
DSF8982 R000406055 74550 10/07/2013 85.13 DSG0551 R000406858 60503 11/07/2013 191.54
DSK4264 R000406507 74550 11/07/2013 85.13 DSK5515 R000406620 74550 11/07/2013 85.13
DSL0056 R000406347 74550 11/07/2013 85.13 DSL5994 P000104443 55500 10/07/2013 85.13
DSP0676 R000406889 74550 11/07/2013 85.13 DSP0797 R000407024 74550 12/07/2013 85.13
DSR5161 R000406700 74550 11/07/2013 85.13 DSR6646 R000406086 74630 10/07/2013 127.69
DSR6646 R000406958 74550 11/07/2013 85.13 DSU0295 R000405696 60503 10/07/2013 191.54
DSU3952 R000411774 74550 11/07/2013 85.13 DSU6959 R000407023 74630 12/07/2013 127.69
DSX3359 R000406362 60503 11/07/2013 191.54 DTA1666 R000406280 56732 11/07/2013 85.13
DTA9094 R000406040 60503 10/07/2013 191.54 DTB3516 R000406387 74550 11/07/2013 85.13
DTC0929 P000075870 58196 10/07/2013 574.62 DTC5315 R000411752 56732 11/07/2013 85.13
DTC9265 R000405648 60503 10/07/2013 191.54 DTD5836 R000406611 60503 11/07/2013 191.54
DTF3255 R000411769 74550 11/07/2013 85.13 DTO8619 P000047140 60412 10/07/2013 127.69
DTQ0196 R000405638 74550 10/07/2013 85.13 DTQ0377 R000406176 74550 11/07/2013 85.13
DTR4010 R000405598 56732 10/07/2013 85.13 DTT1756 R000406419 74550 11/07/2013 85.13
DTW1693 R000406247 74550 11/07/2013 85.13 DTX9901 R000406056 74550 10/07/2013 85.13
DTY4400 R000406943 74550 11/07/2013 85.13 DTY9663 R000405842 56732 10/07/2013 85.13
DUA1756 R000406589 56732 11/07/2013 85.13 DUB0783 R000405970 60503 10/07/2013 191.54
DUB7730 R000406739 74550 11/07/2013 85.13 DUB8313 R000405691 74550 10/07/2013 85.13
DUC8086 P000105710 60501 10/07/2013 191.54 DUD1575 R000406860 56732 11/07/2013 85.13
DUD4135 R000406515 60503 11/07/2013 191.54 DUF6970 C000375524 60412 10/07/2013 127.69
DUG2335 R000406381 60503 11/07/2013 191.54 DUG4392 R000406573 74550 11/07/2013 85.13
DUG6229 R000406462 60503 11/07/2013 191.54 DUH8728 R000407067 74550 12/07/2013 85.13
DUI5076 R000405729 60503 10/07/2013 191.54 DUI6466 R000405997 74550 10/07/2013 85.13
DUI9682 R000406826 74550 11/07/2013 85.13 DUJ2177 R000406039 74550 10/07/2013 85.13
DUJ6571 R000405825 60503 10/07/2013 191.54 DUL0176 R000406090 74550 10/07/2013 85.13
DUL6653 C000386432 55500 10/07/2013 85.13 DUL6673 R000407147 74550 12/07/2013 85.13
DUL9594 P000053283 55411 11/07/2013 53.20 DUL9610 R000411745 74550 10/07/2013 85.13
DUM0120 R000405835 74550 10/07/2013 85.13 DUM1557 R000405956 74550 10/07/2013 85.13
DUM2266 P000102688 51851 11/07/2013 127.69 DUM3926 R000406296 74550 11/07/2013 85.13
DUM4241 R000405713 74550 10/07/2013 85.13 DUM5664 R000405705 60503 10/07/2013 191.54
DUM7182 P000051766 55500 10/07/2013 85.13 DUM7504 P000075845 60501 10/07/2013 191.54
DUM7542 C000387703 51851 11/07/2013 127.69 DUM7680 R000406679 60503 11/07/2013 191.54
DUM8261 R000406511 74550 11/07/2013 85.13 DUM8697 R000405906 60503 10/07/2013 191.54

DUM9913 C000388276 73662 11/07/2013 85.13 DUO3852 R000406340 56732 11/07/2013 85.13
DUO3944 R000407257 74550 12/07/2013 85.13 DUO9143 R000405644 60503 10/07/2013 191.54
DUP8747 R000405587 60503 10/07/2013 191.54 DUQ2524 P000104446 55413 10/07/2013 53.20
DUQ5186 R000406605 60503 11/07/2013 191.54 DUR0394 R000405651 74550 10/07/2013 85.13
DUS9954 R000407030 74550 11/07/2013 85.13 DUU5309 R000406574 74550 11/07/2013 85.13
DVC6034 R000407077 74550 12/07/2013 85.13 DVC8172 R000406951 60503 11/07/2013 191.54
DVD8474 R000405622 56732 10/07/2013 85.13 DVH1523 P000053289 60412 11/07/2013 127.69
DVI0387 R000406944 56732 11/07/2013 85.13 DVI0494 R000405820 74550 10/07/2013 85.13
DVI2158 R000406026 60503 10/07/2013 191.54 DVI4253 C000387821 73662 10/07/2013 85.13
DVJ5669 P000053282 60501 11/07/2013 191.54 DVK4783 P000105715 57461 10/07/2013 85.13
DVK7611 C000388351 55090 11/07/2013 85.13 DVL6395 R000405653 60503 10/07/2013 191.54
DVL9465 R000406434 60503 11/07/2013 191.54 DVR0744 P000075871 58196 10/07/2013 574.62
DVR2168 R000411757 74550 11/07/2013 85.13 DVT1310 R000406855 60503 11/07/2013 191.54
DVT1713 R000405873 60503 10/07/2013 191.54 DVT3643 R000406148 56732 10/07/2013 85.13
DVT3701 R000406624 74550 11/07/2013 85.13 DVT9657 R000406378 60503 11/07/2013 191.54
DWE7877 R000406649 60503 11/07/2013 191.54 DWG8542 R000406179 74550 11/07/2013 85.13
DWH3783 R000406383 74630 11/07/2013 127.69 DWJ9531 R000406186 74550 11/07/2013 85.13
DWK2826 R000411761 60503 11/07/2013 191.54 DWK8176 P000101661 55500 10/07/2013 85.13
DWL4395 R000406742 56732 11/07/2013 85.13 DWL4940 R000406766 60503 11/07/2013 191.54
DWL7865 R000405901 74550 10/07/2013 85.13 DWM1013 R000406534 74550 11/07/2013 85.13
DWM4811 R000407110 74550 12/07/2013 85.13 DWM5693 R000405759 60503 10/07/2013 191.54
DWO2689 R000406267 56732 11/07/2013 85.13 DWO9727 C000380587 57380 10/07/2013 191.54
DWP1454 P000101682 55500 11/07/2013 85.13 DWQ4251 R000406719 74550 11/07/2013 85.13
DWQ7717 R000406466 74550 11/07/2013 85.13 DWR0157 R000406882 74550 11/07/2013 85.13
DWR3322 C000385456 55500 10/07/2013 85.13 DWS1848 C000330837 60412 12/07/2013 127.69
DWS1848 C000330838 51851 12/07/2013 127.69 DWT1354 R000405996 60503 10/07/2013 191.54
DXB3042 R000406920 74550 11/07/2013 85.13 DXE9576 R000406536 74550 11/07/2013 85.13
DXH0054 P000102686 51851 11/07/2013 127.69 DXH0456 R000411750 56732 11/07/2013 85.13
DXH0456 R000406225 74710 11/07/2013 574.62 DXH1904 R000406641 74550 11/07/2013 85.13
DXH2251 P000101672 55500 11/07/2013 85.13 DXH2278 C000393276 55500 11/07/2013 85.13
DXH3248 R000406289 74550 11/07/2013 85.13 DXH3504 R000406648 60503 11/07/2013 191.54
DXH3942 R000406971 56732 11/07/2013 85.13 DXH4185 R000405585 56732 10/07/2013 85.13
DXH4723 R000405607 56732 10/07/2013 85.13 DXH4790 P000104454 55500 11/07/2013 85.13
DXH4790 P000101667 55500 11/07/2013 85.13 DXH4823 R000405740 56732 10/07/2013 85.13
DXH8059 R000406567 74550 11/07/2013 85.13 DXK1394 R000406461 74550 11/07/2013 85.13
DXK2783 R000406070 60503 10/07/2013 191.54 DXK2844 P000075848 58196 10/07/2013 574.62
DXM2413 R000411737 74550 10/07/2013 85.13 DXP0025 R000405872 74550 10/07/2013 85.13
DXP9077 R000406436 74550 11/07/2013 85.13 DXQ4607 R000407085 74550 12/07/2013 85.13
DXS1014 R000405626 60503 10/07/2013 191.54 DXT7907 R000405727 74550 10/07/2013 85.13
DXT7907 R000406577 74550 11/07/2013 85.13 DXU4975 R000407119 74550 12/07/2013 85.13
DXX3354 R000405652 60503 10/07/2013 191.54 DYB7979 R000406918 74630 11/07/2013 127.69
DYC7747 R000406455 56732 11/07/2013 85.13 DYD3353 R000411743 74550 10/07/2013 85.13
DYD4591 R000406005 74550 10/07/2013 85.13 DYD9293 R000406787 60503 11/07/2013 191.54
DYE9476 R000406052 74550 10/07/2013 85.13 DYF6858 R000406772 56732 11/07/2013 85.13
DYG5905 P000101683 54521 11/07/2013 127.69 DYH3214 R000406385 60503 11/07/2013 191.54
DYI3506 R000406727 60503 11/07/2013 191.54 DYI3665 R000406640 60503 11/07/2013 191.54
DYK4279 R000406332 74550 11/07/2013 85.13 DYS2843 C000383040 70301 10/07/2013 191.54
DYY6229 R000411739 74550 10/07/2013 85.13 DYY8936 R000406823 74550 11/07/2013 85.13
DYY9188 R000406313 74550 11/07/2013 85.13 DZB2047 P000104467 60412 11/07/2013 127.69
DZB3436 R000406352 74550 11/07/2013 85.13 DZC6464 R000405919 56732 10/07/2013 85.13
DZD3990 C000383195 51851 11/07/2013 127.69 DZF8601 R000406714 74550 11/07/2013 85.13
DZF9870 R000405852 74550 10/07/2013 85.13 DZG6103 R000406316 74550 11/07/2013 85.13
DZI0931 R000406459 60503 11/07/2013 191.54 DZI2519 R000406950 74550 11/07/2013 85.13
DZI5592 R000406379 74550 11/07/2013 85.13 DZI6455 R000406036 60503 10/07/2013 191.54
DZJ1286 R000405927 56732 10/07/2013 85.13 DZJ6386 R000407128 74550 12/07/2013 85.13
DZM4013 C000370598 70301 10/07/2013 191.54 DZN4212 C000381724 58196 11/07/2013 574.62
DZP0416 P000105735 55411 11/07/2013 53.20 DZS8970 R000406474 74550 11/07/2013 85.13
DZX5474 R000405818 74550 10/07/2013 85.13 DZX7106 R000405692 74550 10/07/2013 85.13
DZX7648 C000385702 54521 11/07/2013 127.69 DZX7848 R000405618 56732 10/07/2013 85.13
DZY8006 C000269843 52152 10/07/2013 191.54 EAB0889 R000406293 74550 11/07/2013 85.13
EAB5667 R000406970 74550 11/07/2013 85.13 EAD1816 R000406560 60503 11/07/2013 191.54
EAH6943 R000406769 60503 11/07/2013 191.54 EAK1776 C000376218 51851 11/07/2013 127.69
EAL0123 R000406981 74550 12/07/2013 85.13 EAM4747 R000406287 74550 11/07/2013 85.13
EAM6273 R000405789 60503 10/07/2013 191.54 EAM6631 R000405896 74550 10/07/2013 85.13
EAN4685 R000406754 60503 11/07/2013 191.54 EAP4112 R000406720 60503 11/07/2013 191.54
EAR5849 R000405824 60503 10/07/2013 191.54 EAS5534 C000381722 58196 10/07/2013 574.62
EAV2165 R000406849 74550 11/07/2013 85.13 EAX1205 R000405962 56732 10/07/2013 85.13
EAY0399 R000406319 74550 11/07/2013 85.13 EAY4175 R000406663 74550 11/07/2013 85.13
EAY4175 R000406716 74550 11/07/2013 85.13 EAY8315 R000405916 74550 10/07/2013 85.13
EAZ8779 R000406182 74550 11/07/2013 85.13 EAZ8926 C000388268 56222 10/07/2013 53.20
EAZ9804 R000407120 74550 12/07/2013 85.13 EAZ9921 R000406840 74550 11/07/2013 85.13
EBA2561 R000406450 74550 11/07/2013 85.13 EBB6562 R000405669 74550 10/07/2013 85.13
EBC0893 R000405726 60503 10/07/2013 191.54 EBC4652 R000406272 74550 11/07/2013 85.13
EBC7114 R000405761 74550 10/07/2013 85.13 EBD7246 P000090618 55500 11/07/2013 85.13
EBE8524 R000406956 74630 11/07/2013 127.69 EBF2379 P000105730 51930 10/07/2013 191.54
EBG1472 R000406643 74550 11/07/2013 85.13 EBG5305 P000102567 55500 11/07/2013 85.13
EBH2498 R000406276 74550 11/07/2013 85.13 EBI4676 R000406478 74550 11/07/2013 85.13
EBK6322 R000405963 74550 10/07/2013 85.13 EBK8764 R000406866 74550 11/07/2013 85.13
EBL0604 R000406037 74630 10/07/2013 127.69 EBP0186 R000406864 74550 11/07/2013 85.13
EBP7916 R000406082 74550 10/07/2013 85.13 EBQ0495 R000406710 74550 11/07/2013 85.13
EBQ5843 R000407148 60503 12/07/2013 191.54 EBQ8618 R000406927 74550 11/07/2013 85.13
EBS1858 R000411740 74550 10/07/2013 85.13 EBS8913 R000406845 74550 11/07/2013 85.13
EBS9744 C000355907 60501 12/07/2013 191.54 EBU0737 R000406941 74550 11/07/2013 85.13
EBU1474 R000406952 74550 11/07/2013 85.13 EBU5753 R000406812 74550 11/07/2013 85.13
EBW4304 R000405907 74550 10/07/2013 85.13 EBY4481 R000406795 74630 11/07/2013 127.69
EBY5213 R000405794 60503 10/07/2013 191.54 EBY5650 R000406074 60503 10/07/2013 191.54
EDA7296 R000406284 60503 11/07/2013 191.54 EDC0491 P000101684 55500 11/07/2013 85.13
EDC0938 R000405616 74550 10/07/2013 85.13 EDC3778 R000406619 60503 11/07/2013 191.54
EDC4695 R000406735 60503 11/07/2013 191.54 EDC4707 P000071741 55411 10/07/2013 53.20
EDC5306 R000406582 74630 11/07/2013 127.69 EDC8092 R000406808 56732 11/07/2013 85.13
EDC8387 R000405980 56732 10/07/2013 85.13 EDC8639 R000405990 60503 10/07/2013 191.54
EDC9158 R000406069 74550 10/07/2013 85.13 EDC9480 R000407122 56732 12/07/2013 85.13
EDC9831 R000407021 74630 12/07/2013 127.69 EDF1001 R000406999 74550 12/07/2013 85.13
EDH7525 R000406404 74550 11/07/2013 85.13 EDK5053 R000405723 74550 10/07/2013 85.13
EDM7550 R000405900 74550 10/07/2013 85.13 EDP5807 C000363894 51851 11/07/2013 127.69
EDP6536 R000405989 60503 10/07/2013 191.54 EDT6052 R000406629 60503 11/07/2013 191.54
EDU2174 R000406420 60503 11/07/2013 191.54 EDX3020 R000406248 60503 11/07/2013 191.54
EDX5906 R000406530 74550 11/07/2013 85.13 EEH0393 R000407112 56732 12/07/2013 85.13
EEJ5905 R000406753 60503 11/07/2013 191.54 EEJ6421 R000406907 56732 11/07/2013 85.13
EEJ9514 R000407044 74550 12/07/2013 85.13 EEK2502 R000406476 60503 11/07/2013 191.54
EEL1591 R000405624 56732 10/07/2013 85.13 EEL1610 R000406496 60503 11/07/2013 191.54
EEL5638 R000406173 60503 11/07/2013 191.54 EEL6598 R000409555 60503 10/07/2013 191.54
EEL9061 R000405861 74550 10/07/2013 85.13 EEM3649 C000388274 73662 11/07/2013 85.13
EEM4248 R000406550 60503 11/07/2013 191.54 EEM7444 R000406046 56732 10/07/2013 85.13
EEN1104 R000406088 74550 10/07/2013 85.13 EEN1147 P000065065 55500 11/07/2013 85.13
EES0068 R000405938 74550 10/07/2013 85.13 EES4624 C000383176 55090 11/07/2013 85.13
EES5373 R000406482 60503 11/07/2013 191.54 EET9844 R000405955 74550 10/07/2013 85.13
EEV5905 R000406158 74550 11/07/2013 85.13 EEW4086 R000406041 74550 10/07/2013 85.13
EEW8095 R000406145 56732 10/07/2013 85.13 EEX6976 R000405977 74550 10/07/2013 85.13
EEY8473 R000406960 60503 11/07/2013 191.54 EEZ3835 R000406324 60503 11/07/2013 191.54
EEZ9204 R000406105 74630 10/07/2013 127.69 EFA1457 R000405913 56732 10/07/2013 85.13
EFB3532 R000406451 74550 11/07/2013 85.13 EFC1690 R000406892 74550 11/07/2013 85.13
EFC5928 R000405629 60503 10/07/2013 191.54 EFJ2977 C000386435 70302 10/07/2013 191.54
EFJ3243 P000104877 57200 11/07/2013 127.69 EFP4842 R000407134 60503 12/07/2013 191.54
EFQ3259 C000388559 53800 10/07/2013 85.13 EFR8711 R000406449 74630 11/07/2013 127.69
EFS0915 R000406677 74550 11/07/2013 85.13 EFS3525 R000406007 60503 10/07/2013 191.54
EFT8863 P000105714 73662 10/07/2013 85.13 EFU5313 R000405854 60503 10/07/2013 191.54
EFU9693 R000406593 60503 11/07/2013 191.54 EFV1697 R000406108 56732 10/07/2013 85.13
EFV7815 R000406415 74550 11/07/2013 85.13 EFW2429 R000406488 74550 11/07/2013 85.13
EFW3460 C000383198 51851 11/07/2013 127.69 EFW3460 C000383199 51852 11/07/2013 127.69
EFW3481 P000105111 60412 11/07/2013 127.69 EFW6105 C000387852 54521 11/07/2013 127.69
EFX2854 R000406616 60503 11/07/2013 191.54 EGA7096 R000406827 74550 11/07/2013 85.13
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EGA9379 R000406627 60503 11/07/2013 191.54 EGC3931 R000406848 74550 11/07/2013 85.13
EGF3404 R000405714 74550 10/07/2013 85.13 EGF9350 R000405840 60503 10/07/2013 191.54
EGH7836 R000406938 56732 11/07/2013 85.13 EGJ8918 C000382059 60412 10/07/2013 127.69
EGK3150 R000405710 60503 10/07/2013 191.54 EGK3842 P000104452 55500 10/07/2013 85.13
EGN0290 R000405834 60503 10/07/2013 191.54 EGO2661 R000406604 60503 11/07/2013 191.54
EGS0368 R000406001 74630 10/07/2013 127.69 EGS0368 R000406006 74550 10/07/2013 85.13
EGS0368 R000406011 74550 10/07/2013 85.13 EGS0368 R000406796 74630 11/07/2013 127.69
EGS0604 P000104871 56731 11/07/2013 85.13 EGS1798 R000406994 74550 12/07/2013 85.13
EGS2519 C000388558 53800 10/07/2013 85.13 EGS2719 R000406295 74550 11/07/2013 85.13
EGS4158 R000406901 74550 11/07/2013 85.13 EGS4614 R000406759 74550 11/07/2013 85.13
EGS4985 R000406261 60503 11/07/2013 191.54 EGS5442 R000407145 74550 12/07/2013 85.13
EGS6706 P000104868 57200 10/07/2013 127.69 EGS7694 C000294441 57380 11/07/2013 191.54
EGS8479 R000407094 60503 12/07/2013 191.54 EGT7655 C000383182 51851 11/07/2013 127.69
EGT7655 C000383183 51852 11/07/2013 127.69 EGT8990 R000406652 60503 11/07/2013 191.54
EGV6273 P000104875 60501 11/07/2013 191.54 EHB1402 C000347415 70301 10/07/2013 191.54
EHB1402 R000411771 74550 11/07/2013 85.13 EHB1402 R000411777 74630 11/07/2013 127.69
EHH8530 R000406150 74550 10/07/2013 85.13 EHH8887 R000406737 74550 11/07/2013 85.13
EHH8890 R000406250 60503 11/07/2013 191.54 EHR2370 P000105722 60501 10/07/2013 191.54
EHX8917 R000406702 60503 11/07/2013 191.54 EIC2215 R000405803 74550 10/07/2013 85.13
EIC2215 R000405804 74550 10/07/2013 85.13 EIE9814 R000406521 74550 11/07/2013 85.13
EII7132 P000105740 55411 11/07/2013 53.20 EIM2352 R000407019 60503 12/07/2013 191.54
EIM5948 C000386434 55500 10/07/2013 85.13 EIM6629 R000406895 74550 11/07/2013 85.13
EIM6697 R000405675 74550 10/07/2013 85.13 EIM6902 R000406810 60503 11/07/2013 191.54
EIM8111 R000406447 74550 11/07/2013 85.13 EIM8240 R000406542 60503 11/07/2013 191.54
EIM9930 C000383187 51852 11/07/2013 127.69 EIO7855 P000071752 60412 10/07/2013 127.69
EIO9213 R000406220 74550 11/07/2013 85.13 EIP4195 R000405737 74550 10/07/2013 85.13
EIY1635 R000405706 60503 10/07/2013 191.54 EIY8639 C000387995 73662 11/07/2013 85.13
EIY9170 R000406578 74550 11/07/2013 85.13 EIZ1313 R000405763 60503 10/07/2013 191.54
EIZ8669 R000411762 74550 11/07/2013 85.13 EJA3518 R000406282 74550 11/07/2013 85.13
EJA9502 P000104869 73662 11/07/2013 85.13 EJG1403 R000406242 74550 11/07/2013 85.13
EJG6163 R000406174 56732 11/07/2013 85.13 EJH4324 R000407033 60503 12/07/2013 191.54
EJI2100 R000405599 74550 10/07/2013 85.13 EJI5068 P000065066 55500 11/07/2013 85.13
EJK7866 R000406309 74550 11/07/2013 85.13 EJL9917 R000406298 74550 11/07/2013 85.13
EJV8174 R000406465 74550 11/07/2013 85.13 EJX1856 R000406274 74550 11/07/2013 85.13
EJY3035 P000071749 60501 10/07/2013 191.54 EJY3198 C000363896 73662 11/07/2013 85.13
EJY4562 R000405694 74550 10/07/2013 85.13 EJY5643 R000405608 74630 10/07/2013 127.69
EKI7239 P000075850 58196 10/07/2013 574.62 EKI8363 R000406334 74550 11/07/2013 85.13
EKI8972 R000406517 74550 11/07/2013 85.13 EKK7234 R000405676 60503 10/07/2013 191.54
EKL0520 R000405781 60503 10/07/2013 191.54 EKL1465 R000406693 60503 11/07/2013 191.54
EKL2061 R000406425 56732 11/07/2013 85.13 EKL2422 R000405921 56732 10/07/2013 85.13
EKL2898 R000406089 74550 10/07/2013 85.13 EKL3361 R000405697 60503 10/07/2013 191.54
EKL3449 R000406978 74550 12/07/2013 85.13 EKL3927 R000405935 60503 10/07/2013 191.54
EKL6269 R000405707 74550 10/07/2013 85.13 EKL6609 R000406697 74550 11/07/2013 85.13
EKL7496 P000102685 54521 11/07/2013 127.69 EKL7821 R000405586 60503 10/07/2013 191.54
EKL9252 R000407046 60503 12/07/2013 191.54 EKL9303 P000071747 60412 10/07/2013 127.69
EKL9432 C000380206 55250 11/07/2013 85.13 EKL9586 P000090621 54521 11/07/2013 127.69
EKL9743 P000105741 55411 11/07/2013 53.20 EKO4746 P000075873 58196 10/07/2013 574.62
EKO4864 C000375297 55680 10/07/2013 127.69 EKO6531 R000405810 74550 10/07/2013 85.13
EKP2042 C000380214 54521 10/07/2013 127.69 EKS1730 R000406208 74630 11/07/2013 127.69
ELC7969 R000406516 60503 11/07/2013 191.54 ELC8681 R000405592 74550 10/07/2013 85.13
ELD8583 R000405730 60503 10/07/2013 191.54 ELG1585 R000405808 60503 10/07/2013 191.54
ELG8077 C000383866 73662 10/07/2013 85.13 ELH2038 R000406566 60503 11/07/2013 191.54
ELK4294 R000406651 74550 11/07/2013 85.13 ELK4294 R000406653 60503 11/07/2013 191.54
ELK6817 R000405841 60503 10/07/2013 191.54 ELK7973 R000405884 74550 10/07/2013 85.13
ELL5371 R000406254 60503 11/07/2013 191.54 ELM0871 R000405866 74550 10/07/2013 85.13
ELM3122 R000405743 60503 10/07/2013 191.54 ELM3760 R000405798 60503 10/07/2013 191.54
ELM4318 R000406908 60503 11/07/2013 191.54 ELM5799 R000406744 60503 11/07/2013 191.54
ELN6800 R000405712 56732 10/07/2013 85.13 ELN9215 R000406071 56732 10/07/2013 85.13
ELO3005 R000406875 74550 11/07/2013 85.13 ELQ1574 C000381720 60501 10/07/2013 191.54
ELQ4313 R000405875 60503 10/07/2013 191.54 ELQ6319 R000406169 74550 11/07/2013 85.13
ELR2050 R000406532 74550 11/07/2013 85.13 ELS8299 R000406985 74630 12/07/2013 127.69
ELS8299 R000406986 60503 12/07/2013 191.54 ELT5301 R000406480 56732 11/07/2013 85.13
ELW0736 P000053292 60412 11/07/2013 127.69 ELW9993 R000406111 60503 10/07/2013 191.54
ELY8228 R000406184 74550 11/07/2013 85.13 EMC1360 R000406698 60503 11/07/2013 191.54
EMD7400 R000406686 60503 11/07/2013 191.54 EME2465 R000407004 60503 12/07/2013 191.54
EME6175 R000406658 74550 11/07/2013 85.13 EMG4617 R000407050 74630 12/07/2013 127.69
EMG4789 P000101655 57380 10/07/2013 191.54 EMG6068 R000406809 74550 11/07/2013 85.13
EMH2717 C000390203 55500 10/07/2013 85.13 EMH8505 R000411794 74550 11/07/2013 85.13
EMJ3146 R000405796 74550 10/07/2013 85.13 EMJ8806 R000406678 74550 11/07/2013 85.13
EML8807 R000406597 56732 11/07/2013 85.13 EMM8591 P000103635 55500 11/07/2013 85.13
EMQ4514 R000406327 74550 11/07/2013 85.13 EMS4649 R000405893 74550 10/07/2013 85.13
EMT4422 P000104448 60412 10/07/2013 127.69 EMT9109 R000405838 56732 10/07/2013 85.13
EMU5004 R000405641 60503 10/07/2013 191.54 EMU6802 R000406431 74550 11/07/2013 85.13
EMU8167 R000407187 56732 12/07/2013 85.13 EMW2982 R000406338 74630 11/07/2013 127.69
EMW4967 R000406152 60503 10/07/2013 191.54 EMX4559 C000375296 73662 10/07/2013 85.13
EMX6246 R000406260 74550 11/07/2013 85.13 EMX7837 R000405988 74550 10/07/2013 85.13
EMY9134 R000407133 74550 12/07/2013 85.13 EMY9134 R000407139 60503 12/07/2013 191.54
ENH2068 C000385122 55500 10/07/2013 85.13 ENH3236 R000406969 74550 11/07/2013 85.13
ENM2291 R000406937 74550 11/07/2013 85.13 ENP2242 R000406008 74550 10/07/2013 85.13
ENQ4439 R000406817 60503 11/07/2013 191.54 ENR4927 P000104472 51851 11/07/2013 127.69
ENT4622 R000406112 74550 10/07/2013 85.13 ENT4622 R000406110 74550 10/07/2013 85.13
ENV2687 R000405700 60503 10/07/2013 191.54 ENV2747 P000053288 54521 11/07/2013 127.69
ENZ0145 R000406644 74550 11/07/2013 85.13 ENZ0714 R000406528 60503 11/07/2013 191.54
EOB4052 R000406439 74550 11/07/2013 85.13 EOE8146 P000105716 60412 10/07/2013 127.69
EOE9702 P000075842 55500 10/07/2013 85.13 EOJ9886 P000105736 55411 11/07/2013 53.20
EOU3720 R000411758 74550 11/07/2013 85.13 EOV0224 R000405915 74550 10/07/2013 85.13
EPI4245 R000405800 60503 10/07/2013 191.54 EPL4549 R000406395 60503 11/07/2013 191.54
EPP3299 R000406559 74550 11/07/2013 85.13 EPR6667 R000406417 60503 11/07/2013 191.54
EPT5835 R000406072 74550 10/07/2013 85.13 EPU0990 C000376221 55920 11/07/2013 85.13
EPU1428 R000406922 60503 11/07/2013 191.54 EPY9507 R000406833 60503 11/07/2013 191.54
EPZ0272 R000406760 74550 11/07/2013 85.13 EPZ0692 R000406300 74550 11/07/2013 85.13
EPZ1507 R000405751 74630 10/07/2013 127.69 EPZ1947 R000405909 60503 10/07/2013 191.54
EPZ1947 R000406416 60503 11/07/2013 191.54 EPZ2127 C000370544 73662 10/07/2013 85.13
EPZ2127 C000370545 51851 10/07/2013 127.69 EPZ2127 C000370546 57200 10/07/2013 127.69
EPZ2265 P000048387 73662 10/07/2013 85.13 EPZ2535 C000388826 54521 11/07/2013 127.69
EPZ2885 R000406897 74550 11/07/2013 85.13 EPZ3051 R000405780 60503 10/07/2013 191.54
EPZ3559 R000405747 60503 10/07/2013 191.54 EPZ4674 R000405600 56732 10/07/2013 85.13
EPZ4680 R000406854 74550 11/07/2013 85.13 EPZ5121 R000406222 60503 11/07/2013 191.54
EPZ5887 R000405708 56732 10/07/2013 85.13 EPZ6514 R000405995 74550 10/07/2013 85.13
EPZ7367 R000406863 56732 11/07/2013 85.13 EPZ7450 C000389952 51851 11/07/2013 127.69
EPZ7517 R000406413 74550 11/07/2013 85.13 EPZ7686 R000405784 74550 10/07/2013 85.13
EPZ7929 R000406064 74550 10/07/2013 85.13 EPZ8605 R000406910 74550 11/07/2013 85.13
EPZ8652 P000103637 73662 11/07/2013 85.13 EPZ9426 R000406991 74550 12/07/2013 85.13
EPZ9558 P000090620 55500 11/07/2013 85.13 EPZ9631 R000406017 74630 10/07/2013 127.69
EQA1103 R000406883 60503 11/07/2013 191.54 EQA9943 C000387985 57380 10/07/2013 191.54
EQD8012 C000385124 55500 10/07/2013 85.13 EQE8805 R000405849 74550 10/07/2013 85.13
EQG4543 R000406286 74550 11/07/2013 85.13 EQH3294 R000406339 56732 11/07/2013 85.13
EQI0513 P000071744 60412 10/07/2013 127.69 EQJ4320 R000406973 74550 11/07/2013 85.13
EQK0473 R000406906 74550 11/07/2013 85.13 EQK9950 R000406311 74550 11/07/2013 85.13
EQL6675 R000406890 74550 11/07/2013 85.13 EQM5576 R000406263 74550 11/07/2013 85.13
EQM5612 P000103634 73662 11/07/2013 85.13 EQM6544 R000406360 74550 11/07/2013 85.13
EQM9116 R000406098 74550 10/07/2013 85.13 EQN1453 R000406102 60503 10/07/2013 191.54
EQN6075 R000406637 60503 11/07/2013 191.54 EQN8188 R000405832 60503 10/07/2013 191.54
EQP9072 R000406650 74550 11/07/2013 85.13 EQQ4709 R000405721 60503 10/07/2013 191.54
EQT3453 R000406390 60503 11/07/2013 191.54 EQX7853 R000405857 60503 10/07/2013 191.54
EQY0858 R000406752 60503 11/07/2013 191.54 EQZ1635 R000406838 74550 11/07/2013 85.13
ERA1745 R000406688 60503 11/07/2013 191.54 ERA9555 R000406433 74550 11/07/2013 85.13
ERC7110 R000406774 60503 11/07/2013 191.54 ERG4881 C000379540 73662 11/07/2013 85.13
ERI3712 R000405685 60503 10/07/2013 191.54 ERM7057 R000406722 60503 11/07/2013 191.54
ERR6811 R000407088 74550 12/07/2013 85.13 ERS1830 R000406592 60503 11/07/2013 191.54
ERV7725 R000405987 74550 10/07/2013 85.13 ERW9373 P000102689 51851 11/07/2013 127.69
ERY2711 R000406442 60503 11/07/2013 191.54 ERZ2584 R000406570 74550 11/07/2013 85.13

ESC2441 C000301770 70302 11/07/2013 191.54 ESE5987 R000405836 74550 10/07/2013 85.13
ESF2052 R000411767 74550 11/07/2013 85.13 ESF3552 P000090614 57200 11/07/2013 127.69
ESF4168 R000411759 74550 11/07/2013 85.13 ESF4620 R000406315 74550 11/07/2013 85.13
ESH3358 R000405728 74550 10/07/2013 85.13 ESM1616 P000048386 73662 10/07/2013 85.13
ESU4939 R000406747 74550 11/07/2013 85.13 ETA6758 R000405595 60503 10/07/2013 191.54
ETB1457 P000075874 58196 10/07/2013 574.62 ETD6388 R000406852 74550 11/07/2013 85.13
ETH6140 C000249527 73662 10/07/2013 85.13 ETH6937 R000406847 74550 11/07/2013 85.13
ETL0080 R000406218 74630 11/07/2013 127.69 ETL0432 R000406805 56732 11/07/2013 85.13
ETL2326 P000051767 58196 10/07/2013 574.62 ETL2513 R000406909 60503 11/07/2013 191.54
ETL2786 P000101687 73662 12/07/2013 85.13 ETL3332 R000405945 74550 10/07/2013 85.13
ETL3568 R000405899 60503 10/07/2013 191.54 ETL3624 P000071737 55500 10/07/2013 85.13
ETL3665 R000406967 60503 11/07/2013 191.54 ETL4043 P000104471 73662 11/07/2013 85.13
ETL4123 P000102691 54521 11/07/2013 127.69 ETL4268 C000363957 58196 10/07/2013 574.62
ETL4879 P000053291 60412 11/07/2013 127.69 ETN6614 C000379892 55500 11/07/2013 85.13
ETO9219 P000102690 58196 11/07/2013 574.62 ETP2318 R000406426 60503 11/07/2013 191.54
ETP4405 R000406878 60503 11/07/2013 191.54 ETP6937 R000406092 74550 10/07/2013 85.13
ETR0968 R000407146 74630 12/07/2013 127.69 ETR5959 C000066418 54010 11/07/2013 127.69
EUC6800 R000407003 74630 12/07/2013 127.69 EUC9072 R000405682 74550 10/07/2013 85.13
EUD1088 R000406788 74550 11/07/2013 85.13 EUD8093 P000105728 55250 10/07/2013 85.13
EUE7444 C000386348 73662 11/07/2013 85.13 EUG0614 R000406227 74550 11/07/2013 85.13
EUG1983 R000407000 60503 12/07/2013 191.54 EUJ1867 R000406819 60503 11/07/2013 191.54
EUJ8530 R000406229 74550 11/07/2013 85.13 EUJ9130 R000406898 74550 11/07/2013 85.13
EUM8922 P000103631 54521 11/07/2013 127.69 EUQ9342 R000407140 60503 12/07/2013 191.54
EUR4656 R000406696 60503 11/07/2013 191.54 EUS4843 R000406067 74550 10/07/2013 85.13
EUS8559 R000406514 74550 11/07/2013 85.13 EUT5978 P000101666 55500 11/07/2013 85.13
EUT7063 R000405912 74550 10/07/2013 85.13 EUV0738 R000405667 60503 10/07/2013 191.54
EUV7098 P000105126 59670 12/07/2013 191.54 EUX6029 R000406348 74550 11/07/2013 85.13
EUY1328 R000406196 56732 11/07/2013 85.13 EUY1643 R000407006 74550 12/07/2013 85.13
EUY6482 R000405992 56732 10/07/2013 85.13 EUZ1986 R000407130 60503 12/07/2013 191.54
EVB7762 C000363956 57463 10/07/2013 85.13 EVC8986 R000070577 56732 31/07/2012 85.13
EVG0331 R000406508 74550 11/07/2013 85.13 EVG0516 R000407095 60503 12/07/2013 191.54
EVG0544 R000405851 74550 10/07/2013 85.13 EVG0648 C000388357 55500 12/07/2013 85.13
EVG0695 C000363958 58196 10/07/2013 574.62 EVG1116 R000405816 60503 10/07/2013 191.54
EVG1987 R000405966 74550 10/07/2013 85.13 EVG2686 R000406255 60503 11/07/2013 191.54
EVG2814 R000406834 74550 11/07/2013 85.13 EVG2946 R000406452 74550 11/07/2013 85.13
EVK1884 R000406268 60503 11/07/2013 191.54 EVO7069 R000406935 74550 11/07/2013 85.13
EVP7227 R000405661 56732 10/07/2013 85.13 EVS1157 R000406646 60503 11/07/2013 191.54
EVT2167 R000405894 60503 10/07/2013 191.54 EVY0220 P000101653 73662 10/07/2013 85.13
EVY0979 P000104469 73662 11/07/2013 85.13 EVY1055 R000406022 74550 10/07/2013 85.13
EVY1174 R000406633 60503 11/07/2013 191.54 EVY2513 R000405604 74550 10/07/2013 85.13
EVY2933 R000406563 74550 11/07/2013 85.13 EWH5733 P000071750 60412 10/07/2013 127.69
EWH6022 P000075856 58196 10/07/2013 574.62 EWH8947 P000075859 58196 10/07/2013 574.62
EWH9008 R000411749 74550 10/07/2013 85.13 EWH9105 P000090846 57380 10/07/2013 191.54
EWH9113 C000347416 70561 11/07/2013 191.54 EWJ0786 C000348413 60412 11/07/2013 127.69
EWJ8972 R000411751 74550 11/07/2013 85.13 EWJ8996 R000405787 60503 10/07/2013 191.54
EWJ9373 R000405802 60503 10/07/2013 191.54 EWJ9409 R000405733 60503 10/07/2013 191.54
EWL6962 R000405768 60503 10/07/2013 191.54 EWR2275 R000406161 74550 11/07/2013 85.13
EWR3648 R000406758 60503 11/07/2013 191.54 EWT7419 P000105112 51851 11/07/2013 127.69
EWU0598 P000102682 60502 11/07/2013 191.54 EWU1835 R000406257 74550 11/07/2013 85.13
EWU2034 R000406351 56732 11/07/2013 85.13 EWU2276 P000075864 58196 10/07/2013 574.62
EWU4515 R000405627 56732 10/07/2013 85.13 EWX3384 C000386427 55500 10/07/2013 85.13
EWX4893 R000405974 74550 10/07/2013 85.13 EWX5095 R000406843 74550 11/07/2013 85.13
EWX5567 R000406703 60503 11/07/2013 191.54 EWX6731 P000101677 55500 11/07/2013 85.13
EWX8501 P000075852 58196 10/07/2013 574.62 EWZ8444 R000405769 60503 10/07/2013 191.54
EXF1298 R000405785 60503 10/07/2013 191.54 EXF7599 R000411763 74550 11/07/2013 85.13
EXS1656 R000406448 74550 11/07/2013 85.13 EXS4330 R000406234 74550 11/07/2013 85.13
EXS4330 R000406237 74630 11/07/2013 127.69 EXT8791 C000388459 54521 10/07/2013 127.69
EYD5009 R000406502 74550 11/07/2013 85.13 EYD5149 R000405788 60503 10/07/2013 191.54
EYD5338 R000411731 74550 10/07/2013 85.13 EYD5572 R000406177 74550 11/07/2013 85.13
EYD5787 R000406336 74550 11/07/2013 85.13 EYD5900 R000405753 74550 10/07/2013 85.13
EYD7138 P000104450 54521 10/07/2013 127.69 EYD8404 R000406526 74550 11/07/2013 85.13
EYD8674 R000406292 74550 11/07/2013 85.13 EYD9667 R000406457 74550 11/07/2013 85.13
EYD9934 R000405690 60503 10/07/2013 191.54 EYF3975 C000383917 60501 11/07/2013 191.54
EYI2427 R000406877 56732 11/07/2013 85.13 EYI2957 R000406792 74550 11/07/2013 85.13
EYI3387 R000406656 74550 11/07/2013 85.13 EYI4464 R000406059 60503 10/07/2013 191.54
EYI5136 R000407132 60503 12/07/2013 191.54 EYI5250 R000405766 56732 10/07/2013 85.13
EYI5307 P000048388 51851 10/07/2013 127.69 EYI5383 R000407123 74550 12/07/2013 85.13
EYI5669 R000406699 74550 11/07/2013 85.13 EYI5989 R000406382 74550 11/07/2013 85.13
EYJ0025 R000407124 74550 12/07/2013 85.13 EYJ0142 R000407042 74550 12/07/2013 85.13
EYJ0315 R000406861 56732 11/07/2013 85.13 EYJ0808 C000387987 73662 10/07/2013 85.13
EYJ1521 R000405860 74550 10/07/2013 85.13 EYJ1814 R000406632 60503 11/07/2013 191.54
EYJ1827 R000406500 74550 11/07/2013 85.13 EYJ2235 R000406171 56732 11/07/2013 85.13
EYJ2350 R000405982 74550 10/07/2013 85.13 EYJ2447 P000104870 64910 11/07/2013 53.20
EYJ2616 R000405639 60503 10/07/2013 191.54 EYJ3154 P000105739 55412 11/07/2013 53.20
EYJ3327 R000406458 60503 11/07/2013 191.54 EYJ3910 P000103630 54521 11/07/2013 127.69
EYJ4167 P000104439 55500 10/07/2013 85.13 EYJ4597 R000406499 56732 11/07/2013 85.13
EYK0122 R000406811 60503 11/07/2013 191.54 EYM8568 R000405845 60503 10/07/2013 191.54
EYN2081 R000405739 74550 10/07/2013 85.13 EYP4193 R000405867 60503 10/07/2013 191.54
EYR8975 C000388401 55500 10/07/2013 85.13 EYU0304 C000363891 73662 11/07/2013 85.13
EYV0768 R000405981 60503 10/07/2013 191.54 EYW7882 R000405668 60503 10/07/2013 191.54
EZA3386 R000407064 60503 12/07/2013 191.54 EZC3464 R000406822 60503 11/07/2013 191.54
EZC7374 R000405778 74550 10/07/2013 85.13 EZD8874 R000407055 60503 12/07/2013 191.54
EZE3380 R000406636 56732 11/07/2013 85.13 EZF2086 R000406613 56732 11/07/2013 85.13
EZI9941 R000405635 60503 10/07/2013 191.54 EZJ4490 R000406337 74550 11/07/2013 85.13
EZK4057 P000048019 51851 10/07/2013 127.69 EZL2699 R000405917 60503 10/07/2013 191.54
EZM0927 R000405645 60503 10/07/2013 191.54 EZM2967 R000406166 74550 11/07/2013 85.13
EZN2809 R000405821 74550 10/07/2013 85.13 EZN5664 R000409554 60503 10/07/2013 191.54
EZO1085 R000405719 56732 10/07/2013 85.13 EZO2520 C000385454 55500 10/07/2013 85.13
EZR0113 R000405642 60503 10/07/2013 191.54 EZS5908 R000405805 74550 10/07/2013 85.13
EZT9764 C000363888 73662 10/07/2013 85.13 EZU4367 P000102565 54870 10/07/2013 127.69
EZU4406 R000405828 60503 10/07/2013 191.54 EZV4379 R000406738 74630 11/07/2013 127.69
FAA2624 R000406634 74550 11/07/2013 85.13 FAA4190 R000407071 74550 12/07/2013 85.13
FAB2552 R000406405 60503 11/07/2013 191.54 FAC0214 R000405986 60503 10/07/2013 191.54
FAC1864 R000406775 74550 11/07/2013 85.13 FAC4638 R000405865 74550 10/07/2013 85.13
FAD8442 R000406800 74550 11/07/2013 85.13 FAF0735 R000406584 74550 11/07/2013 85.13
FAI0853 R000405827 60503 10/07/2013 191.54 FAI2854 C000387820 73662 10/07/2013 85.13
FAI3978 R000406984 56732 12/07/2013 85.13 FAI5805 R000406058 74630 10/07/2013 127.69
FAJ0068 R000406572 74550 11/07/2013 85.13 FAK3449 R000406093 56732 10/07/2013 85.13
FAN0721 R000405779 60503 10/07/2013 191.54 FAO5308 C000078701 60412 10/07/2013 127.69
FAP0827 R000406547 74550 11/07/2013 85.13 FAQ1311 P000101663 53800 11/07/2013 85.13
FAQ6260 R000406618 74550 11/07/2013 85.13 FAR0245 R000405869 60503 10/07/2013 191.54
FAZ3538 R000405897 56732 10/07/2013 85.13 FBD8952 R000406585 74550 11/07/2013 85.13
FBL3459 R000405843 74550 10/07/2013 85.13 FBL5874 R000405662 60503 10/07/2013 191.54
FBM6797 R000406503 74550 11/07/2013 85.13 FBM8779 R000405602 60503 10/07/2013 191.54
FBQ2560 R000406955 74550 11/07/2013 85.13 FBQ2604 P000101664 56221 11/07/2013 53.20
FBQ3178 R000405744 60503 10/07/2013 191.54 FBQ3398 P000105731 73662 10/07/2013 85.13
FBQ3868 P000101671 55500 11/07/2013 85.13 FBQ4496 R000405924 56732 10/07/2013 85.13
FBQ4496 R000406839 60503 11/07/2013 191.54 FBQ5048 P000105116 73662 11/07/2013 85.13
FBQ6402 R000406344 74630 11/07/2013 127.69 FBQ7006 R000405931 60503 10/07/2013 191.54
FBQ7320 R000406232 74550 11/07/2013 85.13 FBQ8247 R000406899 74550 11/07/2013 85.13
FBQ8577 R000406764 74550 11/07/2013 85.13 FBQ8893 C000388994 73662 11/07/2013 85.13
FBQ9047 R000406402 74550 11/07/2013 85.13 FBQ9574 C000363889 73662 10/07/2013 85.13
FBR2137 P000102564 55090 10/07/2013 85.13 FBS0140 R000406467 74550 11/07/2013 85.13
FCB7642 R000406475 74550 11/07/2013 85.13 FDG1708 R000406391 60503 11/07/2013 191.54
FDH0402 R000405674 74550 10/07/2013 85.13 FDH6356 R000407056 74550 12/07/2013 85.13
FDH8739 C000376220 51851 11/07/2013 127.69 FDI3297 R000406598 60503 11/07/2013 191.54
FDI5022 R000406558 56732 11/07/2013 85.13 FDM5966 R000406815 60503 11/07/2013 191.54
FDQ4353 R000411776 74630 11/07/2013 127.69 FDQ6137 R000411738 74550 10/07/2013 85.13
FDV1875 R000406740 56732 11/07/2013 85.13 FDV2467 R000406996 74550 12/07/2013 85.13
FDV6940 R000406364 74550 11/07/2013 85.13 FDV6989 P000075860 58196 10/07/2013 574.62
FDV7102 P000104464 60412 11/07/2013 127.69 FDV7720 R000406213 74630 11/07/2013 127.69
FDV8106 R000406671 74550 11/07/2013 85.13 FDV8903 R000405677 74550 10/07/2013 85.13
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FEC8702 R000406606 74550 11/07/2013 85.13 FEM9070 R000405888 74550 10/07/2013 85.13
FER0827 R000406976 60503 12/07/2013 191.54 FEV2630 R000406454 74630 11/07/2013 127.69
FEV5030 P000101665 55500 11/07/2013 85.13 FEV8197 R000406159 74550 11/07/2013 85.13
FEW1786 R000406354 74630 11/07/2013 127.69 FEW4624 R000409575 74550 11/07/2013 85.13
FEW9578 R000406393 60503 11/07/2013 191.54 FFF5004 R000405658 60503 10/07/2013 191.54
FFP0149 R000405925 74550 10/07/2013 85.13 FFP0528 R000405701 60503 10/07/2013 191.54
FFP0683 R000405684 60503 10/07/2013 191.54 FFP0848 P000104470 73662 11/07/2013 85.13
FFP1295 P000104445 53800 10/07/2013 85.13 FFP1648 C000387327 73662 10/07/2013 85.13
FFP1652 C000328184 55414 11/07/2013 53.20 FFP1757 C000387702 73662 11/07/2013 85.13
FFP2071 P000105719 73662 10/07/2013 85.13 FFP2822 R000406424 74550 11/07/2013 85.13
FFT4345 R000405621 60503 10/07/2013 191.54 FFV7058 R000406051 74550 10/07/2013 85.13
FGD3259 R000406412 74550 11/07/2013 85.13 FGH8495 R000406531 74630 11/07/2013 127.69
FGI2176 R000407065 74550 12/07/2013 85.13 FGI5479 R000406773 60503 11/07/2013 191.54
FGI6040 P000090623 73662 10/07/2013 85.13 FGJ1096 R000406035 74550 10/07/2013 85.13
FGJ1753 R000406767 60503 11/07/2013 191.54 FGN1001 R000405814 74550 10/07/2013 85.13
FGP1041 R000407086 74550 12/07/2013 85.13 FGR3237 R000406025 74550 10/07/2013 85.13
FGR5234 R000405659 60503 10/07/2013 191.54 FGR5542 R000405764 60503 10/07/2013 191.54
FGR6392 R000406757 74550 11/07/2013 85.13 FGR6419 R000405596 60503 10/07/2013 191.54
FGR6912 R000411780 60503 11/07/2013 191.54 FGR7523 R000405650 74550 10/07/2013 85.13
FGR7692 R000405922 74550 10/07/2013 85.13 FGR7715 R000405864 74550 10/07/2013 85.13
FGR7911 R000405964 60503 10/07/2013 191.54 FGR7929 R000406741 74550 11/07/2013 85.13
FGR7968 R000405718 74550 10/07/2013 85.13 FHG4411 R000405613 74550 10/07/2013 85.13
FHL4710 R000406437 74550 11/07/2013 85.13 FHP8412 R000406097 74550 10/07/2013 85.13
FHQ3995 R000406706 74550 11/07/2013 85.13 FHU0810 R000406645 60503 11/07/2013 191.54
FHX0927 R000405926 60503 10/07/2013 191.54 FHZ0359 C000387989 73662 10/07/2013 85.13
FHZ0391 R000405948 74550 10/07/2013 85.13 FHZ0438 P000090613 73662 10/07/2013 85.13
FHZ0667 R000405910 74550 10/07/2013 85.13 FHZ0991 R000406147 60503 10/07/2013 191.54
FHZ1157 R000406871 74550 11/07/2013 85.13 FHZ1234 R000406557 74550 11/07/2013 85.13
FHZ1587 R000405858 74630 10/07/2013 127.69 FHZ3690 R000406990 74550 12/07/2013 85.13
FHZ3871 R000406625 60503 11/07/2013 191.54 FHZ4187 R000406544 60503 11/07/2013 191.54
FIB3820 R000406869 74550 11/07/2013 85.13 FIH3229 R000406484 74630 11/07/2013 127.69
FIK9273 R000406468 74550 11/07/2013 85.13 FIM8878 R000406963 74630 11/07/2013 127.69
FIS3841 R000406587 74630 11/07/2013 127.69 FIT0371 R000407105 74550 12/07/2013 85.13
FIT5235 C000388271 73662 10/07/2013 85.13 FIT7177 R000406217 74550 11/07/2013 85.13
FIT8762 C000386539 58270 11/07/2013 127.69 FIU8784 C000389053 55500 10/07/2013 85.13
FJE9375 P000101675 55500 11/07/2013 85.13 FJE9575 P000104874 60501 11/07/2013 191.54
FJE9949 C000381725 58196 11/07/2013 574.62 FJJ1257 P000105732 73662 11/07/2013 85.13
FJJ4266 R000406299 74550 11/07/2013 85.13 FJK2829 R000405879 56732 10/07/2013 85.13
FJW1875 R000405868 60503 10/07/2013 191.54 FJW2278 R000405634 60503 10/07/2013 191.54
FJW2500 R000405811 74550 10/07/2013 85.13 FJW3559 R000406667 60503 11/07/2013 191.54
FJY1284 R000406580 74550 11/07/2013 85.13 FKZ1610 R000406569 60503 11/07/2013 191.54
FLA1618 R000411741 74550 10/07/2013 85.13 FMC1515 R000405735 74550 10/07/2013 85.13
FMC8900 R000407026 60503 12/07/2013 191.54 FMC8900 R000407034 60503 12/07/2013 191.54
FNB9090 R000406664 74550 11/07/2013 85.13 FNX0101 P000104455 55413 11/07/2013 53.20
FOR6706 P000105118 51851 11/07/2013 127.69 FOR6706 P000105119 73662 11/07/2013 85.13
FOX6940 R000406317 74550 11/07/2013 85.13 FOX9114 R000406221 74550 11/07/2013 85.13
FSK5005 R000407068 74550 12/07/2013 85.13 FTN1991 R000406928 74550 11/07/2013 85.13
FUI0136 R000405972 56732 10/07/2013 85.13 FUJ7007 R000406721 74550 11/07/2013 85.13
FUS3406 R000406681 74550 11/07/2013 85.13 FWS4040 C000382359 60412 11/07/2013 127.69
GAT2209 R000405839 60503 10/07/2013 191.54 GDR0551 R000405874 60503 10/07/2013 191.54
GEQ0005 C000386727 55500 11/07/2013 85.13 GFC0305 R000406609 74550 11/07/2013 85.13
GGB1177 R000406510 60503 11/07/2013 191.54 GIO2702 R000406361 74550 11/07/2013 85.13
GIS8383 C000363895 73662 11/07/2013 85.13 GJL1121 R000405772 56732 10/07/2013 85.13
GKX9806 R000406373 74550 11/07/2013 85.13 GLL6029 R000406915 74550 11/07/2013 85.13
GMQ8140 R000406314 74550 11/07/2013 85.13 GOL4809 R000406929 74550 11/07/2013 85.13
GPJ8182 R000406100 74550 10/07/2013 85.13 GQZ8745 C000359066 55500 11/07/2013 85.13
GRE6457 R000405663 60503 10/07/2013 191.54 GRE6457 R000406428 74550 11/07/2013 85.13
GRE6457 R000406548 60503 11/07/2013 191.54 GRR4707 R000406377 60503 11/07/2013 191.54
GRV3022 P000101686 55500 11/07/2013 85.13 GSV3005 R000406432 60503 11/07/2013 191.54
GTB2300 R000406523 56732 11/07/2013 85.13 GTD5790 R000406824 60503 11/07/2013 191.54
GTI7390 P000104460 51851 11/07/2013 127.69 GTL2417 R000406682 74550 11/07/2013 85.13
GVI9602 C000387854 57463 11/07/2013 85.13 GVU4957 R000406797 56732 11/07/2013 85.13
GWK3713 R000405734 60503 10/07/2013 191.54 GXC3860 C000385121 55500 10/07/2013 85.13
GXF7186 R000406771 74550 11/07/2013 85.13 GXS7025 R000406761 60503 11/07/2013 191.54
GXT6728 P000103633 54521 11/07/2013 127.69 GZQ6896 R000406167 60503 11/07/2013 191.54
HAI7337 R000406421 60503 11/07/2013 191.54 HAK2757 P000101652 54521 10/07/2013 127.69
HAR7160 R000406399 60503 11/07/2013 191.54 HBA6261 R000406305 74550 11/07/2013 85.13
HBN8811 R000406346 74550 11/07/2013 85.13 HBS4584 R000406497 60503 11/07/2013 191.54
HBU1937 R000406002 60503 10/07/2013 191.54 HCQ9669 P000071748 60412 10/07/2013 127.69
HCS7942 R000406844 74550 11/07/2013 85.13 HDD3331 R000405703 60503 10/07/2013 191.54
HDM3605 R000406680 60503 11/07/2013 191.54 HDW0740 R000406194 74550 11/07/2013 85.13
HED6706 R000406657 60503 11/07/2013 191.54 HFE6907 R000406057 74710 10/07/2013 574.62
HFG8537 R000405612 60503 10/07/2013 191.54 HFM1970 R000406870 74550 11/07/2013 85.13
HFS2027 R000406524 74550 11/07/2013 85.13 HFW9318 R000406034 74550 10/07/2013 85.13
HFX5689 R000406368 74550 11/07/2013 85.13 HGG9361 R000406061 60503 10/07/2013 191.54
HGM8498 C000379890 55500 11/07/2013 85.13 HGO0261 R000406830 60503 11/07/2013 191.54
HGR6792 R000406806 56732 11/07/2013 85.13 HGX6285 R000406078 60503 10/07/2013 191.54
HHH5802 R000409563 60503 12/07/2013 191.54 HHJ0675 R000405975 74550 10/07/2013 85.13
HHK0959 P000101674 55500 11/07/2013 85.13 HHR2140 R000405689 74550 10/07/2013 85.13
HHR6538 R000407059 56732 12/07/2013 85.13 HHX2575 R000407069 74550 12/07/2013 85.13
HIU0923 R000405680 60503 10/07/2013 191.54 HJB4785 C000383197 51851 11/07/2013 127.69
HJE7013 P000101673 55500 11/07/2013 85.13 HJN7134 R000405664 60503 10/07/2013 191.54
HJZ1556 R000406273 74550 11/07/2013 85.13 HKH5806 R000406492 60503 11/07/2013 191.54
HKO4924 R000407113 74550 12/07/2013 85.13 HKT6521 P000101676 55500 11/07/2013 85.13
HKT8568 R000407075 60503 12/07/2013 191.54 HKT8568 R000407090 60503 12/07/2013 191.54

HKV6549 R000406224 60503 11/07/2013 191.54 HLB6108 R000406694 74550 11/07/2013 85.13
HLH1152 R000406750 74550 11/07/2013 85.13 HLH3689 R000406865 74550 11/07/2013 85.13
HLP6254 R000411783 74550 11/07/2013 85.13 HMT4192 R000406520 56732 11/07/2013 85.13
HMY4459 R000406187 60503 11/07/2013 191.54 HNE6450 R000406501 60503 11/07/2013 191.54
HNI1368 P000105709 60412 10/07/2013 127.69 HNI2310 R000406372 60503 11/07/2013 191.54
HNI6881 R000405951 56732 10/07/2013 85.13 HNK4871 P000104473 51851 11/07/2013 127.69
HNM4882 R000406243 74550 11/07/2013 85.13 HNW0626 R000406175 60503 11/07/2013 191.54
HOA7447 R000406539 60503 11/07/2013 191.54 HOB0416 R000406993 56732 12/07/2013 85.13
HOG9942 R000405968 60503 10/07/2013 191.54 HOI1466 P000101657 55500 10/07/2013 85.13
HOI6616 R000406023 74710 10/07/2013 574.62 HOJ8754 R000406762 74550 11/07/2013 85.13
HOJ9179 R000406075 74550 10/07/2013 85.13 HRU5819 R000406358 74550 11/07/2013 85.13
HRW6728 R000411734 74550 10/07/2013 85.13 HSF5351 P000102684 73662 11/07/2013 85.13
HTX5679 R000405615 60503 10/07/2013 191.54 HWI1121 R000406862 60503 11/07/2013 191.54
HWX3652 R000406552 74630 11/07/2013 127.69 HYA1437 R000407091 74550 12/07/2013 85.13
HZL8298 R000406343 74550 11/07/2013 85.13 IBF5850 R000405665 60503 10/07/2013 191.54
ICI4919 R000406867 74550 11/07/2013 85.13 IDI0253 R000407048 74550 12/07/2013 85.13
IIX5051 P000075857 58196 10/07/2013 574.62 IJO7172 R000407126 74550 12/07/2013 85.13
ILL8218 R000407057 74550 12/07/2013 85.13 IMR0040 R000405782 60503 10/07/2013 191.54
INY5974 R000406189 74550 11/07/2013 85.13 IOP7795 R000409562 60503 11/07/2013 191.54
IOW9286 R000406968 74550 11/07/2013 85.13 IOZ1244 R000406193 60503 11/07/2013 191.54
IPN4979 R000407058 74550 12/07/2013 85.13 ISC3116 R000406529 74550 11/07/2013 85.13
ITF7866 R000405891 74550 10/07/2013 85.13 JDM2011 C000366774 73662 11/07/2013 85.13
JEI0149 R000406506 74630 11/07/2013 127.69 JEI3166 R000406060 74550 10/07/2013 85.13
JGL7773 R000406236 74550 11/07/2013 85.13 JIP0426 R000406394 60503 11/07/2013 191.54
JJY0762 C000347267 60174 11/07/2013 191.54 JLE4003 R000405617 74630 10/07/2013 127.69
JOV4456 R000406568 60503 11/07/2013 191.54 JPN5515 R000405911 74550 10/07/2013 85.13
JPX1557 R000405846 74550 10/07/2013 85.13 JQH5406 R000406746 60503 11/07/2013 191.54
JQZ5243 R000405850 60503 10/07/2013 191.54 JRC3692 R000406183 60503 11/07/2013 191.54
JTJ2595 P000105120 73661 11/07/2013 85.13 JTS1895 R000406820 56732 11/07/2013 85.13
JVO6143 R000405654 74550 10/07/2013 85.13 JVX6898 R000405946 74550 10/07/2013 85.13
KBP6162 R000406779 74550 11/07/2013 85.13 KDY6557 R000406047 56732 10/07/2013 85.13
KFS6814 R000406734 74550 11/07/2013 85.13 KGP7621 R000406353 74550 11/07/2013 85.13
KHH9999 R000406223 56732 11/07/2013 85.13 KHW3803 R000406673 56732 11/07/2013 85.13
KHZ0808 R000406983 56732 12/07/2013 85.13 KIO5043 R000406333 60503 11/07/2013 191.54
KMP3414 R000406965 56732 11/07/2013 85.13 KNC9544 R000406199 74550 11/07/2013 85.13
KNQ9366 R000406763 60503 11/07/2013 191.54 KNR4997 R000406621 74550 11/07/2013 85.13
KOC1697 R000406203 74630 11/07/2013 127.69 KOC1697 R000406241 74550 11/07/2013 85.13
KOJ9916 R000406380 74550 11/07/2013 85.13 KQC1697 R000406198 74630 11/07/2013 127.69
KRC0131 R000407008 74630 12/07/2013 127.69 KRE7505 R000406732 60503 11/07/2013 191.54
KTZ1977 R000405749 60503 10/07/2013 191.54 KVH9405 R000407143 74550 12/07/2013 85.13
KVT2485 R000406886 56732 11/07/2013 85.13 KYR3517 R000407054 74550 12/07/2013 85.13
KYY2999 R000407076 74550 12/07/2013 85.13 KZE2220 R000405969 60503 10/07/2013 191.54
LAG7231 R000406083 60503 10/07/2013 191.54 LAG7623 R000406856 74550 11/07/2013 85.13
LBI2463 R000405949 60503 10/07/2013 191.54 LBK2601 R000406672 56732 11/07/2013 85.13
LBQ0106 R000406614 74550 11/07/2013 85.13 LCC2701 R000406325 74550 11/07/2013 85.13
LCE4434 R000405731 74630 10/07/2013 127.69 LCK1234 P000090611 73662 10/07/2013 85.13
LCK7155 R000406670 60503 11/07/2013 191.54 LCL9108 R000406330 74630 11/07/2013 127.69
LNE0953 R000406988 60503 12/07/2013 191.54 LNJ6795 R000411736 74550 10/07/2013 85.13
LNV1687 R000406409 74630 11/07/2013 127.69 LNV1687 R000406801 74630 11/07/2013 127.69
LPL7261 C000375525 60412 10/07/2013 127.69 LPS4430 R000407121 60503 12/07/2013 191.54
LQV0791 R000407127 74550 12/07/2013 85.13 LTN0379 R000406556 60503 11/07/2013 191.54
LTP2035 R000407017 60503 12/07/2013 191.54 LTP2035 R000407022 74550 12/07/2013 85.13
LUP1656 R000406029 74550 10/07/2013 85.13 LUY7955 R000406725 60503 11/07/2013 191.54
LXJ5120 R000406283 74550 11/07/2013 85.13 LXW4957 R000406553 74630 11/07/2013 127.69
LZT8244 R000406666 74550 11/07/2013 85.13 MAC6032 C000383177 73662 11/07/2013 85.13
MBQ7191 R000405722 60503 10/07/2013 191.54 MCZ6893 R000407002 60503 12/07/2013 191.54
MDO7297 R000406411 74550 11/07/2013 85.13 MED0002 R000406012 74550 10/07/2013 85.13
MEI9178 R000406581 74550 11/07/2013 85.13 MGY2325 R000406441 60503 11/07/2013 191.54
MHK6435 R000406201 60503 11/07/2013 191.54 MII5744 C000370547 73662 11/07/2013 85.13
MJD1081 R000406479 74550 11/07/2013 85.13 MLE1627 R000406579 60503 11/07/2013 191.54
MQJ9077 C000387851 51930 10/07/2013 191.54 MRL8411 P000104873 73662 11/07/2013 85.13
MRM1247 R000406000 74550 10/07/2013 85.13 MRQ1331 R000406813 74550 11/07/2013 85.13
MSR8726 R000406489 60503 11/07/2013 191.54 MTP9849 R000405765 74550 10/07/2013 85.13
MTQ2480 R000407097 74550 12/07/2013 85.13 MTQ2480 R000407098 74630 12/07/2013 127.69
MUV1861 R000405603 60503 10/07/2013 191.54 MUV4749 R000407005 74550 12/07/2013 85.13
MWA7398 P000078183 54522 10/07/2013 127.69 MWC1943 R000406914 74550 11/07/2013 85.13
MWC7047 R000406628 60503 11/07/2013 191.54 MXT8856 C000359063 55500 11/07/2013 85.13
MYH5025 R000406509 74550 11/07/2013 85.13 MZF4001 C000379600 55500 11/07/2013 85.13
NEW9201 R000406443 60503 11/07/2013 191.54 NEW9201 R000406718 56732 11/07/2013 85.13
NGU9068 R000406195 60503 11/07/2013 191.54 NGX4250 R000405683 74550 10/07/2013 85.13
NGY3620 P000104456 73662 11/07/2013 85.13 NIE1080 R000405994 74550 10/07/2013 85.13
NLH2099 R000406765 74550 11/07/2013 85.13 NLP4923 C000387853 55500 11/07/2013 85.13
NLX8612 R000406933 74550 11/07/2013 85.13 NMA8646 R000406107 74630 10/07/2013 127.69
NMO1613 R000407062 74550 12/07/2013 85.13 NSP9215 R000405878 74550 10/07/2013 85.13
NYF5326 R000406215 74550 11/07/2013 85.13 NYF5326 R000406216 60503 11/07/2013 191.54
NZI0855 R000406149 56732 10/07/2013 85.13 ODJ4046 R000405876 60503 10/07/2013 191.54
OFL4940 R000406512 74550 11/07/2013 85.13 OIX5708 R000405748 74550 10/07/2013 85.13
OLS5654 R000406498 56732 11/07/2013 85.13 OMA4671 R000405606 74550 10/07/2013 85.13
OMA4671 R000413436 74550 10/07/2013 85.13 OOY9714 C000375150 55500 11/07/2013 85.13
OPD7830 C000387701 51851 11/07/2013 127.69 OPE5166 R000405886 74550 10/07/2013 85.13
OPV0812 R000409557 74550 10/07/2013 85.13 OQA3148 R000411753 60503 11/07/2013 191.54
OQC0377 R000405688 56732 10/07/2013 85.13 PEP9517 C000376217 55500 10/07/2013 85.13

E para constar, eu (ADRIANA GALVÃO FARIAS), Diretora do Departamento de Relações Administrativas,
tornei público o presente Diário Oficial.
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CRONOLOGIA DE PAGAMENTO
“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal
n.º 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei
Federal n.º8666/93, encontram-se afixadas nos Átrios
da Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A -
Proguaru, para conhecimento público, a justificativa
dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem
cronológica de pagamento aos seguintes credores”:
CREDOR: A. GUTIERREZ COMERCIAL DE
FERRAMENTAS E MAQUINAS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de ferramentas.
VALOR: R$ 1.593,73 (um mil, quinhentos e noventa e
três reais e setenta e três centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de ferramentas utilizadas em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: ADIR CEZARIO DA SILVA – EPP.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Serviços de publicidade.
VALOR: R$ 13.600,00 (treze mil e seiscentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 30/7/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação de serviços necessários para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: ADIVEL CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 1.227,00 (um mil, duzentos e vinte e sete
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: ANDRESA DA SILVA SANTOS- ME.
PROCESSO: 105/2013
OBJETO: Manutenção dos tacógrafos digitais e
eletrônicos.
VALOR: R$ 130,00 (cento e trinta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação de serviço.
CREDOR: AUTO VIDROS GIL LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 22/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: CARLETO EDITORIAL LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Serviços de publicidade.
VALOR: R$ 7.786,10 (sete mil, setecentos e oitenta e
seis reais e dez centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
prestação de serviços necessários para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: CARLOS EDUARDO OZORIO GALLUCCI
COMERCIAL – ME.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material de expediente.
VALOR: R$ 320,00 (trezentos e vinte reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: CHUCAR COMERCIO E DISTRIBUICAO
DE AUTO PECAS LTDA – ME.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 694,20 (seiscentos e noventa e quatro
reais e vinte centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: COMERCIAL VALFLEX FERRAM. E
EQUIPAMENTOS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 567,98 (quinhentos e sessenta e sete
reais e noventa e oito centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: COPAGAZ DISTRIBUIDORA DE GÁS
S.A.
PROCESSO: 251/2013
OBJETO: Aquisição de gás Liquefeito de Petróleo (GLP
) de 13 Kg.
VALOR: R$ 35,00 (trinta e cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de gás.
CREDOR: CRONOSERV LOCAÇÃO DE
EQUIPAMENTOS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Locação de máquinas e equipamentos
VALOR: R$ 2.850,00 (dois mil, oitocentos e cinqüenta
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
locação de equipamentos necessários para a plena
realização de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: D. I. MOREIRA COMERCIAL DE AUTO
PEÇAS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em máquinas e
equipamentos.
VALOR: R$ 7.418,00 (sete mil, quatrocentos e dezoito
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 16-18/8-7/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção de equipamentos utilizados em atividades
de relevante interesse público.

PROGUARU CREDOR: DRAXPAV - MÁQUINAS E PEÇAS PARA
PAVIMENTAÇÃO LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em máquinas e
equipamentos.
VALOR: R$ 486,00 (quatrocentos e oitenta e seis
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção de equipamentos utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: ENGEMAQ COMPONENTES PARA
TRATORES LTDA.
PROCESSO: 1780/2012
OBJETO: Fornecimento de filtros automotivos.
VALOR: R$ 138,06 (cento e trinta e oito reais e seis
centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos à manutenção da frota da empresa que
presta um relevante serviço à municipalidade.
CREDOR: GUTOMAQ EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS LTDA – EPP.
PROCESSO: 1803/2012
OBJETO: Locação de imóvel comercial para instalação
do GOC.
VALOR: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos ao acordado entre as partes para a locação
do imóvel em questão.
CREDOR: ICATU SEGUROS S/A.
PROCESSO: 1870/2012
OBJETO: Contratação de seguro de vida para os
funcionários da Proguaru.
VALOR: R$ 25.125,84 (vinte e cinco mil, cento e vinte
e cinco reais e oitenta e quatro centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
cobertura do seguro de vida em grupo oferecido com
benefício aos nossos funcionários que prestam
serviços de relevante interesse público.
CREDOR: J.M.O. EQUIPAMENTOS COMERCIO DE
FERRAMENTAS E LUBRIFICAÇÃO LTDA – ME.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 353,40 (trezentos e cinqüenta e três reais
e quarenta centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: LEOTRACTOR COMERCIO DE PECAS
PARA TRATORES LTDA – EPP.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em máquinas e
equipamentos.
VALOR: R$ 3.359,01 (três mil, trezentos e cinqüenta
e nove reais e um centavo).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção de equipamentos utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: MAXCLEAN COMERCIO DE PRODUTOS
E SERVICOS LTDA.
PROCESSO: 109/2013
OBJETO: Fornecimento de panos de limpeza.
VALOR: R$ 22.640,00 (vinte e dois mil, seiscentos e
quarenta reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 13-21/7/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais necessários para a
realização dos serviços de limpezas efetuados pela
empresa que são de relevante interesse público.
CREDOR: MAXCLEAN COMERCIO DE PRODUTOS
E SERVICOS LTDA.
PROCESSO: 1940/2012
OBJETO: Fornecimento de detergente líquido.
VALOR: R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 14-20/7/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento dos materiais necessários para a
realização dos serviços de limpezas efetuados pela
empresa que são de relevante interesse público.
CREDOR: NATALIA MARCONI DA SILVA -
MATERIAIS ELETRICOS – ME.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material elétrico.
VALOR: R$ 2.302,00 (dois mil, trezentos e dois reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: NEW ESPERANÇA FERRAMENTAS E
MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material elétrico.
VALOR: R$ 435,00 (quatrocentos e trinta e cinco reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: NOVA DISTRIBUIDORA DE VEICULOS
LTDA.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 355,00 (trezentos e cinqüenta e cinco
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: RAFAEL MELO PEDREIRA – ME.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em máquinas e
equipamentos.
VALOR: R$ 810,00 (oitocentos e dez reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
manutenção de equipamentos utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS

(BRASIL) S/A.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Referente a seguros.
VALOR: R$ 708,71 (setecentos e oito reais e setenta
e um centavos).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia a
cobertura do seguro necessário para a plena realização
de atividades de relevante interesse público.
CREDOR: S. F. DE ALENCAR MOLAS – ME.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Consertos e reparos em veículos.
VALOR: R$ 459,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 19/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
reparo de veículos util izados em atividades de
relevante interesse público.
CREDOR: V C R MATERIAIS PARA
CONSTRUCOES LTDA – EPP.
COMPRA DIRETA
OBJETO: Aquisição de material de acabamento.
VALOR: R$ 4.978,00 (quatro mil, novecentos e setenta
e oito reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 20/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento interromperia o
fornecimento de materiais utilizados em atividades
de relevante interesse público.
CREDOR: VCM THEODORO ME.
PROCESSO: 128/2013
OBJETO: Fornecimento de EPI´s.
VALOR: R$ 1.181,00 (um mil, cento e oitenta e um
reais).
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/9/2013.
JUSTIFICATIVA: O não pagamento implicar ia em
prejuízos à segurança dos funcionários da Proguaru
que prestam relevante serviço público.

Guarulhos (SP), 24 de setembro de 2013.
JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

Diretor Presidente

RELAÇÃO DE CANDIDATOS CONVOCADOS
EM CONCURSO PÚBLICO
A Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A –
PROGUARU, torna público que foram convocados os
seguintes candidatos aprovados em concurso público.
Cargo: Atendente
Classificação Nome
20 Diego Augusto Cogo Lyra
2 E Renata Erica Barbosa De Araujo
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais
Classificação Nome
41 Tatiana Olimpio
42 Shirlei Gomes Pereira
43 Tania Regina Simoes Moreira
44 Edivania Fernandes Da Silva Nunes
45 Fernado Rodrigues De Miranda
46 Francisco Valdevino De Brito
47 Ione Quirino Pereira Cardoso
48 Cely Ferreira Martins
49 Maria Aparecida Farina
50 Mirian Almeida Silva
51 Ivanilda Dos Santos Silva Lima

Cargo: Motorista
Classificação Nome
20 Marcelo Marques De Castro
21 Neurisvan Nunes De Araujo
22 Julio Cesar Bafume
23 Pedro Martinkovitsck
24 Luiz Batista Dos Santos
25 David Rodrigues Dos Santos
26 Adriano Ferreira Botelho
27 Edson Jose Marques

Guarulhos, 24 de setembro de 2013
Álvaro Antonio Carvalho Garruzi

Diretor Presidente Em exercício

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
A Comissão de Licitações da Progresso e
Desenvolvimento de Guarulhos S/A, de acordo com o
constante no:
Processo Administrativo nº 316/2013, torna pública
a homologação do Pregão Eletrônico nº 031/2013,
que trata do registro de preços para leite, e
adjudicação do objeto a favor da empresa
Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda.
Processo Administrativo nº 317/2013, torna pública
a homologação do Pregão Presencial nº 040/2013,
que trata do registro de preços para prestação de
serviços com equipamentos, e adjudicação do objeto
no lote 01 a favor da empresa Schunck
Terraplenagem e Transportes Ltda., lotes 02 e 03
a favor da empresa A3 Terraplenagem e Engenharia
Ltda. e no lote 04 a favor da empresa Noa Comércio
De Materiais P/ Construção e Locação De
Maquinas Ltda.
Processo Administrativo nº 318/2013, torna pública
a homologação do Pregão Presencial nº 041/2013,
que trata do registro de preços para prestação de
serviços com caminhões, e adjudicação do objeto
nos lotes 01, 02 e 03 a favor da empresa A3
Terraplenagem e Engenharia Ltda., lote 04 a favor
da empresa Schunck Terraplenagem e Transportes
Ltda. e no lote 05 a favor da empresa Noa Comércio
De Materiais P/ Construção e Locação De
Maquinas Ltda.

LILIAN GONÇALES DA COSTA OLIVEIRA
Presidente da Comissão de Licitações

EXTRATO DE CONTRATO
Processo nº: 249/2013 torna público o Contrato nº
033/2013. Dispensa de Licitação nº 033/2013.
Objeto: Contratação de empresa especializada para
a realização de concurso público. Contratada:
Instituto Brasileiro De Administração Municipal
- IBAM. Prazo: 12 meses. Valor: sem valor –
Assinado em: 10/09/2013.
Processo nº: 370/2013 torna público o Contrato nº
030/2013. Pregão Eletrônico nº 027/2013. Objeto:
Fornecimento de embutidos. Contratada: Nutricionale
Comércio de Alimentos Ltda. Prazo: 12 meses. Valor:
R$ 63.300,00 – Assinado em: 19/09/2013.
Processo nº: 371/2013 torna público o Contrato nº
031/2013. Pregão Eletrônico nº 027/2013. Objeto:
Fornecimento de mussarela. Contratada: BRF S/A.
Prazo: 12 meses. Valor: R$ 114.660,00 – Assinado
em: 19/09/2013.

EXTRATO DE ATA DE RP
Processo nº: 368/2013 torna público a Ata de RP nº 070/2013. Pregão Eletrônico nº 023/2013. Objeto:
Registro de preços para protetor solar. Compromissário Fornecedor: Henlau Química Ltda. EPP. Prazo: 12
meses. – Assinado em: 02/09/2013.

Processo nº: 369/2013 torna público a Ata de RP nº 071/2013. Pregão Eletrônico nº 023/2013. Objeto:
Registro de preços para loção repelente de insetos. Compromissário Fornecedor: Méritus Comércio e
Serviços Ltda. ME. Prazo: 12 meses. – Assinado em: 18/09/2013.

TERMO ADITIVO
Processo Administrativo nº 322/2010 - Termo
Aditivo nº 006 ao contrato nº 084/2010 – Contratada:
CVS Comércio de Alimentos Ltda. Objeto:
Fornecimento de cestas básicas. Finalidade deste
termo: Fica prorrogado o contrato por mais 12 (doze)
meses, com fundamento no art. 57, II, da lei 8.666/
93, com vigência de 27 de setembro de 2013 a 26 de
setembro de 2014, contemplando os termos de
aditamento 001 à 005 e apostila 001, com valor do
contrato de R$ 4.483.512,00 (quatro milhões,
quatrocentos e oitenta e três mil, quinhentos e doze
reais). Assinado em: 23/09/2013.

Guarulhos, 23 de setembro de 2013.
THOMAZ GUILHERME DO CARMO FIGUEIREDO

Gerente de Recursos Materiais

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 028/13 – Proc 4900/13 – Aq.
de fita de limpeza “LTO” universal, storageloader LT05
SAS, cartuchos de fita magnética LTO e garantia e suporte
técnico local - ABERTURA: 07/10/13, às 9 h(*)
PREGÃO ELETRÔNICO 029/13 – Proc 4782/13 – Cont.
de empresa para fornecimento e renovação dos contratos
de manutenção e atualização (Upgrades) do
licenciamento de Softwares utizados para a realização
de Backup (Cópia de arquivos) - ABERTURA: 07/10/
13, às 14 h(*).
(*) Edital disponível no site:

SAAE

www.saaeguarulhos.sp.gov.br ou www.licitacoes-
e.com.br ou ainda contra apresentação de CD-R
gravável na Gerencia Licitações, Av Tiradentes, 3198 –
Bom Clima – Guarulhos/SP. Inf: 11 2463-7062/7065.
ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/13 - Proc 4573/13 –
Aq. de bombas dosadoras peristálticas com vazão de 3
a 1110 ML/MIN e com vazão de 0,1 a 500 ML/MIN.
WATSON-MARLOW BREDEL INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE BOMBAS LTDA. – Valor R$ 109.992,00.
PREGÃO PRESENCIAL 090/13 - Proc 3665/13 – Aq.
de tubos, curvas, luvas de correr, selim elástico, caps
(JEI), tês, adaptadores, anéis de borracha toroidal,
caps (tampão) e reduções. – PESCARA INDUSTRIA
E COMÉRCIO DE MATERIAIS DE SANEAMENTO
LTDA – R$ 13.811,95; UNITUBOS INDUSTRIA E
COMÉRCIO DE CONEXÕES LTDA. EPP – R$
20.300,00; TIGRE S.A – TUBOS E CONEXÕES – R$
625.491,00; MEXICHEM BRASIL INDÚSTRIA DE
TRANSFORMAÇÃO PLÁSTICA LTDA – R$ 4.650,95;
MULTILIT INDUSTRIA COMERCIO LTDA – R$
138.894,00. – REVOGAÇÃO do lote 13.

Departamento Administrativo

COMUNICADO
Cumprindo as exigências do Artigo 1o. da Lei Municipal No.
5.209 de 01 Outubro de 1998 e Artigo 5o. da Lei Federal No.
8.666/93, encontra-se afixado neste Serviço em lugar público
de costume, para conhecimento a justificativa de pagamento
ao(s) credor(es) desta Autarquia:
CREDOR: TERUO WATANABE
CONTRATO/PROCESSO: 2001/001851
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA O POSTO DE
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ATENDIMENTO DA REGIÃO DO TABOÃO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 2.946,97(Dois mil,
novecentos e quarenta e seis reais e noventa e sete
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: Locação de imóvel para posto de
atendimento ao cidadão na região do Taboão. A falta do
pagamento faz com que a autarquia deixe de cumprir
com o contrato de locação.
CREDOR: PLANINVESTI ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2008/005222
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 351,20(Trezentos e
cinquenta e um reais e vinte centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária para
utilização dos servidores no deslocamento para o
desenvolvimento de suas atividades.
CREDOR: ERG ELETROMOTORES LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2009/000746
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E
FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA REBOBINAGEM
EM MOTORES ELÉTRICOS, MOTO-FREIOS E
CHAVES DE PARTIDA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 689,70(Seiscentos e
oitenta e nove reais e setenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária para
atender a manutenção de motores nas estações de
bombeamento.
CREDOR: JUAN JOSÉ SUCH BENITO
CONTRATO/PROCESSO: 2011/000632
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA
ACOMODAÇÃO DA DIVISÃO DE MEDICINA E
SEGURANÇA DO TRATABALHO - DMST
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.762,81(Quatro mil,
setecentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: Locação de imóvel urbano para
acomodar a divisão de medicina do trabalho da autarquia.
A falta do pagamento faz com que a autarquia deixe de
cumprir com o contrato de locação.
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2011/002129
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
RETROESCAVADEIRA COM PÁ CARREGADEIRA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 338.668,10(Trezentos e
trinta e oito mil, seiscentos e sessenta e oito reais e
dez centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A locação se faz necessária, pois as
maquinas serão utilizadas na execução de obras e manutenção
de redes e ligações de água e esgoto no Município.
CREDOR: ENORSUL SERVIÇOS EM SANEAMENTO
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2011/005683
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM CORTE E
RESTABELECIMENTO DE ÁGUA NO CAVALETE E
NO RAMAL
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 305.695,81(Trezentos e
cinco mil, seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta
e um centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços serão utilizada no programa de redução de
perdas do sistema de abastecimento de água.
CREDOR: ECO X - USINA DE RECICLAGEM DE
RCD LTDA - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2012/000886
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA TRANSPORTE E
RECEBIMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS INERTES
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 94.950,23(Noventa e quatro
mil, novecentos e cinquenta reais e vinte e tres centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessaria, pois
a empresa prestará serviços de transporte, recebimento,
reciclagem e no descarte de residuos produzidos pelo
sistema de tratamento de esgoto sanitário na cidade
de guarulhos.
CREDOR: LESTENTULHO LOCAÇÃO DE
CAÇAMBAS LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2012/002453
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS, CAMINHÃO LEVE
F 4000, BASCULANTE, POLIGUINDASTE C/8
CAÇAMBAS E UTILITÁRIO TIPO S - 10
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 20.932,99(Vinte mil,
novecentos e trinta e dois reais e noventa e nove centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os veiculos serão utilizados no deslocamento de
equipamentos e funcionários para apoio das atividades
técnico-operacionais desenvolvidas pela autarquia.
CREDOR: LESTENTULHO LOCAÇÃO DE
CAÇAMBAS LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2012/004766
OBJETO: LOCAÇÃO DE VEICULOS (VARIOS), P/
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NAS OBRAS DE
REDES E RAMAIS DE ÁGUA E ESGOTO NO
MUNICIPIO DE GRS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 59.957,80(Cinquenta e
nove mil, novecentos e cinquenta e sete reais e oitenta
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A locação se faz necessaria, pois os
veículos serão utilizados no uso de carga e descarga
de materiais e ferramentas nos locais em obras
executadas pela autarquia
CREDOR: DEGRAUS MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2012/005469
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
LOCAÇÃO DE PERFURADOR PNEUMATICO NÃO-
DESTRUTIVO, CONJUNTO MOTO-COMPRESSOR
COMPACTO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 8.432,00(Oito mil,
quatrocentos e trinta e dois reais)

DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária pois será
utilizada na execução de serviços de obras e
manutenção do sistema de saneamento no município.
CREDOR: SOCIOEDUCACIONAL CONSULTORIA
LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2012/006165
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA COORDENAÇÃO TÉCNICO-
PEDAGÓGICA DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO
AMBIENTAL DO SAAE, VISANDO SUPORTE AO
DESENVOLVIMENTO DOS NÚCLEOS DE CIDADANIA
ESCOLARES E APOIO AO GTIEA - GRUPO DE
TRABALHO INTERSETORIAL
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 6.750,00(Seis mil,
setecentos e cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação de empresa de consultoria
técnico pedagógica se faz necessaria, pois sera utilizada
para ampliação do Programa de Educação Ambiental.
CREDOR: DASCO ENGENHARIA LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2012/006400
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGª
PARA EXECUÇÃO DE DIVERSOS SERVIÇOS
OPERACIONAIS NOS SISTEMAS DE ÁGUA E
ESGOTO DO MUNICIPIO DE GRS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 161.801,23(Cento e sessenta
e um mil, oitocentos e um reais e vinte e tres centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 23/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessaria, pois
os serviços da empresa serão utilizados na execução
de diversos serviços operacionais nos sistemas de
água e esgoto do municipio.
CREDOR: IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S/A -
IMESP
CONTRATO/PROCESSO: 2012/006477
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PÚBLICAÇÕES OFICIAIS NO DIARIO OFICIAL DO
ESTADO DE SÃO PAULO - EXERCICIO DE 2013
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 1.198,47(Hum mil, cento
e noventa e oito reais e quarenta e sete centavos)
R$ 921,90(Novecentos e vinte e um reais e noventa centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013 - 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A falta de pagamento faz com que a
autarquia deixe de cumprir com as obrigações legais.
CREDOR: BERMAD BRASIL IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2012/006921
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VÁLVULAS REDUTORAS
DE PRESSÃO PILOTADA, DN-50 E DN-80, E VÁLVULAS
REDUTORAS DE PRESSÃO E MEDIDOR DE VAZÃO
INTEGRADOS EM UM ÚNICO CORPO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 66.600,00(Sessenta e
seis mil, seiscentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição é necessária ao sistema
de abastecimento de água, na redução da pressão da
água em setores com pressão elevada evitando-se assim
o vazamento em ramais e em redes de distribuição.
CREDOR: STEFANE PRATA SENNE FERES - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2013/000074
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS
PROFISSIONAIS, PARA COBERTURA DE EVENTOS,
REUNIÕES, CURSOS, ENCONTROS E OUTROS DE
INTERESSE DO SAAE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.632,28(Quatro mil,
seiscentos e trinta e dois reais e vinte e oito centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária, pois
os serviços fotograficos serão utilizados para cobertura
de eventos, reuniões, curso, encontros e outros do
interesse da autarquia
CREDOR: LESTENTULHO LOCAÇÃO DE
CAÇAMBAS LTDA. - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2013/001422
OBJETO: LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA,
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, RETRO-ESCAVADEIRA
E VAN 16 LUGARES)
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 36.750,00(Trinta e seis
mil, setecentos e cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A locação se faz necessaria, pois os
veículos (maquinas) serão utilizados para carga e
descarga de materiais e ferramentas nos locais em
obras executadas pela autarquia.
CREDOR: SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC
CONTRATO/PROCESSO: 2013/001815
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CURSO: PROGRAMA
DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 60.880,00(Sessenta mil,
oitocentos e oitenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessária para
a qualificação profissional dos servidores da autarquia,
em curso de relacionamento interpessoal.
CREDOR: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/002031
OBJETO: LOCAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTE
COM CABINE AUXILIAR
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 66.193,75(Sessenta e
seis mil, cento e noventa e tres reais e setenta e cinco
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A locação se faz necessaria, pois os
veiculos serão utilizados para a realização dos serviços
de manutenção e nas obras de expansão dos sistemas
de distribuição de água e de coleta esgoto (redes e
ramais de água e de esgoto), ligações de água e esgoto
no município, bem como no transporte de funcionários
CREDOR: GERALDO DE ANTONIO EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2013/002621
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PONTAS
RECUPERADORA, VARETAS DE AÇO FLEXÍVEL,
CABOS ESPIRAL (MOLA DE AÇO), PONTAS DE
LANÇA E PONTAS ESPIRAL RETA, PARA
DESOBSTRUÇÃO DE REDE DE ESGOTO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 46.299,90(Quarenta e
seis mil, duzentos e noventa e nove reais e noventa
centavos)

DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição é necessária a
manutenção do sistema de esgotamento sanitário,
permitindo a desobstrução de redes e ramais de esgoto
no município de Guarulhos.
CREDOR: DIMAS DE MELO PIMENTA SISTEMAS
DE PONTO E ACESSO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/003011
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE
RELÓGIOS DE PONTO E CATRACAS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 2.953,52(Dois mil,
novecentos e cinquenta e tres reais e cinquenta e dois
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 21/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação se faz necessaria, pois
os serviços da empresa serão utilizados na manutenção
preventiva e corretiva de relógios de pontos e catracas
da autarquia.
CREDOR: EBARA INDUSTRIAS MECÂNICAS E
COMÉRCIO LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004017
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE PEÇAS E
MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA
DE BOMBA DE POÇO PROFUNDO MARCA EBARA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 38.426,12(Trinta e oito
mil, quatrocentos e vinte e seis reais e doze centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária a
manutenção corretiva de bombas utilizadas no sistema
de captação de água dos poços profundos do SAAE.
CREDOR: RODRIGO DA CONCEIÇÃO GERALDES
- ME
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004019
OBJETO: CONFECÇÃO DE COLETE ABERTO PARA
A XII SIPAT 2013
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.550,40(Sete mil,
quinhentos e cinquenta reais e quarenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessaria, pois
os coletes serão utilizados pelos membros da CIPA na
realização da SIPAT 2013.
CREDOR: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004023
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AÇÚCAR REFINADO DE
PRIMEIRA QUALIDADE
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 8.400,00(Oito mil,
quatrocentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
será utilizada no Serviço de copa e cozinha da autarquia
CREDOR: ITAVEMA ITÁLIA VEÍCULOS E
MÁQUINAS LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004132
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ROLAMENTO,TENSOR DE
CORREIA DENTADA,CORREIA DO DISTRIBUIDOR
E ÓLEO DA
DIREÇÃO HIDRÁULICA PARA MANUTENÇÃO DA
VIATURA ST-422
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 6.301,35(Seis mil,
trezentos e um reais e trinta e cinco centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessaria, pois
os materias serão utilizados na manutenção de viatura
da autarquia.
CREDOR: PORTE PAPELARIA HIGIENE E LIMPEZA
LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004418
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COLCHETES LATONADO
Nª 08,11, ETIQUETAS BRANCA AUTO ADESIVA,
CADERNO ESPIRAL PERFURADOR, BLOCO DE
PAPEIS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 1.366,54(Hum mil,
trezentos e sessenta e seis reais e cinquenta e quatro
centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados no expediente diario da
autarquia
CREDOR: LC BRANDI AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL
LTDA - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004427
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PROTETORES DE SURTO
E RELES INTERFACE, PARA MANUTENÇÃO
CORRETIVA NOS PAINEIS DE AUTOMAÇÃO CLP
ETES SÃO JOÃO E BONSUCESSO
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.313,70(Sete mil,
trezentos e treze reais e setenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 24/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição é necessária a
manutenção corretiva nos painéis de automação (CLP)
das ETEs São João e Bonsucesso, sendo que a sua
falta comprometerá o serviço de tratamento de esgoto.
CREDOR: GUARUTELHA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004493
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TORNEIRAS, ARGAMASSA
PRÉ FABRICADA, REVESTIMENTO, CANTONEIRA,
REJUNTE COR CINZA E CAIXA D ÁGUA.
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 648,50(Seiscentos e
quarenta e oito reais e cinquenta centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois o
material sera utilizado na reforma do refeitório e cozinha
da unidade Bom Clima.
CREDOR: INTERMEC SOUTH AMERICA LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004494
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BASE DE CARGA COM
CAPACIDADE P/ 4 BAIAS DE CARREGAMENTO DE
BATERIA LI-ION
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.741,44(Sete mil, setecentos
e quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessaria, pois
as bases de cargas serão utilizadas no carregamento
de baterias li-on
CREDOR: VIDA RESGATE COMERCIO DE
PRODUTOS A.P.H. LTDA - ME
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004617
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARMARIO EM MADEIRA
P/PRANCHA DE SALVAMENTO

VALOR DO PAGAMENTO: R$ 3.800,00(Tres mil,
oitocentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois os
armarios serão utilizados nas regionais para atendimento
de primeiros socorros pelos servidores da autarquia.
CREDOR: ERG ELETROMOTORES LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004638
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DISJUNTOR MOTORIZADO
EM CAIXA MOLDADA PARA MANUTENÇÃO
CORRETIVA EMERGENCIAL NA ESTAÇÃO
ELEVATÓRIA DE GOPOUVA
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.845,00(Sete mil,
oitocentos e quarenta e cinco reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição é necessária a manutenção
corretiva emergencial de dijuntor motorizado utilizado no
bombeamento da estação elevatória de Gopoúva.
CREDOR: SOLUTION ADMINISTRACAO DE
HOTEIS & RESORTS LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004644
OBJETO: LOCAÇÃO DE SALAS PARA REALIZAÇÃO
DE PALESTRAS
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 2.602,00(Dois mil,
seiscentos e dois reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária pois será
utilizada na realização de palestras sobre ações de
planejamento em conjunto com a Prefeitura do municipio.
CREDOR: CASSIO LIMA COMÉRCIO E SERVIÇOS
DE HIDRÔMETROS LTDA. - EPP
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004719
OBJETO: AQUISIÇÃO DE SELIM AJUSTAVEL A
TUBOS DE PVC OCRE E CERÂMICO DE DN 150MM,
DN 200MM
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 7.650,00(Sete mil,
seiscentos e cinquenta reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A aquisição se faz necessária, pois
os materiais serão utilizados na manutenção em
coletores de esgoto ceramicos e ramais prediais de
ligação de esgoto
CREDOR: IOB INFORMAÇÕES OBJETIVAS
PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA
CONTRATO/PROCESSO: 2013/004801
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CURSO -
TREINAMENTO E-SOCIAL (AUDITORIA DE
PROCESSOS PARA FUTURA IMPLANTAÇAO)
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 5.500,00(Cinco mil,
quinhentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 25/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária ao
aprimoramento técnico de servidores da autarquia das áreas
envolvidas no processo de folha de pagamento, com o
propósito de prepará-los para a implantação do E-Social.
CREDOR: CENTRO BRASILEIRO DE SEGURANÇA
E SAÚDE INDUSTRIAL LTDA.
CONTRATO/PROCESSO: 2013/005254
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE CURSO: “7º
CONGRESSO REABILITAÇÃO PROFISSIONAL”
VALOR DO PAGAMENTO: R$ 4.500,00(Quatro mil,
quinhentos reais)
DATA DA EXIGIBILIDADE: 26/09/2013
JUSTIFICATIVA: A contratação é necessária ao
aprimoramento profissional dos servidores do setor de
medicina do trabalho, na participação em Congresso
de Reabilitação Profissional.

Guarulhos, terça-feira, 24 de setembro de 2013
SUPERINTENDENTE

AFRANIO DE PAULA SOBRINHO

PORTARIA Nº 075/2013 – IPREF
O Presidente do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
GUARULHOS, no uso de suas atribuições legais,
considerando o que estabelece o artigo 11, inciso III,
da Lei Municipal n.º 6.056, de 24 de fevereiro de 2005;
Considerando o que dispõe o artigo 3º, parágrafo único
da Emenda Constitucional nº 47/2005 e o que consta
do processo n.º 859/2013-IPREF.
APOSENTA, a contar de 24/09/2013:
Servidor: MAURO DONIZETI DA SILVA (código
funcional 3906);
Cargo: Agente Público Nível I – lotado na SOSP04 –
tendo como centro de resultado SAJ-Procon, da
Prefeitura Municipal de Guarulhos.
Proventos: Integrais ao padrão de seu cargo.

Guarulhos, 19 de setembro de 2013.
MIGUEL NELSON CHOUERI

Presidente do IPREF

IPREF

PORTARIA Nº 19273
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
EDUARDO SOLTUR, usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 5.783/13, de 12/09/13, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 6.824, de 29/3/2011, que trata
da lotação do Gabinete da Vereadora DONA MARIA
(cód.181), RESOLVE, a partir de 11/09/2013:
EXONERAR
- VERA LUCIA PERREIRA CABRAL - (cód.23482),
do cargo de Assessor de Gabinete de Vereador I, NE-
0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 17 de setembro de 2013.

PORTARIA Nº 19274
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
EDUARDO SOLTUR, usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Processo nº 5.784/13, de 12/09/13, e ainda de acordo
com a Lei Municipal nº 6.824, de 29/3/2011, que trata
da lotação do Gabinete da Vereadora DONA MARIA
(cód.181), RESOLVE, a partir de 11/09/2013:
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NOMEAR
- MARIA DE FÁTIMA PEREIRA BRITO SIMÃO -
(cód.23648), RG nº 20.371.140-3, no cargo de Assessor
de Gabinete de Vereador I, NE-0, em comissão.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 17 de setembro de 2013.

PORTARIA Nº 19275
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor EDUARDO SOLTUR, usando das atribuições
que lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que
consta do Processo nº 5.751/13, de 11/09/2013, que
trata da lotação do Gabinete do Vereador ANTONIO
ROBERTO DA SILVA-Toninho da Farmácia (cód.164),
RESOLVE, a partir de 05/09/2013:
EXONERAR
- EDILEUZA ALVES DE ALMEIDA - (cód.23602), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador II, NE-0.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 17 de setembro de 2013.

PORTARIA Nº 19276
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos,
Senhor EDUARDO SOLTUR, usando das atribuições
que lhe são conferidas em lei e tendo em vista o que
consta dos Processos nº 5.752 e 5.753/13, de 11/09/
2013, que tratam da lotação do Gabinete do Vereador
ANTONIO ROBERTO DA SILVA-Toninho da Farmácia

(cód.164), RESOLVE, a partir de 05/09/2013:
EXONERAR
-RONALDO MARQUES DA SILVA - (cód.23201), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador III, NE-0;
-MARIA JOSÉ MENEZES TOSTI - (cód.23196), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador IX, NE-0;
-CINTIA SANTOS DE AQUINO - (cód.20417), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador X, NE-0;
-FERNANDO BARROS RIBEIRO - (cód.23198), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador II, NE-0.
NOMEAR
-RONALDO MARQUES DA SILVA - (cód.23201), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador IV, NE-0;
-MARIA JOSÉ MENEZES TOSTI - (cód.23196), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador VII, NE-0;
-CINTIA SANTOS DE AQUINO - (cód.20417), do cargo
de Assessor de Gabinete de Vereador VII, NE-0;
-FERNANDO BARROS RIBEIRO - (cód.23198), do
cargo de Assessor de Gabinete de Vereador III, NE-0;
-DJALMA DANTAS DE LIMA - (cód.21092), RG nº
11.851.298-5, no cargo de Assessor de Gabinete de
Vereador IV, NE-0.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 17 de setembro de 2013.

PORTARIA Nº 19281
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
EDUARDO SOLTUR, usando das atribuições que lhe são

conferidas em lei, CONCEDE, ao servidor abaixo
discriminado:
-MARIA CELESTE FONTENELE BORGES
(cód.2355), Oficial Legislativo VI - NE-4, 10 (dez)
dias de l icença para t ratamento de saúde,  no
período de 12/09 a 21/09/2013, Proc. 5.799/13 de
13/09/2013;
-ZEIGMONTH MADUREIRA DE SOUZA (cód.
23257), Assistente Contábil VI - NE-1, 60 (sessenta)
dias de licença para tratamento de saúde, no período
de 17/9 a 15/11/2013, em prorrogação a licença
anterior - Proc. n.º 4.279/13, de 24/06/2013;
-STYVENSON NOBORU KOGA  (cód.  22624) ,
Secretário-Chefe de Gabinete - NE-1, 15 (quinze)
dias de l icença para t ratamento de saúde,  no
período de 14/09 a 28/09/2013, Proc. 5.824/13 de
16/09/2013.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 19 de setembro de 2013.

PORTARIA Nº 19282
O Presidente da Câmara Municipal de Guarulhos, Senhor
EDUARDO SOLTUR, usando das atribuições que lhe
são conferidas em lei e tendo em vista o que consta do
Parecer Normativo n.º 9/03, de autoria da Diretoria de
Assuntos Jurídicos, e, de acordo com a Certidão nº
016/13 expedida pela Progresso e Desenvolvimento
de Guarulhos - PROGUARU, apensa ao Processo n.º

5.879/13, de 18/09/2013, AVERBA nos assentamentos
do servidor JOSÉ HERBERT DA PAIXÃO SEABRA -
(cód. 11126), Assessor de Gabinete de Vereador VII,
NE-0, o quantitativo de 311 (trezentos e onze) dias
junto à PROGUARU, referente ao período de 05/07/
1999 a 10/05/2000, ou seja, 10 (dez) meses e 11 (onze)
dias, não apresentando faltas injustificada ou licenças
de qualquer espécie.

CUMPRA-SE.
Câmara Municipal de Guarulhos, em 19 de setembro de 2013.

EDUARDO SOLTUR
Presidente

Publicadas na Secretaria da Câmara Municipal de Guarulhos,
e afixada em lugar público de costume, aos dezenove
dias do mês de setembro do ano de dois mil e treze.

APARECIDO DOS REIS MACHADO
Diretor de Administração de Pessoal

AUDIÊNCIA PÚBLICA METAS FISCAIS
A Audiência Pública agendada para o dia 27/09/
2013 na Câmara Municipal de Guarulhos (Rua João
Gonçalves, 598), com início previsto para 19hs,
re ferente à demonstração e aval iação do
cumprimento das metas fiscais do 2º quadrimestre
de 2013,  com a presença do Secretár io  de
Finanças de Guarulhos, foi antecipada para o dia
26/09/2013 (quinta-feira), permanecendo o mesmo
horário de início.


